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TEMA EM DEBATE
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO






CONFLITOS COLETIVOS NO TRABALHO RURAL®

José Ajuricaba da Costa e Silva(*™

I. CONVENGAO COLETIVA, ACORDO COLETIVO E DISSIDIO COLETIVO DO
TRABALHO

Séo modalidades brasileiras de composigdo dos conflitos trabalhistas e meios
de solugdo pacifica desses conflitos.

A Convengéo Coletiva e o Acordo Coletivo sé medram quando ha sindica-
tos livres, fortes e atuantes, o que explica o seu quase desuso no Estado Novo
(1937 a 1945) e no mais recente Regime Militar (1964 a 1984), Como a sentenga
normativa, fruto de um dissidio coletivo, uma e outro tém carater normativo, isto
é, estabelecem regras que deveréo ser observadas, durante sua vigéncia, pelos
contratos individuais de trabalho, celebrados pelos membros de toda uma cate-
goria profissional, representada pelo sindicato convenente ou acordante.

Diferentemente do “‘contrato coletivo de trabalho”, modelo americano, a con-
vengdo e o acordo coletivo ndo substituem, nem mesmo extinguem, os contratos
individuais de trabalho, celebrados entre os empregados, individualmente consi-
derados, e a empresa, As hormas da convengéo ou acordo apenas substituem, du-
rante o prazo de sua vigéncia, as clausulas dos contratos individuals celebrados
pelos empregados que contradigam as referidas normas.

A convencgéo e o acordo coletivo de trabalho séo também contratos, mas ne-
les ndo séo os sindicatos que indicam aos empregados quais os membros da ca-
tegoria profissional representada que serdo admitidos no emprego em cumprimen-
to & convengéo ou ao acordo, a exemplo do que acontece com os trabalhadores
avulsos da orla portuéria, que prestam servigos aos navios por indicagéo do sin-
dicato profissional a que estao filiados e ndo por forga de contratos individuais que,
na hipétese, inexistem, O mesmo acontece com os trabalhadores americanos que
trabalham para uma empresa por forga de um colective agreement, celebrado en-
tre o seu sindicato e a empresa onde esta organizado, pois os sindicatos séo, na-
quele pais, organizados por empresa e ndo por categoria profissional, O “contra-
to coletivo™ naquele pais estabelece o nlimero de trabalhadores que serdo admi-
tidos pela empresa para seu cumprimento, discrimina as especialidades ou qua-
lificagbes profissionais exigidas e o sindicato escolhe, dentre seus associados so-

(*) Conferéncia proferida no *1° Congresso Brasilelro de Direlto do Trabalho Rural”, em Campinas, Sdo
Paulo, de 09 a 11.09,03.
(**) O autor & Minlstro Vice-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Professor Aposentado da UnB
e da UFPE e Juiz do Tribunal Administrativo da OEA.
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mente (so estabelecida a clausula do closed shop, do union shop ou do agency
shop), aqueles que irdo trabalhar na referida empresa na vigéncia do contrato co-
letivo. E verdade que nesse contrato, modelo anglo-americano, séo também es-
tabelecidas as normas que deverdo ser observadas nas relagdes trabalhistas in-
dividuais entre os trabalhadores admitidos no emprego e a empresa. E aqui exis-
te mals uma diferenga com as convengdes e acordos coletivos do direito brasilei-
ro, pois em umas e outros, geraimente, ndo existem cldusulas sobre direito pre-
videnciario nem sobre processo do trabalho, como acontece com os modelos ame-
ricanos, embora Isto venha se modificando um pouco ultimamente.

il. DISTINGAO LEGAL —- NATUREZA JUR[DICA

E conhecida a distingdo legal entre “convengao coletiva” e “acordo coleti-
vo de trabalho''. A convengéo é, nas palavras do Art. 611, caput, da CLT, "o acor-
do de caréater normativo pelo qual dois ou mais sindicatos representativos de ca-
tegorias econdmicas e profissionals estipulam condigdes de trabalho'. Ja os acor-
dos coletivos sdo celebrados entre os sindicatos representativos das categorias
profissionais e uma ou mals empresas da correspondente categoria econdmica,
para estipular “‘condigdes de trabalho aplicaveis no 4mbito da empresa ou das em-
presas acordantes as respectivas relagdes de trabalho” (paragrafo 12, do Art, 611,
da CLT). A convengao coletiva de trabalho e o acordo coletivo de trabalho como
defendido por Batalhal!), $8m a natureza juridica de contrato, desde que tanto as
empresas, como os sindicatos sao, entre nés, pessoas juridicas de direito priva-
do. O Cédigo Internacional do Trabalho, em seu Art, 876, define a convengéo co-
letiva como todo acordo escrito, relativo as condig¢des de trabalho e de emprego,
realizado entre um empregador, um grupo de empregadores, uma ou vérias orga-
nizagdes de empregadores, de um lado, e uma ou varias organizagdes represen-
tativas de trabalhadores ou, néo existindo tais organizagdes, os representantes dos
trabalhadores interessados por eles eleltos e credenciados, do outro lado.

l. RECONHECIMENTO CONSTITUCIONAL

As convengdes e os acordos coletivos de trabalho sédo reconhecidos pela
Constituigdo Federal de 1988, que em seu Art. 7°, inc. XXV|, declara tal reconhe-
cimento como um dos ‘‘direitos dos trabalhadores urbanos e rurais”,

IV. UTILIZAGAO DOS ACORDOS E CONVENGOES COLETIVAS PELOS RURICOLAS

Os trabalhadores rurais brasileiros vém exercitando este direito com muita
freqliéncia nos Ultimos anos, tendo, s no ano de 1990, firmado acordos ou con-
vengdes coletivas de trabalho nas atividades da avicultura, da cultura do café, da
cana, da seringueira, na fruticultura, na pecuéria, no reflorestamento e atividades
diversas, nos Estados do Paran4, Bahia, Minas Gerais, Alagoas, Golas, Mato Gros-
so, Paraiba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, S&o Paulo, Ser-
gipe o Rlo Grande do Sul, conforme revela publicagdo da CONTAG, de 1991(2),

(1) W, 8. Campos Batalha, "'Sindicatos/Sindicallsmo", SP, 1892, pag, 153.
(2} ““Negociagdes Coletlvas dos Trabalhadores Rurais™, 1890, publicagdo da CONTAG, Brasfiia, DF, 1991,
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Somente na lavoura canavieira do Nordeste do pals, no ano de 1992, atra-
vés de convengdes ou acordos coletivos, conseguiram os ruricolas assegurar mais
de setenta vantagens especificas do trabalho rural, dentre as quais descatamos:
a) piso salarial de garantia igual ao salario minimo acrescido de mais 30%; b) ta-
belas de pregos de tarefas; ¢) jornada semanal de 22 a 62 feiras, apenas, sem pre-
juizo do salario e limitada a 40 horas; d) proibigdo de trabalho aos sabados, do-
mingos e ferlados; e} permissdo ao empregado doente de receber seu salério se-
manal por intermédio de pessoa de sua confianga, mediante mera exibigdo da CTPS
ou de outro documento de identidade do empregado; f) obrigagdo do pagamen-
to do dobro e na semana seguinte do salario ndo pago no dia préprio (a chama-
da clausula do “escape”); g) obrigagéo do empregador de fornecer ao ruricola que
trabalha por tarefa um comprovante diario de sua produgao; h) pagamento obri-
gatério das férias, com acréscimo de 50% nos seis primeiros meses apds o térmi-
no do periodo aquisitivo, sob pena do pagamento em dobro; i) apuragéo obriga-
téria de freqlidncla do empregado mediante cartdes de ponto, confeccionados em
duas vias, para que uma delas fique em poder do empregado; j) aviso prévio de
60 dias "durante o primeiro ano de trabalho™ e de 60 dias acrescido de 30 dias por
ano ou fragéo superior a 6 meses, apds um ano de trabalho; k) proibigéo aos pre-
postos, como ‘cabo de servigo', administrador, fiscal de campo e assemelhados
de portarem arma de fogo no local de trabalho; I} obrigagdo do empregador de for-
necer, pessoalmente, ou por intermédio de terceiro, transporte de ida e volta ao
local de trabalho, em 8nibus, sem énus para o empregado, com espago separa-
do para as ferramentas, observando ainda a legislagédo pertinente quanto & lota-
¢éo do veiculo e sua capacidade de transporte; m) proibigdo do trabalho fora da
propriedade onde os empregados residem, salvo na hipétese de término da co-
lheita ou plantio; n) direito do trabalhador rural residente na propriedade de ter mo-
radia fornecida gratuitamente, construida em alvenaria, com paredes rebocadas
e caiadas, piso de cimento, banheiro, instalagdes sanitérias e luz elétrica, ficando-
lhe garantida sua permanéncia no imével apds a aposentadoria por idade e & sua
familia em caso de morte; o) obrigagdo do empregador rural de manter em funcio-
namento escola priméria gratuita, quando tiver a seu servigo ou trabalhando den-
tro de seus limites territoriais, familias com mais de 16 criangas em idade escolar;
p) obrigagdo da empresa de conceder a cada um de seus empregados o uso, a
titulo gratuito, de &rea de dols hectares, préxima & sua moradia, para plantagéo
e ctiagdo necessarias & subsisténcia de sua familla; q) direito do trabalhador ru-
ral de permanecer na moradia e sitio Ja ocupados pelo conjunto familiar, em ca-
so de rescisdo injusta do contrato de trabaiho; r) direito do c¢Snjuge ou companhei-
ro do trabalhador ou trabalhadora rurgl, como também de seus filhos e filhas sol-
teiras que também sdo empregados, de optarem pela resciséo de seus contratos
de trabatho, na hipbtese de despedida injusta do chefe da familia; s) obrigagéo da
empresa de montar, em pontos estratégicos da propriedade, abrigos fixos ou mé-
veis, destinados a alojar os seus empregados em dia de chuva, para fazer suas re-
felgdes ou para atendimento em caso de acidente ou indisposigdes; t) obrigagao
do empregador de montar instalagdes sanitérias, fixas ou méveis, em pontos es-
tratégicos da propriedade para atendimento as necessidades fisiolégicas dos seus
trabalhadores; u) direito do trabalhador rural de tirar e usar lenha para consumo
doméstico, gratuitamente, desde que existente na propriedade e seu fornecimen-
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to néo seja contréario a legistagéo de protegdo as arvores; v) proibigdo de contra-
tagéo de trabalhadores rurais através de falsos empreiteiros, “'testas-de-ferro’, "“ar-
regimentadores”, ‘‘gatos' e assemelhados; w) normas protetoras para o rurico-
la que trabalha nos servigos de pesticidas, herbicidas e agrotéxicos em geral; x)
obrigagéo do empregador de fornecer transporte para o trabalhador rural ou mem-
bro de sua familia, em caso de acidente de qualquer natureza, inclusive o aciden-
te de trabalho, ocotrido na propriedads, e ainda, de doenga ou parto da empre-
gada, de trabalhadora ou dependentes dos trabalhadores; y) direito dos depen-
dentes ou sucessores do trabalhador rural ac pagamento de indenizagéo por tem-
po de servigco em caso de seu falecimento ou do préprio empregado no caso de
aposentadoria por invalidez; z) obrigagdo do empregador de pagar ao emprega-
do reclamante e as suas testemunhas a quantia arbitrada pela JCJ para ressarcl-
mento de suas despesas de transporte o alimentagéo, salvo se a reclamagéo for
julgada improcedente, (3

V. DISSIDIO COLETIVO

O dissidio coletivo somo conhecido, normalmente, nos meios juridicos tra-
balhistas é aquele conflito coletivo de trabalho cuja solugdo é confiada a um ér-
géo do Poder Judiciario. Ele difere do dissidio individual porque, ao contrério des-
te, ndo é uma controvérsia em torno do interesse de um trabalhador ou grupo de
trabalhadores, que se sente lesado pelo descumprimento de lef ou norma preexis-
tente, mas uma agdo em que um sindicato ou confederagdo de sindicatos, repre-
sentando uma categoria profissional, persegue o estabelecimento de novas con-
digdes de trabalho para os trabalhadores da categoria que representa, ou a inter-
pretagdo de uma norma legal ou coletiva preexistente ou em que uma empresa,
grupo de empresas ou sindicato patronal pede a declaragdo da abusividade de uma
greve. O dissidio individual se conclui com uma sentenga, que dirime a controvér-
sia entre as partes do processo, dando pela procedéncia ou improcedéncia da re-
clamagdo, atingindo Gnica e exclusivamente aqueles que foram partes no feito. Es-
ta sentenga que decide a agdo individual constitui, apds seu transito em julgado,
lei entre as partes, um comando em favor somente do vencedor. Jé a deciséo pro-
ferida no dissidio coletivo constitui uma lei, ndo para as partes diretamente envol-
vidas no processo, mas para todos aqueles por elas representados, ou seja, pa-
ra uma coletividade. Por isso é uma sentenga normativa, um novum genus, como
a classifica Sermonti, que tem a forma de uma sentenga, mas o conteldo (efeito,
forga) de uma lei.

Como é uma sentenga, embora seja isto doutrinariamente discutido, a ela
se chega através de um processo, disciplinado por lei, que é o processo do dis-
sidio coletivo, com caracteristicas préprias em comparagédo com o dissidio indivi-
dual. A principal pecullaridade desta modalidade de conflito judicial é a j& apon-
tada, ou seja, a de terminar com uma sentenga normativa, aplicavel a terceiros, in-
tegrantes da categoria profissional ou econdmica representada pelas partes do dis-
sidio. Outra peculiaridade marcante do dissidio coletivo reside na circunstancia de,
em caso de suspenséo do trabalho em decorréncia de greve da categoria profis-

(3) In "Convengdes Coletivas dos Canavielros do Nordeste ~ 1892", publicagdo da CONTAG, Brasilia, DF.
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sional (ou de lockout da categoria econdmica), poder ser ajuizado pela Procura-
doria Regional do Trabalho, se o movimento paredista tiver sido deflagrado em am-
bito regional ou local, ou pela Procuradoria Geral do Trabalho, se a greve for na-
cional. E uma das aplicagdes do principio inquisitorio no processo trabalhista, que
se justifica pelo intervencionismo do Estado nas relagdes de trabalho, predominan-
te em nosso sistema juridico pelo menos desde a Constituigao de 1937, ao con-
trario, por exemplo, do sistema vigente nos Estados Unidos e na Inglaterra, qus,
em matéria de relagdes trabalhistas, ndo abandonaram a concepgéo do liberalis-
mo econdmico.

Justifica-se, ao nosso ver, tal intervengéo, que é preconizada por juristas das
mals variadas tendé&ncias filoséficas e politicas, & excegédo apenas dos liberais (e,
ja agora, contraditoriamente, de alguns juristas de esquerda no Brasil), desde os
primeiros dias do capitalismo industrial e responsével pelo surgimento do préprio
Direito do Trabalho, que é fruto indiscutivel da intervengéo do Estado naquelas re-
lagdes, rompendo com o lalssez-faire, laissez-passer do liberalismo.

Pois o Estado, que tem o dever de promover a Justiga para toda a socieda-
de, ndo pode deixar que patrées e empregados solucionem seus conflitos com ba-
se na lei do mais forte e ndo na eqlidade. E, também, ndo pode permanecer in-
diferente quando tais conflitos, como os deflagrados nas atividades essenclais, pre-
judiquem toda a coletividade, comprometendo o funcionamento dos servigos in-
dispenséveis a sua prépria estabilidade e sobrevivéncia, combalindo a economia
do pafs, arruinando e fechando as empresas, elevando a inflagdo e o desempre-
go, ameagando as prdprias instituigdes politicas, para se atender a pretensdes, ain-
da que socialmente justas, mas economicamente impossiveis, de uma categoria
profissional. O Estado que assim se comportasse estaria abdicando de seu dever
de zelar pelo bem comum, de colocar o interesse geral acima dos interesses de
uma classe ou de grupos de individuos.

Em paises em que tal pratica foi consentida por muitos anos, como os Es-
tados Unidos, os préprios trabalhadores sofrem atualmente as conseqiiéncias des-
sa indiferenga do Estado, que os levou a reivindicagdes incompativeis com as pos-
sibllidades econdmicas das empresas, fazendo-as perder o poder competitivo de
seus produtos, em face dos oriundos de outros paises, onde a méo-de-obra é mais
barata, como o Brasil, o Japdo, a Coréia e os chamados tigres asiaticos, fato que
levou ao fechamento ou transferéncia de muitas de suas fabricas, langando cen-
tenas de trabalhadores validos ao desemprego.

A solugdo dos dissidios coletivos pela livre negociagdo, sem nenhuma inter-
vengédo do Estado, que juristas, lideres politicos e trabalhistas apresentam como
uma panacéia, inspirando-se no exemplo americano, representa, sem ddvida, um
retorno ao liberalismo econdmico, responsavel pela exploragdo desumana dos tra-
balhadores no inicio do capitalismo industrial, E verdade que & época nio havia
um sindicalismo forte e organizado para se contrapor aos abusos do patronato,
mas, atualmente, além de sindicatos fortes e organizados, faz-se necessaria a exis-
tédncia de lideres amadurecidos e clarividentes, para que tais negociagdes sejam
feitas dentro dos limites do economicamente possivel, ndo se transformando em
aventuras irresponsaveis,
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Vale salientar, finalmente, que através de dissidios coletivos obtiveram os sin-
dicatos rurais do Brasil, sobretudo no Nordeste, ainda nas décadas de 60 e 70,
quando o pafs estava sob regime militar, varias vantagens para os trabalhadores
da lavoura canavieira, que foi precursora daquelas que, mais recentemente, con-
seguiram através da negociagéio nas convengdes coletivas que celebraram e as
quais ja& me referi anteriormente.

V1. CONCLUSAO

Pelo que ja foi dito acima, v8-se que, através da convengéo coletiva, do acor-
do colstivo do trabalho ou do dissidio coletivo, ja previstos e disciplinados pela cin-
qiientendria CLT, t&ém os sindicatos rurais do pafs, e particularmente do Nordes-
te, melhorado consideravelmente as condigdes de trabalho ndo apenas de seus
associados, mas dos trabalhadores rurais em geral, pois as convengdes, os acor-
dos coletivos o as sentengas normativas se aplicam a todos os membros da ca-
tegoria profissional e ndo apenas aos associados do sindicato convenente, acor-
dante ou suscitante.

Isto o resultado, evidentemente, de um trabalho dedicado, competente e
persistente dos lideres sindicais rurais e, pelo menos no Nordeste, de seus advo-
gados, que recorreram também, sobretudo nas primelras décadas de sua atuagéo,
dos anos 50 aos anos 80, ao instituto da greve, sempre dentro dos limites estri-
tos da legalidade entdo vigente, o que é um desmentido eloqliente da afirmagéo
daqueles sindicalistas e advogados radicais e sectéarios, geralmente incapazes de
um trabalho sério, de que na vigéncia da Lel 4.330, de 1964, ndo era possivel exer-
citar tal direito.

Séo esses mesmos dirigentes e advogados radicais que pregam hoje no Bra-
sil o confronto permanente, a luta continuada entre empregados e empregadores,
incapazes que sdo, por indole e formagéo ideolbgica, de trabalhar pela concilia-
¢édo dos contrérios e pela paz soclal. Por isso sdo eles que se apressam a conde-
nar a Consolidagdo das Leis do Trabalho & a pregar sua substituigdo por uma con-
tratagéo permanente, como se fosse possfvel as empresas e aos trabalhadores pro-
duzirem qualquer coisa hum clima de continuado desacordo, falacia desmentida
atualmente pelo magnifico exemplo do Japao, onde trabalhadores e empresérios
abandonaram a confrontagédo estéril, substituindo-a pela parceria e cooperagio,
dando uma demonstragéo viva de inteligéncia e sabedoria. Ao invés da contrata-
¢do permanente, o que existe naquele pais é uma consultagdo continua entre em-
pregadores e empregados, visando sobretudo & melhoria da qualidade, para as-
segurar a competitividade interna e internaclonal da empresa, pois entre eles ha
um verdadeiro regime de parceria, 0 que faz com que a confrontagédo seja quase
inexistente, (@

E natural que a Justiga do Trabalho e a legislagéo trabalhista, criadas uma
e outra para solucionar a questéo soclal através da conciliagdo entre empregados
e empregadores ou da deciséo judicial, se frustrada aquela, incomodem, desagra-
dem aqueles que, no Brasil, séo paladinos da discérdia.

(4) CL Pastore, José, *'Economia e Relagdes do Trabatho no Japao", SP, 1993,
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Nem mesmo o “contrato coletivo do trabatho”, modelo anglo-americano, ser-
ve atualmente aos interesses do Brasil. Além de sua aplicagéo, quando contendo
a clausula do closed shop, union shop ou agency shop, representar uma amea-
¢a 2 liberdade sindical, pois qualquer delas condiciona a admisséo de trabatha-
dores na empresa acordante a sua filiagao ao sindicato que celebra o contrato co-
jetivo(®, ensejando ao érgdo de classe a possibilidade de manejo dos trabalhado-
res até para o apoio a determinado partido politico ou candidato, representa, ou-
trossim, ndo sé pela regulamentagdo exageradamente minuciosa das condigées
de trabalho, como por sua longa duragéo(®, um enrijecimento das normas disci-
plinadoras das relagdes trabalhistas, superior ao da prépria lei, obstaculizando,
mais ainda, a flexibilizagdo dessas normas, que é, dentro de certos limites, indis-
pensavel e desejavel para enfrentar a situagéo atual de recesséo e desemprego
no pafs.

(5) Cf. Drake, Charles D., “Labour Low", London, 1983, pags, 78/80; Rachlin, Carl, “‘Labour Low", New York,
1861, pags. 44/45,

(8) O contrato coletivo celebrado entre a New York Electrical Contractors Assoclation Inc, e outros, com
o Sindicato Local n. 3 da International Brotherhood of Electrical Workers, em 09.08.48, teve sua vigén-
cla fixada até 31,12.57, isto é, por mais de 12 (doze) anos (Art. 12, S8e¢do 23 do Contrato).
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DISSIDIO COLETIVO

Indaléclo Gomes Neto(™)'

I, NATUREZA DA AGAO DE DISSIDIO COLETIVO

A agéo de dissidio coletivo é uma das formas de solugéo dos conflitos co-
letivos de trabalho. O sistema é jurisdicional, pois cabe a um érgéo do Poder Ju-
diciario decidir das questdes concernentes ao dissidio coletivo.

No dissidio individual séo ventiladas questdes que dizem respeito, imedia-
tamente, aos interesses concretos de uma pessoa ou de varlas pessoas, ao pas-
so que no dissidio coletivo estdo em discusséo interesses abstratos de um gru-
po ou uma categoria. Nos dissidios coletivos se pleitela, de regra, a criagdo de no-
vas condigbes de trabalho enquanto nos dissidios individuals plarimos se pleiteia
a aplicagdo de normas preexistentes.

Enfim, no dissfdio coletivo de natureza econdmica o Tribunal pode estabe-
lecer normas e condigdes de trabalho, aplicAveis aos contratos individuais de tra-
balho, no &mbito da representagéo das partes envolvidas no dissidio, enquanto no
dissidio individual se aplica o direito preexistente a uma situagéo concreta,

O dissidio coletivo tanto pode ser de natureza econdmica como de nature-
za juridica, E de natureza econdmica quando visa a estabelecer normas e condi-
¢bes de trabalho, e de natureza juridica quando tenha por fim dirimir alguma con-
trovérsia sobre norma preexistente, com efeito normativo para toda a categoria pro-
fissional e econdmica envolvida no diss{dio, como, por exemplo, a interpretagéo
de clausula de uma convengdo ou acordo coletivo, estabelecendo o real significa-
do desta,

O dissidio coletivo que tem por finalidade provocar o pronunclamento do tri-
bunal sobre a legalidade ou a ilegalidade de uma greve, sobre sua licitude ou ili-
citude; & um dissidio de natureza Juridica, pois 0 que se quer & uma interpretagéo
juridica da conformidade ou ndo do movimento grevista com a legislagdo vigen-
te. Se além da greve também se pede, no dissidio, o estabelecimento de normas
e condigdes de trabalho, o dissidio tem natureza mista, ou seja, natureza econé-
mica e juridica. Daf o equivoco que alguns julgados cometem em apreciar a gre-
ve como preliminar, pois é matéria de mérito do dissfdio coletivo de natureza ju-
ridlca. Outro equivoco é entender que, se a greve é reputada como abusiva, néo
pode o tribunal deferir clausulas de natureza econdmica, pois, se o dissidio é de
natureza mista, o pronunciamento sobre a conformidade da greve com a lei ndo
prejudica o exame das cidusulas que buscam o estabelecimento de normas e con-
digdes de trabalho.

O exame dos aspectos juridicos da greve pelo tribunal, seja ela considera-
da abusiva ou néo, ndo se projeta como uma prejudicial de mérito, ou seja, néo

(*) O autor é Ministro Togado do Tribunal Superlor do Trabatho,
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impede o exame das clausulas de natureza econdmica. Pode ocorrer que o tribu-
nal entenda que a greve néo é abusiva, mas a pretensédo de que se estabelecam
normas e condigdes de trabalho ndo se harmoniza com a legislagcdo ordinaria vi-
gente,

No julgamento do Dissidio Coletivo 2/66, do qual foi relator, na época, o Mi-
nistro Arnaldo Siissekind, fez-se clara distingdo entre dissidio de natureza econémi-
ca e dissfdio de natureza juridica. Nessa parte, o acérddo assim esté fundamentado:

""Ora, sempre que o dissidio suscitado por entidade sindical tem por
objeto a interpretagéo de norma legal, regulamentar ou convencional, de in-
teresse de um grupo, que representa, constituido de pessoas néo identifi-
cadas, a controvérsia é coletiva e de natureza jurldica, sendo resolvida por
sentenga deoclaratéria, Ndo se confunde com o dissidio coletivo de nature-
za econdmica, que tem em mira a criagio, por sentenga constitutiva, de no-
vas normas ou condigdes de trabalho para a categoria, nem com o dissidio
individual, no qual um ou mais trabalhadores, identificados como partes no
litigio, pleiteiam o cumprimento de uma obrigagéo prevista em norma juridi-
ca aplicavel, Este, como o primeiro, sdo conflitos de direito; o segundo, con-
flito de interesses, embora, como adverte Krotoschin, em todo litigio h4 in-
teresses em jogo e, mesmo o que tem em mira a criagdo de novas normas,
deve ser resolvido face a ordem juridica vigente (“Instituciones de Derecho
del Trabajo”, vol. Il, pag. 37) . Todavia, o aspecto subjetivo da controvérsia,
atinente a um grupo de trabalhadores nao concretamente determinado, per-
mite conceituar o conflito coletivo como de natureza juridica quando visa *a
interpretagédo ou aplicagéo de normas preexistentes' e como de natureza
econdmica quando tem por objetivo o “estabelecimento de solugdes norma-
tivas para o futuro" (Stafforini, “‘Derecho Procesal del Trabajo', pag. 16)".
(Sussekind, Arnaldo, Acérddos no TST, LTr, Sd0 Paulo, 1968).

Portanto, o dissidio coletivo de natureza econdmica é suscitado para o es-
tabelecimento de novas condigdes de trabalho, com a criagdo ou modificagéo de
normas especificas. Isto é o que ocorre quase sempre,

A agdo de dissidio coletivo é de natureza constitucional, constituindo-se num
direito de natureza publica, que tem por conteldo o exercicio da jurisdigdo, como
se infere do disposto no art. 114, paragrafo 2°, da Constituigdo Federal de 1988,
A agéo coletiva de natureza econdmica é de carater constitutivo, na medida em que
néo se extral da sentenga um titulo executivo, sendo esta normativa, abstrata, re-
ferindo-se aos interesses coletivos de um grupo de empregados ou a uma cate-
goria, sem identificagdo pessoal dos destinatéarios.

Quando se diz que a sentenga normativa estabelece normas e condigdes de
trabalho para um determinado grupo ou categoria, cabe reavivar os conceitos de
categoria profissional e econdémica, Diz o paragrafo 12, art. 611, da CLT: "A solida-
riedade de interesses econdmicos dos que empreendem atividades idénticas, si-
milares ou conexas, constitui o vinculo social basico que se denomina categoria
econdmica”. Diz o paragrafo 2°: “A similitude de condigdes de vida oriunda da pro-
fisséo ou trabalho em comum, em situagdo de emprego na mesma atividade eco-
némica ou em atividades econdmicas similares ou conexas, compée a expressio
social elementar compreendida como categoria profissional”, Diz, ainda, o para-
grafo 3°: “‘Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados
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que exergam profissdes ou fungdes diferenciadas por forga de estatuto profissio-
nal especial ou em conseqléncia de vida singulares”.

E certo que apds a vigéncia da Constituigdo da Replblica de 1988, ndo ha
necessidade de autorizagdo do Estado para a fundagéo de sindicato (art. 8°), mas
o conceito de categoria, fixado pela legislagdo ordinéria, ndo colide com o texto
constitucional, Logo, a sindicalizagdo devera continuar a processar-se, quanto as
categorias profissionais, paralelamente as categorias econémicas e os emprega-
dos continuaréo incluidos, em regra, na categoria a que corresponde a atividade
econdmica principal da empresa. Apenas os que integram categoria diferenciada
tém tratamento especifico, independente da atividade econémica preponderante
da empresa. Esse conceito do exato significado de categoria tem relevancia com
a natureza da sentenga normativa, que fixa normas e condigdes de trabalho pa-
ra determinada categoria, ou parcela de uma categoria, quando o dissfdio é no ni-
vel de empresa,

Coqueijo Costa oscreve que a Agédo Coletiva de Natureza Econdmica '‘en-
volve interesses coletivos abstratos, num conflito econdmico ou de interesses, e
quer obter um pronunciamento jurisdicional constitutivo do Tribunal Regional do
Trabalho ou do Tribunal Superior do Trabalho, para criar ou modificar condigdes de
trabalho, sobretudo cldusulas salariais, provocando e obrigando o juizo a profe-
rir sentenga '‘dispositiva’ (Carnelutti), '‘constitutiva’ (Chiovenda) ou "“determina-
tiva” (Raselli}, nunca “condenatéria” (Jaeger), ‘'nella controversia colletiva di fis-
sazione di nuove condizioni di lavaro" (Litala). Ndo objetiva a agédo coletiva de na-
tureza econdmica a condenagéo, porque o Interesse em jogo é abstrato, e ndo con-
creto. A sentenga constitui um estado juridico novo, criando ou alterando, e néo
tem efeito retroativo, pois este nasce a partir dela, sentenga, e se projeta erga om-
nes, O processo, af, é tipicamente dispositivo, pois a demanda provoca, sob a for-
ma de sentenga coletiva, a formagédo de novas normas coletivas, A agéo coletiva
de natureza juridica é declaratéria, pois tem em mira a interpretagéo jurisdicional
genérica do sentido de lei ou de normas coletivas vigentes (convengdes, acordos,
sentengas normativas, regulamentos, costumes, etc.})” (Costa, Coqueijo, in “Direi-
to Judiciario do Trabalho', 12 ed., Rio de Janeiro, Forense, 1978).

I, NEGOCIAGAO PREVIA

A Constituicdo da Republica, promulgada em 05 de outubro de 1988, man-
teve o dissidio coletivo como um dos sistemas de solugdo dos conflitos coletivos
de trabalho.

O legistador constituinte atribuiu &s entidades sindicais legitimidade para ajui-
zar dissidio coletivo, mas ao dizer que se trata de uma faculdade, deixa margem
a interpretagdo no sentido de que, em determinadas situagbes, possa-se estender
essa legitimidade a outros entes, como mais adiante veremos,

A negociagéo coletiva, que j4 era colocada em primeiro plano pela legisla-
¢éo ordinarla como o sistema mals eficiente no estabelecimento de normas e con-
digdes de trabalho, continuou prestigiada na nova Constitui¢éo, a ponto de se po-
der afirmar, agora, como ja diz a lei ordinaria, que “nenhum processo de dissidio
coletivo de natureza econdmica ser& admitido sem antes se esgotarem as medi-
das relativas a formalizagdo da convengéo ou acordo correspondente’” (art. 618,
paragrafo 4°, da CLT),
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Com efeito, dispde o paragrafo 29, art. 114, da Constitui¢do Federal:

“Recusando-se qualquer das partes & negociagéo ou a arbitragem, é facul-
tado aos respectivos sindicatos ajuizar dissidio coletivo, podendo a Justigca do Tra-
balho estabelecer normas e condigdes, respeitadas as disposi¢des convencionais
e legais minimas de protegéo ao trabalho”,

Portanto, por ocasido do ajuizamento do dissidio coletivo, ha de ficar pro-
vado, documentalmente, que uma das partes recusou-se & negociagéo coletiva,
pois sem essa comprovagdo ndo se pode admitir desenvolvimento valido e regu-
lar do processo de dissidio; 0 que poderé levar a sua extingéo, sem julgamento de
mérito.

Ao ajuizar o dissidio coletivo, na prépria peti¢éo inicial, o autor (suscitante)
tem que dizer que nédo aceita a arbitragem, pois a Constituigdo Federal s auto-
riza a via judicial, "recusando-se qualquer das partes a negociagéo ou a arbitra-
gem". Como a arbitragem néo é obrigatéria, mas facultativa, basta que se afirme
na petigéo inicial que com ela nédo concorda.

O disposto no paragrafo 4°, art. 616, da Consolidagédo das Leis do Trabalho,
e, agora, no art, 114, paragrafo 2°, da Constituigéo, tem por objetivo o entendimen-
to direto entre as partes, sem a intervengdo do Estado. E visivel o interesse do le-
gislador, no campo das relagbes coletivas de trabalho, de fortalecer a atividade sin-
dical e o instituto da negociagéo coletiva, ndo devendo esse principio ser ignora-
do pelos sindicatos e muito menos pelo Judiciério,

A negooiagdo coletiva é o sistema mais democrético que a lei pée a dispo-
sicdo de empregados e empregadores para a solugédo de suas controvérsias, nao
sb porque através dela a classe obreira poderé obter melhores conquistas, mas
também porque enseja o didlogo com o empresariado, e isso contribul para um re-
lacionamento mais harmonioso entre o capital e o trabalho, com reflexos benéfi-
cos a propria paz social, pois o ideal é que as partes envolvidas em determinado
relacionamento estabelegam as suas préprias cldusulas normativas e condigdes
de trabalho, no d4mbito da representagéo dos sindicatos, para regular as relagbes
individuais de trabalho.

Nem sempre as entidades sindicals tém observado essa fase prévia que an-
tecede ao ajuizamento do dissidio coletivo, ao menos antes da vigéncia da atual
Constituigdo Federal, pedindo a instauragdo de instancia sem antes esgotar a via
negocial; e até contavam com o respaldo da jurisprudéncia uniforme do Tribunal
Superior do Trabalho, quando se tratasse de reviséo de dissidio, como se c¢olhe
da Instrugdo Normativa n, 1, Inciso lll, TST.

Ao comentar o disposto no art. 616, paragrafo 42, da CLT, Mozart Victor Rus-
somano escreve:

“E relevante apontar-se o paragrafo 4°, segundo o qual nenhuma agéo de
dissidio coletivo pode ser admitida antes de esgotar todas as medidas relativas
a negociagdo entre os dissidentes,

Esse preceito visa a estimular a negociagéo coletiva e, nesse sentido, é al-

tamente louvavel. Mas, infelizmente, a jurisprudéncia deformou-o, limitando sua efi-
cécia: segundo entendimento uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, essa re-
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gra apenas é aplicavel as agdes de dissidio coletivo originario e, ndo as revisGes
de sentengas normativas" (in “Comentarios & CLT", Forense).

O Tribunal Superior do Trabatho modificou a sua jurisprudéncia e, hoje, é rei-
terada no sentido de exigir como pressuposto para o ajuizamento do dissidio co-
letivo de natureza econdémica o exaurimento da via negocial.

Essa jurisprudéncia uniforme levou o Tribunal a definir a sua interpretagéo,
em votagdo do Pleno, na atual Instrugdo Normativa n. 04/93, publicada no Diério
da Justiga da Unido — Segéio | - pag. 11.807, de 14 de junho de 1993, Referida Ins-
trugdo Normativa entrou em vigor na data de sua publicagéo, revogando, expres-
samente, a Instrugdo Normativa n. 01, de 15 de outubro de 1982. Esté ela assim
redigida:

“O Tribunal Superior do Trabalho, em sua composigéo Plena, sob a Presidén-
cia do Excelentissimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa, considerando o
disposto no art. 114, § 22, da Gonstituigdo da Republica e no art, 616, paragrafos,
e na Segdo | do Capitulo IV do Titulo X da Consolidagéo das Leis do Trabalho e de-
mais disposigdes pertinentes, edita esta Instrugdo para definir a sua interpretagéo
quanto ao procedimento a ser adotado nos processos de dissidio coletivo do na-
tureza econdmica no dmbito da Justiga do Trabalho,

| - Frustrada, total ou parcialments, a autocomposigéo dos interesses cole-
tivos em negociagdo promovida diretamente pelos interessados, ou mediante in-
termediagdo administrativa do érgdo competente do Ministério do Trabalho, pode-
ré ser ajuizada a agdo de dissidio coletivo,

Il - Na impossibilidade real de encerramento da negociagéo coletiva em cur-
so antes do termo final a que se refere o art, 618, § 3°, da CLT, a entidade interes-
sada podera formular protesto judicial em peti¢do escrita dirigida ao Presidente do
Tribunal do Trabalho, a fim de preservar a data-base da categoria,

Il - Deferida a medida prevista no item anterior, a representagdo coletiva se-
ra ajuizada no prazo méximo de 30 (trinta) dias, contados da intimagéo, sob pe-
na de perda da eficécia do protesto,

IV — Tém legitimidade para o ajuizamento do dissidio coletivo as entidades
sindicais e os empregadores; estes, quando néo haja entidade sindical represen-
tativa ou os interesses em conflito sejam particularizados.

V — Ocorrendo a paralisagdo do trabalho, pela greve, sem ajuizamento do
correspondente dissidio coletivo, o Ministério Pblico do Trabalho podera instau-
rar a instancia judicial, quando a defesa da ordem juridica ou o interesse pablico
assim o exigir.

VI - A representagdo para instauragédo da instancia judicial coletiva formu-
lada pelos interessados seré apresentada em tantas vias quantas forem as enti-
dades suscitadas mais uma e devera conter:

a) a designagdo e qualificagdo da(s) entidade(s) suscitante(s) e suscitada(s),
sindical ou empregadora(s);
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b) a indicagdo da delimitagéo territorial de representagéo das entidades sin-
dicais, bem assim das categorias profissionais e econdmicas envolvidas no dis-
sidio coletivo e, ainda, do quorum estatutario para deliberagdo da assembléia;

¢c) exposi¢do das causas motivadoras do conflito coletivo e/ou da greve, se
houver, e indicagdo das pretensdes coletivas, aprovadas em assembléia da cate-
goria profissional, quando for parte entidade sindical de trabalhadores de primei-
ro grau, ou pelo conselho de representantes, quando for suscitante entidade sin-
dical de segundo grau ou de grau superior;

d) a comprovagéo da tentativa de negociagéo ou das negociagées realiza-
das e indicagdo das causas que impossibilitaram o éxito da composigéo direta do
conflito coletivo;

e) a apresentagdo em forma clausulada de cada um dos pedidos, acompa-
nhados de uma sintese dos fundamentos a justifica-los;

f) data e assinatura do representante.
VIl - A representagéo devera estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) correspondéncia, registros e atas alusivas & negociagéo coletiva tenta-
da ou realizada diretamente ou mediante a intermediagéo do érgdo competente do
Ministério do Trabalho, na forma do item I;

b} cdpia autenticada da sentenga normativa anterior, do instrumento norma-
tivo do acordo ou convengéo coletiva, ou, ainda, do laudo arbitral, acaso existente;

¢) cbpla autenticada da ata da assembléia da categoria que aprovou as rei-
vindicagdes e concedeu poderes para a negociagéo coletiva e para o acordo ju-
dicial, ou, ainda, de aprovagdo das clausulas e condigbes acordadas, observado
o quorum legal;

d) cédpia autenticada do livro ou das listas de presenga dos associados patr-
ticipantes da assembléia deliberativa, ou outros documentos hébeis & comprova-
¢d0 de sua representatividade.

VIl - Protocolizada e autuada a representagdo, com os documentos que a
acompanham, os autos serdo conclusos ao Presidente do Tribunal, ou ao Magis-
trado competente, na forma do Regimento Interno, que verificaré a observancia dos
requisitos Indicados. Verificado que a representagéo néo reGine os requisitos exi-
gidos ou que apresenta defeitos ou irregularidades capazes de dificultar a sua apre-
ciagéo, ou ainda, se estiver desacompanhada dos documentos aludidos nesta Ins-
trugéo, sera determinado que o(s) suscitante(s) a emende(m) ou complete(m) no
prazo méaximo de dez dias.

IX — Ndo cumprida a diligéncia determinada, na forma do item anterior, o pro-
cesso serd extinto mediante o indeferimento da representagéo.

X - Estando conforme a representagéo, seré designada audiéncia de con-
ciliagdo e instrugao a ser realizada no menor prazo possivel, cientificadas as par-
tes. A audiéncia sera presidida pelo Presidente da Corte, ou, por sua delegagéo,
pelo Vice-Presidente, ou por Magistrado Togado integrante da Se¢do de Dissidios
Coletivos, como dispuser o Regimento Interno.
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Xl - A audiéncia designada o suscitado deduzira sua defesa, acompanha-
da de proposta de conciliagdo amigavel da lide, fundamentada nas circunstancias
faticas e juridicas que recomendariam sua adogéo, destacando, em relagéo as clau-
sulas que importem em elevagdes salariais, as condigdes financeiras da(s) empre-
sa(s), bem assim a situagdo econdmica do respectivo setor de atividades,

Xl - N&o tendo sido possivel a conciliagdo o Juiz instrutor apresentara a so-
lugéo que lhe parega adequada para resolver o dissidio. Persistindo a ausé&ncia de
composigdo amigéavel do conflito, serdo determinadas as diligéncias necessérias
a instrugédo do feito.

Xitl — Alcangada a congciliagdo ou encerrada a instrugéo, o processo sera dis-
tribuldo mediante sorteio.

XIV — O Ministério PUblico do Trabalho podera emitir o seu parecer oralmen-
te, na hipbtese de conciliagéo ou apés o encerramento da instrugéo, o qual serd
reduzido a termo, ou na sessdo de julgamento do dissidio, transcrito em sintese
na certiddo, pela Secretéria, ou, ainda, por escrito, no prazo de oito dias, median-
te remessa dos autos pelo relator,

XV — Os trabalhos da audiéncia de conciliagéo e instrugédo seréo registrados
em ata.

XVI - O relator terd o prazo méaximo de dez dias para examinar e restituir os
autos para concluséo ao revisor e este o prazo maximo de cinco dias para a re-
visdo, devendo ser, imediatamente, submetido a julgamento o dissidio, em sesséo
ordinéria ou extraordinaria do érgdo competente. Nos casos de urgéncia, relator
e revisor examinaréo os autos com a necesséria presteza, de modo a possibilitar
o julgamento imediato do dissidio.

XVII - A apreclagéo do dissidio far-se-a clausula a clausula, podendo o 6r-
géo julgador, antes da proclamagéo final do julgamento, na mesma assentada, e
tendo em vista o total dos pedidos examinados, rever a solugéo proposta, de mo-
do que a sentenga normativa traduza, no seu conjunto, justa composigdo do con-
flito de interesses das partes e guarde adequagéo com o interesse da coletividade.

XVIII - Noticiando os autos a paralisagéo do trabalho em decorréncia de gre-
ve em servigos ou atividades essenciais, o Presidente do Tribunal poderé expedir
ato dispondo sobre o atendimento das necessidades inadiaveis da comunidade.

XIX - O Colegiado competente, apreciando a matéria, pronunciar-se-4 so-
bre a qualificagdo juridica da greve e suas conseqliéncias.

XX - Verificando o érgéo julgador originrio que a representagéo néo red-
ne os requisitos intrinsecos e/ou extrinsecos previstos nesta instrugéo, suspende-
ré o julgamento do dissidio assinando prazo aos interessados para que supram
a deficiéncia, sob pena da extingdo do processo sem julgamento do mérito,

XXI - A decisdo que conceder aumento salarial explicitara, se pertinentes,
as compensagdes a serem observadas, ressalvadas as situagdes decorrentes de
término de aprendizagem, promogéo por merecimento e antiglidade, transferén-
cla de cargo, fungéo, estabelecimento ou de localidade, bem assim de equipara-
¢éo salarial determinada por sentenga transitada em julgado.
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XXIi — A sentenga normativa podera determinar que as diferengas salariais
resultantes do decidido sejam devidas a contar da data do ajuizamento do dissi-
dio coletivo, quando proposto apbs a data-base ou originario, a fim.de se evitarem
distorgdes decorrentes do periodo de tramitagéo do processo,

XXIIl - Para garantir os efeitos da sentenga coletiva e desde que o empre-
gador ndo possua quadro de pessoal organizado em carreira, podera ser fixado
salério normativo para a categoria profissional ou parte dela, hipétese em que, na
sua vigéncia, o empregado admitido para fungdo de outro dispensado sem justa
causa, tera garantido saléario igual ao do empregado de menor salario na fungéo,
sem considerar vantagens pessoais.

XXIV - Na hip6tese de empregado admitido apés a data-base, ou em se tra-
tando de empresa constituida e em funcionamento depois da data-base, o reajus-
tamento seréa calculado de forma proporcional em relagéo a data de admisséo, e
com preservagéo da hierarquia salarial.

XXV - Quando a instauragdo da instdncia ocorrer no prazo previsto no § 3°
do art. 616 da CLT, ou os interessados tiverem preservado a data-base na forma
do item 1l desta Instrugéo, o reajustamento salarial e as diferengas dele decorren-
tes serdo devidos a partir do termo final de vigéncia da convengédo ou acordo co-
letivo, ou da sentenga normativa anterior,

XXVI - Peticionada a homologagdo de acordo em processo de dissidio co-
letivo, antes ou apds o Julgamento, a apresentagéo de recurso ou a publicagédo do
acérdéo, o pedido sera imediatamente submetido & apreciagdo do Colegiado Nor-
mativo originario ou recursal se a este Ja tiverem sido remetidos os autos.

XXVII - Conclufdo o julgamento do dissidio, e proclamada a decisdo norma-
tiva, o relator ou o redator designado tera o prazo méximo de dez dias para lavrar
o respectivo acérdéo, que sera imediatamente publicado,

XXVIIl - A ocorréncia de férias, licenga ou impedimento do relator ou do re-
visor ndo prejudicara a celeridade da prestagéo jurisdicional normativa, devendo
o Presidente da Corte adotar de imediato as providénclas cabiveis,

XXIX - Esta Instrugéo Normativa entra em vigor na data de sua publicagao,
revogada a Instrugéo n. 01, de 15 de outubro de 1982",

O inciso primeiro esclarece que a prévia negociagédo podera ser promovida
diretamente pelos interessados, ou mediante intermediagdo administrativa do 6r-
géo competente do Ministério do Trabalho. Tal esclarecimento visou a sanar qual-
quer davida interpretativa, pois ndo raro as partes ficavam sem saber como pro-
ceder,

Se a opgdo for pelo entendimento direto, sem a interferéncia do érgéo do
Ministério do Trabalho, a parte que tomar a iniciativa deveré expedir o convite pa-
ra a negociagdo, marcando hora, dia e local, encaminhando, também, a pauta de
relvindicagdo, com a antecedéncia que permita a outra parte, se entidade sindical,
convocar a assembléia da categoria para deliberar sobre as pretensdes.

Se for pela intermediagéo do érgédo do Ministério do Trabalho, o interessa-
do a ele devera dirigir requerimento, anexando a pauta de reivindicagdo em tan-

27



tas vias quantos forem os representantes da outra categoria, também com a ne-
cesséaria antecedéncia, solicitando uma reunido, para discutirem as clausulas do
ajuste coletivo.

Tanto em uma hipétese quanto na outra, o ocorrido deveré constar de uma
ata, notadamente se frustrada a negociagéo coletiva, pois este documento deve-
ré ser juntado com a peticdo de ajuizamento do dissidio coletivo.

O convite para a negociagdo coletiva deve ficar claramente demonstrado,
através do aviso de recebimento da correspondéncla, ou por outro meio idéneo.

O dissidio coletivo, que tenha por finalidade renovar clausulas de uma nor-
ma coletiva em vigor, ou fixar novas normas e condigées de trabalho, deve ser ajui-
zado no prazo demarcado pela lel, a fim de que a categoria néo perca a data-ba-
se. Esse prazo esta previsto no artigo 616, paragrafo 3°, Ja Consolidagéo das Leis
do Trabalho, ou seja, dentro de sessenta dias anteriores ao término da norma co-
letiva anterior.

Entretanto, a Instrugdo Normativa n. 04/93, no seu inciso I, instituiu a figu-
ra do protesto judicial, quando configurada a impossibilidade real de encerramen-
to da negociagédo coletiva em curso antes do termo final referido no artigo 618, pa-
ragrafo 32, da CLT. Esse protesto deve ser formalizado em petigéo escrita dirigi-
da ao Presidente do Tribunal do Trabalho, a fim de preservar a data-base da ca-
tegoria.

De qualquer modo, o ajuizamento da agéo de dissidio coletivo, para preservar
a data-base, devera ocorrer no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da
intimagéo do deferimento do protesto, sob pena de perda da eficicia deste.

Trata-se, em verdade, de uma medida cautelar especifica, prevista no Cédi-
go de Processo Civil, a partir do artigo 867, que ndo é incompativel com o proces-
so do trabalho, apenas exigindo a adequada adaptagéo & natureza do dissidio co-
letivo. A recepgéo desse instituto estd autorizada pelo artigo 769 da CLT.

Cutro aspecto que cabe destacar refere-se ao previsto no inciso Vill da Ins-
trugdo Normativa, que determina que os autos do dissidio coletivo sejam conclu-
sos ao Presidente do Tribunal, ou ao magistrado competente, na forma do Regi-
mento Interno, para que se proceda ao prévio exame dos requisitos da peti¢éo ini-
cial, arrolados no inciso VL. Verificando que a peti¢éo inicial ndo preenche os re-
quisitos indicados, o magistrado concederé o prazo de 10 (dez) dias, para que a
parte sane as irregularidades, sob pena de indeferimento da petigéo inicial. Tal pro-
cedimento decorre da aplicagéo subsidiaria do disposto no artigo 284 do Cédigo
de Processo Civil.

Nota-se, pois, que a audiéncia de conciliagdo s seré designada, uma vez
sanadas as eventuais irregularidades havidas na peti¢éo inicial.

A norma em comento nédo exige requisitos apenas para a petigédo inicial, mas
também para a defesa, como se colhe de seu inciso X|, sem cominar pena pela
omisséo, tendo em vista a natureza da agéo de dissidio coletivo, que, visando a
estabelecer normas e condigdes de trabalho, nao fica o réu (suscitado) sujeito a
confisséo ficta, ao contréario do que acontece no dissidio individual, que, como meio
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de prova, tem de ser considerado pelo juizo na subsungéo dos fatos, deduzidos
e provados, & norma material incidente, do que resultara a sentenga.

Isto ndo significa que o descumprimento dessa exigéncia néo venha a influir
em desfavor do suscitado, no julgamento do dissidio coletivo, pois ndo se pode
admitir que alguém descumpra uma norma processual, sem sofrer qualquer con-
sequéncia,

Anote-se, a propésito, que a Instrugdo Normativa, ao tratar da audiéncia, de-
termina que a defesa venha acompanhada de proposta de conciliagdo amigével
da lide, fundamentada nas circunstancias faticas e juridicas que recomendariam
a sua adogdo, destacando, em relagédo as clausulas que importem em elevagéo sa-
larial, as condigdes financeiras da(s) empresa(s), bem assim a situagdo econdmi-
ca do respectivo setor de atividades. Logo, se o suscitado ndo comparece a au-
diéncia, deixando de se contrapor as pretensées do suscitante, nem propée qual-
quer conciliagéo, sera razoavel deduzir que a categoria econdmica tem condigdes
de suportar as normas e condigées de trabalho pleiteadas pelo suscitante.

Essa exigéncia de que as partes comparegam a audidncia e atendam ao cha-
mamento judicial tem a ver, também, com o disposto no artigo 82, VI, da Consti-
tuigdo da Republica, que tem como obrigatéria a participagdo das entidades sin-
dicais nas negoclagdes coletivas. Ausente uma das partes, frustra-se esse objetivo

No inciso XVII, exige-se que o dissidio seja examinado clausula por clausu-
la, e essa exigéncia conjuga-se com o disposto no artigo 93, IX, da Constituigéo
da Republica, que obriga que todas as decisdes dos érgéos do Poder Judiciario
sejam fundamentadas.

No Incixo XVIiI, confere-se poderes ao Presidente do Tribunal, na suspenséo
do trabalho em servigos ou atividades essenciais, para expedir ato dispondo so-
bre o atendimento das necessidades inadidveis da comunidade,

Aqui, também, interpreta-se precelito legislativo, especificamente o dispos-
to no artigo 12 da Lei 7.783/89, que atribul ao Poder Plblico a manuteng¢éo das ati-
vidades inadidveis da comunidade, sempre que inobservado o disposto no artigo
11 da referida lei.

N&o hi como deixar de reconhecer que essa orientagéo normativa é da maior
relevéncia, pols o direito de greve ndo pode se sobrepor aos interesses inadiaveis
da comunidade, ndo havendo como se admitir que possa ser suspenso integral-
mente o servigo de transporte pdblico, atendimento hospitalar, luz, 4gua, combus-
tivel, por exemplo,

Esses séo alguns dos aspectos relevantes dessa Instrugdo Normativa,
cujo objetivo é orientar os jurisdicionados a respeito do entendimento predominan-
te no Tribunal Superior do Trabalho, a fim de que ndo venham a ser surpreendidos
no curso da tramitagdo processual, pela inobservéncia de alguma formalidade, Di-
rige-se, também, aos Tribunals Regionals do Trabalho, pois, sabendo do entendi-
mento normativo da Corte Superior da Justiga do Trabatho, certamente seguiréo
essa orlentagéo, sob pena de alimentarem recursos desnecesséarios, com o retar-
damento da solugéo judiclal, o que néo é desejavel, nem razoével.
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Ndo faltardo vozes a dizer que a exigéncia de prévia negociagdo como con-
digéo para o ajuizamento do dissidio coletivo, contraria o disposto no art. 52, in-
ciso XXXV, d& nova Constituigdo Federal, que dispde:

“A lel ndo excluira da apreciagio do Poder Judicidrio lesdo ou amea-
¢a a direito”,

A Constituigdo anterior, no seu art. 153, pardgrafo 42, dispunha:

“A lei ndo poderé excluir da apreclagdo do Poder Judiciario qualquer lesao
de direito individual. O ingresso em juizo podera ser condicionado a que se exau-
ram previamente as vias administrativas, desde que nédo exigida garantia de ins-
tancla, nem ultrapassando o prazo de cento ¢ oitenta dias para a deciséo sobre
o pedido”.

N&o resta davida que o novo texto constitusional eliminou a expresséo “in-
dividual” e bastara a existéncia de um interesse coletivo ou difuso para merecer
a tutela jurisdicional. Alids, a prépria Constituigdo assegura, por exemplo, o Man-
dado de Seguranga Coletivo (art. 52, LXX).

Néo ha, no entanto, que se averbar de inconstitucional a exigéncia de pré-
via negociagdo para o ajuizamento do dissidio coletivo, pois, ao dizer que a lei ndo
subtraira da apreciagdo do Poder Judiciario lesdo ou ameaga a direito, a Consti-
tulgdo nao regulamenta o acesso ao Poder Judiciario, por se tratar de atribuigdo
das leis de natureza processual, e estas podem estabelecer os pressupostos pa-
ra esse acesso, sem que isso configure qualquer ofensa a Lei Maior.

Assim, quando a lei processual estabelece requisitos a serem observados
pela parte que vem a juizo, ndo esta contrarlando o principio constitucional da aces-
sibilidade ampla ac Poder Judicidrio, como também néo contraria quando exige
que, primeiro, se esgote a fase negoclal, como requisito para o ajuizamento do dis-
sidio. Ndo cumprido esse requisito, o processo podera ser extinto, sem julgamen-
to do mérito, a exemplo do que ocorre no processo civil,

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinério n, 87.358-9
- Tribunal Pleno, por unanimidade de votos, assim decidiu:

“MATERIA TRABALHISTA - DISSIDIO COLETIVO ~ NECESSIDADE DE
POSTULAGAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - § 4°, DO ART. 616 DA CLT.

NAO E INCONSTITUCIONAL O DISPOSITIVO DE LE! QUE PREVE A
PREVIA POSTULAGAO NA ESFERA ADMINISTRATIVA, SEM OBSTAR, ENTRE-
TANTO, MANIFESTAGOES DO JUDICIARIO. RECURSO EXTRAORDINARIO
CONHECIDO E PROVIDO”,

Na fundamentagdo do acdrdéo ests dito:

"0 aresto impugnado ndo mencionou a jurisprudéncia remansosa, ¢ este Co-
lendo Supremo Tribunal Federal, ao contrério, tem entendido ndo atentar contra o
§ 4°, do art, 153 da Constituigdo Federal, a lei que determina a postulagéo prévia
e obrigatéria na jurisdigdo administrativa. No RE n, 72,071, o eminente Ministro
Thompson Flores, como apolo dos demais membros que compunham o Tribunal,
teve a oportunidade de ensinar;
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"... a exigéncia do prévio apelo a Administragéo, per se, compreendido, sem
exageros, sem radicalismo, de molde a nédo originar abusos, sempre foi aceito, co-
mo sem afronta & garantia individual, a qual, vindo das Constitui¢ées anteriores,
de 1946 e 1967, mantém-se integra no art. 153, § 4°, da vigente, 1969.

Nessa conformidade estéo julgados varios desta Corte, dos quais permito-
me rememorar os mals expressivos: RE ns, 8,724, 19.656, 19.887 o 31.214, e 0s MS
ns. 998 e 1.904; deles participou como voto vencedor o eminente Ministro Luiz Gal-
fott, sendo relator do terceiro deles, datando o acérddo de 19.06,1952 (RDA, v. 38,
paginas 66/9)".

Realmente, se o dispositivo que obriga a prévia postulagdo na esfera admi-
nistrativa nao obsta o exercicio da agéo, longe de set Inconstitucional, é ele até sa-
lutar, principalmente, na esfera trabalhista, onde o ideal é a convivéncia amiga en-
tre empregados e empregadores,

A franquia constitucional, consistente na apreciagéo pelo Judiciario da even-
tual lesdo aos dirsitos dos cidaddos, esta permanece integra, submetida apenas,
no tempo, ao exaurimento da via administrativa,

0O § 42, do art, 616 da CLT, ora Impugnado, procura somente aplainar o ter-
reno das discussdes, para posterior e definitiva manifestagao do poder jurisdicio-
nal do Estado.

Este preceito, entretanto, foi desaplicado sob o pretexto de colidir com o art.
163, § 4° da Constituigdo. Como dispositivo constitucional, ndo tem ele o alcance
dado, e foi, efetivamente, contrariado' (Relator Min. Cunha Peixoto, DJU de
20.06.80).

Portanto, se na vigéncia da Constituigdo de 1967, com a Emenda n, 01/89,
o Supremo Tribunal Federal ja havia deixado certo que o disposto no paragrafo 49,
do art, 616, da Consolidagéo das Leis do Trabalho, ndo afrontava o texto consti-
tucional, com mais raz&o, agora, que a exigéncia de prévia negociagéo se respal-
da na prépria Constitulgdo Federal de 1988, como se Infere do disposto nos pa-
ragrafos 1° e 2°, deo seu art. 114.

E essa exigéncia de prévia negociagdo nao se restringe as agdes de dissi-
dios coletivos originarios, alcangando, igualmente, as agdes de revisdo das sen-
tengas normativas antériores. E uma nova perspectiva que se abre no campo da
livre negociagéo coletiva, que nédo deve ser desfigurada pelo juiz ac interpretar a
norma legal.

A convengdo coletiva de trabalho, nos pafses do mundo ocidental de demo-
cracias sélidas, pelo seu papel histérico e como instrumento juridico de uma con-
cepgdo que visa a equilibrar as forgas do capital e do trabalho, tem se mostrado
apta a construir uma nova ordem social, Dafl a afirmativa de Wilhelm Welsser:

"Dentro da autonomia das associagbes, garantida por nossa Constituigao,
é a convengéo coletiva o mais importante instrumento para, no seu limite de atua-
¢éo, estabelecer uma ordem social, A concluséo de toda convengéo coletiva é em
suma a expressdo de uma luta de poder e, com ela, fica estabelecida, pelo tem-
po de sua duragéo, a paz entre as partes contratantes’ (apud Da Silva, Anténio
Alvares, In “Convengéo Colstiva do Trabalho perante o Direito Aleméo'’, Rio de Ja-
nelro, Forense, 1981),
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ill. PARTES

O dissidio coletivo tem por finalidade estabelecer normas para toda uma ca-
tegoria, dai dizer o artigo 857 da Consolidagdo das Leis do Trabalho que "A repre-
sentagdo para instaurar a instancia em dissidio coletivo constitui prerrogativa das
associagdes sindicals, excluidas as hipéteses aludidas no art. 866, quando ocor-
rer suspenséo do trabalho'. Nao havendo sindicato representativo da categoria
econdmica ou profissional, podera a representagéo ser instaurada pelas federa-
¢des correspondentes e, na falta destas, pelas confederagdes respectivas, no am-
bito de sua representagéo, conforme dispde o paragrafo Gnico do referido artigo.

A prerrogativa sindical para ajuizar dissidio coletivo restou reafirmada na
Constituigdo Federal de 1988, como se infere dos artigos 82, il e 114, paragrafo 2°,

As associagdes profissionals ndo tém prerrogativa para figurar como parte
no dissidio coletivo, em face do que dispde a lei ordinaria e o texto constitucional
(art. 658, CLT).

A dvida que surge, especialmente apds a vigéncia da atual Constituigdo,
diz respeito a legitimidade de empresas interessadas ajuizarem dissidio colstivo
ou de figurarem no pélo passivo deste, quando frustrado o acordo coletivo.

Adverte Délio Maranhéo que, “se a categoria for diferenciada, o sindicato res-
pectivo devera promover a citagdo dos sindicatos das diversas atividades econd-
micas as quals os integrantes da categorla suscitante prestem servigos, Se a em-
presa exercer varias atividades, nenhuma delas sendo preponderante, estara re-
presentada no dissidio pelo sindicato da categoria correspondente’ (apud Cos-
ta, Coqueljo, "'Direlto Judiclario do Trabalho", Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1978,
pag. 91),

Antes da vigéncia da atual Constituigdo Federal, a jurisprudéncia do Colen-
do Tribunal Superior do Trabalho havia se firmado no sentido de que as empresas
tém legitimidade para pedirem a ihstauragéo de dissidio coletivo (DC 11/84, Ac, TP
2.146/84, Rel. Min. Marcelo Pimentel, DJU 04,02.85, pag. 600).

Tal entendimento teve como suporte o disposto no art. 616, paragrafo 2?, da
CLT, que faculta aos sindicatos ou empresas interessadas a Instauragéo de dissi-
dio coletivo.

Amaurl Mascaro Nascimento esclarece que O egrégio Tribunal Superior do
Trabalho, no Dissidio Coletivo 53/88, Relator o Ministro Aimir Pazzianotto Pinto, de-
cidiu que o art. 114, § 2°, da Constituigdo ndo provoca a ilegitimidade do empre-
gador para figurar como suscitante nas demandas coletivas. Dificil é conciliar es-
sa deciséo com a Constituigéo, Esta faculta aos sindicatos a propositura do dis-
sidio, com o que a atuagédo sindical é preferentemente e excludente da agdo da em-
presa, e atribul aos sindicatos o poder de defender os interesses individuais & co-
letivos da categoria em questdes judiciais (CF, aris. 114, § 22, e 82, lll)" (“Curso
de Direito Processual do Trabalho”, ed, Saraiva, 102 ed., Sdo Paulo, 1989, pég. 320).

E['n outros julgamentos, envolvendo empresas como o Banco do Brasil, PE-
TROBRAS, Caixa Econdmica Federal, Furnas, o Colendo Tribunal Superior do Tra-
balho, invariavelmente, tem admitido a legitimidade dessas empresas para figura-
rem no dissidio coletivo, seja como suscitantes, seja como suscitadas,
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No acérddo TP-2.202/88-DC 53/88, Relator Ministro Almir Pazzianotto — Dja-
rio da Justiga de 31.03.1989, os fundamentos do voto, nesta parte, assim ficaram
expostos:

“Tenho presentes palavras do jurista americano Benjamin Nathan Cardoso,
que disse 'ser verdadeiro que os codigos e as leis ndo fazem com que o juiz se-
ja supérfluo, ou sua fungéo superficial e mecanica'. H4 sempre lacunas a preen-
cher, dlvidas e ambiglidades a esclarecer, ha injustigas e faltas a mitigar, se nao
podem ser evitadas. Néo interpreto a Constituigdo literalmente, porque, se o fizer,
encontrarei defeitos graves nela contidos. E o primeiro viria a tona neste proces-
s0, porque, ao tratar da greve, numa interpretagao literal, eu consideraria que o
direito de greve foi assegurado ‘aos trabalhadores'. O Sindicato ndo poderia or-
ganizar, dirigir, arregimentar, deflagrar, coordenar, extinguir, evitar greve, por cons-
tar do artigo 9° da Constituigéo, que: ‘£ assegurado o direito de greve, competin-
do aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercé-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender”. Ora, esta néo serd a melhor intepre-
tagdo. Entre a interpretagéo literal e a social, Iégica, racional, fico com essa. De-
paramo-nos, a cada momento, com textos de leis que ndo podemos interpretar li-
teralmente, sob pena de chegarmos a absurdos. Na técnica da legislagao relati-
va ao direito coletivo, uma coisa é a convengéo, outra é o acordo. A convengéao é
intersindical; o acordo se da com empresas. Do contrario, abandonaremos total-
mente este entendimento consubstanciado no Titulo Vi da CLT. Ha situagées, co-
mo no acordo sobre horério de trabalho, de interesses apenas da empresa. So-
mente ela podera realizé-lo, e & possivel que, em ndo havendo o acordo, a maté-
ria se converta em dissidio. Por outro lado, fago minhas as palavras do Exmo. Sr.
Ministro Barata Silva, isto é, acima do direito a organizagéo sindical, mais impor-
tante do que a autonomia sindical, é o direito do cidadéo e, correlatamente, da em-
presa se sindicalizar ou néo. Ha4 empresas maiores do que inimeros sindicatos,
como & o caso de Furnas Centrais Elétricas, da PETROBRAS e do Banco do Bra-
sil. O que queremos? O rétulo ou o contelido? Queremos o contelido. Entendo que
a emprosa esti capacitada a participar do presente dissidio o, se néo o fizer, po-
demos enfrentar gravissimos problemas soclais nesta drea. Assim, aplicando a in-
terpretagéo racional, social, sistemética do dispositivo constitucional, REJEITO a
preliminar”.

Este voto reflete o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, quanto
a legitimidade da empresa para pedir a instauragéo de dissidio coletivo, A decisdo
foi tomada por maioria e o tribunal ainda ndo estava dividido em Segéo Especia-
lizada para a conciliagéo e julgamento de dissidios coletivos, como preconiza a Lei
7.701, de 21.12.1988. Portanto, a decisao fol do Pleno, vencidos os Ministros Or-
lando Teixeira da Costa, Fernando Vilar e Alceu Portocarrero, este classista con-
vocado, que concluiam pela extingdo do processo sem julgamento do mérito, por
entenderem que a referida Empresa néo tinha legitimidade para suscitar dissidio
coletivo,

Nosso entendimento é de que sé pode admitir-se que empresas figurem co-
mo suscitantes ou suscitadas em situagbes excepcionais, ou seja, quando o inte-
resse coletivo se restrinja ao Ambito da empresa. Todavia, se a categoria é orga-
nizada em sindicato, ou ndo sendo, podendo se fazer representar por Federagéo
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ou Confederagéo, ndo ha como se admitir legitima a presenga direta da empresa
no processo de diss{dio coletivo, em face do que dispdem os artigos 82, lll e 114,
§ 2°, da Constituigdo Federal,

O trago marcante das convengdes coletivas de trabalho ou sentengas nor-
mativas, quando a representagéo se da através do sindicato, é o lago abrangen-
te de suas normas, que alcangam todos os Integrantes da categoria, ainda que nédo
sindicalizados.

Quando o dissidio coletivo decorre de suspenséo do trabalho, em razio de
greve deflagrada pelos empregados, é comum a empresa Vir a juizo pedir a ins-
tauragéo de insténcla com vista ao julgamento do conflito coletivo. No entanto, mes-
mo nestes casos, a empresa deve demonstrar que assim esté agindo, em face da
omisséo do sindicato que representa a sua categoria, Essa prova a empresa de-
ve fazer ao pedir a instauragéo do dissfdio, Juntando cépla de correspondéncia que
enviou, com registro postal, ao sindicato de sua categoria econémica.

Se o sindicato ndo demonstra interesse em ajuizar o dissidio coletivo, ndo
obstante provocado por empresa que integre a sua categoria econdmica, deve a
empresa, antes de ajuizar o dissidlo, levar o fato ao conhecimento da federagéo
a que estliver vinculado o sindicato e, em falta desta, & correspondente confede-
ragéo, para que assuma a autoria da agéo coletiva.

Todavia, se a entidade sindical ndo demonstrar qualquer interesse no ajui-
zamento do dissidio, ainda que existente um conflito coletivo, néo vejo como se
possa considerar parte ilegitima a empresa que, nessas circunstancias, ajufza a
agéo de diss{dio coletivo, em face do que dispde o art, 5, XXXV, da Constituigdo
Federal.

IV. UNIAO, ESTADOS, MUNICIPIOS, AUTARQUIAS, FUNDAGOES, EMPRESAS
PUBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Apbs a vigéncla da Constituigdo Federal de 1988, passou-se a debater se
a Administragdo Publica direta, indireta e fundacional dos Poderes da Unldo, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municiplos, também esta sujeita as normas co-
letivas de natureza econdmica. Os que se inclinam por essa possibilidade, apegam-
se na literalidade do que dispde o art, 114, caput, da Constituigéo Federal, verbls:
“Compete a Justiga do Trabalho conciliar e julgar os dissidios individuais e cole-
tivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito pibli-
co externo e da administragdo plblica direta e indireta dos Municipios, do Distri-
to Federal, dos Estados e da Unido e, na forma da lei, outras controvérsias decor-
rentes da relagéo de trabalho, bem como os litigios que tenham origem no cum-
primento de suas préprias sentengas, inclusive colativas',

No dmbite da administragéo federal, as pessoas juridicas de direito pUbli-
oo interno séo a Unido, o Distrito Federal e as Autarquias; no ambito da adminis-
tragdo estadual, so os Estados e as Autarquias Estaduals; e no &mblto da admi-
nistragédo municipal, sdo os Municipios e as Autarquias Municipals,

Estas consideragdes, & primeira vista, podem parecer desnecessérias, mas
néo o séo, pois ndo raro se topa com agdes movidas contra a Assembléla Legls-
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lativa, a CAmara Municipal, os Tribunais, as Secretarias de Estado, etc. Quem es-
crove a respeito de um determinado tema juridico, ndo o faz sé para os juristas,
mas também para os menos dotados de conhecimentos juridicos, dai a necessi-
dade de se traduzir em linguagem acessivel o assunto abordado.

Assim, para ficarmos no terreno das hipoteses e para melhor exemplificar,
uma agéo de dissidio coletivo de servidores de Tribunal Regional do Trabalho se-
ria ajuizada contra a Unido; uma agédo de dissidio coletivo de servidores de uma
Secretaria de Estado seria ajuizada contra o Estado; uma agéo de dissidio cole-
tivo de servidores da Prefeitura e da Camara Municipal seria ajuizada contra o Mu-
nicipio. A Unido e o Estado seriam representados em juizo por seus procuradores;
o Municipio, por seu Prefeito ou procurador, em face do que dispde o art. 12, do
Cbdigo de Processo Civil, ndo obstante essa regra ainda enseje alguma contro-
vérsia, diante do que estabelece o paragrafo 12, do art. 843, da Consolidagéo das
Leis do Trabalho.

Para bem poder administrar, o Estado descentraliza a sua atividade admi-
nistrativa, criando novos entes, sujeitos de direitos e deveres, embora néo se de-
va confundir descentralizagdo administrativa com desconcentragéo administrati-
va. Quando se trata de desconcentragdo administrativa - instituicdo de Secreta-
rias, Ministérios, etc. ~ néo se verifica a criagdo de pessoas juridicas, ao passo que
a descentralizagdo administrativa faz nascer uma pessoa juridica, como é o caso
das autarquias.

A enumeragéo contida no artigo 14 do Cédigo Clvil brasileiro ndo é comple-
ta, quando trata das pessoas de direito pUblico interno; alids, a Constituigdo Fe-
deral de 1988, no seu artigo 39, caput, ndo deixa nenhuma diavida de que as au-
tarquias séo entes de direito publico interno.

As autarquias nascem da descentralizagdo administrativa da Unido, dos Es-
tados e dos Municipios, e a sua criagdo e seus comandos fundamentais dependem
de lei, E preciso notar que a entidade autarquica exerce fungdes do préprio Esta-
do; em conseqléncia, ela tem direitos e daveres que, embora proprios, séo tam-
bém do Estado,

O renomado Hely Lopes Meirelles faz a distingéo entre entidades paraesta-
tais e autarqulas. Na ligdo do mestre, ''Autarquias sdo entes administrativos autd-
nomos, criados por lel, com personalidade juridica de direito piblico interno, pa-
triménio préprio e atribuigdes estatais especificas. Autarquia é pessoa juridica de
direlto piblico, com fungéo plblica prépria e tipica, outorgada pelo Estado; enti-
dade paraestatal é pessoa juridica de direito privado, com fungéo publica atipica,
delegada pelo Estado. A autarquia integra o organismo do Estado, sem com ele
se identificar. Aquela é intra-estatal; esta, é extra-estatal. A autarquia esti no Es-
tado; o ente paraestatal se situa fora do Estado, como indica o préprio étimo da
palavra paraestatal. Isto explica porque os privilégios administrativos do Estado
se transmitem natural e institucionalmente as autarquias, sem beneficiar as enti-
dades paraestatais. A personalidade da autarquia, por ser de direito plblico, nas-
¢e com a lei que a instituiu, independentemente de registro; a personalidade do
ente paraestatal, por ser de direito privado, nasce com o registro de seu estatu-
to, elaborado segundo a lei que autoriza a sua criagdo. Nao sendo um desmem-
bramento do Estado, como nio é, o ente paraestatal ndo goza dos privilégios es-
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tatais, salvo quando concedidos expressamente por lei. Na autarquia a prerroga-
tiva estatal é a regra, por inerente a sua condigéo de Poder Plblico; na entidade
paraestatal é a excegdo, por impresumivel nas pessoas juridicas de direito priva-
do” (in ‘‘Direito Administrativo Brasileiro", Editora Revista dos Tribunais, 132 ed.,
Séo Paulo, 1987).

O Professor Manoel de Oliveira Franco Sobrinho (*‘Curso de Direito Admi-
nistrativo”, Ed. Saraiva, S&o Paulo, 1979) salienta que ‘‘a figura da autarquia indi-
ca, desde a sua criagdo e formagéo, autonomia nos limites prefixados de regime
pelo sistema juridico positivo. Autonomia ndo no sentido de se organizar juridica-
mente, mas no sentido de adaptar a pessoa (organismo) & ordem juridica pecu-
liar que a gerou. Administrando-se a si mesma, uma autarquia, na consecugéo dos
préprios fins, representa, o Estado, o peculiar interesse piblico",

Quando escreve a respeito das fundagdes, observa o mestre paranaense que
“pessoas [uridicas de direito privado, uma vez criadas pelo Estado, sdo ou podem
ser chamadas de fundagdes pUblicas, ja que a afetagdo por pessoa plblica de um
patriménio a um certo servigo déo-lhe caracteristicas finalisticas. Jamais sera pre-
ciso com as fundagdes retirar delas a sua peculiar figura juridica, O Estado quan-
do as oria traz como finalidade obter a colaboragéo de uma pessoa juridica priva-
da indispenséavel em certos casos para a organizagdo de servigos auténomos do
interesse da Administragéo' (ob. cit.).

Todavia, o tema relativo a natureza juridica das fundagdes instituidas pela
administragéo plblica ndo é pacifico, havendo quem sustente que as fundagdes
institufdas pelo Estado e com recursos plblicos sdo fundagdes de direito piblico.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinario n,
101.126 — RJ — Pleno (RTJ 113/314), enfrentou o tema, deixando assentado que 'As
fundagdes, instituidas pelo Poder Piblico, que assumem a gestdo de servigo es-
tatal e se submetem a regime administrativo previsto, nos Estados-membros, por
lels estaduais s&o fundagées de direito piblico, e, portanto, pessoas juridicas de
direito ptblico”. O Ministro Moreira Alves, relator do aludido processo, em deter-
minado trecho de voto, destaca: "Alids, forte corrente doutrinaria existe — a que
se filiam entre outros, Cretella Junior {vide entre outras de suas obras, "Fundagdes
de Direito Piblico", pag. 68, Forense, Rio de Janelro, 1976); C, A, Bandelra de Mel-
lo (“Principios Gerais de Direito Administrativo”, vol. |, n. 26,5, pag. 249, Forense,
Rio de Janeiro, 1974); C. A, Bandeira de Mello ("Natureza e Regime Juridico das
Autarquias’’, pags. 370 e segs., Sdo Paulo, 1967) ¢ Sérgio de Andréa Ferreira (*'Di-
reito Administrativo Didatico”, pag. 82, Forense, Rio de Janeiro, 1981) - no senti-
do de que as fundagdes de direito pUblico (que ndo se confundem, evidentemen-
te, com as fundagées de direito privado instituidas pelo Estado) nada mais sdo do
que espécie do género autarquia, Essa, a meu ver, a tese correta, até porque nao
tem sentido que sociedade de economia mista e empresas piblicas, que sdo me-
ras pessoas de direito privado, integrem a Administragao Indireta, tendo seus em-
pregados inlimeras restrigdes por equiparagéo a servidores pablicos, e as funda-
¢bes de direito plblico, que sdo inequivocamente pessoas juridicas de direito pd-
blico, com patriménio plblico, mantidas por verbas orgamentérias, sob a fiscali-
zagéo direta do Poder Plblico, sujeitas aos Tribunals de Contas, criadas para a exe-
cugdo de atividades plblicas descentralizadas, ndo pertengam a essa Administra-
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¢éo Indireta, sob o fundamento tnico de que, por serem fundagdes, tém de ser pes-
soas juridicas de direito privado, que, no entanto, ndo se submetem as normas do
Cédigo Civil relativas as fundagbes. Em verdade, as autarquias séo ou do tipo fun-
dacional (ou institucional), ou do tipo associativo (ou corporativo), enquadrando-
se as fundagbes de direito ptblico no primeiro. Essas fundagdes sdo um instrumen-
to de descentralizagdo do Poder Piblico, e se inserem na Administragéo Indireta,
como néo poderiam deixar de inserir-se, por serem autarquias'.

A Constituigdo Federal de 1988 consagrou o principio de “'fundagdes pubii-
cas”, ao estabelecer que "A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
instituirdo, no dmbito de sua competéncia, regime juridico Unico e planos de car-
reira para os servidores da administragdo publica direta, das autarquias e das fun-
dagdes publicas' (art. 39, caput). Diz, ainda, a Constitui¢do Federal, no seu art.
37, XIX, "'somente por lei especifica poderéo ser criadas... autarquias ou fundagdes
piblicas",

Como se vé, o tema a respeito da natureza juridica das fundagdes institui-
das pela Administragdo Piblica ndo é pacifico, tanto que o legislador constituin-
te deu aos funcionarios dessas instituigdes o status de servidores publicos, ao pre-
conizar que se adote para eles o mesmo regime juridico dos servidores da Admi-
nistragéo direta.

Se a fundagdo plblica é instituida com a finalidade de descentralizar a ati-
vidade administrativa do Estado, passando a prestar servigos que eram inerentes
ao Estado, além de todo o seu patriménio e dotagdo orgamentaria advir de recur-
sos piblicos, ndo ha como negar que se trata de uma fundagdo do género autar-
quia.

Cabe destacar, ainda, o voto do Ministro Aldir Passarinho, nos autos do Re-
curso Extraordinéario antes mencionado, verbls: ‘O art. 5° do Decreto-Lei 200, con-
sidera a autarquia como ‘o servigo autdbnomo, criado por lei, com personalidade
juridica, patrimdnio e receita préprios, para executar atividades tipicas da Admi-
nistragédo Publica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestdo admi-
nistrativa e financeira descentralizada'. Este mesmo Decreto-Lei n, 200, no § 2° do
seu art, 42, fazia uma equiparagéo: para os fins daquele diploma legal, equiparam-
se as empresas pUblicas as fundagdes de que participassem a Unido. Entretanto,
o Decreto-lei n. 900 revogou esse dispositivo e, entdo, para o efeito da Reforma
Administrativa, que, porém, nao trata de acumulagéo, a equiparagéo foi eliminada.
Sabemos que nas Administragdes Federais e Estadual encontramos universidades,
como outros estabelecimentos de estudos e pesquisas, ora como autarquias, ni-
tidamente caracterizadas, ora como fundagdes instituidas por lei. Sdo varios os
exemplos. Assim, embora possa ter o nome de fundagéo e ser declarada como en-
tidade de direito privado, todos os elementos que a caracterizam a definem, de fa-
1o, como uma verdadeira autarquia. O que importa é a prépria natureza do 6rgéo
administrativo, e ndo o nome que eventualmente se lhes possa dar'".

Néo resta nenhuma divida que os funcionarios da Unido, dos Estados, dos
Municipios e das Autarquias, sdo servidores publicos, pelo que se infere do dis-
posto no art. 39, caput, da Constituicdo Federal. Conseqlientemente, a reviséo ge-
ral da remuneragéo desses servidores, sem distingdo de indices, far-se-4 sempre
na mesma data, em face do que dispde o art. 37, X, do texto constitucional, e ndo
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hé sofisma que se possa insinuar em letra tdo clara. E o art. 37, X, ndo se dirige
s6 ao Poder Executivo, pois é também limitagdo de poder e de competéncia de ou-
tros Poderes.

O artigo 114, paragrafo 29, da Constituigdo Federal, ao assegurar a Justica
do Trabalho competéncia “para estabslecer normas e condigdes, respeitadas as
disposi¢ées convencionals e legais minimas de protegédo ao trabalho", no concer-
nente aos 4rgéos pablicos, nfo pode ser examinado isoladamente, pols as normas
de uma Constituigédo tém que ser interpretadas como um todo orgénico, adotan-
do-se sobretudo o chamado método légico-sistematico, concebendo-se a norma
como parte de um sistema, que compde um todo ou unidade objetiva, Gnica a em-
prestar-lhe o verdadeiro sentido, impossivel de obter-se a partir de um exame iso-
lado de um artigo ou de um capitulo, sem levar em conta a sua relagéo com os de-
mais preceitos, até alcangar o lago que une todas as regras e instituigbes num to-
do coerente.

Tenha-se em mente, também, o que diz a Constituigdo Federal, no seu art,
61, paragrafo 19, I, a, quando estabelece que sdo de iniciativa privativa do Presi-
dente da Replblica as leis que disponham sobre *‘criagdo de cargos, fungdes ou
empregos plblicos na administragao direta e autarquica ou aumento de remune-
ragdo’’, O mesmo principio se insere com relagdo aos Poderes Legislativo e Judi-
ciério (arts. 51, IV, 62, Xlll e 96, ll, b, CF). No 4mbito das Administragées Estaduais
e Municipais, ndo é diferente,

Portanto, quando se trata de estabelecer normas e condigbes de trabalho
para o servidor plblico, a Constituigdo Federal deixou expresso que o procedimen-
to correto é através de lei e ndo de sentenga normativa. Poder-se-ia argumentar
que existem outras condigdes de trabalho, ndo previstas nos dispositivos consti-
tucionais, que poderiam ser objeto de negociagdo coletiva, ensejando, se fracas-
sada esta, a proposigéo de dissidio coletivo, Este ndo é nosso entendimento, pos-
to que ao servidor pablico néo foi assegurado o direito a negociagéo coletiva, co-
mo se infere do disposto no art, 39, paragrafo 2°, da Constituigdo Federal.

Com efeito, o referido dispositivo ndo assegura ao servidor pablico direito
ao ‘reconhecimento das convengdes e acordos coletivos de trabalho" (art. 72, XXVI,
CF), Note-se que, quando o legislador constituinte quis equiparar em direitos os
trabalhadores da atividade privada e os da administragédo pablica, o fez expressa-
mente. Logo, se ndo assegurou ao servidor plblico direito ao “reconhecimento das
convengdes e acordos ¢oletivos de trabalho” é porque essa categoria néao tem di-
reito as normas coletivas de trabalho. E se ndo tém direito a se utilizar de "'con-
vengdes e acordos coletivos”, também nédo pode o sindicato que os representa ajul-
zar dissidio coletivo com vista a fixar normas e condigbes de trabalho, visto que
a agdo coletiva s6 é vidvel apés frustrada a negociagéo coletiva, como deixa ex-
presso o § 29, art. 114, da Constituigdo da Republica,

Cabe aduzir, ainda, que a despesa pUblica depende de dotagdo orgamen-
taria o, sem a previsdo da despesa na lel de diretrizes orgamentérias e na lei de
orgamento, ndo se pode conceder qualquer vantagem a servidor plblico, tal co-
mo dispde o art. 169, paragrafo (nico, da Constituigdo Federal. E mais: O Ato das
Disposigdes Constitucionais Transitérias, no seu artigo 38, veda que a Unido, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios despendam com pessoal mais do que
sessenta o cinco por cento do valor das respectivas receitas correntes.

38



Em suma, os érgdos plblicos ndo estdo sujeitos as normas coletivas de tra-
balho de natureza econdmica e os sindicatos que representam os servidores pG-
blicos nédo tém direito & agédo de dissidio coletivo com vista a estabelecer normas
e condigdes de trabalho,

Nem se Invoque o direito constitucional de agéo, pois 0 que a Constituigéo
diz é que “a lei ndo excluirad de apreciagdo do Poder Judicidrio lesdo ou ameacga
a direito” (art, 5°, XXXV) e os direitos dos servidores plblicos as normas e con-
digdes de trabalho ndo decorrem de convengdes coletivas, acordos coletivos ou
sentengas normativas, mas da lei ou de ato normativo da administragédo publica,

No que pertine aos entes plblicos, uma ressalva se impde a regra geral.

Se o 4rgéo da administragéo plblica explora atividade econémica, sujeita-
se ao regime juridico préprio das empresas privadas. A possibilidade de explora-
¢éo de atividade econdmica pelo Estado esté prevista na Lel Maior, quando neces-
séaria aos imperativos da seguranga nacional ou a relevante interesse coletivo.

Dispbe o artigo 173, caput, da Constitui¢do da Republica:

“Ressalvados os casos previstos nesta Constituigéo, a exploragéo de ativi-
dade econdémica pelo Estado sé sera permitida quando necesséria aos imperati-
vos da seguranga nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos
em lei".

Parégrafo 12, “A empresa pUblica, a sociedade de economia mista e outras
entidades que explorem atividade econémica sujeitam-se aé regime juridico pré-
prio das empresas privadas, inclusive quanto as obrigagdes trabalhistas e tribu-
térias",

Uma das finalidades da equiparagéo visa a impedir que o Estado, exercen-
do atividade econdmica, usufrua de um regime juridico privilegiado, que torne a
sua competicdo com a empresa privada desastrosa para esta. Deve, portanto, com
esta competir em condigbes isondmicas.

Normalmente o Estado explora atividade econdmica através de empresas
publicas ou sociedades de economia mista, mas pode ocorrer que também o fa-
¢a por intermédio ‘de uma fundagéo ou autarquia, mas nem por isso coloca-se ao
largo do disposto no artigo em comento.

Pois bem, o ente estatal que explore atividade econdmica pode ser parte em
dissidio coletivo, que tenha por finalidade estabelocer normas e condigdes de tra-
balho.

V. A COMPETENCIA NORMATIVA DA JUSTIGA DO TRABALHO E AS LEIS
DE POLITICA SALARIAL

A Constituigéo da RepUblica, no seu artigo 114 e parégrafos, trata da com-
peténcia da Justiga do Trabalho. Este preceito assim esta redigido:

"Compete a Justiga do Trabalho congciliar e julgar os dissidios individuais e
coletivos -entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito pu-
blico externo e da administragdo pUblica direta e indireta dos Municipios, do Dis-
trito Federal, dos Estados e da Unido, e, na forma da lei, outras controvérsias de-
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correntes da relagdo de trabalho, bem como os litigios que tenham origem no cum-
primento de suas préprias sentengas, inclusive coletivas,

Paragrafo 1°. Frustrada a negociagédo coletiva, as partes poderéo eleger ar-
bitros,

Paragrafo 2°, Recusando-se qualquer das partes & negociagéo ou a arbitra-
gem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissidio coletivo, podendo a
Justiga do Trabalho estabelecer normas e condigdes, respeitadas as disposigdes
convencionais e legais minimas de prote¢éo ao trabalho™,

Portanto, o texto constitucional estabelece os limites da competéncia nor-
mativa da Justi¢ga do Trabalho.

Estabelecer normas significa que, no dmbito do dissidio coletivo, a Justiga
do Trabalho tem uma atuagédo assemelhada a do legisiador e o faz por delegacéo
deste,

Por isso que se diz que a decisdo normativa tem corpo de sentenga e alma
de lei. Cria a norma que deve ser observada na base territorial das categorias re-
presentadas no dissidio. Se o dissidio envolve, por exemplo, duas entidades sin-
dicais de um municipio, uma representando a categoria dos empregados e a ou-
tra a dos empregadores, as normas e condi¢des estabelecidas na sentenga nor-
mativa sdo aplicaveis a todos os empregados ¢ empregadores representados pe-
las referidas entidades sindicais. Sao normas abstratas, erga omnes, aplicaveis a
um ndmero indeterminado de pessoas,

Em todo dissidio coletivo que visa ao estabelecimento de normas e condi-
¢bes de trabalho, tem-se que partir do exame da inexisténcia da norma. Se a nor-
ma existe e ja estd devidamente disciplinada em lei, ndo tem pertinéncia qualquer
pedido de que seja instituida em decisdo normativa, salvo quando ela é de con-
teltdo minimo. Um exemplo de norma de contetdo minimo encontramos no inci-
so XV, artigo 72, da Constituigdo Federal: “remuneragéo do servigo extraordina-
rio superior, no minimo, em cinqlienta por cento & do normal. Isto significa que
a Justica do Trabalho podera fixar percentual superior, em sentenga normativa.

Quando a Constituigdo remete determinada matéria para ser regulada por
lei, ndo cabe a Justiga do Trabalho disciplind-la em sentenga normativa.

Também nédo pode a Justiga do Trabalho estabelecer normas e condigdes em
niveis inferiores aos assegurados em disposigdes convencionais e legais minimas
de protegdo ao trabalho. Lembre-se, contudo, que as normas fixadas em conven-
¢des coletivas, acordos coletivos e sentengas normativas, vigoram no prazo as-
sinado, ndo integrando, de forma definitiva, os contratos, conforme jurisprudéncia
compendiada no Enunciado da Simula 277 do TST, salvo aquelas que ja integra-
ram o patriménio juridico do trabalhador, Um adicional por tempo de servigo, por
exemplo, uma vez instituido e pago ao.longo de um ano, ndo pode ser suprimido
s6 pelo fato de ndo constar do instrumento normativo renovado.

A clausula de maior relevancia é aquela que visa ao reajuste salarial, e nes-
te campo o Estado é extremamente regulamentador, quase sempre sob o funda-
mento de que os aumentos salariais alimentam a inflagdo, na medida em que séo
repassados para 0s pregos.
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O tema é complexo e dele ndo cabe tratar nos limites deste artigo. De qual-
quer modo, os pregos e servigos nunca sofrem reajustes em patamares inferiores
ao da inflagdo, em economia inflacionaria como a nossa; os impostos também es-
tdo indexados. Assim, ao menos sob o prisma de justica, néo parece razoavel que
sb o assalariado fique sem qualquer prote¢éo contra a corroséo inflacionaria de
seu poder aquisitivo,

As Leis ns. 8,222, de 05.09.91, 8,419, de 07.5.92 e 8.452, de 23.12.92, tratam
da Politica Nacional de Salario,

As duas primeiras prevéem antecipagbes bimestrais e reajustes quadrimes-
trais até trés salarios minimos, dispondo a primeira no art. 62, e a segunda no ar-
tigo 19, que "as clausulas salariais, inclusive os aumentos reals, ganhos de pro-
dutividade do trabalho e pisos salariais proporcionais a extensédo e a complexida-
de do trabalho, assim como as demais condigdes de trabalho serédo fixados em con-
tratos, convengdes e acordos coletivos de trabalho, laudos arbitrais e sentengas
normativas, observadas, dentre outros fatores, a produtividade e a lucratividade
do setor ou da empresa”.

A Lei n. 8,542 prevé, também, antecipagdes bimestrais e reajustes quadri-
mestrais & parcela salarial até seis salarios minimos.

Como se v§, frustrada a negociagdo coletiva, por ocasido da data-base de
cada categoria, a prépria lei autoriza a Justiga do Trabalho a reajustar os salarios,
reconhecendo que se trata de uma norma de contelido minimo.

Qual o critério a ser adotado para o reajuste de todas as faixas salariais?
Creio que o mesmo indice adotado pela lei, nada vedando que se estabelega um
percentual menor,

Manifesto equivoco é mandar reajustar a clusula salarial de acordo com a
lei, pois o que alei regula néo precisa a sentenga normativa regular, Pode-se até
indeferir o pedido de reajuste, entendendo-se que ndo é conveniente estabelecer
critérios diferentes dos previstos pelo legislador, pois a Constituigdo estabelece
uma faculdade e ndo um dever. Ndo tem sentido, porém, mandar aplicar a lei, por
refugir do &mbito da competéncia normativa da Justiga do Trabalho, sendo maté-
ria para ser examinada e decidida em dissidio individual.

A recente Lel n. 8,700, de 27 de agosto de 1993, que dispde sobre a politi-
ca nacional de salérios, deu nova redagao aos artigos 5°, 7° e 9° da Lei n. 8.542,
de 23 de dezembro de 1992,

Pela legislagao anterior, os trabalhadores tinham direito a antecipagdes sa-
lariais sobre a parcela até seis salarios minimos, a cada dois meses, e a reajustes
quadrimestrais. A atual lei instituiu antecipagdes salariais mensais sobre a parce-
la até seis salarios minimos, a serem fixadas pelo Ministério do Trabalho até o se-
gundo dia Gtil de cada més, em percentual correspondente a parte da variagao do
IRSM que exceder a 10% (dez por cento) no més anterior ao da sua concesséo.

Fol mantido o sistema de reajustes quadrimestrais, previstos no artigo 6° da
Lei n. 8.542, de 23 de dezembro de 1992, para a parcela até seis salarios minimos,
deduzindo-se as antecipagdes mensais. Intacto, também, restou o art. 1° da men-
clonada Lei, que faculta aos sindicatos ajuizar dissidio coletivo e confere a Justi-
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ga do Trabalho competéncla para fixar clausulas salariais, inclusive aumentos reals,
ganhos de produtividade do trabalho e pisos salarials, assim como as demais con-
digdes de trabalho.

Trata-se, a exemplo das demals; de uma Lei de contelido minimo, autorizan-
do, expressamente, o estabelecimento de normas e condigdes mais favoraveis, em
sentenga normativa,

Vi, LIMITES DA SENTENCA NORMATIVA

Comparativamente com & Constituigéo anterior, que remetia a lei ordinéria
a especificagdo das hipbteses em que as decisdes, em dissidios coletivos, pode-
riam estabelecer normas e condigdes de trabalho (art. 142, paragrafo 1°), é forgo-
so reconhecer que o atual texto constitucional ampliou a competéncia normativa
da Justiga do Trabalho, na medida em que néo subordina & regulamentagéo pe-
lo legisiador ordinario.

A redagéo contida na Constituigéo antiga ndo impediu que o douto Délio Ma-
ranhdo (in LTr de junho de 1985), abordando o tema “‘Sentenga Normativa e Piso
Salarial'', assinalasse com a preciséo que lhe é peculiar, verbis:

“Absurda e abusiva — data venia - porque estreitamente literal, seré a inter-
pretagéo que imponha, como condigédo sine qua non para a obediéncia & Cons-
tituigdo, a enumeragéo pelo lagislador de uma série de hipbéteses em que se pos-
sa fundamentar a competéncia normativa da Justica do Trabalho, série que seria
sempre incompleta e sempre distante da realidade, eis que as possivels ‘condigdes
de trabalho' variam e mudam em fungéo dos mals diversos fatores, como os rela-
clonados com o tempo, o lugar, a especificidade da categorla profissional, a situa-
¢do econdmica da atividade empresarial, o avango tecnolégico, o préprio fenéme-
no da mudanga social, etc. ... Alids, o Supremo Tribunal Federal tem reconheocido,
— data venia, incoerentemente — a constitucionalidade de clausula em dissidio co-
letivo, como a que eleva o valor do adicional pelo trabalho em horas extras ou ga-
rante a establlidade proviséria & empregada gestante, apéds o término da licenga
remunerada, sem que haja lei em que se fundamenta. O Supremo decide com acer-
to ao admitir essas clausulas, mas néo revela porque séo elas constitucionais e
outras ndo, sendo que o motivo invocado para repelir é, precisamente, a inexistén-
cia de lel que as autorize’,

N&o ha negar, portanto, que a Justiga do Trabalho tem, como caracteristi-
ca marcante do seu poder jurisdicional, a competdncia normativa que a Constitul-
¢éo lhe confere, permitindo-lhe, no vazio da lei e nos limites que ela néo profbe,
criar a norma juridica, para reger as relagées individuais de trabalho, no dmbito das
categorias envolvidas no dissidio, sempre que fracasse a negociagéo coletiva.

E o sistema que temos para a solugéo dos conflitos coletivos de trabalho de
natureza econdmica, quando inviabilizada a negociagéo coletiva. Resta saber se
é o sistema que queremos, exatamente no momento em que a sociedade brasilej-
ra se prepara para a reforma constitucional,

Permanecendo essa prerrogativa, carregada de responsabilidade no c¢on-
texto social, a Justica do Trabalho precisar4 ser aparelhada, pois continuara a de-
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cldir questdes socioecondmicas da maior relevéncia, que se refletem na vida de
toda a sociedade. Em razdo disso, os Tribunais tém que contar com assessorias
econdmicas de elevado saber, a fim de que possa coadjuvar os julgadores com
avaliagBes seguras e adequadas, especialmente no referente a clausulas de au-
mento salarial, para que se possa saber, em cada ramo de categoria, qual o per-
centual a ser adotado e as repercussdes dos aumentos nos custos empresarialis,
pois ha de se levar em conta que a decisdo normativa abrange grandes e peque-
nas empresas, salvo excegdes, E mister, também, que se possa fazer uma proje-
¢do dos reflexos dos aumentos concedidos nos indices inflacionérios, a fim de que
as decisdes normativas ndo ultrapassem certo patamar, acima do qual o aumen-
to salarial podera representar um componente inflacionario, agravando os proble-
mas socioecondmicos.

E certo que entre os economistas é grande a controvérsia no que diz res-
peito aos salérios serem ou néo geradores de inflagéo.

Uma corrente sustenta que em nenhum pafs do mundo a politica salarfal aus-
tera deixa de ser um elemento de contengéo inflacionaria, afirmando que nédo adian-
ta manipular os outros itens, sem adotar bastante austeridade com a politica salarial.

Outra corrente afirma que o aumento do salério real nao “jogara mais lenha
na fogueira’ da inflagéo.

Os trabalhadores, ao longo das varias leis de politica salarial, sofreram uma
significativa contengéo salarlal, Ndo obstante isso, essa contengéo salarial ndo de-
teve a Inflagdo, o que levou certa corrente do pensamento econdmico a acreditar
que os salarios ndo tinham reflexos significativos nos fndices inflacionérios,

Parece certo, contudo, que o aumento do salério real requer uma reposigéo
gradativa, sob pena de contribuir para a elevagéo dos nivels inflacionérios. Dai a
dificil missdo da Justiga do Trabalho, ao exercitar a sua competéncia normativa nos
dissidios coletivos de trabalho de natureza econdmica.

Todo este panorama que se descortina para o futuro exige do legislador cons-
tituinte e de toda a socledade uma reflexéo profunda, mas no meu entender seria
melhor que & Justiga do Trabalho, como a qualquer outro érgéo do Poder Judicié-
rio, atribuisse-se, apenas, a aplicagéo da lei, decidindo de acordo com os casos
concretos,

As questdes de natureza econémica, preferencialmente, devem ser negocia-
das entre as categorias profissionais e econémicas e, fracassada a negociagéo co-
letiva, o dissidio passaria ao sistema de arbitragem extrajudicial, a exemplo do que
j& ocorre na maioria dos pafses ocidentals, excluindo-se, em conseqléncia, da Jus-
tiga do Trabalho, a competéncia normativa,

Todavia, se a opgéo do legislador for no sentido de manter a competéncla
normativa da Justica do Trabalho, torna-se indispensavel que néo se imponham res-
trigdes de modo a torna-la ineficiente e desprestigiada, na solugéo dos dissidios
coletivos,

VII. DISSIDIO COLETIVO E O DIREITO DE GREVE

A atual Constituigdo foi a mais liberal de todas no tocante ao direito de gre-
ve, apenas ressalvando a manutengéo dos servigos essencials e inadiaveis a co-
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munidade (art. 99), Isto ja revela que o legislador constituinte remeteu para a le-
gislagéo ordinaria a regulamentagao do exercicio do direito de greve, néo obstan-
te ndo possa este estabelecer limitagdes que a Constituigdo nédo estabeleceu.

Todos os paises democraticos do Ocidente asseguram aos trabalhadores
o exercicio do direito de greve com vista a melhorar as condigdes de trabalho. E
a chamada greve reivindicatéria.

Embora o direito de greve tenha sido assegurado de forma ampla, néo te-
mos davida que a jurisprudéncia ira se firmar no sentido de sé admitir a greve rei-
vindicatéria, colbindo a greve politica e a de solidariedade, que néo encontram res-
sonancia no campo do direito comparado.

A regulamentagéo pelo legislador ordinario do exercicio do direito de gre-
ve néo se contrapbe a garantia constitucional desse direito, desde que nao se fa-
¢a limitagdes que a Constituigdo néo fez.

E preciso ter em mente que nao existem direitos ilimitados, e o direito de gre-
ve ndo pode ir além de um procedimento reivindicatério, pois a prépria Constitui-
¢éo conferiu a0 homem e a sociedade uma série de outros direitos, que néo po-
dem ser desconhecidos pelo conjunto da sociedade. O exercicio de um direito ter-
mina quando comega o exercicio de outro direito, como o direito a vida, a liberda-
de, por exemplo,

Mesmo a Constituigdo de Portugal, que foi uma das mais liberais ao asse-
gurar o direito de greve, ao dispor no seu art. 59, que *E garantido o direito & gre-
ve. Compete aos trabalhadores definir o 4mbito de interesses a defender através
da greve, ndo podendo a lei limitar esse ambito"', ndo impediu que o legislador or-
dinario viesse a regular o direito de greve, impondo restrigdes apenas para res-
guardar o exercicio de outros direitos assegurados no texto constitucional.

Na Italia, que ndo existe uma lei ordinéria regulando o direito de greve, a res-
trigdo veio através de interpretagéo jurisprudencial. Na Franga, do mesmo modo.

Portanto, a Lei 7.783, de 28 de junho de 1989, apenas disciplina o exercicio
do direito de greve, sem limita-lo. E importante assinalar, ainda, que essa lei foi ela-
borada pelo mesmo corpo legislativo que votou a Constituigao de 1988, o que per-
mite afirmar que ela traduz a verdadeira interpretagéo auténtica do texto constitu-
cional.

Seguindo o espirito da Constituigédo, a Lei 7.783 valoriza a negociagéo co-
letiva, como instrumento mais eficaz a solucionar as controvérsias entre o capital
e o trabalho, pois, pelo que se infere de seu artigo 3°, a cessagao coletiva do tra-
balho s6 estaria autorizada apés frustrada a negociagéo.

A prévia notificagdo do empregador, com o prazo de 48 horas, nas ativida-
des nao essenciais, além de néo restringir o exercicio do direito de greve, é até sa-
lutar. Primeiro, para que o empregador néo seja tomado de surpresa; segundo, por-
que o empregador, sabendo que havera a cessagéo coletiva do trabalho, ainda po-
dera se dispor a negoclar com os empregados.

O direito de greve continua sendo um direito sindical, conforme se extrai do
art. 49, da Lei 7.783, de junho de 1989. Somente ndo havendo entidade sindical,
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que possa representar 0s empregados, é que a lel autoriza a eleicdo de uma co-
misséo representativa, para representar os trabalhadores na negociagdo ou pe-
rante a Justiga do Trabalho.

A forma de deliberagéo da cessagao coletiva do trabalho é matéria que de-
ve ser regulamentada no estatuto de cada entidade sindical, E obrigatério, contu-
do, que os estatutos disciplinem a convocagéo da assembléia geral, a fim de que
prevalega o principio democrético de deliberagédo pela maioria.

O direito de greve sé pode ser exercido pacificamente, ndo havendo ampa-
ro legal para invasdo de fabricas, constrangimento ilegal a liberdade de ir e vir, e
a liberdade de trabalho. Nenhum direito ou garantia fundamental podera ser vio-
lado através do exercicio do direito de greve, como emana do artigo 6°, paragra-
fo 12, da Lel 7.783/89, que se conecta com o art. 5°, da Constituigdo da Republica.

A Lei assegura aos grevistas o emprego de todos 0s meios pacificos des-
tinados a persuadir ou aliciar os trabalhadores a participarem da cessagéo cole-
tiva do trabalho, e 0 empregador ndo podera colocar qualquer obstaculo a essa
préatica que, alias, é inerents a prépria natureza do direito de greve (art, 62 & pa-
ragrafos da Lei 7.783/89).

Durante o movimento grevista a lei veda a rescisdo do contrato de trabalho,
como também a contratagdo de trabalhadores substitutos, salvo quando a para-
lisagdo dos servigos resulte em prejuizos irreparaveis a bens e equipamentos, hi-
péteses em que, ndo havendo acordo para assegurar a preservagéo desses bens,
o empregador fica autorizado a contratar diretaments os servigos necessarios (arts,
7° e 9°, Lei 7.783/89).

Conseqlientemente, o trabalhador que for dispensado durante o periodo de
cessagéo coletiva de trabalho, desde que esta tenha se dado nos termos da lei,
tem direito a reintegragéo.

Pl4a Rodriguez, citado por Arnaldo Silissekind (in ‘Comentéarios a Constitui-
¢ao', Ed. Freitas Bastos, 2° vol.), aponta quatro premissas béasicas que o legisla-
dor e o intérprete devem ter em conta a respeito da greve nos servigos essenciais:

a) ‘'‘existem certas atlvidades nas quals néo se pode aceitar uma interrup-
céo';

b) "o tato de que ndo pode Interromper-se o funcionamente do servigo nao
quer dizer que ndo possa haver greve na empresa ou estabelecimento, porque a
continuidade dos servigos essenciais deve ser mantida por intermédio de turnos
de emergéncia";

¢) "esse funcionamento de emergéncia ndo pode significar a alteragéo das
situagdes normais. Isto é, o responsével deve continuar & frente do mesmo, sem
que possam inverter-se as relagdes hierarquicas’,

d) como a “continuidade dos servigos representa uma redugéo ou limitagéo
ao direito de greve imposta em razao do interesse geral, isso deve ser compen-
sado com algum sistema para facilitar a rapida solugdo dos conflitos’’,

Como j& assinalamos, o direito de greve ndo é um direito absoluto e a sua
limitagao nas atividades essenciais é uma necessidade, como previsto no préprio
texto constitucional (art, 92, paragrafo 1°).

45



A Lel n. 7.783, de 28 de junho de 1989, também regulou o direito de greve
nas atividades essenciais.

No artigo 10, definlu as atlvidades essenclais, e, no artigo 11, estipulou co-
mo os empregadores e os trabalhadores devem proceder para garantir, durante
a greve, a prestagdo dos servigos indispensaveis ao atendimento das necessida-
des inadiavels da comunidade, conceituando-as como aquelas que, ndo atendidas,
coloquem em perigo a sobrevivéncia, a salde ou a seguranga da populagéo.

Nessas atividades é obrigatéria a prévia comunicagéo aos empregadores e
ao plblico usuario com anteceddncia minima de 72 horas da paralisagéo do tra-
balho (art. 13, Lel n. 7.783/89).

A inobservéncia de qualquer formalidade da lei de greve, tanto nas ativida-
des essenclais ou ndo, podera caracterizar o movimento como abusivo, como tam-
bém a manutengéo da paralisagéo apés a celebragédo de acordo, convengéo ou
decisdo da Justiga do Trabalho, saivo se a greve tem por objetivo o cumprimen-
to de cldusula prevista em uma dessas normas coletivas ou diga respeito a fato no-
vo ou acontecimento superveniente que modiflcou substancialmente a relagéo de
trabalho,

O direito de greve do servidor plblico ficou condicionado a ser disciplina-
do por lel complementar, que até hoje nio fol elaborada pelo Poder Legislativo, Lo-
go, enquanto néo for elaborada essa lei complementar, o servidor piblico néo tem
assegurado o direito de greve. O artigo 37, VII, da Constituigdo da Repiblica, ac
dizer que “o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em
lel complementar”, revela que a eficacia desse direito depende da emissdo de uma
normatividade futura, em que o legislador ordindrio, integrando-lhe a eficacia, me-
diante lei complementar, the dé capacidade de execugéo em termos de regulamen-
tagédo daquele direito visado,

Isto significa que o servidor plblico ndo pode suspender a prestagéo de ser-
vigos em decorréncia de greve, e, se a fizer, seré ilegal.

E comum dissfdios colstivos ajuizados por pessoas jurfdicas de direlto pa-
blico, perante a Justiga do Trabalho, visando a uma declaragéo de ilegalidade da
greve deflagrada por servidores piblicos,

Sendo eles estatutarios, a Justiga do Trabalho ndo tem competéncia para exa-
minar esse conflito, e a agéo prépria, que ndo é a de dissidio coletivo, deve ser ajui-
zada perante o juizo competente, Justica Federal ou Estadual, dependendo da pes-
soa juridica envolvida no dissidio. E a dedugéo que se extrai do julgamento do Su-
premo Tribunal Federal na Agéo Direta de Inconstitucionalidade n. 492-1,

Se o servidor é regido pelo regime celetista, seja ele municipal, estadual ou
federal, a situagdo muda, pois nesta hipétese néo ha que se cogitar da incompe-
téncia da Justica do Trabalho, em face do que dispde o artigo 114 da Constituigdo
da RepUblica. Todavia, um dissidio coletivo decorrente de greve deve sempre pres-
supor a possibilidade de atender as reivindicagdes dos grevistas, Impossivel no
admbito do dissidio coletivo, como ja examinamos no item relativo as pessoas ju-
ridicas de direito plblico interno, Daf o entendimento Jurisprudencial predominan-
te da impossibilidade de agéo coletiva dessa natureza, visando exclusivamente a
declaragédo de llegalidade da greve.
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O Ministro Almir Pazzianotto, em diversos julgamentos, tem sustentado que
a Justiga do Trabalho néo pode se escusar de julgar o dissidio coletivo decorren-
te de greve dos servidores publicos, Trata-se de um ponto de vista respeitavel e
que merece uma melhor reflexdo, em face do que dispde os artigos 5°, XXXV e 114
da Constituigao Federal.
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CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO:
UTOPIA OU REALIDADE?®

Georgenor de Sousa Franco Filhof!

SUMARIO: 1, introdugdo; Il A proposta brasileira de contrato coletivo
de trabalho; Ili, A tendéncia internacional e a experiéncia estrangeira;
IV. Possibilidades de implementagéo no Brasil; V. Conclusédo.

l. INTRODUGAO

O contrato coletivo de trabatho tem despertado grande interesse da comu-
nidade em geral, e da juridica em particular, no Brasil. Trata-se de um mecanismo
que se pode dizer novo em termos nacionalis,

E necessério, inicialmente, sinalizar que o contrato coletivo previsto na CLT
ndo é o mesmo que se cogita agora, O art, 59 consolidado refere a contrato co-
letivo quando trata de alteragdo na jornada de trabalho, mas certamente por equi-
voco dos elaboradores do Decreto-Lei n. 229/67, que alterou a redagdo dos arts,
611 o 612.

Foi esse decreto-lel que reconheceu dois instrumentos normativos autocom-
positivos, os contemplados atualmente ha CLT: a convengdo colstiva de trabalho,
em nivel de categoria; e o acordo coletivo de trabalho, em nivel de empresa,

O que o art. 59 da CLT, em verdade, quer referir 6 a possibilidade de modi-
ficar jornada de trabalho via convengéo ou acordo coletivos de trabatho.

Por outro lado, a Lel n, 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que alterou a po-
litica salarial, criou o contrato coletivo de trabalho, sem, no entanto, apresentar sua
conceituagdo, deixando de fixar seus niveis, olvidando a referéncia aos sujeitos que
possuiriam legitimagdo para negocla-lo, como se infere do art, 1° e seus dois pa-
ragrafos. A ele também refere a recente Lei dos Portuérios (Lei n. 8,630, de
23.2.1993).

Seguindo a linha proposta pela Organizagéo Internacional do Trabalho, a Co-
missdo de Modernizagédo da Legislagado Trabalhista, instituida pelo decreto presi-

(*) Palestra proferida na Comisséo de Politica de Relagdes, Trabalhistas, no 58° Encontro Nacional da In-
distria de Construgdo (Belém, 26,5,1993).

(1) O autor & Juiz Presidente da 42 Junta de Conclliagdo e Julgamento de Belém, Professor Titular de Di-
relto Internacional da UNESpa, Doutorado em Direlto Internacional pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Sdo Paulo, Membro da Academia Paraense de Letras, da Socledade Brasileira de Direi-
to Internacional, International Law Assoclation e do Instituto Brasileiro de Direito Soclal,
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dencial de 22,6.92, encaminhou ao Sr. Ministro de Estado do Trabalho, seu rela-
tério a 27.11.92, minudenciando suas atividades e o resultado de seu esforgo cien-
tifico.

Ao ser inserida, em pormenores, no anteprojeto de Lei de Relagbes Coleti-
vas de Trabalho, a figura do contrato coletivo de trabalho, sobrevieram divergén-
cias e preocupagdes. Aquelas, porque alguns véem a inviabllidade de sua adogéo,
considerando as caracteristicas inclusive continentais brasileiras, enquanto outros
sinalizam como instrumento adequado i atividade sindical. Estas, porque apon-
tam regras que podem terminar por ctiar gravames ao patronato, com o aumen-
to da carga de obrigagbes trabalhistas, mediante a criagéo de direitos ao opera-
riado, e, do lado deste, porque reduziria o poder de barganha de algumas cate-
gorias.

"Seu objetive fundamental &', na explicagdo da socibloga Augusta Barbo-
sa de Carvalho Ribeliro, “melhorar constantemente, com apoio na realidade, os be-
neficios concedidos pela legislagdo social, em forma minima, acs trabalhadores (2,
© que nao significa dizer que néo se atribuam garantias também aos empregado-
res, necessario preservar inclusive como forma de manutengéo de emprego.

Distingue-se de pacto social, que, como sinaliza Bueno Magano, néo esti-
pula condigdes de trabalho, apenas estabelecendo diretrizes para a celebragdo de
futuras convengées ou contratos coletivos!®,

ll. A PROPOSTA BRASILEIRA DE CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO

Como referi, a Comiss&o de Modernizagéo da Legislagio Trabalhista apre-
sentou seu relatério de atividades ao St. Ministro de Estado do Trabalho. Presidi-
da pelo Prof. Jodo de Lima Teixeira Filho, o integrada pelos Ministros Almir Pazzia-
notto Pinto e Arnaldo Lopes Slssekind e pelos Profs, Amauri Mascaro Nascimen-
to, Arion Sayéo Romita ¢ Céssic Mesquita Barros Janior, designados pelo decre-
to presidencial de 2.7.92, objetivou a modernizagéo da cinglientenéria CLT e da co-
piosa legislagéo posterior que tenta suprir suas mahiplas lacunas.

Dos cinco anteprojetos inicialmente pretendidos, a Comisséo elaborou trés:
Lei de Relagdes Coletivas de Trabalho; Lei de Relagdes Individuais do Trabalho
e Lei de Administragéo Plblica do Trabalho. Nao foram conclufdos, porque ja exis-
tem projetos oriundos do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, a Lei de Proces-
so do Trabalho e a Lei de Organizagdo Judicidria do Trabalho.

Ao tema em comento, Interessa diretamente a l:ei de Relagées Coletivas do
Trabalho, com seis titulos, sendo o Titulo 1l dedicado a negociagdo coletiva,

Os pontos mais relevantes deste titulo podem ser sintetizados como segue.
O anteprojeto reconhece o acordo coletivo de trabalho, a convengéo coletiva de
trabalho e o contrato colstivo de trabalho (art. 18), incentivando mais o primeiro
(o acordo) que o segundo (a convengéo), como Instrumentos normativos de au-
tocomposigéo de conflitos coletivos,

(2) Ribelro, Augusta Barbosa de Carvalho, “O Contrato coletivo de trabalho e a lei brasileira", 840 Pau-
lo, LTt, 1887, pég. 15,

(3) Magano, Octavio Bueno, “‘Contrato coletivo de trabalho”, In: Jornal Trabalhista, Brasilla, I1X (426):1097,
26.10.1992.
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O art. 19 define contrato coletivo de trabalho como sendo aquele celebra-
do entre entidades e centrais sindicais credenciadas “em ambito nacional para es-
tabelecer normas gerais e condigdes de trabalho a serem observadas como pa-
rdmetros nas negociagdes que se realizarem em outros nivels, nas bases territo-
riais das suas respectivas representagdes, podendo abranger um ou mais setores
econdémicos e profissionais’, ndo sendo semelhante & contratagéo articulada, na
qual o instrumento mais abrangente contém o mais restrito.

As convengdes coletivas sdo decorréncia da negociagéo entre sindicatos,
observado o minimo previsto no contrato coletivo (art. 21). Os acordos coletivos
séo negociados entre sindicato de empregados e empresas, prevalecendo sobre
as convengdes coletivas (art. 22), mas, por evidents, resguardado o mfnimo con-
templado no contrato coletivo.

Aspecto relevante é o da legitimagéo para negociar, ampliada nos moldes
da Recomendagéo n. 163 da OIT, como se verifica no art. 20 do anteprojeto, A le-
gitimagéo é atribulda &s centrais sindicals, federagdes e confederagées.

Esse ponto se destaca porque é dada legitimagéo as centrais sindicais pa-
ra que passem a atuar diretamente na celebragao dos contratos coletivos. Nesse
aspecto, estar-se-la apenas transformando em direito o que ja ocorre de fato, eis
que, senéo diretamente, pelo menos indiretamente as centrais sindicais tém tido
atuagdo permanente nas negociagdes coletivas, e, em superada essa fase, as pro-
postas-base levadas aos dissidios coletivos, no geral, sdo oriundas de modelos
por elas sugeridos, Ressalto, alids, que entendo a atuagédo das centrals sindicais
perfeitamente possivel, fora da Justiga do Trabalho, em negociagédo coletival®,

Releva notar o caréater de abrangéncia nacional dos contratos coletivos, Pa-
rece, hesse instante, que os criticos do anteprojeto tédm razédo. Realmente, as di-
versidades brasileiras séo incriveis. Tornar-se-ia dificil a implementagéo dos me-
canismos neles inseridos em todo o territério nacional, quer pelas distancias con-
tinentais, quer pela diferenga de costumes, quer pela prépria estrutura da socie-
dade organizada em cada regido. Apesar disso, em outubro de 1992, foi celebra-
da convengdo coletiva Unica, de abrangéncia nacional, com importantes cléusu-
las econdmicas, para a categoria dos bancéarlos no Brasll, entre a Confederagéo
Nacional dos Bancarios, fillada & CUT, reunindo 120 sindicatos, sete federagées
e abrangendo 650 mil trabalhadores de bancos privados, com a Federagéo Naclo-
nal de Bancos, Suas clausulas foram fruto da reciproca troca de interesses e in-
formagdes. Como resultado, os indices de reajuste salarial suprimidos por diver-
sos planos econdmicos foram negociados em nivel de categoria, e refletem, por
corolério, nos contratos individuais, desonerando o empregador.

Ademais, deve-se pensar em solugdes autocompositivas e a Carta de 1988
preconiza pelo menos uma além da negoclagdo, E a arbitragem (art, 114, § 1°), E
o anteprojeto cuida dela (arts. 32 a 38) e da mediagdo (arts. 29 a 31), A medlagéo
j& tem precedente, quando as DRTs mediavam a negociagédo coletiva no periodo
anterior & atual Constituigdo (arts. 11 e 17, da Lel n. 4.330/64). A respeito da arbi-
tragem, é pouca ou nenhuma a experiéncia brasileira nessa 4rea(®,

{4) Assim manifestel minha posigao In "'Liberdade sindical e direlto de greve no direlto comparado”, S&o
Paulo, LTr, 1982, pag. 71.

(8) Como assinalei In ‘A arbitragem e os conflitos coletivos de trabalho no Brasil', Sdo Paulo, Lr, 1890, pag.
762, passim.
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O poder normativo da Justiga do Trabalho continuaré a existir, embora mais
limitado, a partir de que néo sejam encontradas solugdes auténomas, Af, entéio a
solugéo judicial, heterénoma, do conflito cabera ao Judiciario. Note-se, no parti-
cular, que nem sempre essa solugéo é a que melhor atende as reivindicagdes de
ambos os lados. Do ponto de vista do trabalhador, a data-base é problematica, por-
que somente uma vez ao ano pode haver discusséo sobre a matéria constante da
norma coletiva, cujo contelido (& outro aspecto) nao pode ser alterado se existir
norma legal a respeito. Do lado patronal, havendo congiliagéo parcial (com alguns
sindicatos, v. g.), a sentenga normativa pode ser mals abrangente, prejudicando
os empregadores que negociaram autonomamente e desestimulando-os para o fu-
turo.

Impende notar que o Judiciario encontra-se sobrecarregado. Sao dezenas,
centenas de dissidios coletivos, e muitos milhares de reclamagdes individuais, que
afogam sobretudo os 1° e 2° graus de jurisdigdo. Talvez, nesse particular, o con-
trato coletivo seja salutar, pelo menos no que concerne ao geral. Em alguns ca-
s0s, uma reclamagéo trabalhista demora cerca de seis anos para ser soluciona-
da, no Brasil, enquanto nos paises que adotam os contratos coletivos, a média.é
de seis meses, a partir de que também se incremente o surgimento de comissdes
de empresas e bilaterais. As comissbes de fabrica sdo raras. Apenas 14 das 1.200
empresas metalirgicas de Sdo Bernardo e Diadema, na Grande Sao Paulo, v. g.,
possuem essas comissdes ou delegados sindicais. Na 82 Regido Trabalhista, tem
sido muito freqtliente a insergdo de clausula, em sentenga normativa, criando ou
mantendo (se preexistente) comissdes dessa natureza.

H4, no anteprojeto, expressa alusdo de que o contrato coletivo seré supe-
rior & lei. Haverd, com isso, uma inverséo da piramide da hierarquia das normas
juridicas. Penso que a inverséo sera parcial, porque, acima do contrato coletivo,
haver4 a lei que permite a sua agédo (poder do Estado) e a propria Constituigéo,
norma fundamental, que garante a estabilidade nacional. Certamente muitas mu-
dangas deverdo ser efetuadas e esse aspecto merece profunda reflexéo, Alias, —
e com razéo, — o eminente Ministro Orlando Teixeira da Costa, Presidente do Co-
lendo Tribunal Superior do Trabalho, apbs questionar sobre a relagéo que pode-
ré existir entre o contrato coletivo e os instrumentos reconhecidos pela Carta em
vigor, indaga; "sera constltucional a sua previsédo pela legislagao infraconstitucio-
nal, quando a Lei Malor reconhece apenas as convengdes e os acordos coletivos
de trabalho (art. 72, XXVI)7"®), Eis uma dévida poldmica e relevante que, neces-
sariamente, deve ser examinada em mindcias. A Lel Fundamental nao cuida des-
se novo instrumento, e a revisdo constitucional prestes a ser iniciada deve aten-
tar para este aspecto.

lll. A TENDENCIA INTERNACIONAL E A EXPERIENCIA ESTRANGEIRA

Significativa corrente é contraria & adogao do contrato coletivo. E alegado,
V. g., que o mecanismo néo deu certo na Kélia. No entanto, o relatério da comis-
séo de juristas aponta que o anteprojeto brasileiro ndo tem semelhanga com o mo-
delo italiano.

(8) Costa, Orlando Telxelra da, “Critica ao contrato coletivo™, Jornal de Brasilla, Brasilia, 30,04,1993.
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Em uma visao internacional, a Recomendagéo n. 163(" , da OIT, preconiza
a negociagdo coletiva pelas organizagdes representativas de empregadores e tra-
balhadores (ll, 3, a), com a adog¢do de medidas adequadas as condigdes nacio-
nais para qualquer nivel de negociagéo, inclusive na empresa (ll, 4, 1). Essa reco-
mendagao inspirou a proposta brasileira do contrato coletivo. No entanto, recomen-
dagdo ndo tem forga vinculante, ndo podendo ser aplicada coercitivamente, Tra-
ta-se apenas de um indicativo visando a sugerir procedimento legislativo interno.
Essa é indicagdo do anteprojeto, a facilitar a atividade dos interlocutores sociais.

Existe, porém, na Recomendagéo n. 163, indicativo que dificilmente seré acei-
to pelo patronato brasileiro. L4 consta qus, a pedido das organizagdes de traba-
lhadores, os empregadores devem prestar informagdes verdadeiras sobre a situa-
¢éo econémica da empresa (I, 7, 2, a), falando até no sigilo que deve, em alguns
casos, ser mantido. Penso que ndo devera haver recepgdo dessa regra entre os
interlocutores sociais,

Recorde-se que, maxime com a Carta de 1988, houve a criagdo desordena-
da de sindicatos no Brasil, porque foi consagrada a livre organizagéo sindical, com
o afastamento do modelo corporativista e autoritario de antes. Sem dlvida, que os
sindicatos grandes perderam sua forga com o surgimento de sindicatos menores,
que, porque menores, séo mais fracos, e, porque mais fracos, ndo tém o mesmo
poder de barganha daqueles. Além disso, nem sempre o trabalhador procura se
associar ao sindicato, especialmente porque este ndo possui a habilidade neces-
séria para convencer o membro da categoria a se associar, das vantagens de per-
tencer ao sindicato, das garantias e direitos que a entidade gremial lhe dar4, in-
clusive buscando, em nivel de empresa, a solugdo de seus problemas. O Sindica-
to dos Metallirgicos de Sdo Bernardo e Diadema, v, g., possui 120 mil associados,
e, justo por falta de experiéncia reciproca na solugdo autocompositiva de confli-
tos, ajuiza u'a média de 1.300 processos trabalhistas/ano na Justiga do Trabalho.
Na Alemanha, ao contrério, o Sindicato dos Metalldrgicos, com 1,5 milhdo de as-
sociados, ajuiza apenas 300 processos trabalhistas/ano. Paradoxo? Néol Falta de
experiéncia e de sinceridade de propésito reciprocas.

A pulverizagéo dos sindicatos debilita o operariado. Isso aconteceu na Ale-
manha no 2° pds-guerra, Ali, surgiram centenas de pequenos sindicatos, Vendo-
se fracos, impotentes ante a forga do patronato, buscaram se unir e hoje existem
uma central nacional, a DGB, trés ou quatro grandes centrais que negociam por
regido ou ramo de atividade e uns 17 sindicatos Independentes.

Na Italia, Inglaterra e Estados Unidos, onde ha pluralidade sindical, existem
100 a 180 sindicatos, enquanto no Brasil, onde ha unidade sindical, esse nGimero,
hoje, é de cerca de 9.000 sindicatos, nmero muito significativo ante os 622 sin-
dicatos de empregados que existiam até 1934. E, ainda, na Itélia, a CGIL, a UlL e
a CISL séo, hoje, as centrais sindicais mais atuantes, com acentuada orientagéo
ideolégica, e os grandes Interlocutores sociais pelo lado dos empregados,

A negociagéo coletiva, ademalis, tem sido preconizada e aplaudida em mui-
tos paises. Nos que adotam o sistema jurfdico romano-germéanico, como o Brasil,
hé uma tenddncia & predominéncia da lei, diversamente do sistema anglo-saxao,
por isso — e é o que esta a ocorrer no Brasil - o mecanismo proposto sera imple-

(7) Aprovada na 872 reunldo da Conferéncla Geral da OIT (Genebra, 19.6.81), a Recomendagdo n. 163 com-
pleta a Gonvengdo n. 154, da mesma data, sobre negoclagdo coletiva, que o Brasii alnda ndo ratificou.
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mentado gradual e lentamente, N&o verifico, no particular, a possibilidade de sua
adogdo Imediata. Falta experiéncia para todos os lados e de todos os lados, Te-
remos de buscar as ligdes estrangeiras. Entrar, no direito comparado, que também
é fonte de solugéo judicial de lides (art. 82 da CLT), como forma de obter respos-
ta para as davidas que surgirem.

Essa preferéncla pela lei é ressaltada na andlise de Hector-Hugo Barbage-
lata(®). O México foi o primeiro em todo o mundo a elevar o Direito do Trabalho a
nivel constitucional, pela Constituigdo de 1917, exemplo seguido por Equador, Pe-
ru, Honduras e Haiti. Da mesma forma, a normagéo infraconstitucional tem caré-
ter imperativo, defeso serem reduzidos os direitos minimos que consagra, como
osté previsto no art. 9° da CLT brasileira,

No entano, tais embaragos, a partir das ligées do direito comparado, pode-
réo ser superados,

Na Espanha, surgiram os pactos sociais, que ‘'sdo marcos condicionantes
de convengdes coletivas de trabalho(®), como acordo destinado a estabelecer a
estrutura da solugdo autocompositiva, conforme o Estatuto dos Trabathadores, exis-
tindo razoavel nimero de acordos confederais(!?).

Na ltalia, o contrato coletivo nacional de categoria é o contrato por excelén-
cia e a espinha dorsal do sistema italiano, no comentario de Gino Giugnit', Ali,
onde a arbitragem é reduzida, a contratagdo ocorre em todos os niveis, as centrais
sindicais negociam o pacto social, com vigéncia de 3 anos, com as partes fisca-
lizando sua observancia, O Estado organiza e estimula sua implementagéo, sen-
do os conflitos individuais geralmente solucionados pelas comissdes de fabrica,
o, sb excepcionalmente, as questdes séo levadas ao Judiciério,

Modelo preferido pela CUT, o sistema italiano resultou, v. g., no Acordo so-
bre o Custo do Trabalho, de 22,1.83, notando-se que esse acordo néo visava a con-
digdes de trabalho, mas ao combate & Inflagdo e ao desemprego, com cléusulas
de natureza tributéria e previdenciéria, além de matérias pertinentes a custo de tra-
balho e incentivo & negociagédo coletiva.

Observa Bueno Magano que a pratica da contratagéo articulada a partir de
um contrato coletivo de trabalho foi desastrosa na Itdlia, porque os niveis inferio-
res ficam a pretender rever clausulas estipuladas em nivel superior. Por essa ra-
z&o, surgiu o pacto social de janeiro de 1983, negociado entre trabalhadores, em-
pregadores e o Governot'?, outra caracterfstica do modelo italiano, onde h4 alta
incidéncia de acordos tripartites.

Em Franga, a Lei de 13.11.1982 instituiu a obrigagdo de negociagéo, e, co-

mo corolério, em 1986, foi concluido o significativo nimero de 6.768 acordos en-
tre as categorias profissional e econémical’®),

(8) Barbagelata, Hector-Hugo, O direito do trabalho na América Latina”, trad, Gilda Russemano, Rio de
Janelro, Forense, 1985, pag. 43, passim.

(8) Magano, O. B, art, e loc, cits.

{10) Assim, v. g. Acordo Baslco Interconfederal de 10.7.79; Acordo-Marco Interconfederal de 5.1,80; Acor-

do Naclonal sobre Emprego, de 9.6.81; e Acordo Interconfederal de 171,83,

(11} Giugni, Gino, “Direito sindical”, trad. trad. Eiko Lucia itioka, Sdo Paulo, LTr, 1981, pag, 140.

(12) Magano, O, B, art. clt., pag. 1.0986,

(13) Cf. Zapata, Francls, "Questions soclales', Paris, Slrey, 1988, pag. 255,
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Na Alemanha, a contratagdo também é como na |talia, em todos niveis, com
preferéncia para os contratos coletivos de trabaltho em nivel regional ou por ramo
de atividade, desautorizadas as centrais sindicais a negociar. Os contratos tém vi-
géncia por 3 anos, com o Estado organizando-os e estimulando-os e as partes fis-
calizando sua implementagao. Também como na Itélia, os conflitos individuals séo
resolvidos por comissdes de fabrica, e apenas as excegdes levadas ao Judiciario,
havendo incentivo & arbitragem para os conflitos coletivos. Note-se, ademais, que
a obrigatoriedade de um contrato coletivo de trabalho pode ser dada pelo Minis-

tro do Trabalho, a pedido de uma das partes quanto & eficacia geral do instrume-
(14)
not14,

Nos Estados Unidos, pais de tradicdo anglo-saxdnica, onde a arbitragem é
profundamene incentivada, tanto que os conflitos individuais sdo, se ndo resolvi-
dos no ambiente de trabalho, levados & arbitragem{1®, o contrato coletivo de tra-
batho é celebrado em nivel de empresa, vigendo por trés anos, prorrogaveis por
mais 60 dias, com o Estado regulamentando-o indiretamente e as partes fiscalizan-
do sua aplicagdo. O modelo norte-americano é, dentre as centrals sindicais bra-
sileiras, o preferido da Forga Sindical,

Em lineamentos, eis um breve panorama da experiéncia internacional e es-
trangeira no que concerne a negociagéo e a contratagédo coletivas.

Nos paises onde existe contrato coletivo, busca-se a adaptagao de suas nor-
mas a cada setor, estabelecendo-se condigées de trabalho em nivel nacional, es-
tadual, regional, municipal ou por empresa, Por outro lado, trabalhadores o empre-
gadores procuram resolver diretamente suas controvérsias, recorrendo ao Judi-
clérlo em esgotados os mecanismos autdnomos. As questdes individuais séo, ge-
ralmente, resolvidas coletivamente, nas comissdes de fabrica, e sé excepcional-
mente o sdo Individualmente,

IV. POSSIBILIDADES DE IMPLEMENTAGAO NO BRASIL

Qualquer posigéo definitiva que se apregoe, hoje, 6 apressada e corre o ris-
co de ser alterada,

No recente | Congresso Brasileiro de Direito Individual do Trabalho (840 Pau-
lo, margo, 1993), promovido pela LTt Editora Ltda., pesquisa realizada entre seus
participantes resultou na concluséo de que significativa maloria acha que os an-
teprojetos da Comissdo de Modernizagao da Legislagdo Trabalhista ndo desinte-
grardo a organizagéo sindical vigente (57,76%), da mesma forma como 58,09% séo
favoravels & regulamentagéo auténoma das profissdes, ainda hoje sujeitas ao po-
der tutelar do Estado.

igualmente 53,46% entenderam que os contratos coletivos podem fixar, com
a hierarquia superior a lei, direitos individuais aos trabalhadores, ¢ 62,05% (a mais
expressiva maioria) acham que o acordo coletivo deve prevalecer sobre as demais
fontes para fixar condigdes melhores ou menos favoraveis de trabalho, no que tan-
ge aos direitos individuais do trabalhador(18),

(14) N. sent.: Gino G., ob. cit,, pag. 105,
(15) Cf. nosso “'A arbitragem e os conflitos coletivos..." cit., pags. 39-40,
(16) Cf. Revista LTr, S840 Paulo, 57(4):393, abr. 1993,
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Esses posicionamentos demonstram a tendéncia de um grupo especifico e
respeitado (juristas e estudiosos de Direito do Trabalho, além de socidlogos e eco-
nomistas). Porém, existem fatores que dificultam a adogédo do instrumento coleti-
vo proposto, Esse grupo, no particular, tem, como de resto as forgas mais intelec-
tualizadas do pais, a obrigagéo de encontrar a superagéo das dificuldades que pas-
s0 a apontar,

O Brasil, pelas suas origens, esta profundamente arraigado ao império da
lei. Ndo se tem muita experiéncia em negociagdo coletiva, preferindo-se que o Es-
tado imponha, heteronomamente, as diretrizes a que se processe, mediante me-
canismos auténomos, a busca de solugdo para os conflitos que possam existir.

De notar outros graves problemas: a piramide Inflacionaria que aflige a to-
da a comunidade incentiva a reajustes prévios de pregos (néo de salarios); as di-
vidas interna e externa brasileiras, esta alcangando patamares surpreendentes e
a instabllidade dos programas econémicos criam expectativas duvidosas quanto
ao futuro; o patronato preocupa-se com a instabilidade nacional, que também as-
salta o dia-a-dia do trabalhador; ha inegavel excesso de tributos, a afastar os in-
terlocutores sociais, existindo, nesse particular, um temor de que os contratos co-
letivos de trabalho criem novas obrigagdes sodiais.

Igualmente néo tem havido grande preocupagéo, sobretudo dos sindicatos
menos expressivos de trabalhadores, com os problemas sociolégicos e econdmi-
cos, em uma andlise realmente clentifica. O patronato, por seu turno, nem sempre
revela seus efetivos lucros, e se queixa de permanentes perdas, Os trabathadores,
de outro lado, reclamam que seus ganhos s&o menores e perderam seu poder aqui-
sitivo.

Preocupa-se a categoria econdmica com a possibilidade de, celebrados os
contratos coletivos de trabaltho, embora o anteprojeto preveja que, cessada sua
vigéncia, cessa sua eficacla (art. 25, paragrafo (nico), possa ocorrer a incorpora-
¢do das garantias criadas, mediante decisdo judicial. Nesse aspecto, também de-
ve haver conscientizagéo dos dirigentes sindicais e do Judiciario, frisando-se que
este sempre esta atento a realidade e aos problemas socials, Como acentua Amau-
ri Mascaro Nascimento, ndo ha sentido dizer que o contrato coletivo de trabalho
levaria a estabilidade, que substituiria o contrato individual e que seriam vitalicias
suas clausulast'?),

Assinale-se, ainda, que a grande maioria do patronato tem entendido que
o (nico ponto positivo do projeto é a exclusdo da Justiga do Trabalho, especial-
mente de seu poder normativo, e tem visto o acordo coletivo (entre empresa e sin-
dicato) como o instrumento mais indicado. O Ministro do Trabalho, Dr. Walter Ba-
relli, refere que o contrato coletivo regula a negociagéo direta entre capital e tra-
balho de cada setor e o Estado limita-se apenas a garantir a liberdade sindical{1®),
O poder normativo, tao criticado pelos empregadores, é necessario ser manido e
ampliado, limitado apenas, como indicou o douto Ministro Orlando Teixeira da Cos-

(17) Nasclmento, Amaurl Mascaro, *‘Contrato coletivo como aiteragéo do modelo de relagdes de trabalho”,
In Revista LTr, Sdo Paulo, 57(2):198, fev. 1993,
(18) In **Jornal Trabathista", Brasfila, IX (426):1100, 26.10.92,
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ta, aos critérios da eqliidade, da oportunidade e da convenidncia(®, A negocia-
¢do coletiva comega a dar os primeiros sinais de que pode ter éxito,

Por outro lado, um dos sindicatos mais organizados do Brasil, o dos Meta-
largicos do ABC, em Séao Paulo, defende que a solugéo dos problemas individuais
seja procurada no local de trabalho, entre o sindicato e a empresa, que termine
a regra da data-base, que seja retirada da Justiga do Trabalho a competéncia pa-
ra julgamento de greve, que aumente o tempo para negociar(®,

Evidente que nem todas essas propostas podem ser acolhidas. A greve, V.
g., deve observar a garantia minima do atendimento aos interesses da comunida-
de, mormente nas chamadas atividades essenciais, como existe normagéo a res-
peito na ltalia e na Argentina, dentre outros paises, Seu exercicio exacerbado cer-
tamente seré coibldo, e af surgird a necessidade da intervengéo do Judiciério,

Resolver os problemas individuals no local de trabalho nem sempre tem si-
do possivel. S&o raras as comissdes de fabrica, como apontei acima, e as pendén-
cias trabalhistas continuam sendo resolvidas pela Justiga do Trabalho, com os pro-
blemas que assinalei, sendo que as coletivas néo tém a participagéo direta das par-
tes, que se socorrem do Judiciario por inexperiéncia em negociagéo coletiva, e as
solugdes séo demoradas, pelo acimulo de agbes e a falta de material humano, e
o custo é alto, quer pelo pagamento de elovadas despesas com honorérios de pro-
fissionais especializados, quer pelo retardamento no cumprimento das sentengas
normativas.

Impende observar que o anteprojeto, regulamentando o contrato coletivo de
trabalho, manteve, como nos niveis atuais, a convengéo e o acordo coletivos, Sua
existéncia vai beneficiar o patronato na medida em que as grandes empresas, de
dmbito nacional, néo terdo de atuar com base em dezenas e dezenas de normas
coletivas, conforme a regldo em que esteja uma dada filial(2"),

Esse aspecto deve ser considerado também por outro dngulo, Nao sdo mul-
tas as grandes empresas no Brasil, A maior parte do empresariado é representa-
do por pequenas e médias empresas. Ora, neste caso, essas pequenas e médias
empresas de uma determinada atividade econdmica, a construgdo civil, v. g., te-
riam de observar, estivessem em que lugar do Brasil estivessem, o mesmo con-
trato coletivo.

Ademais, restringe o poder normativo da Justiga do Trabalho, na medida em
que a sentenga normativa ndo podera contrariar o contrato nacional. Nesse pon-
to, porém, parece que deveria haver um abrandamento da forga que se pretende
ao contrato coletivo, Afinal, ndo podemos esquecer que sdo quase 25 tribunais do
trabalho no Brasil, cada qual habilitado a decidir dentro das caracteristicas de sua
Regiao.

Esses dois aspectos, contrato a nivel nacional e restrigdo do poder norma-
tivo da Justiga do Trabalho, podem prever o surgimento de alguns problemas. A
realidade do Sul e do Sudeste ndo é a mesma do Norte, Nordeste e Centro-Oeste

(19) Costa, O. T. da, "Direlto coletivo do trabalho e crise econdmica®, Sao Paulo, LTr, 1991, pag. 173.
(20) In ““Jornal Trabalhista”, Brasflia, IX (430):1192, 23,11.92,
(21) N. sent.: Nasclmento, A. M., art. cit., pag. 198,
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do Brasil. Isso, inclusive, dificula a introdugdo dos modelos estrangeiros, como acen-
tuado pelo eminente Ministro Orlando Teixeira da Costa(®?),

Sul e sudeste assemelham-se. Sé&o as regides mais desenvolvidas do pafs,
de maior poder aquisitivo, de méo-de-obra mais qualificada, O centro-oeste, pe-
la proximidade fisica, tern um pouco reduzidas suas dificuldades.

J& no norte e nordeste, as condigdes nem de longe se aproximam das ou-
tras regides. No nordeste, a miséria e a fome estdo presentes nas grandes cida-
des, e sdo vivenciadas nos pequenos aglomerados urbanos e na zona rural. No
norte, as distancias continentais, o imenso vazio demogréafico, a caréncia de infra-
estrutura, dificultam a implementagéo de um contrato coletivo nacional,

E essa heterogeneidade brasileira que faz levar significativa corrente dou-
trinéria a defender o acordo coletivo, porque se adapta mais i realidade nacional@,
No entanto, como pulverizaram-se os sindicatos, e o poder de negociagdo ou é in-
cipiente ou inexiste, o acordo coletivo ir4 atender as exigéncias da categoria eco-
némica, pelas dificuldades da categoria profissional. O poder normativo da Jus-
tiga do Trabalho, no particular, iria aparecer como o tertius na relagéo, a servir de
veiculo para a busca da igualdade entre os interlocutores sociais.

Nesse passo, é de sé acreditar que, como Augusta Ribeiro, em sua viséo so-
ciolégica preconiza, o éxito de um contrato coletivo de ambito nacional depende-
r4 de um sistema forte e bem estruturado de representagéo profissional(4, Afinal,
a CLT, inspirada na Carta del Lavoro da ltalia fascista, precisa se modificar.

V. CONCLUSAO

E inegével que o Estado brasileiro estd dando claras demonstragdes de que
deseja se afastar da atividade econdmica, deixando que os problemas surgidos
sejam solucionados interna corporis.

Essa tendéncia, fruto da prépria flexibilizagdo do Direito do Trabalho, tem si-
do acentuada a cada dia, No entanto, muitas providéncias ainda precisam ser to-
madas.

O contrato coletivo de trabalho de ambito nacional tem a vantagem de re-
conhecer a legitimagéo das centrais sindicais, mais atuantes e poderosas que as
centenas de pequenos sindicatos espalhados no Brasil, Servird de desafogo do
Judiciario. Permitird o encontro de solugdes auténomas de conflitos, certamente
mais safisfatérias, substituindo a tendéncia heterénoma atual, afastando a tutela
do Estado,

Se implementado correta e adequadamente, nédo resultara na incorporagéo
dos direitos negociados, a partir de sua reviso posterior, o que tranqiilizara o em-
presariado. Mas, nesse ponto, poderia contrariar a Constituigéo, a partir de que
esta preserva os direltos conquistados (art. 114, § 2°, in fine), a par do questiona-

PRy

mento sobre a possibilidade infraconstitucional de sua criagéo. Ao Judiciario, en-

(22) Costa, O. T, da, ob. cit., pag. 163.
(23) N, sent.: Magano, O. B,, art. cit,, p4g. 1,096,
(24) Ribelro, A. B, de C., ob, cit.,, pag. 15.
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tao, caberia dirimir a eventual divergéncia, com equilibrio e isengéo, quanto ao pri-
meiro aspecto, Ao Legislativo, na revisdo constitucional, adequar os preceitos da
Carta a esse instrumento,

De tudo, uma concluséo é certa. O anteprojeto apresentado ao debate apon-
ta elementos preliminares, Sua adogéo é um grande passo em diregdo a aproxi-
mar nosso pafs das tendéncias internacional e estrangeira atuais de incentivar que
os interlocutores sociais encontrem mecanismos de solugéo pacifica de divergén-
cias. Nao é definitivo. Apresenta-se a discussdo. Sujeita-se a alteragdes, Propde-
se a encontrar instrumentos modernos e eficazes. Seu éxito, sem davida, depen-
dera, exclusivamente, de que possuam os parceiros sociais boa-fé e confianga re-
ciprocas.

Como referi no inicio, ndo cabe formular conclusdes definitivas. Quaisquer
que sejam, apresentadas agora, serdo precipitadas. E, como tal, serdo inevitavel-
mente revistas. Por isso, creio, o titulo que atribul a esta exposigdo: ‘‘contrato co-
letivo de trabalho: utopia ou realidade?",
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO SINDICATO
DECORRENTE DE GREVE EM
ATIVIDADES ESSENCIAIS®

Roberto Fernandes de Almeida(**)

Questdo controvertida, relacionada com o tema em epigrafe, surgiu com o
advento da nova Constituigdo Federal de 1988, que, em resumo, no seu artigo 92,
assegurou o pleno dirsito de greve, ressalvando, contudo, no paragrafo 2°, do mes-
mo artigo, que *‘os abusos cometidos sujeitam os responsaveis as penas da lel"
(norma citada),

Tal entendimento, posteriormente, veio a ser referendado pela legislagéo In-
fraconstituclonal que, por meio da Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989, impds, via
artigo 15, a responsabilidade civil e criminal dos potenclais participes em greve pre-
teritamente deflagrada, por atos llicitos praticados.

A questéo, assim, tal como colocada resumidamente, gravita ao redor da pos-
sibllidade, ou néo, de se responsabillizar sindicato da categoria de determinado seg-
mento de trabalhadores, por eventuais abusos praticados, em movimento paredis-
ta em atividades reputadas como essenclals, a teor do artigo 10 da lel supramen-
cionada,

Nesse sentido, colocada a questéo sob tais balizamentos, entendemos, pri-
meiramente, que o sindicato néo pode ser responsabilizado civilmente, em pos-
terior agéo de reparagéo de danos (com base em uma suposta culpa aquiliana, ex-
tracontratual) porque, como primeiro ponto, ainda que a greve deflagrada tenha
se instalado em empresa prestadora de servigos essencials, sem a observancia
de preceitos legais decorrentes do artigo 11 da citada Lei de Greve, o sindicato res-
pectivo ndo pode ser considerado parte legitima para responder por qualquer ato
de seus associados, que, no curso do respectivo movimento paredista, tenham cau-
sado qualquer prejuizo para a comunidade, na forma do artigo 11 da j& menciona-
da Lei de Greve. Alias é esse o entendimento que decorre da anélise gramatical
e restritiva do préprio artigo 15 da ja colacionada Lei n. 7.783/89.

Por outras palavras, o eventual ilicito extracontratual, derivado de supostos
prejuizos & comunidade, pela ndo prestagéo de servigos indispenséaveis, nunca po-
derla ser creditado a determinada entidade sindical, porque faltaria o componen-
te maior da responsabilidade subjetiva, posto que - e isto é até intuitivo ~ nunca
podera ocorrer culpa alguma de organismo sindical quando se trata de referendar,

(*) Tese apresentada pelo subscritor para o 7° Congresso Brasileiro de Direito Coletivo do Trabatho.
(**)} O autor & Advogado e Professor Universitario.
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em Ultima anélise, simples deliberagdo de seus associados que, preteritamente,
acordaram pela instalagdo de determinado movimento grevista.

Na verdade, inexiste atitude culposa ou dolosa, passivel de ser creditada a
entidade sindical, quando o sindicato respectivo limita-se, apenas, a servir de Ins-
trumento para o encaminhamento, em Gltima anélise, das questées que informa-
ram a prépria deflagragdo do movimento grevista, Se, eventualments, ocorreu qual-
quer tipo de ilicito extracontratual, a responsabilidade sé podera ser creditada aque-
les participes — empregados singulares ~ que, comprovadamente, tenham extra-
polado os limites impostos pela legislagdo especifica.

Eventual relagéo de causa o efeito, Informadora do potencial liame culposo,
somente poder4 justificar a propositura de uma futura agdo de reparagéo de da-
nos contra, exclusivamente, aquele empregado, ou grupo de empregados, que, con-
cretamente, tenham deixado de observar os regramentos basicos que impdem o
exercicio do direito de greve de forma sadia e democratica.

Além disso, se, pelo ponto de vista juridico, entendemos nédo ser possivel a
responsabilizagéo objetiva do sindicato, por inexistente culpa aquiliana, como vis-
to, também sob o ponto de vista politico ndo podemos aceitar a responsabiliza-
¢éo, em perdas e danos, de entidade sindical, na medida em que, em tal hipéte-
se, o proprio direito de greve ficaria tolhido, de forma Irremediavel, pela imposi¢éo
de pardmetros obstaculizadores que, em (ltima analise, subtrairiam o mandamen-
to constitucional que autoriza o pleno exercicio do Direito de Greve,
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TRABALHO RURAL E TRABALHO FORGCADO

Orlando Telxeira da Costal"

SUMARIO:; I. O Direito e a Realidade Social; Il. Mundo Rural e Mundo
Urbano; HI. Contrato de Emprego e Trabalho Rural; IV, A Protegédo ao
Contrato; V. Desempenho da OIT; Vi, O Trabalho Forgado no Brasil;
VIl. Uma Sangédo em Projeto; VIIl. Trabatho Forgado e Desregulamen-
tagéo,

I. O DIREITO E A REALIDADE SOCIAL

O mundo juridico vive em permanente descompasso ¢com a realidade social;
ou porque ha situagdes que ainda ndo sédo reguladas pelo direito escrito ou por-
que, havendo a Lel disposto a respeito de certas relagdes, ndo chegou ela, ainda,
a se Impor a todos os quadrantes da sociedade.

Destaquemos, por exemplo, o fato juridico do trabalho. Se eu perguntasse
qual o principio juridico reconhecido pela sociedade contemporédnea, em relagéo
ao trabalho, a resposta seria unissona, o do trabalho livie e haveria até quem apon-
tasse o preceito constitucional que pretende assegura-lo — o inciso Xlll do art, 6°
- relembrando o inicio da sua redagédo: "4 livre o exercicio de qualquer trabalho,..”

Uma colsa, entretanto, é um propésito do legislador, outra é a realidade exis-
tente. Nés integramos uma socledade que pretende ver observado o postulado do
trabalho livre, mas essa Intengéo pode néo estar sendo observada inteiramente no
plano concreto das ocorréncias.

E realmente é o que acontece, a deduzir de algumas publicagdes contidas
em jornais de circulagéo nacional, em revistas, em boletins e em outros melos de
divulgagao utilizados por sindicatos, igrejas e por outras entidades empenhadas
na defesa de direitos universalmente reconhecidos.

O tratamento pouco ou nada técnico dispensado por essas publicagées po-
de induzir, no entanto, a conclusdes inaceltavels, porque subordinadas a uma in-
terpretagéo que extrapola os rigores da nomenclatura e da conceituagéo cientificas.

Ao abordar, portanto, o tema do trabalho e do principio juridico que o regu-
la na socledade hodierna, convém distinguir o que existe escrito do que existe na
prética, mesmo que essa préatica possa ser diversificada no seu contexto global.

(*) O autor & Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,
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Dai a conveniéncia de fazer certas distingdes prévias, quando se aborda uma
temética como aquela a que me proponho: Trabalho Rural e Trabalho Forgado.

Il. MUNDO RURAL E MUNDO URBANO

A primeira distingdo que se deve fazer é aquela que se apresenta subjacen-
te aos fatos, porque corresponde ao palco onde eles se desenrolam.

A sociedade rural é completamente diversa da sociedade urbana e essa di-
ferenga condiciona, em grande parte, as relagées juridicas que nelas se estabe-
lecem.

Um empreendimento no melo urbano ndo necessita de uma grande area pa-
ra operar, o acesso dos trabalhadores a ele é facilitado pelos transportes eficien-
tes que podem usar e seu recrutamento é feito pelos meios modernos de comu-
nicagdo (jornal, radio, televisdo), geralmente ha prestagéo de trabatho o ano todo,
em condigdes de plena liberdade e sob o alcance da fiscalizagdo governamental.

Tais condigdes nédo se reproduzem no meio rural e porque la néo se repe-
tem, favorecem, muitas vezes, certos vicios que contribuem para desvirtuar a lim-
pidez e a corregéo das relagdes laborais.

Freqlientemente bem distantes das concentragdes urbanas os empreendi-
mentos rurais propiciam o recrutamento da méo-de-obra a longa distancia e com
isso a intermediagéo e a auséncia de fiscalizagdo. A sazonalidade das tarefas de-
termina a temporariedade do trabalho e o desenrolar dele em condigdes desfavo-
révels para o seu prestador,

Ill. CONTRATO DE EMPREGO E TRABALHO RURAL

A segunda distingdo importante a ser feita diz respeito as modalidades pe-
las quais se manifesta o relacionamento jurfdico no meio rural e no meio urbano,
visando a atividade produtiva, realizada, naquele e em contraste com este, median-
te tarefas agricolas ou artesanais ou ocupagdes similares ou conexas,

Na cidade, o vinculo laboral normalmente se desenvolve através do contra-
to de emprego e, secundariamente, mediante pequenas empreitadas, Mais varia-
do, ho entanto, é o espectro do relaclonamento referente & prestagao de trabalho
no meio rural,

H4, por exemplo, quem utilize méo-de-obra permanente, mas h4, também,
quem ndo a empregue; existem empregadores que necessitam de méao-de-obra
numerosa em carater sazonal, como ha os que precisam apenas de alguns traba-
lhadores, mas durante todas as estagées; os que se dedicam ao cultivo da terra
podem se valer ndo apenas de empregados, mas iguaimente de parceiros e arren-
datérios,

Com isso, ao lado do contrato de emprego surgem os contratos de arren-
damento, de parceria, de empreltada nas suas formas puras ou deturpadas, pro-
porcionando ao campesino trabalho subordinado livre, trabalho auténomo ou tra-
balho forgado, equivocadamente qualificado, por vezes, de trabalho escravo,
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A concretizagdo desse relacionamento em termos de dependéncia, autono-
mia ou sujeigéo ilegal vai resultar do maior ou menor agravamento daquelas cir-
cunstancias que fazem do mundo rural um meio ndo apenas distinto da cidade, mas
uma sociedade de trato dificil, porque dificeis e distintas sdo as suas condigdes
de vida e ambiéncia.

IV. A PROTEGAO AQ CONTRATO NO MEIO RURAL

No campo, as relagdes contratuais de trabalho, a exemplo do que ocorre no
meio urbano, podem ser objeto de livre estipulagdo das partes, em tudo quanto néo
contravenha as normas legais ou convencionais da tutela laboral, mas, sob certos
aspectos devem, também, cingir-se aos usos, praxes e costumes de cada regido.

As normas legais anterlormente aludidas estdo previstas, no Brasil, na Lel
n. 5.889, de 8 de junho de 1973, que teve o seu regulamento aprovado pelo De-
oreto n, 73.626, de 12 de fevereiro de 1974,

Como, entretanto, as relagdes juridicas de trabalho, ho campo, nem sempre
se concretizam num contrato de emprego, ja antes de outubro de 1988 alguns dos
seus preceitos se aplicavam e agora todos eles se aplicam aos trabalhadores avul-
sos, por forga do inciso XXXIV do artigo 7° da atual Carta Politica Brasileira.

No que pertine aos arrendatérlos, parceiros e empreiteiros sdo também apli-
cévels as normas da Lei n. 5.889/73 referentes a jornada de trabalho, trabalho no-
turno, trabalho do menor e outras compativeis com as modalidades das respec-
tivas atividades.

Finalmente, o contrato a termo no ambito rural freqlientemente assume a fei-
céo de contrato de safra e também é regulado pela mesma lei,

Como se v, ha todo um conjunto de normas, visando a protegédo dos tra-
balhadores da &area rural, mas, nem por isso, deixam de existir anomalias indese-
javeis no campo, que contradizem tudo o que o direito dispde em termos de liber-
dade e tutela contratuais.

Essas deturpagées existem, porque num ambiente de populagdo dispersa
e com aquelas caracteristicas basicas anteriormente enumeradas, a lei é mais fa-
cilmente descumprida e os direitos sdo ofendidos com mais freqliéncia.

Por esse motivo, dentre outros, é que as legislagdes naclonais se preocu-
pam em prever a punigdo daqueles que procuram reduzir quem quer que seja a
condigdo anéloga a de escravo (art. 149 do Cédigo Penal) e a reprimir as ¢on-
dutas manifestadas contra a organizag&o do trabalho, enumerando, definindo e
apenando como crimes o ‘‘atentado contra a liberdade do trabalho'', "a frustra-
¢éo de direito assegurado por lei trabalhista’, o recrutamento de trabalhadores,
“mediante fraude, com o fim de leva-los para territério estrangeiro’* e o seu ali-
ciamento, "“com ¢ fim de leva-los para outra localidade do territério nacional* (ar-
tigos 197, 203, 206 — redagéo da Lel n. 8.683, de 15 de julho de 1993 — e 207 do
Cédigo Penal),

A nivel internacional, com sangdes muito pouco eficazes, os Estados procu-
ram definlr, descrever e proscrever as situagdes que ndo mais se coadunam com
a ordem juridica.
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Com essa finalidade, celebram tratados multilaterais e prescrevem recomen-
dagdes, servindo-se principalmente dos instrumentos instituidos pela Organizagéo
Internacional do Trabalho.

V. DESEMPENHO DA OIT

Tendo os povos consagrado o principio do trabalho livre, é natural que to-
das as formas de aviltamento dessa conduta sejam condenadas.,

Nesse sentido, a agdo da Organizagéo Internacional do Trabalho vem se de-
senvolvendo principalmente desde 1930, mediante o uso de duas Convengdes In-
ternacionals e de duas Recomendagdes que incidem sobre a condenével prética
que, tecnicamente, veio a ser denominada de trabalho forgado. Esses quatro ins-
trumentos sdo a Convengéo n. 29, de junho de 1930, a Recomendagéo n, 36, do
mesmo més e ano, ambas versando a respeito do trabalho forgado ou obrigaté-
rio; a Convengéo n. 105, de junho de 1957, relativa & aboligdo do trabalho forga-
do e a Recomendagéo n, 136, de junho de 1970, sobre os programas especiais de
emprego e de formagéo para jovens, com vistas ao desenvolvimento,

A Convengéo de 1930 definiu o trabalho forgado ou obrigatério como “to-
do o trabalho exigldo de um individuo sob a ameaga de uma pena qualquer e pa-
ra o qual dito individuo néo se oferece voluntarlamente”.

Embora obrigando os Estados ratificadores a suprimirem o mais rdpido pos-
sivel o trabalho forgado ou obrigatério em todas as suas formas, na realidade es-
se instrumento internacional representou uma forma de tolera-lo, pois permitiu o
seu uso durante um periodo que denominou de transitério, ainda que restringin-
do-o para fins plblicos e a titulo excepcional. De qualquer maneira, tolerava-o e
até Impunha as condigbes para a sua realizagédo, além de descaracterizar como
trabalho desse tipo o servigo exigido em casos de forga maior, os pequenos tra-
balhos comunais e outros mais admitidos pelas legislagdes nacionais, como o ser-
vigo militar obrigatério, o servigo correspondente as obrigagdes civicas normais
e os decortrentes de condenagdo judiclal,

A tolerancia em relagéo a esse tipo de trabalho pela Convengéo n. 29 era de
tat modo que, subsidiando-a, foi aprovada pela mesma Conferdncia Geral da OIT
a Recomendagéo n, 36, versando sobre a regulamentagéo do trabalho forgado ou
obrigatério, com a finalidade de formular certos principios e regras no que perti-
ne a esse tipo de trabalho, para emprestar maior eficacia a aplicagdo do mencio-
nado Convénlo,

Basicamente, a Recomendagéo preocupava-se com a publicidade da Regu-
lamentagéo, que deveria ser Impressa pelas autoridades competentes em uma ou
vérias linguas indigenas com vistas ao conhecimento do conteido do seu texto,
que deverla versar, principalmente, sobre a indenizagdo em caso de acidente, en-
fermidade ou morte do trabalhador e sobre as medidas a tomar, para que o tra-
balho forgado.néo tivesse nunca como conseqliéncla indireta o emprego ilegal de
mulheres ou de criangas,

Vinte e sete anos mais tarde, em junho de 1957, a Conferéncia Geral da OIT,
consclente de que a Convengdo n. 29, que havla sido precedida de uma Conven-
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¢éo de 1926, que se preocupara com a possibilidade de que o trabalho forgado
pudesse proporcionar condigdes analogas a escravidédo, sucedida por outra su-
plementar de 1956 sobre a abolicdo da escravatura, o trato de escravos e sobre
as Instituigdes e praticas analogas a escravidéo, resolveu aprovar a Convengéo n.
105, sobre a aboligdo do trabalho forgado quando, sé entédo, se obrigou os Esta-
dos ratificadores a nlo fazer uso de nenhuma forma de trabalho forgado.

De la para c4, surgiu ainda a Recomendagéo n. 136, de junho de 1970, aten-
ta a possibilidade de que os programas especiais de emprego e de formagéo pa-
ra jovens, tendo em vista o desenvolvimento econdmico, pudessem contribuir pa-
ra estimular, de qualquer forma, o recrudescimento do trabalho forgado, o que ser-
ve para demonstrar, no minimo, a instabilidade ainda reinante sobre a pratica des-
se tipo de trabalho pelo mundo afora,

As Convengdes e Recomendagdes da OIT funcionam como um termémetro
da temperatura de certos problemas trabalhistas. Se se convencionou e se se re-
comendou a respeito de um assunto, é porque algum problema existe no mundo
sobre ele, Ninguém gasta anos, dias ou horas de trabalho para solucionar um pro-
blema inexistente, E se esse problema existe no mundo, por que ndo em um pafs
tdo diversificado, extenso e desigual como o Brasil?

VI. O TRABALHO FORGADO NO BRASIL

No primeiro semestre deste ano, o Consultor Juridico do Ministério do Tra-
balho, Professor Roberto AraGjo de Olivelra Santos, teve que redigir aquilo que ele
modestamente chamou de “subsidios para o relatério da Delegagédo do Governo
do Brasil a 802 Conferéncia Internacional do Trabalho* realizada no més de junho,
porque o nosso Pals estava sendo apontado por varias entidades como transgres-
sor da Convengéo n. 105, sobre a aboligdo do trabalho forgado, que j& havia ra-
tificado.,

Esses subsidios evidenciam com transparéncia que, apesar da enumeragao
dos direitos do trabalhador existente na Constituigédo, a partir do principio do tra-
balho livre, da tuitiva legislagdo ordinaria sobre relagées de trabalho, da prédiga
regulamentagéo previdenciéria, da apropriada incriminagao sobre condutas que
contrarlam a organizagéo do trabalho, e de agdes governamentals programadas
para conter a obtengéo de trabalho alheio, mediante ameaga, ainda existem, em
nosso Pafs, multiplos focos isolados de trabalho forgado.

Séo pontos localizados principalments, mas ndo apenas, no interior do Pals,
longe dos centros urbanos e, logicamente, em 4reas rurals,

Segundo dados colhidos pela Consultoria Juridica do Ministério do Traba-
lho junto & Comisséo Pastoral da Terra, sociedade clvil sem fins lucrativos, ligada
a Igreja Catélica, com sede em Goidnia, haveria no Brasil, no ano de 1992, pelo me-
nos, 18 empresas ou imdvels nos quals se praticaria o trabalho forgado. O nlime-
ro de trabalhadores envolvidos foi estimado em 16.442 para todo o Pafls,

De acordo com a mesma fonte, a partir de 1989, cresceu o nimero de tra-
balhadores explorados, provavelmente em decorréncia do agravamento da crise
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econdmica, o que, segundo referidos subsidios, "expbe os trabalhadores a maio-
res necessidades e a procura de emprego distante dos locais de moradia”.

E bem verdade que esses dados foram coletados sem preocupagéo rigoro-
samente cientifica, pois obtidos em jornais de circulagédo nacional, boletins e pu-
blicagdes de entidades, de sindicatos e de igrejas, declaragdes, cartas assinadas,
boletins de ocorréncias, além de em noticias que os Regionais da Comisséo Pas-
toral da Terra enviam ao Secretariado Nacional em Golénia,

Evidenciam, no entanto, que o trabalho forgado é usado em atividades que
se vinculam ao preparo do terreno agropecuério ou em atividades florestais, na agri-
cultura e na agroindUstria, sendo que quanto mais rdsticas as atividades, mais
atuam elas como exploradoras de méo-de-obra.

Segundo Roberto Santos, no aludido documento, o trabalho for¢gado no Bra-
sil apresenta os seguintes tragos:

‘a) grande distancia entre o ponto de trabalho e o ponto de origem
do trabalhador, o que torna obrigatéria uma viagem por meio de transpor-
te relativamente caro, pago pelo contratante e debitado ao emigrante. As ve-
zes, a dificuldade de acesso leva ao transporte do trabalhador por avido; de
outras, em &nibus ou caminhées apinhados, sujeitos a acidentes, néo raro
fatais, sem cobertura da Previdéncia Social, ou seguro privado;

b) a relagédo entre a empresa e o trabalhador é mediada por uma gen-
te inidénea e habil em fraudes, o “‘gato’ (raiz de “gatuno”, ladréo);

¢) temporariedade do trabalho, a duragdo de uma safra ou um perfo-
do de 6 a 10 meses. Muitas vezes, quando a deniincia chega ao conhecimen-
to das autoridades, o empreendimento j& terminou, o “'contrato’ dos traba-
lhadores foi extinto, ndo h& mais vestigio do crime, o “gato” sumiu. A tem-
porariedade certamente contribui para a resignagéo dos trabalhadores du-
rante a compulséo;

d) vigilancia armada no local do empreendimento, ou, pelo menos, iso-
lamento da fazenda pela mata, pelo rio, etc., impedindo a fuga do trabalha-
dor sem transporte adequado;

6) més condigdes de trabalho e de atendimento das necessidades. Em
contraste com as promessas feitas pelo ‘‘gato’’, a remuneragéo é muito bai-
xa, a alimentagédo é de péssima qualidade, a moradia consiste em galpdes
coletivos e superlotados, em permanente violagéo as normas higiénicas;

f) um "barracédo’ (posto de venda) do patrdo fornece os géneros,
quando a comida nédo é diretamente subministrada, a pregos exorbitantes,
Instrumentos de trabalho as vezes sdo vendidos também;

g) regime de acumulagéo de dividas pela viagem, algum adiantamen-
to para a familia do trabalhador antes da partida, débitos no “barracédo", Pe-
lo “regulamento privado do patrdo, sé quem salda a ‘'divida" pode sair an-
tes do prazo;

h) nédo é respeltada a legislagio trabalhista nem a da Previdéncia So-
clal. £ praticamente “abolido” o direito de associagdo e defesa coletivo”.
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“O estranho — completa o eminente Consultor Juridico — é que esses tragos
estdo presentes, também, em empreendimentos de empresas modernas, quando
precisam de certos servigos em regime de empreitada. Um dos casos mais nota-
vels foi o da Fazenda do Rio Cristalino, entdo pertencente a multinacional Volkswa-
gen do Brasil e cujos representantes na Amazdnica praticavam largamente o tra-
balho compulsério,

Ante este quadro, talvez se pudesse concluir que o fendmeno é peculiar as
regides subdesenvolvidas do Pals, mas ndo foi esta a conclusdo a que chegou o
antigo MIRAD — Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrario — em 1986, ain-
da conforme os subsidios oficials de que nos estamos valendo neste tépico.

Naquele ano, o MIRAD apontava a existéncia de 167 imbveis em que exis-
tia aquilo que ele chamava, impropriamente, de "trabalho escravo’ no Brasil, dis-
tribuido esse total pelas cinco regides geogréficas do Pais, incluidos o Sudeste,
com 46 unidades e o Sul, com 1 unidade.

A freqUéncia maior era no Norte, com 56 unidades e no Nordeste, com 54
unidades, O Centro-Oeste registrava 10 imdveis em que existia essa pratica ilegal.

E em que atividades econdmicas era encontrado o trabalho forgado? - Em
derrubadas do Norte e do Centro-Oeste, em reflorestamentos do Nordeste e do
Sudeste, em usinas de aglcar do Nordeste e do Sudeste e do Centro-Oeste, em
garimpos do Norte e do Centro-Oeste, em um seringal do Centro-Oeste, em plan-
tagdes de ché do Sudeste, em plantagdes de café do Nordeste e abrangendo to-
das as regides, em areas de posseiros, meeiros e agregados,

Belo quadro!

Vil. UMA SANGAO EM PROJETO

Que fazer em prol da completa aboligdo do trabalho forgcado em nosso Pais?

O governo procura fiscalizar e reprimir, utilizando variados meios, Sdo usa-
dos recursos orgamentarios com mlltiplas finalidades. Entretanto, o meio delinea-
do pelo Congresso Nacional, através do Projeto de Lei n, 3.734, deste ano, de au-
toria do deputado paraense Carlos Kayath, me parece prometer maior eficacia no
combate a essa chaga social.

Por esse projeto de lei, prevé-se a desapropriagéo, sem qualquer indeniza-
¢éo, ao proprietario e sem prejuizo de outras sangdes previstas em lei, de iméveis
rurais, de qualquer regido do Pais, quando neles se constatar a redugédo de traba-
Ilhadores a condigéo anéloga a de escravos.

Os iméveis desapropriados seréo utilizados, especificamente, em programas
de reforma agraria.

Configura-se o trabalho andlogo ao de escravos, quando é usada grande re-
dugdo de saldrio, ameagas, violéncia ou a retengéo for¢ada de trabalhadores no
imbvel rural, a pretexto de quitagdo de débitos.

Sera aprovado esse projeto? — Nao sei, mas j& é uma promessa,
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VIIl. TRABALHO FORGADO E DESREGULAMENTAGAO

Séo exemplos como este, do quotidiano da vida brasileira ainda encontra-
dos em todos os quadrantes do territério nacional que me levam, mals uma vez,
a refletir sobre a insensatez daqueles que, a exemplo de certos personagens da
literatura romanceada, se comprazem em imitar, em concordar e em copiar tudo
o que se faz |4 fora, ante outras circunstancias bem diversas, procurando implan-
tar no Brasil uma total desregulamentagéo de protegéo ao trabalho.

Se com lels protecionistas é possivel encontrar empresas, onde um direito
fundamental como o do trabalho livre é intencionalmente ignorado, imaginemos o
que ocorreria se todo relacionamento juridico entre trabalhador ¢ tomador de ser-
vigos dependesse apenas de acerto entre ambos ou de ajuste coletivo entre os gru-
pos que integram!

E por isso que desde algum tempo venho defendendo, para o Brasil, uma
postura de flexibilizagéo laboral diferenciada, conforme a diversidade das relagdes
mantidas sejam aplicavels a trabalhadores operarios, a trabalhadores de escrité-
rio e a empregados de gabinets, normalmente executivos de alto nivel de contra-
tagdo, pois, enquanto estes podem até prescindir de qualquer tutela, os primeiros,
dela ndo podem, nido devem e nenhum Estado responséavel concordaré em supri-
mi-la.

Depols que defendi esta tese em trabalho elaborado a pedido da diregéo do
Ill Curso de Formagéo para Especialistas Latino-Americanos sobre os Problemas
do Trabalho e das Relagées Industriais (1990), realizado anualmente na Universi-
dade de Bolonha, li a conferéncia proferida pelo Professor Umberto Romagnoli no
Congresso Europeu de Direito do Trabalho, realizado em Paris e tive a satisfagéo
de verificar que a minha concepgéo néo é infundada, pois aquele eminente mes-
tre admite que a chamada desregulamentagéo ‘“‘significa também pluralizagédo de
regulamentagdes qualitativamente diferenciadas, ou seja, graduagéo de tutelas em
correspondéncia com a diversificagdo das tipologias das relagdes do trabalho™,

De fato, como esquecer situagdes como a de quem trabalha compulsoria-
mente, sob ameaga, sem qualquer protegéo objetiva, mas também sem qualquer
possibilidade de direito a ressarcimento posterior, garantido por uma regulamen-
tagéo tuitival

Que adianta dizer no texto da Carga Magna que “é livre o exercicio de qual-
quer trabalho”, se essa proclamada liberdade ndo é assegurada na legislagdo com-
plementar ou ordinéria!

As condigbes adversas do mundo rural favorecem a prética do trabalho for-
¢ado e se nao houver, além de fiscalizagdo, quase sempre ineficaz, normas juri-
dicas que registrem, pelo menos, a possibilidade de reparagdo uma vez supera-
da a situagéo coativa, o povo brasileiro estard sendo conivente com esse delito e
estard recusando sua solidariedade para com esses milhares de trabalhadores que,
por forga de isolamento geogréfico, sdo explorados e coagidos, sem o direito de
alimentar qualquer esperanga no futuro.
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A JUSTIGA DO TRABALHO DA GRA-BRETANHA

José Ajuricaba da Costa e Slivaf®)

INTRODUGAO

Em junho de 1992 a Embaixada Britdnica em Brasilia, em colaboragéo com
o Departameno de Informagéo do “Foreign and Commonwealth Office”, organizou,
a meu pedido, um programa de visitas aos Tribunals Industriais sediados em Lon-
dres e entidades e pessoas com eles relacionadas, para observagéo dos érgéos
de solugéo dos litigios trabalhistas na Inglaterra.

O programa incluiu uma visita ao Escritério Central dos “Industrial Tribunals”
da Inglaterra e Pafs de Gales, com sede em Londres, ao "Employment Appeals Tri-
bunal”, sediados na mesma cidade, & sede do *"Trade Union Congress'’ (espécie
de confederagéo de sindicatos de trabalhadores), a Confederagédo da Industria Bri-
tdnica e a um membro da “House of Lords'",

Na sede dos "Industrial Tribunals’ tive a oportunidade de assistir a uma au-
diéncia de instrugéo e julgamento do tribunal presidido por Mrs. T. J. Mason, e in-
tegrado também pelos juizes leigos Mr. Eab Williams e Mrs. Carol Boyd-Raffey e
a uma sesséo de julgamento do “Employment Appeal Tribunal”, onde encontrei tam-
bém o Juiz Timothy Laurence, presidente dos “Industrial Tribunals'’ da Inglaterra
e Pals do Gales desde 1991 e o Juiz Knox, presidente substituto do '"Employment
Appeals Tribunal”,

No "Trade Union Congress”, entidade que indica os nomes para escolha dos
juizes leigos “representantes’ dos trabalhadores, conversel com o Sr. Michael Wash,
chefe do Departamento Internacional, e na Confederagéo da Indistria Britdnica, uma
das organizagdes que indicam nomes para representantes dos empregadores jun-
to aos Tribunals Industriais, falei com o Sr. Nick Aziz, assistente jurfdico.

Na “London School of Economics and Political Science" tive audiéncia com
Lord Wedderburn of Charlton, professor de direito e membro da “House of Lords”,

Gragas a colaboragdo também da Embaixada Brasileira em Londres, pude
visitar ainda a *'Civil Division" da Corte de Apelagéo, que decide recursos das de-
cisBes proferidas pelos “Employment Appeals Tribunal”, onde conversel com a Chief
Clerk, Miss. H. M. Goddard, e assisti ao julgamento de um processo.

A documentagéo recebida nessas visitas, as anotagdes nelas feitas e a con-
sulta a alguns livros especializados sobre a matéria permitiram a elaboragéo des-
te despretensioso trabalho, que visa dar conhecimento aos juristas brasileiros, so-

(*) O autor é Ministro Vice-Presldente do Tribunal Superior do Trabalho, Professor Aposentado da UnB e
da Faculdade de Direito do Recife e Juiz do Tribunal Administrativo da OEA.

Ia!



bretudo aqueles que militam na Justiga do Trabalho, do sistema de solugdo dos
conflitos individuais de trabalho naquele pafs, pouco conhecido ou mesmo igno-
rado entre nds.

Por ele se vera que ha uma grande semelhanga entre o sistema britanico e
o brasileiro, embora o primeiro tenha sido criado pouco mais de duas décadas apés
a instalagdo da Justiga do Trabalho no Brasil. Talvez as diferengas fundamentais
entre os dois sistemas residam no fato de os Tribunais trabalhistas da Gréa-Breta-
nha nédo criarem normas através de dissidios coletivos, que ali inexistem, e de ndo
terem competéncia para executar suas decisdes,

Ficarei amplamente recompensado se este trabalho despertar o interesse
dos justrabalhistas brasileiros sobre o tema, fazendo surgir estudos mais aprofun-
dados,

O Autor,

I. A JUSTICA TRABALHISTA DO REINO UNIDO

Aproveitando uma, viagem de férias e gragas & Embaixada Britanica no Bra-
sil e ao “Foreign Office’, na Inglaterra, tive a oportunidade, em junho do corren-
te ano (1992), de visitar, em Londres, os Tribunais que ali decidem agdes e recur-
sos trabalhistas, integrando o Poder Judicidrio da Inglaterra e Pais de Gales e que,
juntamente com os tribunais similares da Escécia e da Irlanda do Norte, ¢onstituem
o sistema judicial trabalhista do Reino Unido da Gra-Bretenha.

H4 naquele Reino uma justi¢a especializada trabalhista, que é constituida dos
“Industrial Tribunals”, érgéos de 12 instancia, e dos "Employment Appeal Tribunals”
(EATs), érgdos de 22 insténcla, com caracteristicas de instancia extraordinéaria, pois
néo reexaminam, em geral, matéria de fato. Com efeito, os recursos das decisdes
dos “industrlals tribunals’ para os EATs 56 sdo admissiveis sobre questdes de di-
reito, embora como tal possam ser entendidos aqueles recursos em que se ale-
ga que o tribunal a quo nédo apreendeu bem os fatos, ou que os aplicou mal ou,
ainda, que néo havia prova alguma que justificasse a concluséo a que chegoul,
o que, até certo ponto, importa em reexame da matéria fatica.

Mas, além desses érgdos de Justiga Especializada lidam ainda com ques-
tées trabalhistas, em grau de recurso, na Inglaterra e no Pais de Gales, a “Civil Di-
vision", da *'Court of Appeals' e a "House of Lords”, que é a mais alta corte de
apelagdo daqueles paises, e, na Escécia, a "Court of Session”, da “Inner House"
e também a '"House of Lords",

Conseqliontemente, os érgéos judiciais que decidem exclusivamente casos
trabalhistas naqueles “‘palses’ sdo os "Industrial Tribunals” e os “Employment Ap-
peal Tribunals”. Na Irlanda do Norte, que integra também o Reino Unido, s6 ha jus-
tica especializada trabalhista do 12 grau, também denominado “Industrial Tribunal”,
cabendo recurso de apelagéo de suas decisdes para a ‘Court of Appeal” (Civil),
e, em Gltima instancia, também para a “House of Lords", que ndo constituem, co-
mo ja vimos, justiga especializada.

(1) Michael J. Goodman - “Industriat Tribunals: Practice and Procedure” - Sweet & Maxwell, Londres, 1987,
pags. 75/76.
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Il CRIAGAO E JURISDIGAO DOS “INDUSTRIAL TRIBUNALS"

Os “Industrial Tribunals’ foram criados em 1964 para decidirem questées que
nada tinham de trabalhistas, como as entendemos entre nés, pois sua finalidade
inicial foi, unicamente, decidir recursos dos empregadores contra imposigéo de im-
posto sobre aprendizagem industrial (“industrial training law") criado pelo "Indus-
trial Training Act”, daquele ano. Todavia, j4 no ano seguinte o *‘Redundancy Pay-
ments Act”, lei disciplinadora das indenizagbes por despedida coletiva de empre-
gados por causas econdmicas ou técnicas (redugédo de pessoal, etc.), ampliou sua
competéncia para decidirem as disputas sobre o direito dos trabalhadores a pa-
gamentos pela despedida por aquelas causas, Posteriormente sua jurisdigdo foi
ampliada pelo Governo para apreciar reclamagdes dos empregados contra empre-
gadores que se recusavam a fornecer informagéo completa sobre os termos e con-
digbes de seus contratos de trabalho. Em 1968 a Comissao Donovan recomendou
fosse a jurisdigéo desses tribunais ampliada ainda mals, para abranger também
as disputas individuais entre empregadores e trabalhadores oriundas de seus con-
tratos de emprego, declarando, ainda, que esses tribunals proporcionavam um pro-
cedimento facilmente acessivel, informal, célere e gratuito, assegurando aos em-
pregadores e empregados as melhores oportunidades de chegarem a uma solu-
¢éo amigavel de suas divergéncias.

Ao mesmo tempo em que reconheceu ao trabalhador inglés, pela primeira
vez, o direito de néo ser arbitrariamente despedido pela empresa, ou seja, de se
opor & denominada ‘‘unfair dismissal' (despedida imotivada), o "Industrial Rela-
tions Act", de 1971, cometeu aos “Industrial Tribunals' a competéncia para dirimir
as controvérsias decorrentes de tal despedida,

Outras lels como a "'Docks and Harbours Act'’, de 1966, a ‘'‘Equal Pay Act”,
de 1970, a “'Local Government Act”, de 1972, a ""Health and Safety at Work... Act”,
de 1974, a "‘Sex Discrimination Act”, a “Social Security Pensions Act” e a “Employ-
ment Protection Act”, todas de 1975, as "Employment Acts", de 1980 e 1982, e a
"Wages Act"', de 1986, também contribuiram para alargar a competéncia em razédo
da matéria dos “‘Industrial Tribunals",

Territorialmente esses tribunals, distribuidos por trés sistemas (I - Inglater-
ra e Pais de Gales, Il - Escécia e ll - Irlanda do Norte), tém competéncia para di-
rimir questdes em que os réus tém residéncia ou sua empresa na Inglaterra, no Pais
de Gales, na Escdcla ou na irlanda o Norte, mas a perdem, por exemplo, quando
os autores trabalham fora da Gra-Bretanha, com excegédo do pessoal empregado
nas plataformas de exploragéo de petrdleo fora do mar territorial, ao qual também
se estende a jurisdigdo desses tribunais por forga do "Employment Protection Or-
der", de 1976, e do ''Sex Discrimination and Equal Pay Order", de 1987,

1l. COMPOSIGAO DOS “INDUSTRIAL TRIBUNALS"

Como no Brasil, os tribunais trabalhistas especializados da Gré-Bretanha tém
uma composigéo paritaria. Tanto na primeira como na segunda instancias séo in-
tegrados por apenas trés juizes, sendo um o presidente (“‘chairperson’ ou '‘chair-
man‘'), escolhido necessariamente dentre advogados ou procuradores (''barris-
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ter'" ou *'solicitor'') com experiéncia forense de, pelo menos, sete (7) anos, para
presidir tribunal de primelra instancia, ou juiz membro da Corte de Apelagéo ("“Court
of Appeal” - tribunal ndo especializado e hierarquicamente superior aos “Employ-
ment Appeal Tribunals"), se escolhido para presidir um destes tribunais trabathis-
tas de segunda instancia. Estes presidentes (*chairpersons') podem exercer o car-
go em tempo integral, hipétese em que séo vitalicios até a idade de 72 anos, quan-
do s&o compulsoriamente aposentados, ou em tempo parcial, quando sdo nomea-
dos para um mandato de apenas trés anos de cada vez. Os “full time chairperson'
percebem a remuneragdo de 24,000 libras Inglesas por ano e os "part-time” per-
cebem 120 libras por dia, segundo dados de 1983(2, A nomeagéo de uns e outros,
na Inglaterra e Pais de Qales, & feita pelo “Lord Chancelior", que é um dos cha-
mados ''Law Lords”, membros da "House of Lords”, néo vinculados a partidos po-
Iiticos.

Os dois outros membros dos referidos tribunais sdo juizes leigos, um deles
indicado pelos trabalhadores, em lista elaborada pela Confederagéo de seus sin-
dicatos (TUC ~ Trade Unions Confederation™), e o outro peios empregadores, por
melo de lista organizada pela Confederagéo da IndUstria Britanica (*'CBI - Confe-
deration of British Industry*), ou por outras entidades como a *‘Retail Consortium”,
a '‘Local Anthorlities Conditions of Service Advisory Board" ou o ““Department of
Health and Soclal Security”, sendo ambos nomeados pelo '‘Secretary of Employ-
ment”’ que corresponde ao nosso Ministro do Trabalho), O mandato desses juizes
leigos é de trés anos, cada vez. Estes juizes ndo sdo escolhidos e nomeados pa-
ra atuarem como "representantes’ das categorias, profissional e econémica, de
onde sdo oriundos, mas como verdadeiros magistrados, fevando para os tribunais
que passam a compor apenas a sua experléncia profissional ou empresarial. Apés
a homeagéo recebem eles um treinamento de trés dias e devem freqlentar, anual-
mente, um semindrio sobre alteragdes e desenvolvimentos da legislagdo que apli-
cam nos julgamentos de que participam,

Cada membro do tribunal tem um voto de igual valor e as decisdes podem
ser unénimes ou por maloria, podendo, em alguns casos (1% das questdes), o vo-
to do presidente ser vencldo pelos dos juizes leigos(®,

Os juizes classistas (*'lay members'), como os presidentes dos tribunais
{"'chairpersons) podem ser juizes de tempo integral ou de tempo parcial. Nenhum
deles é vinculado a um determinado érgao judicial, como acontece no Brasil, on-
de os presidentes de juntas, os juizes ou ministros classistas e os juizes ou minis-
tros togados s&o nomeados para comporem determinada junta de concillagédo e
julgamento, tribunal reglonal do trabalho ou Tribunal Superior do Trabalho. Os jui-
zes dos “Industrial Tribunals” e dos "Employment Appeal Tribunals" (EATs) séo con-
vocados para o julgamento de cada caso, convocagdo que é feita pelo Presiden-
te (supervisor de todos os tribunais industriais e o mals antigo dos “‘chairpersons')
ou pelo “regional chairperson”, geralmente por rodizio. Conseqlientemente, néo
existe, no Reino Unido, um tribunal de composicao permanente para todos os ca-
sos trabalhistas de determinada regiéo, variando tal composigéo para cada caso, de

{2) Conforme John McliRoy, “Industrial Tribunals", Piuto Press, London, 1983, pag. 6.
(3) Cf. John McllRoy, op, clt., p. 7.
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acordo com a convocag#o para julgi-los. Em 1983 havia na Gré-Bretanha {Ingla-
terra, Pais de Gales, Escécla e Irlanda do Norte) setenta e sete (77) juizes “'toga-
dos'.de tempo integral e cento e quarenta e um (141) de tempo parcial, isto é, que
além da fungéo judicante, podiam continuar a praticar, em horério compativel, sua
advocacia, consultoria, etc. Na mesma época, participavam dos 'Industrial Tribu-
nals”, em todo o pafs, cerca de 2.275 juizes leigos(¥,

V. A INFORMALIDADE DO PROCEDIMENTO NOS TRIBUNAIS INDUSTRIAIS
E NA CORTE DE APELAGAO

H4a uma acentuada informalidade no funcionamento e procedimento dos tri-
bunals industriais, Tanto na primsira como na segunda instancia os juizes ndo usam
toga ou qualquer outra vestimenta especial. A participagéo de advogados é facul-
tativa o isto esté expressamente previsto em norma de processo, a Regra 7 dos
“Industrial Tribunals (‘‘Rules of Procedure”) Regulations 1985". As partes podem
demandar pessoalmente ou ser representadas por um funcionério de sindicato pro-
fissional, por um representante de associagéo de empregadores ou por um advo-
gado. As decisdes sdo debatidas em conselho, isto é, em sessdo secreta, @ s6 a
conclusdo é divulgada em piblico perante as partes, apés a discussdo e votagéo,
como acontece no Brasil no tribunal do jari, no processo criminal. Tanto para for-
mulagdo do pedido (“aplication'’) como da defesa {*'notice of appearance'’), po-
dem ser utilizados formulérios Impressos, fornecidos pelos tribunais e preenchi-
dos pelas partes, sendo a “notice of appearance” declaragéo do réu de que pre-
tende defender-se da agdo e respondendo a um questionério sobre os fatos ale-
gados nesta, apresentado antes da audiéncla (*'hearing"). A instrugédo e o julga-
mento das agdes sio feitos, geralmente, em apenas uma ou duas sessdes do tri-
bunal,

V. REMUNERAGAO DOS JUIZES EFETIVOS E TEMPORARIOS

Os membros efetivos dos tribunais industriais (“chairmen’) e os juizes lei-
gos (“lay members'’) sdo remunerados na forma prevista na "'Schedule 9", *Sec-
tion" 128, ns. 9 e 10 e na “Schedule 11", “Section’ 135, ‘Part” [, ns. 25 e 26, do
“Employment Protection (Consolidation) Act 1978". Os juizes efetivos de tempo in-
tegral ganhavam, em 1983, 24.000 libras esterlinas (cerca de US$ 37.200) por ano,
ou seja, uma remuneragéo mensal de US$ 3.100. O juiz de tempo parcial recebia
120 libras esterlinas por dia, equivalente a uma diéria de aproximadamente US$
186,00, pelo cdmbio atual (setembro/1992)(5),

VI. VOLUME DE PROCESSOS

O namero de casos julgados pelos “Industrial Tribunals" (primeira instancia)
da Inglaterra, Pais de Gales e Escécia fol o seguinte nos trés anos judiciais findos
em margo de 1990, 1991 e 1992:

(4) Conforme John MciRoy, op. cit, pags. 5 e 6.
(5) Apud John McllRoy, op, clt,, pag. 6.
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89/90 90/91 91/92

Casos protocolados: 34.697 43.243 67.448
Casos instruidos e julgados: 10,381 11.864 16.363

Nos "Employment Appeals Tribunals' (segunda instancia), corresponden-
tes aos nossos Tribunais Regionals do Trabalho, o volume de processos foi o se-
guinte:

89/90 90/91 91/92
Recursos ajuizados: 607 630 845
Recursos Instruidos e julgados: 264 267 246

J& os recursos em matéria trabalhista admitidos e apreciados pela Cama-
ra Civil da Corte de Apelagéo, equivalente, no Brasil, ao Tribunal Superior do Tra-
balho, nos mesmos periodos, apresentam a seguinte estatistica:

88/89 89/90 90/91
Recursos pendentes: 37 29 18
Recursos novos: 20 22 14
Recursos juigados: 28 33 17
Remanescentes: 29 18 15 (8,

Por al se verifica que o volume de processos submetido & apreciagéo dos
tribunais trabalhistas ingleses é incomparavelmente inferior ac dos processos ajui-
zados perante os 6rgdos de jurisdigdo trabalhista do Brasll, cujos nimeros, nos
trés (3) Gltimos anos, foram os seguintes:

JUNTAS DE CONCILIAGAO E JULGAMENTO
(12 instancia)

1989 1990 1991
Reclamagdes recebidas: 1.131.656 1.233.410 1.496.890
Reclamagdes solucionadas: 950,742 1.063,237 1.263.492

TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO
(22 instancia)

1989 1990 1991
Processos recebidos: 116,716 145.646 211.222
Processos solucionados: 117.741 129.379 149,217
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
(instdncia extraordinéria trabalhista)
1989 1990 1991
Processos recebidos: 18.201 20.276 22.039
Processos solucionados: 23,812 20.473 24,713 (1

(6) Dados fornecidos pela Embaixada Britanica, em Brasila, por carta de 27.08,92, do Secretario de Infor-
magao.
(7) Dados fornecidos pelo Tribunal Superior do Trabalho, em Brasilla, em setembro de 1992,
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Nos anos de 1988 o 1989 a malor parte das agdes ajuizadas nos “industrial
tribuanls”, cerca de 60%, teve como causa a despedida injusta (“unfair dismissal'),
seguindo-se-lhe as questdes sobre salarios, disciplinadas pela “Wages Act" (12%
em 1988 e 16% em 1989). No mesmo periodo, 30% das questdes solucionadas fo-
ram julgadas pelos tribunais e 70% conciliadas pelas partes ou retiradas. Nas re-
clamagdes contra despedida injusta, 37,5% foram julgadas procedentes, mas so-
mente em 3% dos casos foi determinada a readmisséo do reclamante no empre-
go, havendo, na malor parte deles, a condenagédo em indenizagédo. Esta indeniza-
¢ao esta sujeita a limites de valor, que variam de acordo com a causa da despe-
dida, sendo mais elevados se determinada por discriminagéo de sexo ou de raga
ou por associagdo do empregado a um sindicato. Para a hipétese de ter sido de-
terminada a readmiss@o no emprego e a empresa néo a cumprir, o valor da inde-
nizagdo corresponde a 156 semanas de salarios, ou seja, exatamente 3 anos de
remuneragéo, a qual ndo pode, porém, ser inferior a 18.795 libras esterlinas.

Mais de 60% dos recursos para a 22 instancia trabalhista (EAT), que em
1987/88 somaram 776 apelagdes, foram interpostos pelos empregados(®),

VIl. CONCILIAGAO

Na Gré-Bretanha, o procedimento para conduzir as partes de um conflito tra-
balhista a soluciona-lo mediante acordo néo é tarefa dos juizes dos “industrial tri-
bunals”, cuja fungdo é meramente julgadora. Tal encargo é confiado aos “‘conci-
liation officers", que sdo funcionérios do “Advisory Conciliation and Arbitration Ser-
vice' (ACAS), do Departamento de Emprego. Antes mesmo de ser ajuizada uma
reclamagéo trabalhista, mas desde que a mediagao do ''conciliation officer” é so-
licitada por qualquer uma das partes, a atuagdo destes funcionarios é obrigatéria
(art. 133, do "Employment Protection (Consolidation) Act 1978"). No caso de ja ha-
ver sido ajuizada a reclamagéo perante um “industrial tribunal’’, uma cépia da ini-
cial é enviada ao ACAS, geraimente acompanhada da resposta do reclamado, sen-
do entéo dever do "conciliation officer'" se esforgar para conseguir um acordo an-
tes da decisdo do tribunal, desde que: a) solicitada sua mediagédo pelo autor ou
pelo réu, ou b), se ndo sendo feita tal solicitagao, julgar que poderé agir, com ra-
zoavel possibllidade de sucesso, para conseguir que as partes conciliem, Em se
tratando de casos em que o reclamante fol despedido, o '‘conciliation officer’” atua-
r& particularmente no sentido da readmisséio ou reintegragéo do trabalhador no
emprego, pelo empregador, por seu sucessor ou por empresa do mesmo grupo,
desde que em termos considerados justos pelo conciliador, salvo se o emprega-
do néo quiser ser reamitido ou quando a readmisséo ou reintegragéo néo for fac-
tivel, hipéteses em que seré tentado acordo para pagamento de uma soma em di-
nheiro como indenizagéo pela despedida. Tal acordo, quando feito com a interme-
diagéo de um “conciliador™ do ACAS, é vinculativo para ambas as partes e impe-
de o empregado de recorrer ao Judiciério, se ainda nédo ajuizou a questdo. Na hi-
pbtese de a agéo j& haver sido ajuizada, se as partes chegam a um acordo antes
do julgamento, ha trés maneiras do “industrial tribunal” lidar com o problema: 12) o

{8) Dados contidos no "Fact Sheet ~ November 1990", dos Tribunals Industrials da Inglaterra e Pals de Gales,
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empregado faz uma petigdo desistindo da agéo e o tribunal pode entéo rejeitar
(“dismiss"), condenando ou néo o autor nas custas do processo; 2% quando o tri-
bunal recebe cépia do acordo enviada pelo “conciliation officer”, costuma o “chair-
man"' proferir um despacho ‘‘determinando que ¢ processo seja suspenso, até
quando for necessario tornar efetivos os termos do acordo”, que serdo devidamen-
te relacionados no processo, determinando ¢ tribunal o adiamento do caso “sine
die”; 3%) as partes fazem uma petigdo em conjunto, dirigida ao “Central Office” dos
tribunais, requerendo que o acordo seja aprovado como decisédo formal do tribu-
nal a fim de ser registrada oficialmente como tal.

Como visto, o “conciliator officer’ sé participa do processo se a sua media-
¢éo for pedida pelas partes ou quando, ajuizada a agéo trabalhista e recebendo
ele cbpla da mesma, entender que tem chances de obter um acordo entre as par-
tes. Conseqlientemente, podem estas conciliar sem a participagéo do “concilia-
dor"”, mas, neste caso, o acordo néo é juridicamente vinculante e nada impede que
o empregado ajuize reclamagéo, se nio ficar satisfeito com a transagéo feita com
o empregador,

ViIl. RECURSOS DAS DECISOES PROFERIDAS PELOS TRIBUNAIS
~ Pedido de Revisédo (““‘Application for Review'")

Prevéem as regras de processo, inclusive a Regra 10, dos 'Industrial Tribu-
nals Regulations — 1988", que o tribunal prolator da sentenga pode, em algumas
hipéteses, revisa-las, modifica-las ou mesmo anulé-las. Para tanto, a parte interes-
sada deve ajuizar um pedido de reviséo (“application for review"), desde que ale-
gue e demonstre um dos seguintes fundamentos:

a) que a decisdo fol erroneamente proferida em conseqiiéncia de erro de fun-
cionério do tribunal;

b) que a parte ndo recebeu notificagéo dos atos processuals que conduzi-
ram a deciséo;

c) que a decisdo foi proferida sem a audi8ncia de uma das partes ou de pes-
soa que deveria ser ouvida;

d) que novas provas foram obtidas apés a sentenga, desde que as mesmas
néo poderiam, razoavelmente, ser conhecidas ou previstas pelas partes;

e) que o Interesse da justica exige a revisao!®,

O pedido de revisdo é apreclado, preliminarmente, pelo Presidente do Tri-
bunal que decidiu o caso, o qual tem o poder (Regra n, 10(3), das ‘1985 Regula-
tions") de negar seguimento ao pedido, se entender que néo tem ele razoavel pos-
sibilidade de sucesso, ou submeté-lo as apreciagio do 4rgdo que presidiu, o qual
pode conceder ou néo a revisdo, confirmando-a, modificando-a ou a anulando.

(9) Michael J. Goodman, op. cit,, pag. 68,
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~ Recurso para o "Employment Appeal Tribunal”

Este 4rgéo, cujas constituigéo e fungdes séo atualmente disciplinadas pe-
lo “Employment Protection (Consolidation) Act", de 1978 (“'Sections 135 - 136 ¢
Schedule 11"), é o tribunal de apelagdo da justica trabalhista da Gra-Bretanha, sen-
do integrado por um julz da *“High Court” e dois juizes leigos, com especial conhe-
cimento e experiéncla em relagdes trabalhistas, um deles escolhido dentre os em-
pregadores e o outro escolhido pelos trabalhadores, Este tribunal corresponde aos
nossos tribunais regionals do trabalho, dos quals difere por dois aspectos: 1°) Nor-
malmente ndo reexaminam matéria de fato, sendo os recursos para ele interpos-
tos somente por violagéo de lei ("on a point of law"), ndo sendo admitida apela-
¢éo para reexame de matéria de fato, isto é, das provas colhidas e apreciadas na
primelra instancia, ressalvado o que ja fol dito no item 1, deste trabalho; 2°) O no-
mero de seus membros é sempre o mesmo, trés jufzes, enquanto que no Brasil o
nimero minimo é de 8 (oito) juizes, havendo tribunais, como o da 22 Regiéo (Sdo
Paulo), que chegam a ter mals de 40 (quarenta) membros; 3°) O recurso para os
“Employment Appeals Tribunals' ndo esta sujeito ao pagamento de taxas, depé-
sltos ou daspesas judiciais e a parte que perde nédo estd normalmente exposta ao
risco de pagar as despesas feitas pela parte vencedora; 4°) O prazo para o recur-
so é de 42 (quarenta e dois) dias, contados da data em que o recorrente foi no-
tificado da deciséo recorrida, enquanto que no Brasil tal prazo é de apenas 8 (oi-
to) dias em todos os recursos trabalhistas,

- Recurso para a “‘Court of Appeal"

Das declsbes proferidas pelos EATs cabe recurso para a Cdmara Civil da Cor-
te de Apslagdo, que nédo é tribunal trabalhista, mas érgéo da justica comum. O re-
curso é, porém, sujeito a juizo de admissibilidade no préprio EAT que proferiu a de-
cisdo, ou na propria *Court of Appeal”, que pode deixar de admiti-lo mesmo que
tenha sldo liberado pela instancia inferior. Se esta trancar a apelagéo, cabe recur-
so para a "'Court of Appeal" exclusivamente para obter o destrancamento do mes-
mo, que corresponde, no Brasil, ao agravo de instrumento do despacho do Pre-
sidente do TRT que ndo admite a revista para o TST, Esta "espécie de agrave' po-
de ser preliminarmente trancado, ja na “Court of Appeal”, por um dos julzes des-
ta (que seria entre nés o Relator). De tal '"despacho” cabe também recurso para
o Pleno da Corte de Apelagédo, que podera destrancar ou néo o recurso interpos-
to da decisdo do EAT, que corresponde ao nosso agravo regimental de despacho
trancatério do Relator, no Tribunal Superior do Trabalho. Se a "Court of Appeal"
prové o “agravo”, a apelagéo é liberada pelo “Employment Appeal Tribunal® e jul-
gada pela ''Courtt of Appeal”.

- Recurso para a ‘‘House of Lords

A "House of Lords" é ndo somente um érgéo politico, correspondente ao
nosso Senado, como também érgéo judicial, e a mais elevada instancia do poder
judiciério do Reino Unido, Todavia, somente os denominados “Law Lords", que néao
fazem parte da oposigéo, nem do governo, tém fungéo judiclal. Estes membros da
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“House of Lords” correspondem, pois, aos nossos Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal. Para a ““House of Lords" cabe recurso das decisdes proferidas pela
Cémara Civil da '"Court of Appeals”, em matéria trabalhista, desde que admitido
por esta. Também aqui ha um jufzo de admissibilidade no Tribunal a quo (“Court
of Appeals”) e, se trancado o recurso por este, pode ser tentada sua liberagéo atra-
vés de apelo para a prépria "House of Lords", O recurso para a *House of Lords",
da deciséo proferida pela Camara Civil da Corte de Apelagéo, pode set, pols, equi-
parado ao recurso extraordinério para o Supremo Tribunal Federal das decisSes
proferidas por qualquer uma das Se¢des (Segédo de Diss{dios Individuais ou Se-
¢édo de Dissidios Coletivos) do Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser tran-
cado pelo Presidente deste e liberado pelo Supremo, mediante agravo de instru-
mento.

- Recurso para a Corte Européia de Justiga

Finalmente, das decisdes da prépria “House of Lords", instancia méxima da
Justiga do Relno Unido, pode caber, em matéria trabalhista regulamentada pelas
Diretivas da Comunidade Européia, que visam uniformizar a legislagdo de ptote-
¢éo ao trabalho nos paises que a integram, recurso para a Corte Européia de Jus-
tiga, previsto pelo Art. 164, do Tratado de Roma de 1958, e que tem sede em Lu-
xemburgo.

As diretrizes ja aprovadas pela "‘European Comission”, de protegdo ao em-
prego, dizem respeito ao principio de igual salario para o mesmo trabalho, ao de
Isonomia de tratamento para homens e mulheres, & preservagéo dos direitos tra-
balhistas na mudanga de propriedade das empresas, a protegdo dos empregados
nos casos de despedidas colstivas e de insolvéncia do empregador, a liberdade
de movimentagdo dos trabalhadores pelos paises da Comunidade e aos direitos
destes a salide e seguranga no trabalho(10),

O curioso é que os préprios tribunals trabalhistas de primeiro e segundo
graus, os ‘Industrial Tribunals”, podem, antes de decidir caso sumetido a sua apre-
ciagdo que envolva uma dessas matérias, consultar a Corte Européia de Justiga
sobre a questédo sub judice, hipdtese em que deveréo decidir de acordo com a
orientagdo recebida dessa Corte Internacional.

IX. EXECUGAO DAS SENTENGCAS

A Justiga do Trabalho da Gré-Bretanha ndo tem poderes para executar as
suas préprias decisdes, residindo nisto uma das diferengas fundamentais com a
sua congénere brasileira, pelo menos a partir de 1939(11),

(10) Coopers & Lybrand, ‘"Employment Law in Europe', Gower Publishing Co. Ltd.,, England, 1991, pags.
7 a2

(11) Antes do DL n. 1,237, de 02.05.39 (art. 67), as Juntas de Conciliagdo e Julgamento néo tinham poder
para executar as suas sentengas. Os trabalhadores brasilelros que ganhavam uma agéo na Justiga do
Trabalho eram obrigados a requerer, junto ao juiz de direito da Jocalidade, juntando certiddo da sen-
tenga, a execugdo desta quando o empregador vencido se recusava a cumpri-la espontaneamente.
As Juntas de Conciliagdo e Julgamento instituldas pelo Decreto 22,132, de 25.11.32, alterado pelo De-
creto 24,742, de 14,07.34, ndo podiam execular suas sentencas, as quals sé eram exeqlivels pelo Juiz
de Direlto da Vara Cive!l da localldade em que tivesse sede a Junta, segundo o processo civil para exe-
cugdo de sentenga (DL n. 39, de 03,12.37),
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Com efeito, se o empregador vencido recusar-se a cumprir a deciséo do Tri-
bunal ldustrial que o condenou, o vencedor é obrigado, apdés promulgagéo da sen-
tenga (que consiste em seu registro formal no *‘Registrar” desses Tribunais e sua
intimagdo as partes), decorrido o prazo de 42 dias contados dessa intimagéo, a
requerer & “County Court"(*2) do distrito onde o empregador exerce sua ativida-
de que expega um mandado de execugdo. Se a condenagdo é em obrigagéo de
fazer, como a readmisséo ou reintegragéo nas antigas fungdes ou admissdo em
novas fungdes, os tribunais ingleses ndo podem forgar o empregador a cumptri-la,
sendo necesséario converté-la em obrigagdo de pagar para que a execugéo seja
possivel(13),

O “‘Registrar’ (Oficial Encarregado dos Registros) da 'County Court" po-
de, a seu arbitrio, conceder ao empregador um certo prazo para que cumpra a de-
cisédo. Havendo recurso da sentenga o ‘“‘Registrar” é obrigado a conceder tal pra-
zo ao empregador. A execugdo pode ser feita por melo de penhora de bens pe-
tencentes ao executado e sua venda pelos “bailiffs” (espécie de oficial de justiga)
da ““County Court', através de mandado para que o empregador faga o pagamen-
to por prestagdes ou pelo processo de faléncia do executado. Em casos de inde-
nizagédo por despedida em razéo de excesso de empregados (“redundancy pay-
ment"), de condenagdo em salarios ndo pagos e de indenizagdo por despedida
injusta, ndo havera necessidade de recurso a "County Court” (ou a “‘Sheriff Court"),
pois, quando o empregador & insolvente ou resiste ao pagamento do “redundancy
payment”, o Secretério do Estado para o Emprego (o Ministro do Trabalho da Gra-
Bretanha) est4 autorizado a pagar tais quantlas levantando-as do ''"Redundancy
Fund", como previsto nos Arts, 101 e 122, do "Employment Protection (Consoli-
dation) Act”, de 1978,

Assinalam John Mcliroy e Michael Goodman que uma grande proporgdo das
decisdes dos tribunais industriais que condenam os réus em obrigagéo de pagar
sédo cumpridas independentemente de qualquer processo de execugéo!!®,

X, VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS “INDUSTRIAL TRIBUNALS"

Na opinido dos sindicatos de trabalhadores ingleses (“trade unions'), os tri-
bunais do trabalho do Reino Unido oferecem as seguintes vantagens e desvanta-
gens:

Dentre as vantagens citam as de serem tais 6rgéos integrados, também, por
juizes leigos que entendem e conhecem as particularidades de um sistema de pa-
gamentos por resultados, o significado de uma clausula sobre o “status quo” pa-
cificamente aceito pelas partes antes de um conflito, como funciona uma pega de-

{12) Na Escécla, 0 Juizo perante o qual a execugédo da decisdo trabalhista é requerida &0 "Sherlff Court",
do distrlto em que o empregador tem a sua empresa,

(13) Também no Brasll ndo pode o juiz do trabalho compelir 0 empregador a reintegrar ou readmitir um em-
pregado no emprego. Se a empresa se recusa a fazé-lo, o que pode o juiz é aplicar-lhe a multa pre-
vista no Art. 720 da CLT, que é de um valor de referéncia regional, por dia, ou, a requerimento do em-
pregado ou por Iniciativa propria, fundada em seu poder de executar as declsdes (Art’ 878, da CLT),
converter a obrigagdo de fazer em obrigagédo de pagar, para tornar vidvel sua execugdo,

(14) John McllRoy, op. cit., p. 227; Michael Goodman, op. clt., p. 66
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terminada de uma méaquina e, ainda, os problemas préaticos que ocorrem nos lo-
cais de trabalho, tudo o que é geralmente ignorado pelos juizes comuns, acarre-
tando muitas vezes decisbes danosas para os trabalhadores.

Outra vantagem apontada é a celeridade de julgamento. Enquanto uma ques-
tdo sobre higiene e saGde do trabalho pode durar cerca de dois anos perante a
"High Court”, o que pode ser aumentado para trés anos se uma das partes recor-
re, nos "Industrial Tribunals” as agées, dependendo da época em que séo propos-
tas, da complexidade do caso, da dificuldade de conciliaglo, etc,, podem durar de
9 a 13 semanas. Oitenta por conto dos casos sdo solucionados numa sé audién-
cla @ noventa e cinco por cento em dois dias de audiéncias, O custo de uma ques-
tdo apresentada perante um tribunal industrial é, geralmente, bem menor do que
o de uma agéo ajuizada na Justiga Comum,

O procedimento é também muito mais informal do que nas Cortes Comuns,
pois os tribunals industriais procuram, tanto quanto possivel, evitar as complica-
¢des e formalismos legais, embora sejam obrigatorlamente observadas certas nor-
mas de processo. Ha o recelo de um incremento do formalismo legal no futuro, de-
vido & formagéo juridica dos presidentes desses tribunais, ao aumento da parti-
cipagdo de advogados e ao uso de conceltos legais na legislagdo e no sistema de
recursos,

Em contraposigdo a esses aspectos positivos sdo apontadas as seguintes
desvantagens dos tribunais criados para decidir privativamente as controvérsias
entre empregados e empregadores:

Em primeiro lugar, os resultados sdo pouco atraentes para os trabathado-
res e a tendéncia tem sido no sentido de cair o nimero de decisdes favoraveis aos
reclamantes, que eram de 39,6% em 1975 e que, em 1981, se reduziram a 23,3%,
em casos de demissdo sem justa causa. As sentengas mandando reintegrar tra-
balhadores na empresa séo cada vez menos numerosas, tendo representado, em
1981, apenas 0,8% dos 13.436 casos apreciados. As indenizagées por despedida
foram, em média, de 375 libras em 1978, 401 libras em 1979 e 963 libras esterlinas
em 1981, ano em que mals da metade das indenizagbes foram fixadas em menos
de 1,000 libras,

Também a limitagéo das leis é apontada como uma das desvantagens da uti-
lizagdo dos tribunals para solugéo das disputas trabalhisas. Assim, lel nenhuma
obriga os empregadores a reintegrar o trabalhador no emprego, por mais injusta
que tenha sido a atitude da empresa, Os emprogadores néo podem ser legalmen-
te impedidos de despedir em massa os seus empregados, por mals trivials que se-
jam as suas justificagées de ordem econdmica. Os tribunais ndo podem compe-
lir a empresa a conceder licenga ou Interrupgéo do contrato de trabalho por um
certo tempo a um seu empregado, mas, apenas, condenar tal empresa a pagar sa-
larios ao seu empregado que esteve fora do trabalho por uma ocorréncia passa-
da. Os empregados que entram em greve ndo tém nenhum direlto se o emprega-
dor despede todos eles sem excegdo. Legalmente, os trabalhadores ndo podem
também falar livremente quando autorizados a fazer piquetes em empresas onde
néo trabalham, A legislagdo néo conceds, outrossim, nenhuma garantia do direi-
to fundamental de reconhecimento do sindicato. As leis do Reino Unido sobre des-
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pedida e protegdo a maternidade estéo entre as plores dos paises da Comunida-
de Européia, A principal razéo pela qual o ltimo governo trabalhista conseguiu
aprovar suas leis de protegdo ao emprego foi a de permitir aos empresérios ad-
ministrar mais eficientemente seus empreendimentos, pela mudanga do compor-
tamento dos trabalhadores, fazendo-o0s substituir o método da greve e da nego-
ciagéo direta pelo do procedimento legal, que é bem menos eficaz.

As tendéncias dos juizes sdo também apontadas pelos sindicatos de traba-
thadores ingleses como desvantagem da utilizagdo dos tribunals. Para eles, 0s mem-
bros do Poder Judiciario numa sociedade capitalista, na qual as leis limitam os di-
reitos dos detentores do capital somente para proteger a propriedade capitalista, ten-
dem a evitar que tais limitagdes vao mais longe. Dizem esses criticos do judiciario
trabalhista do Reino Unido, cuja apreciagéo deve ser, porém, encarada com certa
reserva, que algumas decisées dos “"Employment Appeals Trbunals" revelam um in-
consciente racismo, preconceito politico e discriminagdo em razéo de sexo.

Esses otiticos, por tudo isso, aconselham os trabalhadores a s recorrerem
aos Tribunais Industriais, depois de se certificarem de que a agéo direta de seu sin-
dicato, através da negociagdo, ndo sera mais vantajosa e, mesmo assim, se lhe se-
ré4 possivel recorrer a justiga face aos obstaculos da legitimagao processual, da
prescrigio do direito de agdo e das custas processuais, embora sejam estas bem
mais reduzidas nos tribunais industriais.

XI. CONSIDERAGOES FINAIS

De tudo o que foi dito se infere que:

I) O modelo brasileiro de Justiga do Trabalho composta por Juizes togados,
formados em direito, e Jufzes leigos, indicados, paritariamente, pelos trabalhado-
res e pelos empregadores, foi tido como digno de imitagdo por uma nagéo do pri-
meiro mundo, mais de duas décadas apds sua adogéo pelo Brasil;

ll) L4, como aqui, a composigdo paritaria da justica especializada no julga-
mento das questdes trabalhistas foi, e ainda é, considerada como fator de demo-
cratizagdo da Justiga, integrando-a de representantes de segmentos da socieda-
de, de simplificagéo do procedimento trabalhista e celeridade processual e de cre-
dibilidade do érgéo dentre os trabalhadores;

Ill) Esta celeridade, que no Brasll esta bastante comprometida pelo nime-
ro excessivo de processos e pelo complicado sistema de recursos, no Reino Uni-
do é favorecida pelo reduzido nimero de questées, mas prejudicada por um sis-
tema recursal igualmente complexo, por um nimero de instancias ainda maior, se
nelas incluirmos a Corte Superior Européia de Justiga, e pelo fato de tanto a con-
ciliagéo, como a execugdo das sentengas ndo serem feitas pelo mesmo 6rgéo jul-
gador;

IV) A simplificagdo e a informalidade que ainda caracterizam o processo tra-
balhista naquela nagdo é apontado como uma das vantagens da justi¢a trabalhis-
ta, indicando-se como motivo de preocupagéo a tendéncia ao formalismo juridico,
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que ultimamente vem também atingindo a Justiga do Trabalho no Brasil, por influén-
cla de um tecnicismo processual exagerado e prejudicial ao andamento das ques-
tées trabalhistas, abandonando-se, pouco a pouco, a simplificagdo do processo
adotada pela ja cinglientenaria Consolidagdo das Leis do Trabalho;

V) Uma das caracteristicas dessa simplificagéo esta no direito das partes de
ajuizarem pessoalments, sem participagdo de advogados, suas agdes e mesmo
recursos, ndo s6 nos tribunais trabalhistas propriamente ditos, como até mesmo
perante a Camara ou Divisdo da Justiga Comum (“Civil Division — Court of Appeal”),
assegurando-se-lhes, pols, o “jus postulandi”, ao fundamento de que nenhum obs-
tdculo deve ser criado para o acesso dos jurisdicionados a Justiga;

Vi) Finalmente, os Tribunais do Trabalho da Gra-Bretanha, diferentemente dos
brasileiros, ndo decidem os processos que aqui sdo denominados ‘‘dissidios co-
lotivos' e através dos quais séo estabelecidas, pelo Judiciario, novas condigdes
de trabalho para as categorias profissionais, limitando-se a competéncia dos tri-
bunais que integram aquela Justiga a solugdo de questdes individuals,
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O REGIME JURIDICO DOS
SERVIDORES PUBLICOS CIVIS E O
DIREITO ADMINISTRATIVO

Adilson Bassalho Perelira(®

I, INTRODUGAO

Ao examinar a legislagdo pertinente ao regime juridico dos servidores pé-
blicos civis, cumpre ter presente, sempre que tal regime juridico constitui um ca-
pitulo desse fascinante ramo do Direito, que é conhecldo pela designagéo de Di-
reito Administrativo e que se conceitua, segundo o ensinamento de Hely Lopes Mel-
relles, como o “‘conjunto harménico de principlos Juridicos que regem os érgéos,
o8 agentes e as atividades pGblicas tendentes a realizar, concreta, direta e ime-
diatamente os fins dessjados pelo Estado'{" sendo certo que, por ‘agentes”, ai,
deve entender-se "o pessoal do servigo plblico” (2,

E se é assim, se o regime juridico dos servidores piblicos civis esta desse
modo localizado, entédo resulta evidente que sua anélise e seu entendimento pres-
supdem que a respelto dele se raciocine em termos de Direito Administrativo. Ou,
em outras palavras: dada a vinculagéo do regime juridico dos servidores plblicos
civis ao Direito Administrativo, sua anélise e seu entendimento demandam o co-
nhecimento e a aplicagéo dos principios peculiares a esse ramo do Direito.

Dai o breve estudo que se fara a seguir, com o objetivo de tentar contribuir
para esse entendimento,

Il. O8 PRINCIPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Ressalte-se, inicialments, que por principios sdo aqui entendidos os “'enun-
clados l6gicos admitidos como condigdo ou base de validade das demais asser-
¢bes que compdem dado campo do saber''®, vale dizer, as "'verdades fundantes

(*) O autor & Julz Fresidente do Tribunal Reglonal do Trabalho da 152 Regido ~ Mestre e Doutor em Direl-

to do Trabalho, pela Faculdade de Direito da Universidade de Sao Paulo.

(1)"'Direlto Administrativo Brasileiro" - Ed. Revista dos Tribunais ~ Sao Paulo ~ 162 ed, - 22 tiragem, 1991,
pag. 24 ~ sem grifos no original. Lembre-se, também, para malor flustragdo, o concelto apresentado por
Maria Sylvia Zanella di Pletro: "ramo do direito piiblico que tem por objeto os 6rgaos, agentes e pes-
soas juridicas administrativas que integram a Administragdo Piblica, a atividade juridica ndo conten-
closa que exerce e os bens de que se utillza para a consecugéo de seus fins, de natureza pablica” (“Di-
relto Administrativo” ~ Ed. Atlas - Sao Paulo, 22 ed,, 1991, pag. 46 ~ sem grifo no original). E confiram -
se, ainda, as pertinentes licdes de Ruy Cirne Lima {'Principlos de Direito Administrativo™ - Ed. tivra-
ria Sulina, Porto Alegre, 42 ed., 1964, pags. 25/26) e Mérlo Masagdo (“Gurso de Direlto Administrativo”,
Ed. Max Limonad, Sao Paulo, 37 ed., sem indicagdo de data, pag. 49).

(2) Hely Lopes Melrelles, op. clt., pag. 24.

(8) Miguel Reale, “'Ligbes Preliminares de Direito”, Ed. Saraiva, Sdo Paulo, 182 ed., 1991, pag. 299,
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de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou por
terem sido comprovadas’{4,

E ressalte-se, ainda, para melhor compreenséo do quanto se expora a se-
gulr, que o Direito Administrativo é um dos ramos mais carateristicos do Direito Pa-
blicol®, guardando estreitissimas relagées com o Direito Constitucional, a ponto
de, muitas vezes, confundirem-se suas respectivas areas de abrangéncia®, O que
quer dizer que o interesse plblico é sua nogéo fundamental, devendo balizar a ela-
boragéo, a Interpretagéo e a aplicagdo de suas normas(?),

Mas o que se deve entender por “interesse plblico*? Qual o significado des-
sa expressédo? A resposta nao é simples, visto tratar-se de nogéo, por assim dizer,
poliédrica, multifacetada, no sentido de que possibilita enfoques diversos, depen-
dentes dos campos de visdo proporcionados pelas variadas alternativas de estu-
do possiveis. Convém, pois, limitar a investigagdo a quanto seja bastante para o
prosseguimento da presente exposigéo, E o que se fara,

De inicio, deve buscar-se a compreenséo do termo “interesse’. Os proces-
sualistas, apoiados principalmente em Francesco Carnelutti, costumam conceituar
“interesse"” como uma posigéo ou atitude do ser humano, “favorével a satisfagéo
de uma necessidade*(8), Desse modo, sendo os bens os meios aptos & satisfa-
¢éo das necessidades humanas, forma-se uma relagdo, uma “razéo entre o homem
e os bens”®), que 6 o que se chama Interesse”('9), O sujeito dessa relagéo & o
ser humano e seu objeto sédo os bens,

Pois bem: nessa linha de raclocinio, interesse pablico seria a razéo ou re-
lagéo, entre a sociedade, como um todo, ou, se se preferir, o Estado, enquanto so-
ciedade politicamente organizada, e determinados bens, E que bens serlam-esses?
A toda evidéncia, aqueles aptos a satisfazerem as necessidades da sociedade po-
litica, no tocante & sua “existéncia, conservagédo e desanvolvimento”(", neste Gl-
timo compreendida a idéia de aperfeigoamento, bem como no tocante & consecu-
¢éo de seus fins, Em suma: aqueles bens em que se objetivam os interesses maio-
res da comunidade, da sociedade politica, ou seja, do Estado, em sua acepgéo de
organizagéo social e politica.

(4) Idem, pag. 299 - grifos constantes no original, Veja-se, também, José Cretella Janlor - “'Curso de Di-
relto Administrative”, ed. Forense, Rio de Janelro, 32 ed., 1971, pag. 15,

(5) Cf, a titulo exemplificativo, Hely Lopes Melrelies op. cit,, pag. 20; José Cretella Junlor, op. clt., pag. 14;
Marcello Caetano - ""Manuat de Direito Administrative”, tomo |, Ed. Colmbra, Lisboa, 82 ed,, 1970,
pags.47/49; Guldo Zanobrinl, “Corso di Diritto Aministrativo'’, 1° vol. - Ed. Giuffre, Milano, 67 ed., 19850,
péags. 19/22; Eduardo Garcfa de Enterria e Tomds Ramén Fernéndez - 'Curso de Direito Administrati-
vo", trad. de Arnaldo Setti, Ed. Revista dos Tribunals, Sdo Paulo, 1991, pags. 47/48; e Carlos Garcla Ovie-
do, “"Derecho Administrativo', Ed. E.1.S.A,, Madrid, 37 ed., 1951, pags. 16/17.

(6) Ct., também a titulo apenas exemplificativo, os mesmos autores da nota anterior, a saber: Hely Lopes
Melrelles, op, clt, pag. 25; José Cretella Janlor, op. clt, pags. 112/113; Marcello Caetano, op. ¢it, pégs.
49/52; Guldo Zanobrini, op. clt., pags. 26/27; Eduardo Garcla de Enterrfa e TomAs-Ramén Fernéndez,
op. clt., pag. 48; e Carlos Garcla Oviedo, op. cit.,, pags. 20/21.

(7) Registrem-se, a tal proposito, as ligbes de Themistocles Branddo Cavalcant] ("Curso de Direito Admi-
nistrativo™, Ed. Freitas Bastos, Rio de Janelro, 107 ed., 1977, pag. 15) e de Marcello Caetano (op. ¢clt.,
pég. 48).

(8) Alfredo Buzeld, “Do Agravo de Petigdo no Sistema do Codigo de Processo Civil", Ed. Saralva, Sao Pau-
lo, 27 ed., 1956, pag. 91, VeJam-se, também, Moacyr Amaral Santos (‘‘Primeiras Linhas de Direlto Pro-
cessual Civil", 1° vol,, Ed. Saraiva, Sdo Paulo, 12 ed., 1985, pags. 3/4) e José Frederico Marques ("Ins-
tituigbes de Direito Processual Civil", vol. |, Ed, Forense, Rio de Janeiro, 1958, pag. 9},

(9) Moacyr Amaral Santos, op. cit,, pag. 3.

(10) ldem, pags. 3/4.

(11) Marcello Caetano, op. cit,, pag. 48.
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Daf a feliz sintese de Milton Sanseverino: "... interesse plblico é o pertinen-
te a toda a sociedade, personificada no Estado. E o interesse & preservagéo per-
manente dos valores transcendentais dessa mesma sociedade. Nao é assim o In-
teresse de um ou de alguns; de um grupo ou de uma parcela da comunidade; nem
mesmo é o interesse sé do Estado, enquanto pessoa jurfdica empenhada na con-
secugéo de seus fins. E o interesse de todos, abrangente e abstrato. E, por ser de
todos, nao & de ninguém(??,

Saliente-se, ademais, que “interesse plblico' ndo se confunde com “inte-
resse coletive'’, Este, realmente, néo tem a abrangéncia daquele, pols sb se refe-
re, conforme lembra Pietro Gasparri, a *‘um conjunto de individuos determina-
dos"(19), a "uma pluralidade finita de sujeitos”('), £ o que ocorre, por exemplo,
com o interesse de um sindicato, de uma cooperativa, de uma socledade recrea-
tiva ou de uma associagéio beneficente: pode-se falar, nesses casos, de interes-
se coletivo, mas néo de interesse pablico.

E saliente-se, ainda, que “interesse pablico” também néo se confunde, sem-
pre, com ''interesse da administragéo', Pode ocorrer, de fato, que este Gltimo ndo
coincida com aquele, ou, até mesmo, que esteja em posigdo oposta a daquele. Is-
so porque “interesse da administragéo® é o interesse do aparelhamento estatal,
enquanto sujeito de direitos e obrigagées, ao passo que “interesse publico’, co-
mo j4 visto, é o interesse da sociedade como um todo, do Estado, enquanto so-
ciedade politicamente organizada, Com efeito: a administragéo poderia ... ter o
interesse secundério de resistir ao pagamento de indenizagdes, ainda que proce-
dentes, ou de denegar pretensdes bem fundadas que os administrados Ihe fizes-
sem, ou de cobrar tributos ou tarifas por valores exagerados. Estaria, por tal mo-
do, defendendo interesses apenas seus, enquanto pessoa, enquanto entidade ani-
mada do propésito de despender o minimo de recursos e abarrotar-se deles ao
méximo. Ndo estaria, entretanto, atendendo ao interesse pablico, ao interesse pri-
mario, isto 8, aquele que a lei aponta como sendo o interesse da coletividade: o
da observancia da ordem juridica estabelecida a titulo de bem curar o Interesse
de todos"(19),

Colocadas, assim, sucintamente, as nogbes acima, Ja se faz possivel ir adian-
te, passando-se & enumeragéo e ao posterior exame dos principios do Direito Ad-
ministrativo. Como é facil imaginar, ndo concordam os doutrinadores sobre quan-
tos e quais seriam esses principios. Mas h4, ainda assim, a moderna tendéncia de
admitir dols deles como basilares. Trata-se dos principios da "Supremacia do in-
teresse plblico sobre o privado” e da “Indisponibilidade, pela Administragao, dos
interesses plblicos(19),

(12) “Enciclopédia Saralva do Direito”, coordenada por Rubens Limong! Frenga, vol, 45, verbete “Interes-
se Plblico (Atuagdo do Ministério Publico no Processo Civil)", Ed, Saralva, Sdo Paulo, 1980, pag. 388,
Veja-se, também, no mesmo volume dessa “Enclclopédia”, o ensinamento de José Cretella Janlor, pag.
399, E veja-se, alnda, a ligdo de Pietro Gaspartl, nas pags. 4/7 da sua "“Teoria Gluridica della Pubbli-
ca Amministrazione”, Ed, CEDAM, Padova, 1964,

(13) Op. clt,, pag. 6.

(14) idem.

(15) Celao Antdnlo Bandelra de Mello - “Elementos de Direlto Administrative”, Ed. Revista dos Tribunals,
Séo Paulo, 2° ed., 22 tiragem, 1991, pag. 24, grifo constante do original.

(16) Cf. Celso Antdnlo Bandelra de Mello (op. clt.,, pags. 16/20) e Carlos Pinto Coelho Motta (“Curso de Di-
reito Administrativo”, Ed. L&, Belo Horizonte, 27 ed., 1991, pag. 31). Cf, ainda, José Cretella Jdnlor (“Co-
mentarios & Constituigdo de 1988", vol. IV, Ed, Forense Universitarla, Rio de Janeiro, 1991, pag. 2.139)
e Marla Sylvia Zanella di Pietro (op. ¢lt,, pag. 58).
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A anélise desses dois principios fundamentais, assim como o arrolamento
e o exame dos demais, inclusive aqueles elencados explicita ou implicitamente na
Constituugéo da RepUblica, que serdo efetuados a seguir, tomarédo por base, qua-
se sempre, o renomado pensamento de Celso Antdnio Bandeira de Mellol?), sem
favor nenhum o que de mais apropriado ¢ convincente pode ser encontrado, so-
bre tal matéria, na literatura juridica brasileira,

Elenca esse autor, em primeiro lugar, como conseqliéncia do principio da
indisponibilidade do interesse piblico, os seguintes principlos de Direito Adminis-
trativo: principio da legalidade, do qual, por sua vez, decorrem os principios da fi-
nalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da motivagéo e da responsabi-
lidade do Estado; principio da obrigatoriedade do desempenho de atividade pa-
blica, com seu derivado, o principio da continuidade do servigo piblico; principio
do controle administrativo (ou tutela); principio da isonomia (ou igualdade dos ad-
ministrados em face da administragéo); principio da publicidade; principio da ina-
lienabilidade dos direitos concernentes a interesses plblicos; principio do contro-
le jurisdicional dos atos administratives; e principio da hierarquial'®), E, depols, co-
mo principios constitucionais do Direito Administrativo Brasileiro, em face da Cons-
titugdo de 1988, arrola os seguintes; principio da supremacia do interesse pabli-
co sobre o interesse privado; principio da legalidade; principio da finalidade; prin-
cipio da proporcionalidade; principio da motivagao; principio da impessoalidade;
principio da publicidade; principio da moralidade administrativa; principio do con-
trole jurisdicional dos atos administrativos; e principio da responsabilidade do Es-
tado por atos administrativost!®,

Para encerrar, apenas a titulo ilustrativo da aludida dificuldade de concor-
déncia dos doutrinadores, com respeito ao tema em questéao, lembre-se que Jo-
8é Afonso da Sliva, por exemplo, mesmo indicando nimero menor de principios
constitucionais do Direito Administrativo péatrio, ndo deixa de apontar dois ndo cons-
tantes da relagdo supra, quais sejam, o da licitagdo piblica e o da prescritibilida-
de dos licitos administrativos(29,

IIl. © PRINCIPIO DA SUPREMACIA DO INTERESSE PUBLICO SOBRE O PRIVADO

Conforme enfatiza Celso Antdnio Bandeira de Mello®!, o principio em exa-
me é condigdo da existéncia de qualquer sociedade moderna, constituindo ''pres-
suposto légico do convivio social?? contemporaneo.

Suas manifestagdes, no campo do Direito Administrativo, s&o de duas ordens.
A primeira delas é a da "posigédo privilegiada do érgéo encarregado de zelar pe-
lo interesse plblico e de exprimi-lo, nas relagdes com os particulares"(®¥: para ga-

(17) Op. clt,, pags. 16/83.

(18) Op. clt, pags. 26/40.

(19} Op. clt,, pags. B0/79.

(20) “Curso de Direito Constitucional Positivo™, Ed. Revista dos Tribunals, Sdo Paulo, 52 ed.., 1989, pags.
561/568,

{21) Op. ¢lt, pags. 21 e 51/52,

(22) ldem, pag. 52,

(23) Celgo Anténlo Bandeira de Mello, op. clt., pag. 21, sem grifos no original.
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rantir adequada protegdo aos interesses plblicos, conferem-se privilégios aos 6r-
gdos deles encarregados, no sentido de otimizar-lhes o desempenho. A titulo de
exemplos de tais privilégios, podem ser citados alguns da area processual, como
os prazos maiores para as mais importantes intervengdes no processo, a remes-
sa obrigatéria das sentengas desfavorévels de primeiro grau ao Tribunal compe-
tente, para reexame da respectiva matéria, e certos prazos especiais de prescrigéo.

A segunda das mencionadas ordens de manifestagdes, por sua vez, é a da
posigédo de supremacia do 6rgdo encarregado de zelar pelo interesse piblico e de
exprimi-lo, nas relagdes com os particulares(®; para assegurar conveniente ges-
tao dos interesses pUblicos, sdo verticalizadas as relagées entre os érgéos deles
encarregados e os particulares, ficando os primeiros em situagédo de autoridade,
diante dos segundos(?d), Isso compreende "... a possibilidade, em favor da Admi-
nistragéo, de constituir os privados em obrigagdes por meio de ato unilateral da-
quela. Implica, outrossim, muitas vezes, o direito de modificar, também unilateral-
mente, relacdes j& estabelecidas*(28),

Pols bem: é em virtude da aplicagdo do principio da supremacia do interes-
se piblico sobre o privado, vale dizer, em virtude da posigéo privilegiada e da po-
sigdo de supremacia, acima rapidamente rascunhadas, que se pode falar ndo sé
em atributos importantissimos, que matizam os atos da administragéo piblica, co-
mo também na autotutela desta sobre tais atos.

O primeiro dos referidos atributos é o da presungéo de legitimidade daque-
les atos, ou seja, a "pressuposigéo, ou aceitagéo a priori, de que os atos que ex-
pressam o interesse plblico sejam verdadeiros e conformes ao Direito”?7), Trata-
se, como é evidente, de presungéo “juris tantum”, O segundo é o de sua impera-
tividade, "a qualidade pela qual os atos administrativos se impdem a terceiros, in-
dependentemente de sua concordancia’(28), O tercelro é o de sua exigibilidade,
assim entendida a caracteristica desses atos de possibilitarem a administragéo a
exigéncia de seu cumprimento. E o (ltimo é o de sua executoriedadse, isto é, a pos-
sibilidade de serem postos em execugéo “pela prépria Administragdo Publica, sem
necessidade de Intervengdo do Poder Judiciario"?®), Nao é demais sallentar, ain-
da, que, enquanto a presungéo de legitimidade habita todos os atos administra-
tivos, 0 mesmo néo pode ser dito da imperatividade, da exigibilidade e da execu-
toriedade(@0),

No respeitante, por outro lado, & supramencionada autotutela da adminis-
tragédo plblica sobre seus atos, é suficiente esclarecer que se trata do controle que
ela '‘exerce sobre os proprios atos, com a possibilidade de anular os llegals e re-
vogar os inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder
Judiciario (31,

(24) Idem, pag. 21,

(25) ldem, pags. 21/22,

(26) Idem, pag. 22, grifos contantes no orlginal.

(27} Carlos Pinto Coelho Motta, op. cit, pag. 48,

(28) Celao Antdnlo Bandelra de Mello, op. cit., pag. 104,
(29) Marla Sylvia Zanella di Pietro, op. clt., pag. 152,
(30) Cf. Hely Lopes Melrelles, op. cit, pags. 137/138.
(31) Marla Sylvla Zanella di Pietro, op. clt.,, pag. 63.
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Cabe, agora, a guisa de encerramento da exposigéo deste primeiro princi-
pio, uma adverténcia sobremodo relevante, que deve comegar com a apropriada
ligho de Celso Antdnio Bandeira de Mello: "*Quem exerce fungéo administrativa es-
ta adstrito a satisfazer interesses pablicos, ou seja, interesses de outrem: a cole-
tividade. Por Isso, o uso das prerrogativas da Administragéo é legitimo se, quan-
do e na medida indispensével ao atendimento dos Interesses publicos”(®?), Em su-
ma: por decorrerem do interesse piblico, os poderes da administragédo, que se ma-
terializam nos atributos de seus atos e na autotutela acima examinados, sé pre-
valecem enquanto efetivamente apoiados naquele interesse e exercidos com in-
tensidade a ele proporcional. Dai boa parte da importdncia da nogéo de interes-
se plblico e da distingdo entre ele e o interesse da administragéo, ou, ainda, en-
tre ele e o interesse coletivo, as quals se aludiu no paragrafo 2", acima.

IV. O PRINCIPIO DA INDISPONIBILIDADE, PELA ADMINISTRAGAO,
DOS INTERESSES PUBLICOS

Um bem esta em disponibilidade, esta disponivel para certa pessoa, quan-
do essa pessoa pode usar livremente dele, possul a faculdade de fazer dele o que
bem entender. A indisponibilidade, como fica facil perceber, é a situagédo inversa,
é aimpossibilidade de se usar liviemente de certo bem, de se fazer dele o que bem
se entender,

Nessa linha de cogitagéo, a “indisponibilidade dos interesses publicos sig-
nifica que "'... ndo se encontram a livre disposigdo de quem quer que seja, por ina-
propriaveis. O préprio 6rgéo administrativo que os representa néo tem disponibi-
lidade sobre eles, no sentido de que lhe incumbe apenas cura-los”(®3, Pelo con-
trario; “Esta disponibilidade est4d permanentemente retida nas maos do Estado...
em sua manifestagéo legislativa, Por isso a Administragdo e suas pessoas auxilia-
res tém carater meramente instrumental"(34),

O titular do interesse piblico é o Estado, em sua acepgéo de comunidade
politicamente organizada. E sé ele, portanto, possui a disponibilidade do Interes-
se plblico, que é, como j4 visto, o interesse relativo a toda sociedade, no Estado
personificado. A administragéo piblica, porém, ndo é o Estado, nesse seu senti-
do malor de personificagéo politica da socledade. A administragdo piblica &, is-
so sim, instrumento de atuagéo do Estado, s6 podendo ser exercida, portanto, na
conformidade dos comandos deste emanados, vale dizer, segundo os ditames le-
gais.

Daf o principio, ora exposto, da indisponibilidade dos interesses piblicos pe-
la administragéo, do qual decorrem, por sua vez, alguns dos outros importantes
principios de Direito Administrativo!®®, os quais serdo estudados adiante, em con-
junto com os demals ja elencados,

(32) Op, clt,, pag. 23 - grifos constantes do orlginal,
(33) Celao Anténio Bandeira de Mello, op. cit,, pag.. 25.
(34) |dem, péag. 26.

(35) Veja-se a parte final do paragrafo 2", acima,
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V. OS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO ADMINISTRATIVO
BRASILEIRO

Tals principios s&o os arrolados na parte final do paragrafo 2", acima. E sua
anélise ir4 iniciar-se pelo mals Importante deles, o da legalidade.

a) O principio da legalidade

O Estado moderno, chamado “de Direito", tem de pautar sua atuagédo pe-
lo estrito cumprimento das leis{3), A qualificagao de Direlto, alids, provém da cé-
lebre férmula do direito inglés, segundo a qual deve haver um *‘governo de leis e
ndo de homens”. Por isso, para atender aos postulados de seguranga, salide pa-
blica, justiga social e ordenamento econdmico, para dar, enfim, atendimenta aos
interesses puablicos, a administragéo plblica possui uma série enorme de instru-
mentos legais, que lhe permitem interferir, legitimamente, na liberdade dos cidadéos.

Em condigées normais, esse Instrumental de lels deve, também, limitar a agéo
da administragéo piblica, concebido que fol, exatamente, como sendo o suficien-
te para a realizagdo de seus fins, E, nessa conformidade, sempre que ela restrin-
ja, por qualquer forma, a liberdade de agéo dos cidaddos, sem base em disposi-
tivo legal, estaréa agindo arbitrariamente, seja qual for a justificativa que apresen-
te, porque a regra é a de que aquela liberdade sé pode ser cerceada com base
na lei.

A tal mecanismo de garantia da liberdade individual, através da limitagédo da
agéo do Poder Pablico ao previsto em lei, como sendo o estritamente necessério
para a consecugéo de seus fins, dd-se o nome de principio da legalidade, ou de
legalidade, como querem alguns(®), Trata-se, conforme j4 dito, de principio cons-
titucional, inseparavel da forma ocidental de democraciat®®, No Brasll, ele foi ins-
crito em todas as Constitulgdes, desde a do Império até a atual (arts, 5°, inciso |,
e 87, principalmente), com excegéo da Carta de 1937, E sua significagéo correta,
assim como sua amplitude, no Direito Piblico Brasllsiro, podem ser atingidas atra-
vés do ensinamento de Alcino Pinto Falcéio, para quem o principio da legalidade
é "uma garantia essencial & liberdade do individuo, que por ela fica tutelado con-
tra o arbitrio das autoridades. N&o precisa o individuo dizer por que fez ou deixou
de fazer alguma coisa: a autoridade é que tem a obrigagéo de dizer qual a lei que
proibia ao individuo fazer ou que the determinava que fizesse. E a regra inversa do

(36) Cf. Manoel Gongalves Ferrelra Filho (*Estado de Direlto e Constitulgdo”, Ed. Saraiva, Sdo Paulo, 1988,
pég. 23 e “Comentarios & Constituigao Brasileira de 1988", vol, 1, Ed. Saralva, Sdo Paulo, 1990, pags.
28 e 244), Alcino Pinto Falcio {"Constituigao Anotada", vol. i, Ed. José Konfino, Rio de Janeiro, 1957,
pag. 59), José Cretella Janlor (“"Comentarios..."” cit., vol. IV, pAgs. 2.142/2.144), Celso Ribelro Bastos
("Comentérios & Constituigéo do Brasil”, em conjunto com Ives Gandra Martins, 2° vol., Ed, Saraiva,
Sdo Paulo, 1989, pags. 23/25 e “Curso de Direlto Constitucional”, Ed. Saralva, Sdo Paulo, 1989, 112
ed., pag. 172), Elclas Ferrelra da Costa (“Comentarios Breves & Constituigdo Federal”, Ed, Sérgio A.
Fabrls, Porto Alegre, 1889, pag. 29), Josb Afoneo da Siiva (op. clt., pag. 362), Marcello Caetano (op.
clt, pags. 50/52), Eduardo Garcfa de Enterrfa e Tomés-Ramén Ferndndez (op. clt., pags. 366/369), Cel:
80 Antdnlo Bandeira de Melio (op, cit, pag. 55), Marla Sylvia Zanella di Pletro (op. clt,, pag. 58) e Car-
los Roberto de Slquelra Castro (O Devido Processo Legal e a Razoabilidade das Leis na Nova Cons-
tituigdo do Brasil”, Ed. Forense, Rio de Janelro, 22 ed., 1989, pag. 79).

(37) Gt., por exemplo, Joaé Cretella Junlor, “Comentérios..." cit,, vol. }, pag. 193 e vol. IV, pag. 2,144,

(38) Cf. os mesmos autores citados na nota 386,
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que ocorre quanto as autoridades; estas, em razéo do principio da legalidade, que
informa o Estado de Direito, ndo poderéo justificar seus atos dizendo que agiram
porque a lei ndo lhes proibia: a garantia do § 2° destina-se ao particular e ndo a
funcionarios. Estes, em toda a sua atividade funcional, devem estar arrimados em
alguma lei, por mais genérica ou longinqua que seja. Inadmissivel pretender influir
na esfera de liberdade do individuo, sem demonstrar estar exercendo um poder
esteado no direito; incabivel invocar um pretenso poder do Estado (desvinculado
do Direito). Vale dizer: ac impor ao particular deveres ou limitagées néo basta fa-
lar em direitos do Estado; é preciso que tais direltos hajam sido reconhecidos pe-
lo direito, pela Lei"(39),

Em termos de Direito Administrativo, mais especificamente, o sentido do prin-
cipio da legalidade é o dado pela apropriada sintese de Hely Lopes Meirelles; “A
eficacla de toda atividade administrativa estd condicionada ao atendimento da lel.
Na Administragéo Piblica, ndo ha liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na ad-
ministragéo particular é licito fazer tudo que lei ndo proibe, na Administragdo Pa-
blica sé é permitido fazer o que a lei autoriza. A lel para o particular, significa po-
de fazer assim; para o administrador pablico significa deve fazer assim"(40),

Qual serd, porém, o alcance ou a abrangéncia da palavra lel, para efeito da
correta inteligéncia do principio da legalidade, tal como se acha enunciado no in-
ciso Il do art. 5° (*ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi-
sa sendo em virtude de lei*') da Constituigdo da Repiblica? Devera tal termo ser
entendido em sentido restrito? Ou conviria que seu entendimento se fizesse no sen-
tido amplo de ato normativo em geral, abrangendo, dessarte, também os decre-
tos, regulamentos, resolugdes, portarias, circulares e outros atos semelhantes? Con-
siderada a origem do principlo da legalidade, como nota caracteristica do Estado
Democratico de Direito, a partir da nogdo de que todo poder emana do povo, ape-
nas a ole cabendo, ainda que através de representantes legitimos, Impor a regu-
lagdo da convivénoia social, a resposta mals légica a essas indagagdes, & luz da
atual Constituigdo da Republica, é a dada por Manoel Gongalves Ferrelra Filho: “Do
ato Inicial”, vale dizer, da Constitulgéo, ''todavia, derivam outros, que podem ser
ditos primérios, porque séo os que, em sua eficacia, constituem o primeiro nivel
dos atos derivados da Constituigdo. Caracterizam-se por serem atos somente de-
pendentes da Constituigédo, fundados diretamente nela... Num segundo nivel es-
tdo os atos que podem ser ditos secundarios, Sao os que derivam imediatamen-
te dos atos priméarios e apenas mediatamente do ato inicial, a Constituigdo. Sua
validade é condicionada ao respeito dos atos primarios tanto quanto a destes es-
t4 na dependéncia da observincia das normas iniclais™(#!),

(39) Op. cit,, pags. 59/60, grifos constantes do original.

(40) Op. clt,, grifos constantes do original,

(41) “Comentarios...”, clt., vol, 2, 1092, pag. 78. Vela-se, também, o voi. |, pags. 20/30, Recente exempio
da aplicagdo dessas nogdes pode ser encontrado na apreciagdo, pelo Supremo Tribunal Federal, da
argllgdo de inconstitucionalidade do Decreto n, 430, de 20 de janelro de 1992, por cujo Intermédio
o Poder Executivo procurou procrastinar o cumprimento, peia Previdéncia Soclal, de decisdes judi-
clals cautelares, referentes ao rumoroso caso do reajustamento de aposentadorias e pensdes, na ba-
se de 147%. Ao declarar-se incompetente para apreclar a referida argliigéo, ponderou o STF, segun-
do noticlério da imprensa, que, estando em causa mero decreto, ndo cabla avallar-he, de Inicio, a cons-
tituclonalidade, mas apenas a legalidade.
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Para efeito, pois, da aplicagdo do principio da legalidade, a palavra lei ha de
ser entendida no sentido de ato normativo primério, assim podendo ser classifi-
cadas as figuras previstas no art. 59 da Constituigao(4?; lels complementares, leis
ordinérias, lels delegadas, medidas provisérias {nos estritos termos do art. 62 e
seu paragrafo (nico, ou seja, sem os abusos cuja ocorréncia sempre convém de-
nunciar), decretos legislativos e resolu¢des (estas, evidentemente, apenas com a
inteligéncia de atos do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, ado-
tados por procedimento mais simples que os exigidos para os demais atos nor-
mativos primarios){43), E Isso exclui, como é curial, os decretos, os regulamentos,
as portarias, as circulares, as resolugdes (exceto as acima aludidas) e outros atos
semelhantes, cuja normatividade é secundaria,

E de bom alvitre, no entanto, ndo esquecer que os atos nhormativos secun-
déarios, conquanto ndo possam obrigar os particulares, obrigam a administragéo
da qual se originam, condicionando-lhe a atividade(*¥, por constituirem, confor-
me é facil entender, formas de auto-regulagédo dessa mesma atividade.

Também néo deve ser esquecida, por outro lado, *a questdo da discriciona-
riedade da Administragdo, ampliada com o aumento das fungdes estatais, pols, se
a atividade discricionaria e os atos conseqlientes n&o séo arbitrarios, certo é que
néo se subordinam a um estrito vinculo de legalidade'(?, [sso porque, “sendo ma-
terialmente impossivel a previsdo exata de todos os casos e tendo-se em conta o
caréater de generalidade préprio da lei, decorre que & Administragdo restardo, em
inimeras ocasides, a faculdade e o dever de apreciar discricionariamente as situa-
gbes vertentes'(49),

Tal discricionariedade, porém, nunca seré absoluta, pois a administragédo pi-
blica, consoante firme e pacifica orlentagéio jurisprudencial e doutrinéria, jamais dei-
xaré de estar adstrita & lel, pelo menos no tocante a competéncia para a prética
do ato dela decorrente e a finalidade desse ato, finalidade esta que traz implicita,
por sua vez, a necessidade da adogdo de critérios de razoabilidade e de propor-
clonalidade(#?), Realmente: a) ser4 Invalido o ato praticado por autoridade incom-
petente; e b) estara agindo com desvio de poder, o que também invalida o ato, a
autoridade competente que o praticar em desacordo com sua finalidade ou sem
observar os devidos critérios de razoabilidade e proporcionalidade,

Cabe lembrar, por derradeiro, que a adequagéo do ato a correspondente fi-
nalidade legal e a obediéncia, quando de sua préatica, aos critérios de razoabilida-
do e proporcionalidade sé poderao ser aferidas se ele estiver devidamente moti-
vado, o que quer dizer que o desvio de poder também se caracteriza por falta de
motivagéo(48,

(42) Cf, no mesmo sentido, José Afonso da Sliva (op. clt, p4g. 363) e Pinto Ferrelra (*Comentarios & Cons-
tituigao Brasileira”, 1° vol,, Ed, Saraiva, Sdo Paulo, 1889, pigs. 64/65).

(43) Cf. Manoel Gongalves: Ferrelra Fllho, *‘Comentarlos...", cit,, vol. 2, pag. 85.

(44) le. Jogé Cretella JGnlor (“Comentérios...” cit., vol. I, pag. 196) e Celso Antdnlo Bandeira de Mello, op.
clt., pag. 29.

(45) Joaé Afonso da Sliva, op, cit., pag. 369 - grifo constante no original.

(46) Celao Antdnlo Bandelra de Mello, op, clt., pag. 29, grifo constante do original.

{47) Vela-se, no paragrafo “e-1", abaixo, a exposi¢do dos principlos da razoabilidade e da proporcionalidade.

(48) Veja-se, no paragrafo ‘'e-1", abaixo, a exposigéo do principio da motivagéo,
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b) O principio da impessoalidade

Segundo os principios de Direito Administrativo explicitamente declinados
no art, 37 da Constituigdo, o da impessoalidade representa a tradugao, nesse ra-
mo do Direito, da garantia fundamental de igualdade perante a lei, de isonomia (art,
5° da Carta Magna). De fato: sendo todos, como séo, iguals perante a lei, resul-
ta 6bvio que também o sdo em face da administragédo pablica, mesmo porque es-
ta, como visto, ndo pode atuar senédo estritamente na consonancia da legalidade,

Trata-se, em suma, da Idéia, enfatizada na ligdo de Celso Antdnio Bandeira
de Mello, ‘‘de que a Administragéo tem que tratar a todos os administrados sem
discriminagdes, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismos nem perseguigdes
séo toleraveis, Simpatias ou animosidades pessoals, politicas ou ideolégicas néo
podem interferir na atuagéo administrativa e muito menos interesses sectérios, de
facgBes ou grupos de qualquer espécie’ (4%,

Novo, todavia, no Direito Constitucional positivo brasileiro®9, o principio da
impessoalidade tem dado margem a divergéncias doutrinérias, com respeito & sua
interpretagéo e ao seu verdadeiro sentido. Com efeito; enquanto alguns autores(5!
entendem-no do modo acima exposto, outros ha que manifestam entendimentos
diversos.

H4, assim, doutrinadores, como José Afonso da Silva, para os quais o prin-
cipio da impessoabilidade “significa que os atos e provimentos administrativos séo
imputaveis néo ao funcionério que os pratica mas ao 6rgéao ou entidade adminis-
trativa em nome do qual age o funcionario’(®?, E, do mesmo modo, tal principio
ainda quer dizer que *'as realizagdes administrativo-governamentais nédo séo do
funcionario ou autoridade, mas da entidade plblica em nome de quem as produ-
zira"(83), encontrando af inspiragéo a regra do § 12 do art. 37 da Constituigéo, que
veda a promogéo pessoal de autoridade ou servidores, nas eventuais campanhas
publicitarias de érgéos plblicos.

Para outros juristas, ainda, o principio da impessoalidade '‘nada mais é que
o classico principio da finalidade, o qual impde ao administrador piblico que sé
pratique o ato para o seu fim legal, E o fim legal é unicamente aquele que a nor-
ma de direito Indica expressa ou virtualmente como objetive do ato, de forma im-
pessoal' (84,

E também existem autores, finalmente, para os quais estdo corretas as duas
primelras correntes acima referidas, porque o principio em questéo “pode ser vis-
to por dols prismas: o do administrador e o do administrado"(%), Neste Gitimo ca-

(49) Op. clt,, pag. 69,

(50) Cf. Marla 8ylvla Zanella di Pietro, op. clt,, pag. 61.

(51) Por exemplo, Celso Anténlo Bandelra de Mello (op. clt., pags. 36/38 e 69/70), Ivan Barbosa Rigolin (O
Servidor Piblico na Constituigdo de 1988", Ed. Saraiva, Sdo Paulo, 1989, pags. 73/74), Celso Ribel-
ro Bastos ("'Curso...", cit., pag. 382} e Carlos Pinto Coelho Motta (“O Novo Servidor Pablico ~ Regi-
me Juridico Unlco”, Ed. L&, Belo Horizonte, 1980, pégs. 21/22).

(52) Op. clt., pag. 562, Veja-se, no mesmo sentido, Elclas Ferrelra da Costa, op. clt, pags. 93/94.

(53) |dem, pag. 562,

(54) Hely Lopes Melrelles, op. olt, pag.8t - grifos constantes do original. Veja-se, no mesmo sentido, Jo-
86 Cretella Jlnlor, "Comentérlos...”, clt,, vol. IV, pags. 2.144/2,145,

(55) Manoel Gongalves Ferrelra Filho, "Comentérios...", cit., vol. 1, pag. 244, Veja-se, o mesmo sentido,
Maria Sylvia Zanella di Pletro, op. cit., pags. 81/62.
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so, impessoalidade significa isonomla, enquanto que, no primeiro, quereria dizer
imputabilidade dos atos e provimentos administrativos & administragéo piblica, néo
as autoridades ou funcionérios que em nome dela os tenham praticado,

¢) O principio da moralidade

Esse principio, ou melhor, a consagragdo desse principlo, no texto do art.
37 da Constituigdo, revela uma das grandes preocupagdes dos dias atuais, quan-
to aos caminhos da vida plblica brasileira, Trata-se da generalizada preocupagéo
com a corrupgdo, que constitul, por assim dizer, conceito oposto ao de moralida-
de(58),

“Ainda que moral seja um conceito vago, indeterminado, fluido, variavel de
consciéncla para conscidncia, com infinitas gradagdes.,, existe um senso médio
de moral, ou moralidade, e é a esse que se refere o texto constitucional, proibin-
do a autoridade de violar o termo médio abaixo do qual uma atitude é tida como
imoral”. Eis ai, nas palavras de lvan Barbosa Rigolin{5), uma indicagdo de cami-
nho, para a compreenséo do principio em exame. E é nessa mesma trilha, alis,
que segue Elclas Ferrelra da Costa: ‘A Constituigdo de 88 percebeu que a admi-
nistragdo plblica necessita de se fundamentar sobre a moralidade, o que signifi-
ca: ndo tdm apoio constitucional os atos da administragéo que ferirem os princi-
pios da moral consagrada no momento de sua ocorréncia. Boa-fé, veracidade, sin-
ceridade, dignidade, respeito, auséncla de emulagéo, de fraude, de dolo, sdo qua-
lidades decorrentes do principio de moralidade e de freqliente oportunidade no
ambito da administragéo’'(58),

Outros autores hé, contudo, que aludem, alicergados na obra do mestre fran-
cés Maurlce Haurlou, a uma moralidade juridica, diversa da moralldade comum. As-
sim, para eles, a moralidade administrativa consistiria no “conjunto de regras ti-
radas da disclplina da Administraggo™(%®), sendo possivel sua caractetizagéo, pot-
que “néo é meramente subjetiva, porque néo é puramente formal, porque tem con-
tetido jurfdico a partir de regras e principios da Administragéo (89,

Ao invés de se exclulrem, essas duas posturas néo deixam de, de certo mo-
do, completar-se, ampliando a abrangédncia da nogédo de moralldade administra-
tiva, que, conforme lembra com propriedade Maria Sylvia Zanella di Pietro, deve
ser respeitada ‘ndo apenas pelo administrador, mas também pelo particular que
se relaciona com a Administragdo Publica"(®!), E, desse modo, "'sempre que em
matéria administrativa se verificar que o comportamento da Administragéo ou do

(56) Lembre-se, & guisa de llustragéo, que a bandeira do combate & corrupgéo na vida pablica, ou seja,
a bandelra da moralidade administrativa, se tem revelado, j4 h4 algum tempo, uma das malores ar-
mas eleitorais de certos politicos, como os dois Gltimos Presidentes da Replblica eleitos pelo voto
direto da populagéo, Janio Quadros ¢ Fernando Collor de Mello,

(57) Op. cit,, pags. 74/75.

(58) Op. clt, pag. 85. Velam-se, no mesmo sentido, Carlos Pinto Coelho Motta (O Novo...", cit.,, pags. 22/23)
e Celso Antdnlo Bandelra de Mello (op. cit,, pags. 70/71).

(69) Apud José Afonao da Sliva, op. cit., p4g. 563,

(80) Joaé Afonao da Silve, op, olt, pag. 563, Vejam-se, no mesmo sentido, Hely Lopes Melreliea (op. cit.,
pags. 79/81), Pinto Ferrelra (op. clt., 2° vol., pg. 363) e Manoe! Gongalves Ferreira Fllho ("Comen-
tarios...” cit., vol. 1, pag. 245).

(81) Op. clt.,, pag. 67.
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administrado que com ela se relaciona juridicamente, embora em consonéncia com
a lei, ofende a moral, 0s bons costumes, as regras de boa administragéo, os prin-
cipios de justica e de eqliidade, a idéia comum de honestidade, estara havendo
ofensa ao principio da moralidade administrativa"(62),

d) O principio da publicidade

Ultimo dos principlos arrolados no art. 37 da Constituigao, o da publicida-
de revela a preocupagdo do constituinte com a transparéncia que deve marcar o
trato da coisa plblica, como requisito inafastavel do carater democrético com que
se concebeu tal trato, na Carta Magna. De fato: sem a publicidade, entendida es-
ta tanto como a ampla divulgagédo dos atos governamentais, quanto como a pos-
sibilidade de acesso dos cidaddos a dados oficiais e a processos ou procedimen-
tos administrativos em geral, aquele carater democréatico estaria obviamente com-
prometido, até porque néo haveria condigdes objetivas de eficiente controle dos
atos da administragdo plblica e, consequentemente, da impessoalidade e da mo-
ralidade acima analisadas.

Além disso, quando os atos da administragdo devam produzir efeitos juridi-
cos externos, isto é, fora dos érgdos dos quals se originam, tais efeitos, consoan-
te ressalta Hely Lopes Meirelles, s6 se verificam, validamente, apés sua publicagao®®¥,

Esse mesmo jurista, alids, é autor de objetiva ligdo sobre o assunto, nos se-
guintes termos: "A publicidade, como principio de administragéo publica... abran-
ge toda atuagdo estatal, ndo sé sob o aspecto de divulgagéo oficial de seus atos
como também de propiciagdo de conhecimento da conduta interna de seus agen-
tes. Essa publicidade atinge, assim, os atos concluidos e em formagéo, os proces-
sos em andamento, os despachos intermediérios e finais, as atas de julgamentos
das licitagdes e os contratos com quaisquer interessados, bem como os compro-
vantes de despesas e as prestagdes de contas submetidas aos 6rgdos competen-
tes, Tudo isso é papel ou documento plblico que pode ser examinado na repatr-
tiglo por qualquer interessado e dele obter certiddo ou fotocbdpia autenticada pa-
ra os fins constitucionais'(4),

e) Demals principios constitucionais

Além dos quatro examinados acima, outros principios constitucionais de Di-
reito Administrativo existem, os quais, muito embora sem aparecerem explicitamen-
te consighados no art. 37 da Carta Magna, decorem de seu espirito democratico
ou de disposi¢des outras dela constantes(€5),

O primeiro deles, de singular importancia, é o da supremacia do interesse
pablico sobre o privado, ja estudado no paragrafo ''3", acima. Trata-se, como vis-
to, de condigdo da existdncia de qualquer sociedade modena, constituindo “pres-
suposto l4gico do convivio social”(®® contemporaneo. “Assim, ndo se radica em
dispositivo especifico algum da Constituigdo, ainda que inimeros aludam ou im-
pliqguem manifestagées concretas dele”®7),

(62) Idem, péag. 67,

(83) Op. clt.,, pags. 81/82.

{64) ldem, pag. 83.

(65) Celso Antdnlo Bandelra de Mello, op. clt., pag. 50.
(66) ldem, péag. 52.

(67) Idem, pags. 51/52,
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Outros principios ha, por sua vez, que decorrem do principio da legalidade
que, dessarte, serdo examinados em conjunto, a partir de tal trago comum,

E ainda existem, por derradeiro, mais alguns principios constitucionais, que
se fundam ou em incisos do mencionado art. 37 ou em outros dispositivos da Lei
Maior, Também agrupadamente, estes serdo os (ltimos a ser estudados.

e-1) Principios decorrentes do da legalidade

A familia dos principlos ligados a cepa da legalidade pertencem o da fina-
lidade, o da razoabilidade, o da proporcionalidade, o da motivagéo e o da respon-
sabilidade do Estadol(®®),

Consiste o principio da finalidade na assertiva de que nédo basta que a ad-
ministragdo plblica cumpra a lei, do ponto de vista meramente formal. E também
praciso, imprescindivel mesmo, que sua atuagéo, sobre atender formalmente ao
comando legal, ocorra na conformidade do fim visado pela norma, sob pena de ca-
racterizar-se como arbitréria,

O problema em questdo surge porque, no mais das vezes, ante a notéria im-
possibilidade de figurar todas as incontaveis hipéteses cuja ocorréncia a fecundi-
dade da vida social pode determinar, a cada vez com nuangas préprias, a lei dei-
xa & administragdo plblica um campo mais ou menos amplo de discricionarleda-
de, sem a qual sua atuagéo ficaria inviabilizada, Discricionariedade, porém, néo se
confunde com arbitrarledade, de modo que a administragdo publica, ao agir dis-
criclonariamente, jamals poderé deixar de orientar-se pelo espirito da lel, pelo fim
por esta objetivado, tanto o genérico ou mediato (interesse pablico), quanto o es-
pecifico ou imediato (fim peculiar da lel). Fora daf, o que resta é o desvio de po-
der e a conseqliente nulidade do ato, conforme resulta claro da ligdo de Celso An-
ténlo Bandeira de Mello: ... tomar uma lei como suporte para a pratica de ato des-
conforme com sua finalidade ndo é aplicar a lei; é desvirtua-la; é burlar a lei sob
pretexto de cumpri-la. Dal por que os atos incursos neste vicio — denominado des-
vio de poder ou desvio de finalidade — s&o nulos. Quem desatende o fim legal de-
satende a prépria lej"(69),

E o que também ensina, alias, M. Seabra Fagundes, em seu classico “O Con-
trole dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciério”: “A atividade administrativa,
sendo condiclonada pela lei & obtengédo de determinados resultados, ndo pode a
Administragédo Plblica deles se desviar, demandando resultados diversos dos vi-
sados pelo legislador. Os atos administrativos devem procurar atingir as conse-
quénclas que a lei teve em vista quando autorizou a sua prética, sob pena de nu-
lidade™(70),

(88) Veja-se a parte final do parégrafo **2", acima.

(€8) Op. cit,, p4g. 82, grifos constantes do original.

(70) Ed. Forense, Rio de Janeiro, 37 ed., 1957, pag. 80. Vejari-se, no mesmo sentido, Castro Nunes (“Do
Mandado de Seguranga e de Outros Melos de Defesa contra Atos do Poder Piblico", Ed. Forense, Rio
de Janelro, 6" ed., 1861, p4g. 187: “Se patente a oposi¢do entre a finalidade cbjetiva em concreto
a-finalidade legal do ato, indevida ter4 sido a aplicagéo da lel e, portanto, llegal o ato” ~ grifos cons-
tantes do origlinal), Cerlos Roberto de Slqueira Castro (op. olt., pags. 125/126), Marcello Caetano (op.
oit., pégs. 482/483), Josb Cretella Jlnlor (‘'Cursc..."”, cit, pags. 242/245), Hely Lopes Melrelies
(op. olt, pags. 82/93) o Marla Sylvia Zanella di Pletro (op..clt., p4gs. 182/183).
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O principio da razoabilidade, por seu turno, significa que a administragéo pa-
blica, quando autorizada a atuar discricionariamente, deve fazé-lo segundo padrdes
minimos de coeréncia, de racionalidade, de equilibrio, de bom-senso e de prudén-
cia, vale dizer, deve fazé-lo de modo razoavel. Se néo for assim, estar4 cometen-
do desvio de poder e sua atuagdo, conseqlientemente, sera nula.

Isso impede, como é facil perceber, que “os atos decisérios dos agentes es-
tatais sejam fonte de injustigas e de perplexidades atentatérias ao paradigma de
coeréncia exigido nas deliberagdes do Estado e de seus delegados, aprumando-
os ao padrao aceitavel de moralidade, de eficidncia e de racionalldade” (7",

No tocante, de outra parte, ao principio da proporcionalidade, basta dizer,
com Celso Anténio Bandeira de Mello que *‘as competéncias administrativas sé po-
dem ser validamente exercidas na extensido e intensidade proporcionals ao que
seja realmente demandado para cumprimento da finalidade de interesse publico
a que estéo atreladas’(72),

£ que, para atingimento de seus fins, a atividade da administragéo, sob pe-
na de incorrer em nulidade, por desvio de poder, ha de sempre evitar excessos,
contendo-se nos limites do estritamente necessarlo aquele objetivo. Ou, em outras
palavras: sua atuagédo deve ser proporcional aos fins buscados, medindo-se tal pro-
porcionalidade segundo os padrées comuns vigentes na sociedade(7®,

Quanto, j& agora, ao principio da motivagdo, ressalte-se, desde logo, que se
traduz na obrigagéo, que tem a administragédo plblica, de fundamentar seus atos,
indicando-ihes as justificativas faticas e de direito.

Se assim néo fosse, se a atividade da administragéo piblica, méxime quan-
do exercida no campo da discricionariedade, ndo se mostrasse devidamente mo-
tivada, resultaria sobremodo dificil, sendo impossivel, em certos casos, analisa-la
em profundidade, sob a ética de sua conformagéo aos principios do Direito Admi-
nistrativo, principalmente os da legalidade, da finalidade, da razoabilidade, da pro-
porcionalidade, da moralidade e da impessoalidade.

E, por isso mesmo, a falta de motivagéo pode acarretar a invalidade de ato
praticado pela administragéo plblical7¥,

O principio da responsabillidade do Estado, por derradeiro, também esta ali-
cergado no da legalidade. Isso porque *'néo teria sentido ou alcance juridico al-
gum o principio da legalidade se a responsabilidade do Estado, em matéria de atos
administrativos, nao fosse o seu reverso”{79,

Tal principio consiste na responsabilizagdo da administragéo piblica pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, venham a causar a terceiros (Consti-

(71) Carlos Roberto de Siquelra Castro, op, cit., pag. 159, VejJam-se, também, Celso Antdnlo Bandelra de
Mello (op. clt, pags. 30/31 e 684/66) & Marla Sylvia Zanella dI Pletro (op. cit.,, pags. 68/69),

(72) Op. clt., pag. 66 —-grifos constantes do original,

(73) cf. Maria Sylvia Zanella di Pletro (op. clt.,, pag. 89).

(74) Cf, a titulo ilustrativo, Marcello Caetano (op. clt., pags. 456/457), José Cretella Janlor ('Curso...” cit,,
pags. 240/241), Marla Sylvia Zanella di Pletro (op. clt,, pag. 66} e Celso Anténlo Bandeira de Meilo (op.
clt.,, pags. 31/32 e 67/69).

{75) Celso Antbnlo Bandelra de Mello, op. cit,, pag. 32,
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tuigdo da Replblica ~ art. 37, § 6°). E, no Brasil, desde o advento da Constituigdo
de 1946, essa responsabilidade é objetiva, ou seja, prescinde da comprovagéo de
que o causador do dano tenha agido com dolo ou culpa, bastando a demonstra-
¢éo do nexo causal entre a prestagdo do servigo pUblico e o dano,

Desse modo, sob a inspiragdo do principio da isonomia, evita-se que o atin-
gido pelo dano seja prejudicado, por suportar, sozinho, um 8nus que cabe, na ver-
dade, a toda sociedade. De fato: *'O custo do servigo plblico, no qual se Inclui o
dano causado a particulares, deve ser repartido por todos. Se a vitima do dano ar-
casse com este ou tivesse de comprovar culpa ou dolo para vé-lo ressarcido, es-
taria suportando mais que sua parte, como integrante da comunidade78),

Néo é descabldo ressaltar, ademals, que a administragéo publica pode e de-
ve ressarcir-se junto ao agente causador do dano, na hipétese de ocorréncia de
dolo ou culpa deste.

e-2) Demais principlos

Ainda contidos na Lei Malor, acham-se os principios do controle jurisdicio-
nal dos atos administrativos, da licitagdo pablica e da prescritibilidade dos ilicitos
administrativos(77),

O primeiro deles, do controle jurisdicional (ou judicial) dos atos administra-
tivos encontra suporte no incixo XXXV do art. 5° da Constitui¢do, onde se estabe-
lece a impossibilidade de excluir da apreciagdo do Poder Judiclério qualquer le-
sdo ou ameaga a direito,

Trata-se, no caso, de garantia ligada a prépria idéia de Estado de Direito, atra-
vés da qual se assegura plena eficacia ao principio da legalidade.

Integrado explicitamente a vida constitucional brasileira em 194678, o prin-
cipio do controle jurisdicional ressurgiu, ampliado e fortalecido, na Lei Maior de
1988, onde se abandonou a idéia da instituicdo de contencioso administrativo, que
aparecera na Emenda Constitucional n. 1/69 (art. 111), de triste membéria, e onde,
principalmente, se baniu a possibilidade de condicionar-se o ingresso em juizo ao
prévio exaurimento das ‘‘vias administrativas”, que passara a existir a partir da
Emenda n. 7/77 (art, 163, § 4°), sintomaticamente decretada, como acontecera com
a de n. 1, com o Congresso Nacional posto em recesso. Em um pais como o Bra-
sil, de tradigdées democréaticas nada firmes e de notéria tendéncia a hipertrofia do
Poder Executivo, fica indispensavel lembrar ndo s o quanto soavam perigosos tais
dispositivos, gerados ambos, ndo por coincidéncia, em periodo de excepcionali-
dade institucional, como também o quanto é salutar o aludido ressurgimento do
principio em exame,

Em suma: por isso que de “nada adiantaria sujeitar-se a Administragéo PG-
blica a lei se seus atos ndo pudessem ser controlados por um érgéo dotado de ga-
rantias de imparcialidade que permitam apreciar ¢ invalidar os atos ilicitos por ela
praticados”(79), a Assembléia Nacional Constituinte de 1988 “"adotou o sistema da

(76) Manoel Gongalves Ferrelra Fllho, “Comentarios...", cit,, vol. 1, pag. 260

(77) Vela-se a parte final do paragrafo ''2", acima,

(78) Ct. José Cretella Junior (“Comentarios...", cit.,m vol. |, pags. 434/435) e Pinto Ferrelra (op. cit., pag. 141).
(79) Marla Sylvia Zanella di Pietro, op. clt,, pag. 429,
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jurisdi¢éo una, pelo qual o Poder Judiciario tem o monopélio da fungéo jurisdicio-
nal, ou seja, do poder de apreciar, com forga de coisa julgada, a lesdo ou amea-
¢a de lesdo a direitos individuais e coletivos™(89),

Quanto, j& agora, ao principio da licitagédo, é suficiente dizer que se acha po-
sitivado no inciso XXI do art. 37 da Constituigao, significando, segundo o ensina-
mento de José Afonso da Silva, que as contratagdes a serem efetuadas pela ad-
ministragéo plblica '‘ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de selegédo de
propostas mais vantajosas"(®) para ela. Nao é dificil enxergar-se, ai, como ressal-
ta, alias, o mesmo autor, uma aplicagéo dos principios da impessoalidade (isono-
mia) e da moralidade administrativa,

Finalmente, o principio da prescritibilidade dos ilicitos administrativos, tam-
bém posto em destaque, como o anterior, por José Afonso da Siiva®?, tem sede
no § 5° do art, 37 da Constituigdo, consistindo na idéia de que a prescrigéo, co-
mo modo de consolidagdo de situagdes juridicas, em virtude da inércia de quem
teria aptiddo para opor-lhes resisténcia, é aplicavel & administragdo publica, no to-
cante a possibilidade de punir quem haja causado dano ao eréario, muito embora
tal aplicabilidade ndo se verifique quanto & correspondente agdo de ressarcimen-
to pelo prejuizo ocorrido (parte final do aludido § 5°9),

VI. PRINCIPIOS NAO-CONSTITUCIONAIS

Alguns principios ainda existem, que, muito embora sem radicar-se direta-
mente no texto constitucional, devem ser aqui expostos, dada sua grande impor-
tancia para que se venha a raciocinar de modo adequado, em termos de Direito
Administrativo e, conseqlientemente, no respeitante ao regime juridico dos servi-
dores plblicos civis,

O primeiro deles é o da obrigatoriedade do desempenho da atividade pa-
blica. Sua fonte é o principio fundamental da indisponibilidade dos interesses pu-
blicos e sua utilidade é a de evidenciar o indeclinavel dever, que tem a adminis-
tragdo plblica, de exercer a atividade para a qual foi instituida. E o que resulta cla-
ro da pertinente ligdo de Celso Anténio Bandeira de Mello: 'O interesse publico,
fixado por via legal, ndo esta a disposigdo da vontade do administrador, sujeito a
vontade deste; pelo contrario, apresenta-se para ele sob a forma de um coman-
do. Por isso mesmo a prossecugéo das finalidades assinaladas, longe de ser um
problema pessoal da Administragéo, impde-se como obrigagéo indiscutivel"(89),

O segundo dos supramencionados principios é o da continuidade do ser-
vigo publico, calcando-se no entendimento de que o “servigo plblico, sendo a for-
ma pela qual o Estado desempenha fungdes essenciais ou necessarias a coleti-
vidade, ndo pode parar”(84),

Trata-se, evidentemente, de decorréncia ou especificagéo do principio da obri-
gatoriedade do desempenho da atividade plblica, acima visto. Se a atividade ad-

(80) Idem, pag. 429 - grifos constantes do original.
(81) Op. clt,, pag. 565.

(82)

(83) Op. clt,, pag. 33 - grifos constantes do original.
(84) Marla Sylvia Zanella di Pletro, op. clt,, pag. 84.
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ministrativa é exercida com a finalidade de dar atendimento a interesses publicos,
entdo resulta dbvio que ela ndo pode sofrer solugéo de continuidade, sob pena de
ficar esse atendimento comprometido, com os conseqtlientes prejuizos para a co-
letividade.

Continuando a breve exposigéo deste paragrafo ‘6", deve ser examinado,
agora, o principio do controle administrative ou tutela, que se enrafza, como os dois
anteriores, na matriz da indisponibilidade dos interesses publicos,

Quando o Estado, a partlr de cogitagdes como a da necessidade de maior
agilidade e de mals eficiéncia, na prestagdo de determinados servigos pablicos,
ou como a do desenvolvimento de certos ramos de atividade ou 4reas econdmi-
cas, cria pessoas juridicas como as autarquias, as fundagdes e as sociedades de
economia mista, conferindo-lhes autonomia administrativa e financeira, isso nédo
quer dizer que tais pessoas juridicas, as quais integram a chamada *administra-
¢éo indireta”, deixem de compor a administragédo plblica, Pelo contrério; continuam
a ela integradas, com todas as implicagdes disso, sendo certo, ademais, qus, ten-
do sido criadas com uma finalidade especifica, devem atuar no sentido do aten-
dimento de tal finalidade, que corresponde a interesses pablicos indisponiveis. Daf
o principio em exame, ‘'do controle ou tutela, em consonéncia com o qual a Ad-
ministragdo Plblica direta fiscaliza as atividades dos referidos entes, com o obje-
tivo de garantir a observancia de suas finalidades institucionais'(89),

Sobre o tema cabe salientar, ainda, com Maria Sylvia Zanella di Pietro, que
engquanto ''pela tutela a Administragao exerce controle sobre outra pessoa juridi-
ca por ela mesma instituida, pela autotutela o controle se exerce sobre os préprios
atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os inconvenientes ou ino-
portunos, independentemente de recurso ao Poder Judiciario’(€®),

O principio seguinte, de facil compreenséo, é o da inalienabilidade dos di-
reitos concernentes a interesses plblicos. Realmente: sendo os interesses pabli-
cos, conforme visto, indisponivels, os.diroitos a eles referentes, como implicagéo
disso, ndo podem ser objeto de alienagéo.

86 resta a mencionar, ja agora, o principio da hleraquia, em relagéo ao qual
vale transcrever, desde logo, a licdo de Themistocles Branddo Cavalcanti: ““Qual-
quer que seja o regime politico ou a organizag@o social de um Estado, qualquer
que seja a sua estrutura, sempre a base da administrago teré de ser a hierarquia,
Isto &, a institulgdo deo diversos graus e categorias funcionals a que correspondem
determinada ordem de Jurisdigdo e competéncia’(87),

E esses diversos graus e categorias funcionais sdo legalmente organizados
de modo a que se estabelegam, entre eles, relagbes de coordenagdo e subordi-
nagédo, as qualis irdo servir de instrumento a toda atividade administrativa,

Vil. A GUISA DE CONCLUSAO

A rapida exposigédo efetuada nos paragrafos anteriores, a propésito dos prin-
cipios do Direito Administrativo, teve a finalidade, destacada em seu infcio, de criar

(85) Idem, pég. 83 - grifos constantes do original.
(86) Idem, pag. 63 - sem grifos no orlginal. Veja-se, também, o pardgrafo “3", aclma.
(87) Ob, clt,, pag. 173,
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condigdes minimas de correto raciocinio, no campo especifico desse ramo do Di-
reito. E, com isso, de facilitar a andlise e o entendimento da legislagéo referente
ao regime juridico dos servidores plblicos civis da Uniéo,

A titulo meramente ilustrativo dessa facilitagédo, poder-se-ia lembrar, por exem-
plo, que: a) o dever de obediéncia dos servidores e o direito de comando da ad-
ministragédo pablica, assim como seu poder disciplinar, encontram lastro no prin-
cipio da hlerarquia; b) o principio da legalidade, no entanto, condiciona, de mo-
do estrito, o exercicio desse poder disciplinar, depols de também haver balizado
o estabelecimento de requisitos para a admissédo de inscrigées de candidatos a
concursos pablicos; ¢) além de condicionado pelo principio da legalidade, o exer-
cicio do poder disciplinar da adminsitragéo pablica deve conformar-se aos prin
cipios da motivagéo, da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade; d) além
de se submeterem ao principio da legalidade, quanto ao estabelecimento de re-
quisitos para ainscricdo de candidatos, os concursos para acesso a cargos na ad-
ministragdo plblica ndo podem deixar de afeigoar-se aos principios da publicida-
de, da impessoalidade e da moralidade administrativa; e) os deveres de assidui-
dade e pontualidade, a figura da substitugédo e as restrigdes ao direito de greve,
no caso dos servidores publicos, apélam-se no principlo da continuidade do ser-
vigo plblico; ) essas mesmas restrigées ao direito de greve, alids, também podem
ser facilmente vistas como implicagées dos principios da supremacia do interes-
se pUblico sobre o interesse privado e da indisponibilidade dos interesses pabli-
cos; e g) finalmente, a conformidade aos principios pertinentes, nas hipéteses aci-
ma figuradas, tem como fiadores os principios controle administrativo (mediante
tutela ou autotutela) e do controle jurisdicional dos atos administrativos.

Assim, o que se espera, é que a supramencionada finalidade haja sido atin-
glda. Se o foi, ficara suavizado, sem qualquer sombra de davida, o trabalho de
quantos se obrigam, na administragdo plblica, & aplicagdo das normas relativas
ao regime juridico dos servidores plblicos civis,

103



INCOMPETENCIA ABSOLUTA DA JUSTIGA DO
TRABALHO PARA JULGAR RECLAMACOES
TRABALHISTAS DE SERVIDORES PUBLICOS CIVIS
DA UNIAO ANTES DE 05.10.88 E APOS 11.12.90 -
ARTIGO 87 DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL

Ursulino Santos Filho(*

Bastante atual é o tema que se refere & competéncia da Justiga do Traba-
lho para julgar as reclamagdes trabalhistas de interesse de servidores publicos ci-
vis da Unido, tendo em vista as modificagées havidas com a norma do art. 114 da
Carta da Republica, da Lei 8.112, de 11.12.90 ¢ o julgamento da ADIn n. 4.921, pe-
lo Supremo Tribunal Federal.

Julgo oportuna a meditagdo mais profunda sobre a matéria e oferegco o meu
entendimento,

A partir da Emenda Constitucional n, 1, de 17 de outubro de 1969, a com-
peténcia para julgar dissidios individuais em que fosse parte a Unido, autarquia e
empresa pUblica federal, passou para a Justica Federal, embora fosse indicada,
genericamente, a Justiga do Trabalho como competente para conciliar e julgar os
littigios entre empregado e empregador, inclusive os coletivos (arts, 125, | e 142 da
CF),

Dai por que, a Lei 5.638, de 03.12.70, determinar que os processos de dis-
sidios individuais em que fossem partes a Unido, autarquias e empresas pUblicas
federais, em andamento na Justiga do Trabalho a 30.10.69 deveriam ser remetidos
a Justiga Federal, salvo os que ja estivessem com instrugéo iniciada (art, 2°, caput).

Com a promulgagéo da atual Carta de 05.10,88, tudo levava a crer que a
competéncia tivesse voltado para a Justiga do Trabalho face & amplitude do art,
114, caput (compete a Justigca do Trabalho conciliar e julgar os dissidios individuais
e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito
publico externo e da administragdo piblica direta e indireta dos Municipios, do Dis-
trito Federal, dos Estados e da Unido, e, na forma da lei, etc.)

Quando foi sancionada a Lei 8.112, de 11.12.90, que dispde sobre o regime
juridico dos servidores publicos civis da Unido, o Presidente da Repiblica vetou
as letras “d"” e "e", do art. 240, porque entendeu que eram inconstitucionais.

O veto foi derrubado pelo Congresso Nacional e as alineas foram incorpo-
radas ao texto da lei.

(*) O autor & Ministro Togado no Tribunal Supertor do Trabatho,
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Todavia, o Supremo Tribunal Federal julgando a ADIn n, 4,921 acolheu o pe-
dido da Procuradoria Geral da RepUblica e declarou a inconstitucionalidade das
letras “d' e “e" do art, 240 da Lei 8.112, de 11,12.90, que autorizava ao servidor
puablico civil o direito & negociagdo coletiva e ao ajuizamento de dissidio individual
ou coletivamente perante a Justiga do Trabalho.

E evidente que o Augusto Supremo ndo poderia, como néo fez, declarar a
inconstitucionalidade de texto da prépria Carta Federal. Somente tratou do dispo-
sitivo de lei federal como retromencionado,

Entendemos nés que esta decisdo s6 se aplica a partir da Lei 8.112, de
11.12.90, com vigéncia a partir da sua publicagdo no DOU de 12.12.90, néo atin-
gindo as reclamagdes que tenham sido ajuizadas no periodo de 05,10.88 a 11.12.90,
cujos fundamentos eram as regras insculpidas no art. 114, combinadas com as do
art. 109 da Constituigdo da Republica.

O art. 114 ao incluir genericamente os trabalhadores e empregadores abran-
gidos os entes de direito pUblico externo e da administragéo plblica, direta e indi-
reta dos Municipios, do Distrito Federal, dos Estados e da Unido, ndo foi atingido por
aquele julgamento.

Assim, entendo que a Justiga competente para julgar as reclamagdes traba-
Ihistas propostas contra a Unido Federal, suas autarquias e fundagdes piblicas de-
ve ser vista sempre levando-se em conta a data de seu ajuizamento (art. 87 do
CPC).

Vejamos:

18 Hipétese — Reclamagdes ajuizadas a partir da Emenda Constitucional n.
1, de 17 de outubro de 1969, até dia 4 de outubro de 1988,

A competéncia é da Justiga Federal como reiteradamente tem se pronuncia-
do o colendo Supremo Tribunal Federal nos processos indicados a seguir,

Nestes julgamentos, a titulo de amostragem, o STF, por ter considerado que
as fundagdes plblicas sao ‘‘espécie do género autarquia”, declarou competente
a Justiga Federal,

“Competéncia, Causa trabalhista ajuizada na vigéncia da Constituigéo
de 1967 (EC n. 1/69), perante a Justiga do Trabalho, contra Fundagao Pabli-
ca, espécie do género autarquia (FUNABEM). Permanece sujeita a compe-
téncia residual da Justiga Federal a agdo que j4 o era, na ordem constitu-
clonal precedente (art. 125, I}, mesmo que, erroneamente, houvesse ingres-
sado na Justica do Trabalho (CF de 1988, art. 114 ¢ ADCT, art. 27, § 10).
(STF-CJ 6.816.8-DF — Ac. TP, 15.2.89 — Rel. Min, Sydney Sanches). LTr
63-5/562",

“‘Reclamagdo trabalhista proposta contra a FUNAI Conflito de juris-
digdo, negativo, entre a Justiga Trabalhista e a Federal comum. Competén-
cia da Justi¢a Federal, por for¢a do art. 27, § 10 do Ato das Disposi¢des
Constitucionais Transitérias de 1988 (STF-CJ 6.832.8-DF —~ Ac. TP, 7.12.88 -
Rel. Min. Francisco Rezek). LTr 53-6/669"".

“Causa trabalhista ajuizada na vigéncia da Constituigdo de 1967 (EC
n. 1/69), perante a Justica do Trabalho contra fundagéo publica, espécie do
género autarquia (Fundagao das Pioneiras Soclais)’".
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Ora, qualquer precedente anterior & data da EC n. 3, 18.03.93, ndo pode ser-
vir de apoio para exigir que o tema esteja prequestionado no recurso, porque J&
superado pela norma constitucional e legal.

Néo creio, data venia, que a nova redagdo dada ao artigo 102, retromencio-
nado, traga norma vinculativa apenas quando a deciséo proferida seja no sentido
da constitucionalidade da lei ou ato normativo, ndo abrangendo aquela que der pe-
la Inconstitucionalidade do texto.

Toda norma constitucional ou legal, segundo os doutos, tem a sua razéo, de
ser, o que é denominado como espirito da lei.

Aqui também ocorre,

A motivagdo que levou o legislador a aprovar esta emenda comentada foi de
evitar decisdes dispares entre a Suprema Corte e as demais instancias, em sede
de tema constitucional,

De fato, ndo é salutar & Justiga ou ao jurisdicionado que, apés o transito em
julgado de declaragéo de constitucionalidade ou ndo pelo Supremo Tribunal, de
lei ou ato normativo seja dado decisdo em sentido contrério, por Juiz ou Tribunal
hierarquicamente inferior & Corte Constitucional. Assim, entendo que a vinculagédo
se prende & deciséo que d4 tanto pela constitucionalidade como em sentido con-
trério, até porque o julgador parte, sempre, da presuncdo de que a lei é constitu-
cional.

Finalmente, de acordo cbm o art. 243, da Lei 8.112, de 11.12,90, ficam sub-
metidos ao regime juridico instituido nesta lei, na qualidade de servidores publi-
cos dos Poderes da Unido, os servidores da Unido, autarquias, fundagées pabli-
cas regidos pela Lei 1,711, de 28.10.52 ou pelo Decreto-Lei 5452, de 1°.05.43, Es-
tatuto dos Funcionérios Plblicos Civis da Unido e Consolidagédo das Lels do Tra-
balho, respectivamente,

A partir de sua vigéncia todos os funcionérios e empregados dos érgéos dos
Poderes da Uniéo passaram a ser servidores plblicos e como tal subordinados ao
"Regime dos Servidores Civis da Unido" que tinham assegurado entre outros di-
teitos o de "ajulzamento, individual & coletivamente, frente a Justiga do Trabalho,
nos termos da Constituigdo’ - art. 240, letra ““e'' da Lel 8.112/90, que o Supremo
Tribunal julgou inconstitucional,

Digno de nota que o art, 114 da Carta Magna Federal d4 competéncia pa-
ra a Justiga do Trabalho para julgar os dissidios individuais e coletivos entre tra-
balhadores e empregadores e na forma da lel outras controvérsias decorrentes da
relagéo do trabalho,

Assim sendo, o servidor plblico - por ndo estar incluido mals no termo “Tra-
balhador’ do texto constitucional, e a inconstitucionalidade do art. 240, letra *e",
da Lei 8.112/90, declarado pelo Supremo Tribunal, os servidores piblicos perde-
ram o direito de ajuizamento na Justiga do Trabalho agdes com suas pretensdes,

Evidente que néo ficaram impedidos de ir a juizo, como assegurado pelo art,
§°, XXV, da Constituigéo Federal, para buscar seus direitos, porque terdo o abri-
go da Justiga Federal como previsto no art, 109, I, da mesma Constituigao.
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A PRESCRICAO RELATIVA AOS CREDITOS
TRABALHISTAS DOS RURICOLAS E O ART. 233
DA CONSTITUIGAO FEDERAL®

Vantull Abdala(*™

De inicio 6 convenlente a leitura dos dispositivos da Constituigdo Federal que
interessam mais diretamente ao tema em pauta.

Art, 7° - S&o direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem & melhoria de sua condigéo soclal: Inciso XXIX — a agéo, quanto a créditos
resultantes das relagdes de trabalho, com prazo prescricional de:

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos apés a
extingdo do contrato;

b) até dols anos apds a extingéo do contrato, para o trabalhador rural.

Art, 233 ~ Para efeito do art, 7°, XXIX, o empregador rural comprovaré, de
cinco em cinco anos, perante a Justiga do Trabalho, o cumprimento das suas obri-
gagdes trabalhistas para o empregado rural, na presenga deste e de seu represen-
tante sindical,

§ 12 — Uma vez comprovado cumprimento das obrigagbes mencionadas nes-
te artigo, fica 0 empregador isento de qualquer 6nus decorrente daquelas obriga-
¢bes no perfiodo respectivo. Caso o empregado e seu representante ndo concor-
dem com a comprovagio do empregador, caberé a Justiga do Trabalho a solugédo
da controvérsia.

§ 2° - Fica ressalvado ao empregado, em qualquer hipotese, o direito de pos-
tular, judicialmente, os créditos que entender existirem, relativamente aos Gltimos
cinco anos,

§ 32 — A comprovagado mencionada neste artigo podera ser feita em prazo
inferior a cinco anos, a critério do empregador.

Art, 10 do ADCT,

§ 3° — Na primeira comprovagéo do cumprimento das obrigagdes trabalhis-
tas pelo empregador rural, na forma do art. 233, apbs a promulgagéo da Consti-
tuigdo, ser4 certificada perante a Justica do Trabalho a regularidade do contrato
e das atualizagdes das obrigagdes trabalhistas de todo o periodo.

{*) Palestra prolerida no 1° Congresso Brasilelro de Direlto do Trabalho Rural = Campinas ~ SP ~ Setem -
bro/1993,
(**) Ministro Togado do TST.

107



A prescrigdo, em palavras simples, é a perda do direito de agéo pela inép-
cia do titular do direito ofendido, durante determinado prazo.

Flui o prazo de prescrigdo ao mesmo tempo em que nasce para alguém uma
pretensdo acionavel, ou seja, a partir do momento em que seu titular tomou cién-
cla da ofensa ao seu direito e pode judicialmente pleitear sua recomposigao ou re-
paragéo,

E um instituto que embora restritivo de dirsito, justifica-se pela necessida-
de de certeza nas relagdes juridicas e tranqilidade nas relagdes socioeconémicas.

Se, para o trabathador urbano, a prescrigdo pode ocorrer na duragdo do con-
trato de trabaltho, apds cinco da ofensa ao direito, para o rural tal ndo acontecs,
pois a prescrigdo quanto aos seus direitos s6 comega a fluir a partir da resciséo
contratual.

As razdes para esta diversidade baselam-se em argumentos no sentido de
que o trabalhador do campo ressente-se de maiores limitagées para busca de seus
haveres, seja pelo desconhecimento dos seus direitos, seja pela submisséo mais
acentuada e direta ao empregador,

E dificil dizer-se da validade desses argumentos, o que pode variar segun-
do as circunstancias de regido e de realidade social,

De qualquer modo creio que muito mais valido para eficacia dos direitos tra-
balhistas é a garantia do emprego, com vedagéo da despedida sem justa causa
ou arbitraria, assim entendida a que néo se fundar em motivos técnico, econdmi-
co ou financeiro,

Mas, de outra parte, ndo ha como deixar-se de reconhecer que cada vez mais
hé na drea rural uma atitude de se evitarem empregados.

A possibllidade de um dissidio trabalhista que revolvesse questdes de mui-
tos anos atrds, com risco de condenagdo vultosa, atemoriza os empregadores ru-
rais, mormente diante da descapitalizagdo do setor nos Gltimos anos.

Isto foi uma das causas do éxodo rural, com o afastamento dos trabalhado-
res de seu habitat natural, passando a residir na cidade préxima e a trabalhar co-
mo “bdia-fria", para varios tomadores de servigos, normalmente explorados por
intermediarios; ou se deslocaram para as grandes cidades e, despreparados, fo-
ram engrossar as fileiras dos favelados e miseraveis.

Isto em um pafs de terras férteis e abundantes que tem e nédo pode perder
sua vocagdo agricola, até porque a fome ainda é um de seus maiores dramas.

Por isto que ha de ser vista com bons olhos a disposigdo do artigo 233 da
Constituigdo Federal, como um instrumento valioso para tranquilidade das relagdes
trabalhistas no campo. E benéfico, tanto para o empregador como para o empre-
gado. Para aquele porque comprovando o cumprimento regular de suas obriga-
¢des, vé afastado o fantasma dos processos; para este porque vé seu emprego
mantido e seus direitos respeitados.

No entanto, j4 passados quase 5 anos da promulgagdo da nova Carta Po-
litica, a realidade nos mostra a praticamente nenhuma utilizagdo desse instituto.
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De Norte a Sul do Pais, o que se verifica é que o empregador rural ndo tem se uti-
lizado dessa faculdade. Mas a que se atribuir isto?

A nosso ver, por duas razbes:
A 12 delas o desconhecimento do Instituto por parte do empregador rural;
A 23, por uma certa confuséo interpretativa criada pelos doutores.

Dai a grande importdncia de que se reveste este conclave, como oportuni-
dade para divulgagdo desse instrumento e para o aclaramento de regras que o tor-
ne simples e eficaz.

Com efeito, ao lado de pouco estudada, o que se escreveu sobre a maté-
ria s veio dificultar sua realizagdo préatica. Vejamos.

De que se trata de jurisdigdo voluntaria ndo ha davida, Todos estdo acordes.

Mas como pondera Carnelutti, "a prevengao da lide é o fim especifico do pro-
cesso voluntario.,, mediante a colaboragdo do juiz que intervém para constituir um
efeito juridico que sem essa intervengdo néo produz” (*Instituciones del proceso
civil” ~ Ediciones juridicas Europa — América, Buenos Alres — 1979, {ls. 44),

Ou, como assevera Pontes de Miranda, *‘o autor na agéo de jurisdigéo vo-
luntaria exerce a pretensdo sem ter de enfrentar a litigiosidade, a luta” ("Comen-
tarios ao Cédigo de Processo Civil”, Tomo XXVI, Editora Forense, 1967),

Assim é que deve ser considerada a faculdade de quitagéo dos débitos tra-
balhistas; um meio de prevengéo de lide, com o exercicio da pretensdo sem ter que
enfrentar o litigio, a luta,

Por Isto é que pensamos que esta quitagdo nunca deve se transformar em
um processo contencioso, ainda havendo discordéncia entre as partes,

O eminente jurista e professor Amauri Mascaro a principio chegou a afirmar
que “‘se dividas impedirem a homologagéo, o ato inicialmente de jurisdigéo volun-
taria transforma-se em ato de jurisdigao contenciosa, seguindo-se o processo ju-
dicial quanto as obrigagdes cuja comprovagéo nao foi aceita” (''Direito do Traba-
lho na Constituigdo de 1988 ~ Editora Saraiva - fls, 217).

Também o Juiz Antonio Soares Araljo assim pensa: ‘Pode também o reque-
rido-empregado, além de manifestar discordancia com a comprovagéo, aprovei-
tar a ocasido para pleitear a complementagéo dos pagamentos, Perfeitamente pos-
sivel, portanto, a reconvengio, pois o pedido do réu estaria em correta conexéo
com o pedido do autor. Assim ocorrendo, a Junta é obrigada a abrir prazo para
a contestagdo a reconvengdo, perseguindo-se como se tratasse de ag¢éo ordina-
ria trabalhista. A sentenga ou julgara procedente a comprovagéo e improcedente
a reconvengdo, ou improcedente aquela e procedente esta, cabendo uma tercei-
ra hipbétese que é a procedéncia parcial das duas, No primeiro caso, a sentenga
seréa declaratéria ou condenatéria; no segundo caso declaratéria negativa e con-
denatéria ou, por fim, declaratéria e condenatéria (O Trabalhador Rural e a Cons-
tituicdo de 1988, in Revista LTy, vol. 54, n, 02, fevereiro de 1990).
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No mesmo sentido, Aldon Taglialegna ¢ Renato Costa Dias:

Havendo verdadeira “controvérsia, que se caracterize em lide, a jurisdigdo
inicialmente voluntéria, transmuda-se em contenciosa, mas sem qualquer conota-
¢éo cum agéo de prestagéo de contas do CPC adaptada & processualistica traba-
lhista, Pode-se seguir o rito comum trabalhista dos dissidios individuais, perfeita-
mente adaptavel & espécie” (“'Comprovagéo do Cumprimento das Obrigagdes Tra-
balhistas pelo Empregador Rural", In Revista LT, vol. §3, n, 6, junho de 1989).

Também & a opinido do Min, Indalécio Gomes:

“Todavia, o disposto na parte final do § 19, art, 233, da Constifuigdo Fede-
ral, presta-se a dividas a respeito da natureza da Intervengdo da Justiga do Tra-
balho, caso o empregado e seu representante ndo concordem com a comprova-
¢éo do empregador, hipbtese em que caberd & Justiga solucionar a controvérsia,
Indaga-se: nesta hipdtese a jurisdigédo voluntéria transforma-se em contenciosa?

A resposta, no caso entendimento, é afirmativa, pois como ja examinamos
a jurisdigéio contenciosa tem por finalidade a solugéo de conflitos de Interesses.
Ora, se 0 empregado e seu representante sindical ndo concordam com a compro-
vagdo feita pelo empregador, estabelece-se a controvérsia, como diz a Constitui-
¢éo, cabendo a Justiga do Trabalho fazer a composigédo do litigio, através de se-
tenga” ('‘Trabalhador Rural - Interpretagéo do art, 233, da Constituigdo Federal”,
in Revista LTt, vol. 53, n. 02, fevereiro de 1989},

Mas o préprio Amaurl Mascaro, em obra subseqlente, reexaminou seu en-
tendimento originario para concluir que:

“Houve divergéncia sobre os trdmites da comprovagéo, mas o que parece
razoédvel é admitir a natureza juridica do ato como de jurisdigéo voluntaria de mo-
do que requerida a comprovagéo, examinada pelo empregado e seu sindicato; se
aceita, haver& a competente homologagéo pela Junta de Conciliagédo e Julgamen-
to. Se ndo aceita a comprovagéo, evidentemente ndo haverd homologagéo, caben-
do ao interessado ou seu sindicato ingressar com reclamagéo trabalhista que te-
ré o trémite de dissidio individual,

A divida malor estd em saber se ndo homologada a comprovagéo, o dissi-
dio individual deve seguir nos mesmos autos por transformagéo, ou se deve ser
aberta reclamagéo separada, e esta (ltima solugdo, embora possa parecer mais
onerosa para o trabalhador ou sindicato, ndo é, porque a comprovagéo é ato de
iniciativa do empregado para a exigéncia dos direitos cuja comprovagéo 6 irregu-
lar, 0 que certamente pressupde petigdo inicial e amplo contraditério, préprios do
dissidio individual, inclusive com recursos. Serla multo dificll a continuidade nos
autos em que o impulso foi do empregador para comprovar as obrigagdes que Jul-
gou devidas e cumpridas” (“Comentarios as Leis Trabalhistas", Vol. 1, 22 edigao,
LTr Edit,, fls. 192/193) (grifamos),

Essa nos parece ser a posigdo mais consentdnea com o objeitivo da norma
e ainda mais adequada & sua prépria eficacia.

Compartilham dessa opinido Carrlon, in “Comentéarios a CLT", Ed. Revista
dos Tribunais, 14% od., 1988, pag. 53, e Pedro Ribelro Tavares, in “Empregador Ru-
ral — Procedimento Previsto no Art, 233, da CF", Rev, TRT, da 92 Regido, janeiro
de 1989,
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Com efeito, se se considerar a quitagdo como um litigio em potencial a nor-
ma caird no vazio, Al mesmo que o empregador nunca ir& exercitar esta faculda-
de. Nunca irla querer remexer uma situagéo em que tudo esté pacifico para pro-
vocar outra que pode se transformar em uma batalha judicial desgastante e impre-
visivel.

Ao depois, como se conceber uma agéo quando pode ser que nenhuma das
partes a deseje?

Assim, cremos que o Instituto s6 pode ser utilizado quando ha cohsenso, Es-
tando as partes acordes, homologa-se. Havendo discordéncia, arquiva-se o feito,
pura e simplesmente.

Mesmo porque a ambos sempre fol garantido o direito de quando o quises-
sem, intentarem uma agéo judicial. O empregador, uma agédo declaratéria de qui-
tagédo de débitos; e o empregado, uma agéo condenatéria quanto ac que enten-
desse ndo ter recebido devidamente.

E como sempre se deu com os casos de jurisdigdo voluntaria no processo
do trabalho, como o pedido de demissdo do empregado estavel (art. 500, da CLT),
ou de homologagédo de opgéo pelo regime do FGTS na hipdtese prevista no pa-
ragrafo 3° do art. 1° da Lei 5.107/66. Estando de acordo o empregado, homologa-
va-se; caso contrério, ndo se dava homologagéo e tudo acabava ali,

Assim também deve ser quanto ao Instituto em pauta.

Nada de provas, nada de recurso, nada de revelia ou confisséo ficta (em con-
trario Aldon Taglialegha ¢ Renato Costa Dias; e ainda Min. Indalécio Gomes Neto,
obras citadas), Ndo devemos inventar mais um processo trabalhista, Ndo devemos
adotar uma interpretagéo que seja um estimulo a um litigio.

Nem mesmo mantendo-se como uma agéo de jurisdigdo voluntaria isto se
justificaria, porque o confronto, o desgate e os riscos serlam os mesmos,

E ébvio que ndo se afasta a intermediagéo do juiz; seus esclarecimentos,
suas ponderagées; seus bons oficios, enfim, para a transigéncla razoavel e o apa-
ziguamento digno.

Dai por que, na sua singeleza, pareceu-nos absolutamente ponderéavel o pro-
vimento editado pela Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiso,
ainda nos albores da nova Carta (28.03.89), visando regulamentar o procedimen-
to para esta homologagéo. Vale a transcrigéo:

Artigo 1° — O pedido de homologagéo seré apreciado, desde
gue formulado em conjunto pelo empregador rural, seu empregado e
a entidade sindical assistente,

Artigo 2° — A homologagéo sera concedida na presenga do em-
pregado e do representante sindical, em audiéncia, pelo colegiado,
sem qualquer 6nus.

Artigo 3?2 - O pedido indicaré os itens a que se refere, ficando

expresso, na homologagéo, que se restringe, a quitagéo, aos pontos
enumerados, com precisa indicagédo do periodo de trabalho abrangido.
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Artigo 42 - A solugdo de divergéncias depende de instauragéo
de dissidio individual, com instrugéo probatéria normal.

Esta pois nossa posigdo basica quanto & questdo: a homologagédo dos dé-
bitos trabalhistas pelo empregador rural é uma faculdade sua e a quitagéo sb se
efetivara havendo a anuéncia do empregado (grifei),

Néo havendo a homologagéo, e se qualquer deles pretender a solugédo da
controvérsia, devera ajuizar a competente agéo trabalhista,

Desta maneira é que pensamos deva ser interpretada a parte final do § 1?
do artigo 133, Cabe & Justi¢a do Trabalho solucionar a controvérsia, mas através
do meio normal para a solugéo dos conflitos, ou seja, uma agéo regularmente pro-
posta por quem a deseje. Mesmo porque, na forma do art. 2° do CPC, ““nenhum
Juiz prestara a tutela jurisdicional sendo quando a parte ou interessado as reque-
rer, nos casos e formas legais"'.

Dito isto passa-se a considerar um segundo aspecto: qual o objeto da qui-
tagéo, seus limites, seu alcance?

Naturalmente seu objeto & todo e qualquer débito que o empregador rural
possa ter com relagdo a seu empregado,

A duavida seria quanto ao seu alcance, sua limitagéo.

A quitagdo se restringiria sé aos valores pagos ou se estenderia aos titulos
a que se refere?

Parece-me que tudo deva se resolver segundo a vontade e interesse das par-
tes. Por exemplo, o empregador apresenta comprovantes de pagamento de duas
horas extras diarias em todos os meses durante os Ultimos 5 anos e pretende a
quitagéo quanto a esse titulo. Se 0 empregado, apbs examinar os documentos na
presenga do representante sindical, afirma ter recebido aquelas horas extras e que
outras ndo tem para receber, ndo vejo por que ndo possa a homologagdo abran-
ger o préprio titulo horas extras,

Se se limitasse a validade da quitagdo somente aos valores descriminados
nos recibos, como se tem entendido com relagéo aquela do art. 47, §§ 1° e 2° da
CLT (Enunciado n. 41), mais uma vez a utilidade do instituto seria esvaziada. E a
participagdo do Juizo no ato ndo encontraria muita justificativa ou explicagéo.

Isto néo retiraria naturalmente a possibilidade de que a quitagéo fosse par-
cial, seja quanto a valores seja quanto a titulos.

Assim, na hipétese anterior, se o empregado admite ter recebido os valores
de horas extras constantes dos recibos, mas afirmar ter prestado outras além da-
quelas, a homologagéo se limitaria apenas a aquelas pagas.

Observe-se que sb se homologa a quitagédo comprovada através dos meios
préprios e legais para o débitos trabalhistas, quais sejam, os recibos de pagamen-
to, e diante da confirmagéo por parte do empregado quanto ao recebimento.

Assim, trata-se mesmo de homologagéo e ndo de simples certificagédo, no
que dissentimos de Carrlon quando afirma que: *o juiz ndo entra no mérito da con-
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cordancia do empregado ou de seu sindicato, simplesmente certifica” (obra e pa-
gina citadas),

Lembre-se que quanto a opgéo pelo fundo de garantia apbés mais de um ano
de admisséo, a lei falava expressamente em homologagéo, e nesta hipétese me-
nos ainda o juiz adentrava no mérito da questéo.

Fosse apenas para se certificar a quitagdo, poderia ser feito perante a se-
cretaria da junta, como chegou a propugnar Qctavio Bueno Magano (in Suplemen-
to Trabalhista — LTr ano 24, n. 104/88).

Este pois o nosso posicionamento quanto aos limites da quitagéo: pode ser
limitada exclusivamente aos valores discriminados nos comprovantes ou ser ex-
tensiva aos titulos respectivos, segundo o interesse e vontade das partes e o pru-
dente arbitrio do juiz.

Passamos agora ao exame de um terceiro aspecto da questdo: quais os efei-
tos da quitagdo homologada?

Esté escrito no § 1° do art. 233 da Constituigdo Federal: “Uma vez compro-
vado o cumprimento das obrigagdes mencionadas neste artigo, fica o emprega-
dor isento de qualquer dnus decorrente daquelas obrigagées no periodo respec-
tivo"',

Ou seja, a quitagdo homologada vale como prova, com presungéo “juris et
de jure”, de cumprimento da obrigagéo respectiva,

“Uma vez homologada a comprovagéo de cumprimento de obrigagdes tra-
balhistas o ato administrativo-judicial sé pode ser desconstituido nas hipbteses de
anulagdo dos atos juridicos em geral, ou seja, o dolo, fraude, erro, coagéo ou si-
mulagéo (art. 147, Il, Cédigo Civil). Cablvel portanto ag&o anulatéria visando & sua
desconstituigdo’, conforme judiciosamente ministra o Juiz Anténio Soares Arad-
jo (obra e pagina citadas),

Destarte, o disposto no § 2° do art. 233 no sentido de que "fica ressalvado
ao empregado em qualquer hipdtese o direlto de postular judicialmente os crédi-
tos que entender existir, relativamente aos Gltimos cinco anos”, s6 pode ser en-
tendida como referente a créditos remanescentes, a créditos outros que ndo aque-
les objeto da quitagdo homologada.,

Outra néo é a ligdo do Ministro Indalécio Gomes Neto: ''a ressalva contida
no § 29 refere-se, portanto, as obrigagdes. cujo cumprimento ainda nédo foram ob-
jeto de homologagédo ou sentenga por parte da Justiga do Trabalho. Tanto que o
§ 3° do art, 233 da Constituigdo assegura aos empregados o direito de fazer a com-
provagédo em prazo inferior a cinco anos. Logo, o que foi comprovado como cum-
prido, com a chancela da Justiga do Trabalho, ndo d4 margem a novas demandas,
caso contrario essa comprovagéo néo teria nenhum sentido e cairia no vazio”
(obra e pagina citadas).

Alids quanto a isto parece haver uma unanimidade na doutrina, embora uns
equiparem seus efeitos & decadéncia (Amauri Mascaro Nagoimento), outros & pre-
clusdo (Pedro Ribeiro Tavares).

Mas néc param ai os questionamentos acerca da quitagéo em estudo.
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Questiona-se também sobre a competéncia para a homologagéo se do Juiz
isoladamente ou se da Junta de Conciliagido e Julgamento.

Tirante aquela opinido estapaflrdia no sentido de ser da competéncia da Se-
cretaria da Junta certificar a quitagéo, a doutrina se divide, com a maijoria enten-
dendo deva ser da competéncia do Colegiado, ja que a Justiga do Trabalho é pa-
ritaria,

Outros defendem ser do Juiz a competéncia para a homologagéo, e s6 do
Colegiado quando hé controvérsia entre as partes,

Naturaimente que se a homologagéo se fizer pela Junta havera menor ris-
co de acoimé-la de nula, e o empregador terd malor seguranga com a quitagéo.
No entanto, ndo vemos nem razdes juridicas e nem préticas para que a homolo-
gagéo se faga pelo Colegiado.

Com efeito, o principio da paridade ndo nos parece aplicavel aqui. Primei-
1o, porque ndo se trata de um processo contencioso, mas apenas de jurisdigéo vo-
luntéaria e nada obriga a participagéo classista quando ndo ha litigio trabalhista. E
tanto assim é, que nos casos j4 citados de jurisdigdo voluntéria na area trabalhis-
ta (homologagao de pedido de demissao e de opgao pelo FGTS), a lei sempre atri-
buiu a competéncia ao Juiz isoladamente para a pratica do ato, Em segundo lu-
gar porque aqui, a homologagdo se d& com a assisténcia do representante sindi-
cal do empregado,

E sob o aspecto pratico, é muito mais facil a realizagédo do ato perante o Juiz,
porque do contrario sé poderia se dar em audiéncia, quando estivessem presen-
tes os Juizes temporérios e o Presidente da Junta.

Como se vé é também uma particularidade que carece de maior definigéo,
e até que tal se dé, a cautela aconselha que a homologagéo se faga mesmo pe-
fa Junta.

Outra questdo que se pée é a conseqiiéncia da eventual divergéncia entre
o empregado e o representante sindical quanto & homologagéo.

Aqui parece-nos haver uma unanimidade no sentido que ha de prevalecer
a vontade do empregado.

E que nao se trata de representagéo no sentido civil do termo, pois o em-
pregado ndo é um incapaz juridicamente, mas sim daquela norma do art, 513, le-
tra "“a”, da CLT. A presenga do representante sindical é mais uma garantia para a
lisura do ato, fiscalizando, orientando, esclarecendo, ajudando a examinar docu-
mentos, evitando vicio de vontade enfim, Mas a tanto se limita, ndo podendo sua
vontade sobrepor-se a do trabalhador,

Embora isso, a parte final do § 1° do art, 233 é dibia ao constar “caso o em-
pregado e seu representante nao concordem com a comprovagdo...”", pois regu-
la a hipétese em que ambos discordam da homologagéo, nada esclarecendo quan-
to a concordancia de um sé.

E néo havendo sindicato na localidade, como se faz? A solugdo mais juridi-
ca seria a representagdo se fazer pela Federagdo ou mesmo Confederagio, poy
aplicagdo analégica ou interpretagéo extensiva do § 2° do art, 611, da CLT.
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Correta ndo hos parece a assisténcia se dar por funcionério da Delegacia
Regional do Trabalho, pois o Estado ja esta presente ao ato através de um de seus
Poderes, o Judiciario.

Mais, apropriado talvez, na impossibilidade de a representagéo se dar por
aquelas Entidades Classistas, seria a assisténcia pelo Promotor Publico, por apli-
cagéo analbgica do § 3° do ari, 477, da CLT.

Naturalmente para o menor, indispensével é a presenca de seu representan-
te legal, pois a representagéo sindical nao a supre (CLT, arts, 439 ¢ 793).

Outras questdes também participam da formagéo desse imbréglio, mas a ela
ndo nos estenderemos por serem menores e em virtude da limitagdo de tempo.

Mas quero concluir com uma certeza;

O Instituto é Gtil e deve ser utilizado. Mesmo porgue é um preceito consti-
tucional e como tal deve ser interpretado de maneira a extrair dele o maximo de
eficacia, como bem leciona José Afonso da Silva ("“Aplicabilidade das Normas Cons-
titucionais”’, Sao Paulo, Ed, Rev, dos Tribunals, 1968, pag. 80).

Mas tenho a convicgdo que sua utilizagdo dependera muito de uma defini-
gédo clara e descomplicada de sua substancia e de seu procedimento,

E diante de todas as dlvidas e questionamentos que se apresentam, como
se viu, creio ser de toda convenidncia a regulagdo da matéria através de uma lei
ordinaria, pois sé assim, creio, ndo se constituird em um mero atestado de boa con-
duta do empregador rural, como o considera Magano, ou uma possivel inutilida-
de, como o vé Carrion.

Agradego mais uma vez a honra do convite e a atengdo dos Senhores,
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CONTROLE DO PODER JUDICIARIO®

Josaphat Marinho(*")

Sumérlo: |. Sede do problema. Il. Fatores consideréveis, lll. A Cons-
tituigdo e o Poder Judiciario. IV, Estatuto da Magistratura. V. Regime
disclplinar e Conselho da Justiga. Vi. Independéncia do Judiciario e
controle interno. Vil. O controle externo legitimo. Vil Erros e corregdes
necessarias. IX. Autonomia do Judiciario nas crises. X, Reflexao final.

I. SEDE DO PROBLEMA

1. O problema do controle do Poder Judiciario, para ser examinado coire-
tamente, hé de situar-se no quadro da Constituigido Federal, mediante exegese com-
pativel com seu sistema. A sede da questéo e da solugdo adequada esta na Car-
ta Politica, em seu contexto: na parte orgénica, definidora dos poderes do Esta-
do e de sua competéncia, e na parte dogmatica, especificativa de direitos e deve-
res. Se a Constituigéo cria os Poderes e Ihes traga o campo de agéo, nela reside
também o niicleo de idéias e providénclas por meio das quais os atos deles e seus
agentes ficam sujeitos a fiscalizagéo. Tais idéias e providéncias podem ser desdo-
bradas em leis, porém sempre em harmonia com o espirito da Constituigdo, que
é fonte ou eixo e o limite do controle possivel ou legitimo, interno e externo. A hie-
rarquia, de origem constitucional, entre érgéos e normas do Estado impde essa
delimitagdo, para que se evite subversdo de valores e de autoridade.

Intima a relagao entre controle interno ¢ controle externo, sobretudo por sua
destinacdo aos mesmos 6rgdos, o exame de um implica, necessariamente, o do
outro, pelo menos nos seus elementos essenciais.

Il. FATORES CONSIDERAVEIS

2. Razdes politicas, aspiragdes de grupos e motivos circunstanciais, como
falhas ou irregularidades no mecanismo judiciario, mesmo relevantes, podem con-
correr para a apreciagéo objetiva da matéria, mas a decisdo juridica ou legisiati-
va repousard, basicamente, no feixe de principios do regime institucional. Dados
de fato, ocasionalmente apurados, influem na aplicagio severa ou atenuada da nor-
ma discutida, mas ndo tém forga de alterar a natureza desta, nem a posigéo, dian-
te dela, de quem sofre sua Incidéncla, Para suprir as deficidncias do direito posi-

(*) Exposigdo no IV Congresso Naclonal da Magistratura Trabalhista, em Belo Horizonte, em 14 de maio
de 1993.
{**) O autor & Professor Emérito da Universidade de Brasflia - Senador Federal,
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tivo Insanaveis por interpretagdo, o caminho é a reforma constitucional ou das leis,
conforme for apropriado. Erguido o Judiciario ao nivel de Poder, nao é licito que
se lhe dé outro tratamento, direta ou indiretamente. Jodo Mangabeira, que fez res-
trigdes ao papel do Poder Judiciario em certos momentos da Replblica, reconhe-
ceu, contudo, diante de procedimento de mudanga, que, admitida “'em nossa Cons-
tituigdo a existéncia do Judiciario, como Poder Politico, e independente como os
outros, é um “‘principio fundamental'’, que uma simples emenda ndo pode elimi-
nar ou subverter”(!,

Demais, a verdade que Marshall afirmou no caso Marbury v. Madison, em
1804 - “todos os que tém formulado constituigdes escritas, sempre o fizeram com
o intuito de assentar a lei fundamental e suprema da nagéo"® — hoje esta gene-
ralizada e com projegdo singular no Brasil.

ill. A CONSTITUIGAO E O PODER JUDICIARIO

3. Sob o titulo "'Dos Principios Fundamentais’’, a Constituigdo de 1988 abre
seu texto declarando, no art, 12, que a Republica Federativa do Brasil se caracte-
riza como *'Estado Democratico de Direito', e no art. 2°, que **sdo Poderes da
Uniéo, independentes e harménicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
clario*. No § 49, inciso llI, do art. 60, proibe “deliberagédo” sobre proposta de emen-
da constitucional “tendente a abolir a separagéo dos Poderes”, Eleva, assim, a clau-
sula pétrea, portanto inatingivel, o principio dos poderes distintos, embora coor-
denados,

4, Em conseqliéncia dessas normas basilares, quando o Constituinte deli-
neou o capitulo “Do Poder Judiciario”, a comegar do art. 92, ja havia tornado ex-
plicita a igualdade dos Poderes entre si, ou seja, a paridade de situagéo no pla-
no politico-institucional. Ndo obstante isso, reforcou a posigéo do Poder Judicia-
rio com a adogdo de normas especiais, ora divisando a fungéo jurisdicional, ora
a de indole administrativa, de qualquer modo o abroquelando contra o arbitrio. Enu-
merou os 4rgdos componentes do Poder Judiciéario — Tribunals e Juizes (art, 92).
Atribuiu ao Supremo Tribunal Federal a iniciativa de lei complementar que dispo-
nha sobre o Estatuto da Magistratura (art, 93), e com o cuidado de indicar *'prin-
ofpios” a ser observados, entre os quais o de motivagédo das *‘decisdes adminis-
trativas dos tribunais, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria abso-
luta de seus membros'’ (inc. X). Precisou as garantias que protegem a individua-
lidade funcional dos Juizes, genericamente considerados (art. 95), estabelecen-
do a vedagdo dos atos ou procedimentos suscetiveis de enfraquecé-los (paragra-
fo Gnico). Distribuiu competéncias a Tribunais e Juizes, inclusive pelo critério da
especializagéo (arts. 96-126). Ainda o Constituinte julgou préprio realgar outros as-
pectos sobre a dimenséo do Poder, Assegurou autonomia administrativa e finan-
ceira ao Poder Judiciario (art. 99). Deferiu aos tribunals, a par de outras tarefas,
a incumbaéncia de "organizar suas secretarias e servigos auxiliares e os dos juizos

(1) Jodo Mangabelra, Carta a Raul Pilla, In *‘|déias Politicas de Jodo Mangabeira”, Ed. do Senado Fede-
raf, Fund. Casa de Rui Barbosa e MEC, 1980, 3° vol., p. 279,

(2) Marshall, in Rul Barbosa, ""A Constitui¢do e os Atos Inconstituclonals do Congresso e do Executivo’,
22 ed., Atlantida Editora, Rlo, s/d, p. 47.
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que lhes forem vinculados, velando pelo exercicio da atividade correicional respec-
tiva' (inc. |, b, do art, 96). Proclamou que compete ao Supremo Tribunal Federal,
“precipuamente, a guarda da Constituigdo’ (art. 102), Ampliou a relagdo dos titu-
lares da agéo de inconstitucionalidade (art. 103), propiciando maior volume de ape-
los & Corte Suprema, Por sua vez, o legislador de reforma acaba de criar a *“‘agéo
declaratéria de constitucionalidade’, alargando mais a competéncia do Supremo
Tribunal (EC n. 3, de 1993, art 1° de referéncia ao art, 103 da CF, a que se acres-
ceu o § 4°),

Note-se que a Constitui¢ao, assegurando prerrogativas aos magistrados, por
igual os submeteu - juizes e membros dos Tribunais — a crime de responsabllida-
de, com definigdo da respectiva competéncia para processa-los e julga-los, sem
omitir a relativa aos delitos comuns (art. 96, Ill; art. 102, |, ¢; art. 105, |, a; art. 108,
I, a).

5. Logo, o Constituinte gizou a estrutura e a competéncia dos érgéaos do Po-
der Judicirio, bem como previu a forma de disciplinar e punir os seus membros,
inclusive mediante o “exercicio da atividade correiclonal” e o processo por crime
de responsabilidade, tudo dentro da ordem hierarquica criada. Reservou-lhe, en-
fim, com a independéncia funcional e a autonomia administrativa e financeira, o de-
sempenho do controle interno do procedimento de seus integrantes, sem prejui-
zo da participagéo fiscalizadora da sociedade e prevendo uma regulagao legal ade-
quada.

IV. ESTATUTO DA MAGISTRATURA

6. A Constituigao, no art. 93, além de exigir 'lei complementar'' para com-
por o Estatuto da Magistratura, limitou a iniciativa dela ao Supremo Tribunal Fede-
ral e ordenou a observancia de “principios”, qué enumerou. Desse modo, subme-
teu a disciplina do assunto a lei que é aprévada por “maioria absoluta' dos mem-
bros de cada Casa do Congresso Nacional (art. 69), originaria da Corte Suprema
e sujeita a "'principios’’ enunciados, que abrangem desde o ingresso na carreira
(inc. I) até a determinagédo de serem as decisées “disciplinares" tomadas pelo vo-
to da maioria dos membos dos tribunais (inc. X). Assim dispondo, a Constituigéo
prescreveu a elaboragéo de diploma de modificagao dificil, conferiu ao Supremo
Tribunal amplo poder regulador e revestiu a magistratura de direitos e deveres in-
suscetiveis de aiteragdes por meios ordinérios. Vale dizer: estabeleceu requisitos,
condigdes e parametros resistentes ao arbitric do legislador,

Atento a esse comando normativo superior, o Supremo Tribunal Federal en-
caminhou ao Congresso Nacional, em dezembro de 1992, o Projeto de Lei Com-
plementar que ‘‘dispde sobre o Estatuto da Magistratura Nacional”, e que recebeu
o n. 144 na Camara dos Deputados, onde se encontral®,

A exposigdo de motivos, que o acompanha, de inicio salienta "o carater na-
cional do Poder Judiciério”, bem como sua “unidade" no plano federal e estadual,
delineada *‘em torno de principios e valores fundamentais e de critérios comuns
de organizagio’.

(3) Projeto de Let Complementar n, 144, de 1992 (Do Supremo Tribunal Federal) — publ. da Camara dos
Deputados.
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"Dessa visualizagdo do Poder Judiciario — prossegue e exposigdo de
motivos — na perspectiva de sua independéncia como Poder Politico, de sua
autonomia administrativa e financeira e de seu carater nacional, resuita que
- definido em estatuto préprio o regime juridico da Magistratura brasileira,
da Unido e dos Estados, distinto do estatuto dos servidores federais e es-
taduais, — de acordo com a vontade da Constituigdo, hdo de ceder espago
as disciplinas de legislagdo ordinaria federal ndo autorizadas na Lei Com-
plementar prevista no referido art. 93, ou de leis locais sobre magistrados,
em ambos os casos, desde que em conflito com os preceitos e disposigdes
do Estatuto, editado por imperativo do art. 93 da Lei Magna™.

Para que ndo haja dGvida sobre a dimenséo da "unidade” do Poder, a fun-
damentagéo do Projeto acentua:

“Disciplinado em Estatuto préprio o regime juridico da Magistratura
nacional, de todos os graus e categorias, assentam-se, nesse diploma, as-
sim, também os principios e pardmetros a serem seguidos na legislagédo dos
Estados, sempre que disposi¢des desse plano se tornarem necessérias a
efetiva aplicacdo de normas constantes da Lei Complementar em referéncia”.

V. REGIME DISCIPLINAR E CONSELHO DA JUSTICA

7. Ao lado de outros esclarecimentos, alguns dos quais ainda seréo postos
em relevo, a exposi¢do acentua, a propésito do Capitulo VIlI, **‘Do Regime Disci-
plinar”, a “autonomia” existente entre a responsabilidade disciplinar, a civil e a cri-
minal dos magistrados, em rigorosa sintonla com o Projeto, que dispde, limitativa-
mente, no

“Art. 49. Este capitulo regula a responsabilidade disciplinar do magis-
trado, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal’,

Dentro desse contorno, o Projeto preceitua, no art. 83, que

“‘a atividade censéria dos Tribunais e seus érgéos disciplinares sera
exercida por membros vitalicios",

prevendo no art. 54 penas de adverténcia, censura, disponibilidade e demisséo.
Adiante, conjugando a atividade disciplinar com a de comando geral do Poder, in-
forma a justificagéo do projeto sobre a criagdo do Conselho Nacional de Adminis-
tragdo da Justiga:

“Situado no plano administrativo do Poder Judiciario, o Conselho pro-
posto em nada afetard a intocavel independéncia dos magistrados, singu-
larmente considerados, ou dos tribunais, no exercicio de sua competéncia
jurisdicional. A independéncia dos juizes, no desempenho da atividade de
distribuir justica, ndo os torna imunes a censura; ao contrario, 6rgdos de um
dos Poderes do Estado, cumpre-lhes dar contas dos servigos que lhes in-
cumbe prestar, com probidade e eficiéncia. Integram-se, todavia, em uma es-
trutura hierdrquica, Seus atos estdo sujeitos a recursos e reclamagbes pre-
vistos na Constituigdo e nas leis. Ndo é possivel, no interesse dos cidadéos,
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cujos direitos, liberdades, garantias e prerrogativas sdo amparados, preci-
samente, pela agdo independente dos magistrados e dos tribunals, que 6r-
géos estranhos ao Poder Judiciario ou integrados por autoridades néo-ju-
diciarias logrem condigées de exercer qualquer forma de constrangimento,
influéncia ou presséo no animo dos julgadores, ja pela fiscalizagao do me-
recimento das decisbes, ja pela aferigdo de seu contedo, com base em ra-
zbes de conveniéncia politica ou, o que seré pior, por fundamentos ideolé-
gicos, De outra parte, é certo, existem 6rgaos censérios, nos tribunais, aber-
tos a queixas das partes e de seus representantes pelo procedimento dos
magistrados. As Cortes, a seu turno, quando solicitadas, prestam a opinido
pablica esclarecimentos sobre seus atos e decisdes que hao de ser sempre
motivados, de acordo com o art. 93, X, da Constituigdo. Releva, ainda, no-
tar, no que concerne a atividade administrativa, que os Tribunais de Contas
da Unido e dos Estados, no desempenho de suas atribuigdes, podem ‘'rea-
lizar, por iniciativa prépria, da Cadmara dos Deputados, do Senado Federal,
de Comisséo técnica ou de inquérito, inspegdes e auditorias de natureza con-
tabil, financeira e orgamentaria, operacional e patrimonial, nas unidades ad-
ministrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciario”, conforme dis-
pbe o art. 71, inciso IV, da Constituigao"'.

8. Como instrumento de agao do Poder Judiciério, no dominio administra-
tivo, o Conselho sugerido serd composto de 11 (onze) membros da magistratura,
compreendendo a federal e a estadual (art. 81). Exercera, entre outras, segundo
o art. 82, as fungdes de:

| — zelar pela autonomia do Poder Judiciario, bem como pelo respei-
to as prerrogativas e pelo cumprimento dos deveres da magistratura;

Il - coordenar, no dmbito administrativo, a aplicagéo deste estatuto pe-
los tribunais federais e estaduals;

Il — conhecer de questées relativas a interesses de ordem institucio-
nal do Poder Judiciario".

E evidente que o Conselho, zelando "pelo cumprimento dos deveres da ma-
gistratura” e devendo ‘‘conhecer de questdes relativas a interesses de ordem ins-
titucional do Poder Judiciério”, o que ja envolvera a coordenagéo na pratica do Es-
tatuto, néo trata apenas, nem preponderantemente, de direitos ou prerrogativas
dos juizes. Pode submeté-los, ndo raro, a verificagdes destinadas a resguardar o
Poder Judiciario, a sociedade ou direitos de cidaddos, mesmo que a fung¢éo pu-
nitiva seja reservada ao érgéo disciplinar especifico.

Para garantir, precisamente, a participagido da comunidade na fungéo de con-
trole, o Projeto estabelece, no art. 83, que "'poderéo dirigir-se ao Conselho, sobre
qualquer matéria de sua competéncia', além dos tribunais e de érgdos represen-
tatives dos Estados, o Procurador-Geral da Republica, o Procurador-Geral da Jus-
tica dos Estados e do Distrito Federal e o Conselho Federal ou Seccional da Or-
dem dos Advogados do Brasil. Os érgdos do Ministério Pablico e os Conselhos da
Ordem dos Advogados, pelo que lhes incumbem a Constituigdo e as leis, na de-
fesa da ordem juridica e dos direitos sociais e individuais (CF, arts. 127 e 133 e Lei
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4,215, de 27.4.63, art. 18, |, e arts, 20 e 28, 1), se revestem da condigdo de delega-
dos da sociedade e do cidadéo. E o Conselho lhes deve comunicagédo das delibe-
ragdes, consocante cbriga o wrt. 84 do Projeto de Lei Complementar,

Desta sorte, entrelagadas, a “‘atividade censéria a fungao de administragéo
da justica coordenam-se para garantir a agdo adequada dos mecanismos do Poder,

VI. INDEPENDENCIA DO JUDICIARIO E CONTROLE INTERNO

9, Como se v8, o Supremo Tribunal ~ “guarda da Constitui¢do'' e the cum-
prindo a ‘'vontade” — preserva a independéncia e a autonomia do Poder Judicia-
rio, inclusive em beneficio da comunidade e do individuo, e simultaneamente res-
salta a importancia da fungéo disciplinar e da administrativa, indissocidveis por seus
objetivos idénticos de resquardar a ordem institucional, o Poder Judiciario e os di-
reitos dos cidadéaos,

A atitude da Corte, preservando com equilibrio a independéncia do Poder
Judiciario, sobre ser fundada na Constituicdo, repousa no lastro doutrinario que
caracteriza a moderna ordem juridica democratica. Ja em 1975, o professor Pablo
Lucas Verd(, examinando *'a juta pelo Estado de Direito”, com suas transforma-
¢des depois da ultima grande guerra, situou entre as principais "afirmagdes’ de-
le a ‘;zeparagéo de poderes como garantia da liberdade ou freio de possiveis abu-
sos''¥,

Esta afirmagdo, nutrida sobretudo pela reagéo aos excessos do poder au-
toritario no periodo intermédio aos dois conflitos mundials, somente se tem con-
solidado, depois de 1945. Recentemente, o professor Matthias Herdegen, em con-
feréneia de 1991, salientou que "o principio do Estado de Direito néo vive de pro-
clamagdes abstratas no texto constitucional, mas de suas manifestagées conocre-
tas nas normas de organizagdo do Estado e no ambito dos direitos fundamentais”.
Em desdobramento dessa tese, “de uma perspectiva histdrica", e ndo por simples
convicgdo, realgou o nlcleo do principio do Estado de Direito”, entre cujos “com-
ponentes formais’ incfuiu '‘a diviso de poderes’ e "'uma Justiga independente”.
Asseverou, com firmeza, que:

“O pilar do Estado de Direito é uma justiga independente e eficiente,
que proporciona protegdo também contra atos do poder piiblico. Aqui, a po-
sigéo juridica pessoal do juiz reflete a posigdo da justica na estrutura da ot-
dem estatal e social”(®,

Néo obstante a criteriosa ressalva constante do titulo do estudo, de que se
trata de “uma perspectiva alema”, na verdade retrata a concepgédo generalizada
dos elementos formadores do Estado de Direito. Tanto que o catedratico de Direi-
to Administrativo Luciano Parejo Alfonso, no prélogo ao livro "Estado de Derecho
y Control Judicial”, do professor Allan Brewer Cariag, observou, em 1987, com a
concisdo de um mestre:

{4) Pablo Lucas Verd®, "La Lucha par el Estado de Derecho', Publicaclones del Real Colegio de Espafia,
Bolonia, 1975, pags 23-24,

{5) Matthias Herdegen, “O Estado de Direito e o Direito Conslitucional: uma perspectiva alem&", In *'Fe-
deralismo ¢ Estado de Direito”, publ. da Fundagdo Konrad-Adenauer-Stitfund, Papers, n. 3, 1993
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“A existéncia de um poder judicial independente, capaz de controlar
realmente o exercicio do poder pUblico e de oferecer aos cidadéos tutela e
protegéo eficazes a seus direitos, constitui um requisito indispensével a rea-
lizagdo dessa capital concepgéao do Estado™(®),

Importa acrescentar que a questédo da responsabilidade disciplinar do ma-
gistrado néo fere, nem justifica que se pretenda ferir essa tese na sua integrida-
de légica. A autonomia do Poder nao ha de sofrer fratura por efeito de agéo dis-
ciplinar sobre pessoas e atos, que incidem na sua irrecusavel competéncia. Sabi-
no Alvarez Gendim informa que na Espanha, na Real Academia de Jurisprudéncia
e Legislagdo, no inicio do curso — 1958-59, Don Manuel de la Plaza esclareceu, a
respeito da responsabilidade disciplinar, que se decidira "'confiar sua exigéncia aos
proprios organismos judiciais (custodes ipsos custodes), a fim de “pdr a salvo o
principio constitucional de inamovibilidade dos juizes, e com ele o de sua indepen-
déncia funcional"{”, Na Franga, o testemunho de Charlier, num estudo em obra co-
letiva de 1974, assinala que a instituigdo do Conselho Superior de Magistratura, com
a presenga, na sua composigdo, de membros do Ministério Plblico (parquet), ape-
sar da "'excelente intengdo" de oferecer garantias, “prejudicou a completa inde-
pendéncia e unicidade de fim dos juizes propriamente ditos” (nuit [a aussi & la com-
pléte indépendance et unicité de préocupation des juges proprement dites: ceux
assis){®),

10, Relembradas essas nogdes fundamentais, em tentativa de corrigir equi-
vocos em curso, é certo afirmar-se que a independéncia do Poder Judiciério re-
pele a existéncia, na sua organizagéo, de conselho misto, ou, fora dela, de qual-
quer entidade, de caréter disciplinar, com a participagéo de representantes de ou-
tros Poderes ou instituigdes. Superiormente ndo o permite a fungao jurisdicional
do Poder, que para ser exercida com real autonomia e tranqliilidade somente ha
de subordinar-se & ordem legal e hierarquica fundada na Constituigdo. Seria ano-
malia que investigassem o Poder instituigdes cujos representantes exercem ativi-
dades que se vinculam, amplamente, aos érgéos fiscalizados, e com interesses,
muitas vezes, contrastantes, como o Ministério PUblico e a Ordem dos Advogados.

Em parecer que emitimos em 1989, por solicitagdo da Associagdo dos Ma-
gistrados da Bahia e em virtude de haver na Assembléia Constituinte do Estado
a idéia — afinal desprezada ~ da criagdo de Conselho dessa indole, fixamos a mes-
ma concluséo, ora sustentada. Escrevemos, entéo:

“Conselho desse tipo assemelha-se aos ‘‘controles interérgédos’’, sé
admissfveis, em regimes constitucionals como o nosso de independéncia dos
Poderes, quando clausula expressa do préprio texto maior o permita, ou se
néo ha incompatibilidade com a indole da institui¢do sobre que incide a fis-
calizagao.”

(6) Luctano Parejo Alfonso, “Prologo a Estado de Derecho y Control Judicial", de Allan Brewer Carlas, ins-
tituto Nacional de Administracion Plblica, Madrid, 1987, péag. V.

(7) Sabino Alvarez Gendim, "La Independencia del Poder Judicial’, Instituto de Estudios Politicos, Madrid,
1966, pag. 124,

(8) R, E. Charlier, '*Le Juge et le Service”, In Mélanges offerts Marcel Waline, T. I, 1974, pag. 326.
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Karl Loewenstein, que estuda largamente essa espécie de controle,
demonstra, com clareza e seguranga, a impossibilidade de aplica-la ao Po-
der Judicidrio. Assinala,.de principio, que:

“A independéncia dos juizes no exercicio das fungdes que thes
tém sido atribuidas e sua liberdade diante de todo tipo de interferén-
cia de qualquer outro detentor do poder constituem a pedra bésica no
edificio do Estado democratico constitucional de direito"".

Observa, em seguida, que "a independéncia tradicional dos jui-
zes tem um significado pessoal e funcional”, empresta relevo a garan-
tia de que se reveste a ocupagédo do cargo, e ressalta, conclusivamente:

“A independéncia da fungao judicial significa, ademais, que o
juiz no cumprimento de sua tarefa ha de estar livre de influéncia e in-
tervengdo estranhas, quer provenham do governo, do parlamento, do
eleitorado ou da opinidao publica”.

E esclarece:

“A remessa de um caso pelo tribunal de apelagao ao Tribunal inferior
para nova sentenga, a ordem dada por um tribunal de revisdo para exami-
nar-se outra vez uma situagdo, de acordo com a exigéncia legal obrigaté-
ria, e a observancia da regra de stare decisis onde esta existe, sdo conse-
qliéncia da configuragéo juridica do processo judicial, e ndo influéncias es-
tranhas ou ilicitas na independéncia dos juizes".

No mesmo parecer, depois de assim fortalecido o raciocinio, e para demons-
trar que houve mudanga na Assembléia Nacional Constituinte de 1988, acrescen-
tamos:

“Por essas razdes, decerto, é que a Assembléia Nacional Constituin-
te abandonou a idéia, constante do projetos iniciais, de criagdo do Conse-
lho Nacional de Justiga, como **6rgao de controle da atividade administra-
tiva e do desempenho dos deveres funcionais do Poder Judiciario e do Mi-
nistério Plblico™ (por ex. Proj. A da Com. de Sistematizagéo, art. 15). Por igual
motivo terd desprezado o texto que previa a criagdo do Conselho Nacional
de Justiga incumbido, em forma genérica, "do controle externo do Poder Ju-
diciario”, e dos Conselhos Estaduais a semelhanga daquele (Proj. Subst. do
Relator, arts, 172 e 173)"(9),

11. O Constituinte, pois, tendo repelido a iniciativa da criagdo de Conselho
heterogéneo, ao tempo em que retragou o principio da separagéo de poderes e
envolveu o Judicidrio na armadura da independéncia descrita, sob a protegéao de-
clarada do Estado Democrético de Direito, impée siléncio sobre a idéia adversa
ao regime estabelecido. E ndo serd demasiado lembrar que as decisées de tal Con-
selho estariam sujeitas & apreciagédo dos érgédos competentes do Poder Judicia-
rio, em decorréncia do postulado inscrito no art. 52, inciso XXXV, da Constituigao,
que ndo exclui desse exame ‘'qualquer lesdo ou ameaga a direito""

(9) Josaphat Marinho, A Margem da Constituinte”, Liv. e Edit. Brasilia Juridica Ltda., 1992, pags. 128-129
e 131.
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VIl. O CONTROLE EXTERNO LEGITIMO

12, A impugnagédo a Conselho ou érgao disciptinar de natureza estranha a
vinculagéo hierarquica ndo significa, porém, o Poder Judiciario seja ou deva ser
imune a controle externo.

A Constituicdo prevé ambas as formas de controle; o interno e o externo,
abrangendo os atos administrativos e os jurisdicionais. O que ndo admite 6 um Con-
selho esdraxulo como veiculo do controle externo,

Prevé o controle interno, privativo dos érgdos do Poder Judiciario, para apu-
ragdo do procedimento e dos atos de seus integrantes e servidores, O art. 93 es-
tipula a elaboragdo de Estatuto da Magistratura, com especificagéo de principios
a respeito do ingresso e ascenséo na carreira e de exigéncias sobre as decisdes
de indole judiclal e as de natureza administrativa, nomeadamente as disciplinares.
O art. 96 obriga ao exercicio da atividade correlcional {inc. I, b). O art. 105 orde-
na, no pardgrafo Gnico, que “funcionara junto ao Superior Tribunal de Justiga o Con-
selho da Justica Federal, cabendo-lhe, na forma da fei, exercer a supervisdo ad-
ministrativa e orgamentéaria da Justiga Federal de primeiro e segundo graus’'.

No campo propriamente judicial, por meio dos recursos interpostos pelas
partes, na Justica comum como nas Justigas especializadas — a eleitoral, a militar
e a do trabalho -, segundo previsto na Constituigdo e nas leis, cada Tribunal, de
acordo com sua competéncia, fiscaliza outro érgéo, confirmando, revendo ou anu-
lando julgados. E em reviséo criminal e em agéo resciséria cada Tribunal pode ree-
xaminar e modificar seus préprios julgados (CF, art. 102, |, j, art. 105, |, e, art. 108,
I, b). Se partes ou interessados interferem necessariamente nos recursos judiciais
e podem fazé-lo nos processos administrativos, ndo desfiguram o controle inter-
no, antes confirmam sua legitimidade e eficacia, com participagéo adequada do
meio social,

13. No dmbito do controle externo, a Constituigdo, ao garantir recursos das
partes entre as instancias (art. 102, 1l e lll, art. 105, l e {{l, art. 108, i), ou ao pre-
vé-los conforme dispuser a lei (art. 113, art, 121, art. 124), propicia intensa ativida-
de fiscalizadora aos advogados e aos membros do Ministério Plblico, que desen-
volvem livremente argumentos e criticas, abrangentes, muitas vezes, além da ma-
téria estrita do processo, de comportamento censuravel de juizes e tribunais.

Considere-se de modo especial que o Ministério Piblico, a quem cabe ‘'a
defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos Iinteresses sociais e indi-
viduais indisponiveis {art. 127), e a Ordem dos Advogados, porque o advogado foi
stguido a categoria constitucional de fator "indispensével 4 administragéo da jus-
tiga” (art. 133), séo 4rgaos qualiticadamente privilegiados, ainda & margem de pro-
cessos pendentes, para representar ou reclamar, a juizes e tribunais, pleiteando
providéncias corretivas de irregularidades, No que concerne a administragéo finan-
ceira e orgamentéria, o Poder Judiciario esta sujeito, como os demais Poderes, a
fiscalizagdo do Tribunal de Contas da Unido, por iniciativa prépria ou originaria da
Camara dos Deputados ou do Senado Federal (art. 71, V).

Também a Constituigdo, no art. 59, assegura a '‘todos’ o ‘‘direito a receber
dos érgdos plblicos informagéo de seu interesse particular, ou de interesse co-
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letive ou geral” (inc. XXXIIl), assim como o direito de peticdo “em defesa de direl-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder” (inc. XXXIV) -~ o que ha de ser tido,
em principio, por extensivo ao Poder Judicidrio quanto ao procedimento de suas
entidades componentes com as restricdes oriundas da natureza e da fase dos pro-
cessos, De esquecer ndo é, igualmente, a influéncia da liberdade de critica, sobre-
tudo a dos mejos de comunicagdo social ( art. 62, IV e art. 220).

Essas formas de agir e pedir perante os 6rgédos da Justiga, ou de fiscaliza-
los, umas de caréater especifico, outras genéricas, representam, diferentemente, ex-
pressivos modos de controle externo, sem necessidade de um Conselho anéma-
lo, nem ofensa a autonomia do Poder.

Nao hé que argliir, portanto, no quadro juridico e institucional brasileiro, e
para criagdo de Conselho extravagante, falta de mecanismos de controle do Po-
der Judiciario, nem situag@o de irresponsabilidade dos juizes. Antes mesmo da
Constituigdo de 1988, a Lei Organica da Magistratura — Lei Complementar n. 35,
de 1979 ~ j& estabelecia a responsabilidade clvil dou magistrados por perdas e da-
nos (art. 49),

14, Assegurado, como est&, em forma constitucional, o controle externo, re-
clamagdes, pedidos e sugestdes de providéncias podem ser dirigidos aos érgéos
do Judiciario, segundo sua competéncia. O Ministério Piiblico e a Ordem dos Ad-
vogados — repita-se — sdo instituigdes especialmente habilitadas ao exercicio di-
reto e coordenador dessa tarefa, a um tempo, fiscalizadora e de cooperagéo.

Converter a fungdo de controle externo em exagero ndo convém ao interes-
se publico, até para que, amanhd, néo se pretenda tamhém criar érgéos estranhos,
como ¢ examinado, para fiscalizar o Poder Legislativo, ou o Ministério Piblico.

VIil. ERROS E CORRECOES NECESSARIAS

16, Decerto, ha, e com freqliéncia, erros, vicios, deficiénclas, morosidade nos
servigos da Justiga, sem providéncias corretivas, senéo reparadoras, ao menos con-
denatérias dos efeitos maléficos, que atingem pessoas e, ndo raro, a sociedade.
Sem davida, h4 falhas e desvios, uns institucionais, outros provenientes do homem
e de sua educagdo, que reclamam corregéo enérgica. Nao hé que negar as defor-
magdes e os desacertos, reprovados, em regra, pelos dirigentes do Poder Judi-
ciério,

Seria injusto ocultar que também ocorrem punigées, Entre os que lesaram
a Previdéncia, ao lado de funcionérios, procuradores e advogados condenados,
hé um Juiz na prisdo. No Estado da Bahia, de que tenho informag¢des documenta-
das, a partir de 1988 - quando promulgada a atual Constituigdo — foram instaura-
dos, pelo menos, 27 processos disciplinares contra juizes. Daf ja resultou que 8
titulares estédo afastados, 2 se aposentaram, 4 foram aposentados compulsoriamen-
te, 1 sofreu a pena de adverténcia, outro a de censura, 1 obteve absolvigéo, arqui-
vando-se seis processos. Além disso, o Tribunal de Justiga afastou um Desembar-
gador, que responde a processo, E varios serventuérios da Justica foram também
punidos. Situagdo assemelhada ha de verificar-se em outros Estados e apuragées
devem ocorrer, por igual, nos dominios da Justiga Federal.
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E sabido que em face desses ébices e do volume crescente de processos,
néo raro sdo postas em pratica medidas de emergéncia, no intuito de reduzir o atra-
so nas decisbes. Ao assumir na Bahia, em 1991, a diregdo do Tribunal Regional do
Trabalho, o Presidente José Joaquim de Almeida conseguiu que dobrasse o nt-
mero de audiéncias das Juntas de Conciliagdo e Julgamento da Capital, funcionan-
do paralelamente o Juiz Titular ¢ o Substituto e suspendendo férias e licengas es-
peciais no perfodo estabelecido para as "pautas duplas”. Ao mesmo tempo, re-
comendou servigo mais extenso, durante a semana, as Juntas do interior, E aumen-
tou a produgéo de sentengas, Tais medidas, porém, embora reveladoras de eficién-
cia e espirito plblico, ndo podem ter duragéo ilimitada, urgindo solugdes de ca-
rater permanente.

Se as investigagdes ndo correspondem, no pais, ao volume de irregularida-
des e omissdes, cumpre observar que grande parte das desfiguragdes decorre de
pessoal insuficiente, da falta de recursos financeiros e téonicos e de condigdes nor-
mais de trabalho, ou de leis defeituosas. Essencial, pois, é que sejam sanadas es-
sas causas, inclusive para que cesse o libi invocado, comumente, pelos desidio-
sos e incorretos.

18. Estudos diversos, provindos do Poder Judiciario ou de cutras fontes, en-
cerram valiosas observagdes e propostas, informativas de medidas inovadoras con-
venientes, A exposigdo de motivos do Presidente do Supremo Tribunal Federal, j4
referida, instrutiva do Projeto de Lei Complementar sobre o Estatuto da Magistra-
tura Nacional, realga pontos de sentido reformador e de conteido ético. Além de
dar relevo ao ‘‘regime disciplinar’, descreve as fungdes do Conselho Nacional de
Administragédo da Justiga, o qual, embora sem a competéncia punitiva” do extin-
to Conselho Nacional da Magistratura, “exercera atribui¢des de significativa impor-
tancia para o bom desempenho do Poder Judiciario, inclusive no que concerne &
unidade de sua agéo administrativa®, Acentua o valor de instituigdo do “sistema
de formagédo dos magistrados”, com a criagdo da Escola Nacional da Magistratu-
ra e a previsdo de estabelecimentos semelhantes nas unidades federadas. Ressal-
ta, no Projeto de Lei, a proibigdo de "terem assento, na mesma Turma, Cdmara, Gru-
po ou Segdo, cdnjuges e parentes consangiiineos ou afins, em linha reta, ou em
linha colateral até o terceiro grau’. Justifica também a proibigdo de nomeagao de
parentes ‘'para cargo em comissdo”, “salvo se servidor efetivo de juizo ou tribu-
nal”. Em largo trecho, também, de seu discurso de posse na presidéncia do Su-
premo Tribunal, o Ministro Sydney Sanches examina varios problemas do Judicia-
rio, registrando observagdes que requerem exame!'%. No estudo “Aspectos ins-
titucionais e estruturais do Poder Judiciario Brasileiro”, o Ministto José Nerl da Sil-
veira desenvolve substanciosa explana¢do. Entre outras consideragées, assinala
"o deficiente nmero de juizes' e assevera “"que a celeridade na prestagéo juris-
dicional néo se alcangarg, sem alteragdes nas leis do processo e a ampla utiliza-
¢éo dos Juizados Especiais de Pequenas Causas e da Justiga de Paz"('" ~ a res-
peito desta e dos juizes leigos, por sinal, dispondo o Projeto sobre o Estatuto da
Magistratura (arts. 91/96).

(10) Sydney Sanches, O Poder Judiciario™, Rev. de Inf. Legislativa, n. 112, 1991, p. 5.
(11) José Nerl da Sllvelra, “Aspeclos Institucionals e estruturals do Poder Judiciario Brasilelro", In Correlo
Braziliense de 9.9.91,
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Em “A Justiga no Limiar do Novo Século”, o professor e desembargador Jo-
sé Carlos Barbosa Moreira trata, com objetividade, das questdes que atormentam
a instituigdo, e recomenda, a par de muitas medidas, a simplificagdo de férmulas
e procedimentos judiciais, bem como, no plano administrative, “'escalas de prio-
ridades no emprego das verbas”, Com superior visdo e experiéncia, acrescenta
ser "impossivel falar de melhorar na qualidade do servigo judiciario sem aludir a
necessidade de utilizagéo mais intensa dos modernos recursos tecnolégicos™(12),
Fixando a “Justica do Trabalho - Projeto e Realidade™, o Juiz e Professor Aroldo
Plinio Gongalves fraga a perspectiva geral do organismo especializado ¢ cuida de
problemas gerais do Poder Judiciario, como ‘a racionalizagédo e limitagéo dos re-
cursos'\13 Ja em entrevista recente ao Jornal de Brasflia, o Ministro Torredo Braz,
Presidente do Superior Tribunal de Justiga, declara “prioritarias trés providéncias”,
que assim enumera:

“A primeira consiste no aprimoramento das préticas de traba-
Iho através da informatizagdo, da capacitagdo dos recursos humanos
e da racionalizagdo dos servigos e procedimentos. A segunda, no au-
mento do quadro de juizes, ainda incompleto, para que haja uma cer-
ta simetria, uma correspondéncia, entre o volume de processos e um
desempenho de razoavel qualidade em curto espago de tempo. E a
terceira, na simplificagdo do processo em geral, ha eliminagéo de pro-
cedimentos e recursos inltels, que ndo contribuem para o esclareci-
mento da verdade ou afastar injustigas, tendo fungéo exclusivamen-
te protelatéria”(14),

Sem embargo de novas propostas, é préprio mencionar as sugestdes do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados, de 1976, £ certo que umas ja foram
admitidas e outras porventura perderam atualidade. Merece reexame, contudo,‘a
que declara "vedado ao juiz, sob pena de perda de sua competéncia, reter os au-
tos em seu poder por mais de 30 dias, além do prazo legal, salvo motivo ampla-
mente justificado”, a critério da autoridade disciplinar e ressalvada a aplicagéo de
outra sangdo pelo Tribunal.

17. As idéias expostas nesses documentos, a que outras héo de ser acres-
cidas, envolvem propostas de decisdes ¢ medidas aconselhadas pela experién-
cla, com o objetivo de aperfeicoamento da estrutura e das praticas do Poder Ju-
diciario, Adotadas, se convenientemente modificadas, poderdo sanar ou reduzir
desacertos, ou seja, beneficiar os individuos e a coletividade. Muitas dessas idéias
concorrerdo para major eficiéncia do controle e de seu alcance social, que visam
a produgdo correta do servigo, e ndo a intuito preponderantemente punitivo, O con-
trole interno poderéa ser recomposto ou revigorado; com participagdo ampliada de
interessados, de acordo com a sugestdo do Juiz e Professor Aroldo Plinio Gongal-
ves — talvez suscetivel de redugéo —, ou por outra forma inovadora, mas que pre-
serve a autonomia do Poder Judiciario. Nem o controle externo impde a criagéo

(12) José Carlos Barbosa Morelra, ‘A Justiga no Limiar do Novo Século”, In Jornal ~ Magistratura do Tra-
balho (Ass. dos Mag. da Just. do Trabalho da 27 Regido}, SP, n, 4, nov,-dez. 1882, i

(13) Aroldo Piino Gongalves, ““Justiga do trabalho ~ Projeto e Realidade', In Rev. Anamatra, Orgao Oficial
da Ass. Nac. dos Mag. do Trabatho, n. 16, out. 1992,

(14) Torredo Braz, Entrevista ac Jornal de Brasilia de 26.4.93,
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de Conselho heterogéneo, combatido também, em conferéncia deste ano, na Ba-
hia, pelo Ministro Franclsco Peganha Martins, do Superior Tribunal de Justigal9,

Colaborando com essa tendéncia reformadora, o Poder Legislativo aprovou
o Projeto que se converteu na Lei n. 8.455, de 24 de agosto de 1992, modificati-
va do Cédigo de Processo Civil, para tornar mais simples e rapida a realizagéo de
prova pericial. Est4 em curso no Congresso Nacional, e j& em revisdo no Senado,
o Projeto de Lei que amplia o uso de carta, pelo correlo, para citagdes e intima-
¢bes. A coordenagéo de esforgos ha de ampliar as revisées Gteis.

IX. AUTONOMIA DO JUDICIARIO NAS CRISES

18. E sempre prudente notar, também, que a autonomia do Poder Judicia-
rio, continuamente necesséria, avulta nos momentos de crise, quando as institui-
¢des livres séo abaladas, ou sucumbem, como j4 temos experimentado. Entéo,
ameacados os cidadéaos, os juizes e os tribunais corporificam, por vezes com ris-
cos, as garantias da liberdade e dos direitos em geral. Assim o fizeram ainda sob
o regime autoritario de 1964, apesar das restri¢gdes correntes, Na Bahia, um juiz
digno - agora ja falecido - Arivaldo Andrade de Oliveira, deferiu mandado de se-
guranga em favor do Prefeito da Capital, Virgildasio de Senna, para que retornas-
se ao cargo, de que fora afastado por deliberagéo ilegal e de fraqueza da Cama-
ra de Vereadores. O Supremo Tribunal Federeal cortou velas ao arbitrio. Concedeu
habeas corpus aos Governadores Miguel Arraes e Mauro Borges. Absolveu, em pro-
cesso originario da Justiga Militar, o escritor comunista Caio Prado Janlor. Por *fal-
ta de justa causa”, cassou a prisdo do cidaddo comum Mério Roriz Soares de Car-
valho, indiciado em inquérito policial militar como ‘'agitador e subversivo’ (HC
41.879). Por igual motivo protegeu com habeas corpus o padre espanhol Tomas
Domingo Rodrigues, tendo o Relator do processo, Ministro Vilas Boas, acentua-
do: “a justica ndo pode ser instrumento de perseguigdes desta ordem” (HC 42.159).
Seguramente decisées semelhantes ocorreram em diversos Estados e Tribunais.
Os exemplos referidos apenas mostram a importancia de ser preservada a inde-
pendéncia do Judiciario, como couraga dos direitos da cidadania, para que nao
a fulmine a preocupagéo de corrigir erros,

Dai a excepcional oportunidade das ponderagdes do advogado Esdras Dan-
tas de Souza, que tem a responsabilidade de presidir a Segdo da Ordem, no Dis-
trito Federal:

“O controle de juizes e promotores — adverte - deve ser exercido sem-
pre que, contrariando a lei e agindo com culpa ou dolo, causem dano as par-
tes ou a coletividade, Todavia, a pretexto do controle dos atos judiciais, ja-
mals se podera cercear-lhes a Independéncia funcional, Convém lembrar qus,
sem as garantlas constitucionais que asseguram a independéncia da Magis-
tratura e do Ministério Pablico, a independéncia da advocacla ficaria redu-
zida a simples figura de retérica(19),

{15) Francisco Peganha Martine, “Controle externo da Magistratura: negagdo da autonomia do Poder Ju-
diclario”, In Correio Braziliense de 12,4.63 (Cad. Dirsito & Justiga).
(16) Eadras Dantas de Souza, “Estado Democratico de Direito”, artigo no Jornal de Brasllia, 8.5.93.
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X. REFLEXAO FINAL

19. Em resumo e conclusédo: ndo é constitucional, nem prudente ou neces-
sério, que se crie érgdo misto na estrutura do Poder Judiciério, ou entidade alheia
a seus quadros, com a finalidade de exercer o controle externo da Justiga ou da
Magistratura. A independéncia do Poder nédo suporta interferéncia dessa indole sem
desnaturé-lo, prejudicando a liberdade de consciéncia, essencial a aplicagéo das
leis ¢ ao resguardo do direito das pessoas. O controle externo, indicador de er-
ros e deficiéncias, além de traduzir-se ou manifestar-se por meio de recursos le-
gais no processo sob julgamento, pode ser desempenhado, independentemente
de agdes em curso, por quaisquer instituigdes idoneas, entre as quais sobressaem
o Ministério Piblico e a Ordem dos Advogados do Brasil. Mesmo a demora no jul-
gar, de ordinéario atentatéria de uma das partes, e sempre de corregdo necessa-
ria, ndo justifica procedimento que deforme a instituigdo judiciaria,

A independéncia da Justiga, como demonstrado, é um direito constitucional,
que protege o Poder e acautela contra o abuso o patrimdnio moral e material dos
individuos. Fiscalizar o exercicio desse "direito constitucional’ néo significa des-
truir sua afirmagéo e sua existéncia. Num instante em que direitos do individuo eram
“varridos na onda negra da tirania"”, Rui Barbosa ensinou - e vale considerar es-
sa verdade para todas as horas:

“Quando um direito constitucional desaparece, nenhum dos outros se
deve presumir seguro”{17),

E preciso, pois, no trato do grave assunto discutido, que a paixdo, mesmo
impulsionada pela verificagdo de erros, ndo substitua o critério racional de conquis-
ta da solugdo adequada: constitucionalmente certa e eticamente isenta.

(17) Rui Barbosa, "‘Obras Comp., A Ditadura de 1893", XX, T. IV, 1893, MEC, Rlo, 1949, pag. 138,
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O JUIZ DO TRABALHO E A FLEXIBILIZAGAO

Manoel Mendes de Freitas!”)

I. CONSIDERAGOES PRELIMINARES

A evolugdo da condigdo do prestador de servigos, partindo da escravidao,

fol lenta e agdnica, passando pela serviddo, pelas corporagdes de oficio até che-
gar ao séoulo XVIil, A denominada "revolugdo industrial” deu infcio a uma nova era,
caracterizada pela concentragéo de capital e o surgimento de grandes grupos de
trabathadores, 4vidos por ‘melhores condigées de trabalho, que o Estado, no en-
tanto, se recusava a patrocinar, envolvido que estava por um clima de liberalismo
que o mantinha nha fria posigdo de mero expectador das grandes lutas sociais.

Luiz Carlos Amorim Robortslla, em interessante artigo sobre “Normas de Pro-

tegdo ao Trabalho no Direito Comparado”, ‘observa com acuidade:

“As concepgdes liberais, com a exaltagdo do individualismo juridico
e da autonomia da vontade, predominaram a partir de fins do século XVii},
marcando acentuadamente as cartas politicas da época.

A liberdade individual, diz Paulo Braga Galvéo, ‘‘era afirmada em con-
traposigdo ao seu maior inimigo, o Estado (monérquico-absolutista). Naque-
le momento, por conseguinte, ¢ importante era estabelecer limitagées ao po-
der estatal, para que a burguesia revolucionaria pudesse destruir o mundo
de privilégios da feudalidade decadente*,

Esse cuito ao liberalismo, com a abstengéo estatal de imiscuir-se nas
relagdes econdmicas e socials, 6 um dos fatores que ensejaram o triunfo do
capitalismo, segundo sustentou Georges Guy-Grant no Congresso Interna-
cional de Filosofla de Praga de 1934.

Nesse quadro liberal, a concentragéo de capitals e a invengao dos ma-
quinismos acabaram gerando profunda desigualdade social. Oferecido pe-
la maioria, o trabalho desvalorizou-se, gerando a exploragdo de homens, mu-
Iheres e criangas, que nado tinham alternativa senéo aceitar os baixos sala-
rios e as interminaveis jornadas que lhes eram impostos.

Tal sistema econdmico sé poderla gerar, como gerou, o aparecimen-
to de novas classes soclals, com interesses rigorosamente divergentes, ou
seja, a burguesia proprietéria e o proletariado, Essa divisdo entre os que pos-
sufam o capital e a grande maioria, que sé vivia do seu trabalho, fez aflorar
a chamada questéao social'' (LTr 55-04/407).

(*) O autor & Minlstro Togado do Tribunal Superior do Trabatho,
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O Direito do Trabalho, enfrentando barreiras de toda ordem, aperfeigoou-se
no século XIX, galgou nfvel constitucional, consolidando sua posigdo com a Cons-
tituigdo mexicana de 1917 que, a seu turno, teve decisiva infludncia na parte dos
Direitos Socials do Tratado de Versalhes, que langou as sementes de sua implan-
tagao internacional.

O término da Segunda Guerra Mundial abriu, para a Europa, em contrapo-
sigdo ao grande sofrimento que por ela lhe fora Infligido, um periodo de recons-
trugéo e de bonanga, quo durou até a década de setenta, quando nova crise eco-
ndmica eclodiu, em decorréncia da elevagéo do prego do petroleo e do surgimen-
to da concorréncia, no mercado internacional, das grandes poténcias orientais do
sudeste da Asia, com especial relevo para o Japéo.

O chamado Terceiro Mundo pagou prego especialmente elevado em decor-
réncia de sua menor experidncia e de sua sempre débil economia.

O flagelo da inflagéo gerou a recesséo e o aumento das taxas de desemprego.

O mundo ocidental debatia-se ante o novo quadro econémico adverso e
preocupante.

Il. A FLEXIBILIZAGAO

N&o poderia, a esta altura, deixar de abeberar-me nas dguas seguras do Mi-
nistro Orlando Teixelra da Costa, atual Presidente do Tribunal Superior do Traba-
lho e que, discorrendo sobre o tema 'O Direito do Trabalho na Sociedade Moder-
na”, langou as interessantes observagdes que a seguir so transcritas:

- ""Se, no seu primeiro momento, o direito do trabalho teve como preo-
cupagdo fundamental a protegéo juridica do trabalhador, a partir dos mea-
dos dos anos setenta, alcangada razoavelmente a reparticdo da riqueza pe-
la grande maioria da populagdo em alguns dos paises economicamente mais
expressivos da Europa, como Alemanha, entdo apenas Ocidental, Inglater-
ra, Franga e ltalia, os espiritos comegaram a inquietar-se pela sobrevivén-
cla da empresa, como instituicdo garantidora de empregos para os traba-
lhadores.

Afastando a concepgédo heterotutelar pela concepgéo autotutelar, o di-
reito do trabalho, influenciado pela corrente econémica do neoliberalismo,
fortemente prestigiada pelos empresérios, passou a se esforgar pela prima-
zia da flexibilidade laboral, em substituigdo ao principio basilar da protegédo
do trabalhador, que sempre fol a pedra angular deste ramo da ciéncia juri-
dica,

Em que pese a sabia adverténcia de alguns, como Gérard Lyon-Caen,
com o seu artigo ‘‘La bataille truquée de la flexibilité"” (A batalha enganosa
da flexibilidade) ou como Américo Pl& Rodriguez, mostrando que a flexibi-
lidade deve ser limitada pelo principio da razoabilidade (Um enfoque sobre
“la flexibilizacidén"), a verdade é que os procedimentos de flexibilizagéo co-
mecaram a imperar no continente europeu.
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Nesses paises, vinculados ao sistema da economia de mercado, a fle-
xibilizagdo comegou a ser disseminada através da negociagdo coletiva e sob
tutela sindical. A protegdo assegurada aos trabalhadores pelo Estado pas-
sou a ser substitufda pela prote¢do sindical, possibilitando a derrogagéo con-
sentida de normas legais outrora inderrogéaveis,

A técnica da flexibilidade consensual negociada justapde as condigdes
pretendidas pelos obreiros as circunstdncias conjunturais vividas pelas em-
presas, de modo a possibilitar uma avaliagdo da situagéo e a obter como re-
sultado concessdes reciprocas. Com isto, afasta-se a intervengéo do Esta-
do nas relagbes laborals e estimula-se sobremaneira o fortalecimento dos
sindicatos. O nivel deste relacionamento & coletivo e nao individual, pois, co-
mo j& lembramos metaforicamente em outra oportunidade, servindo-nos da
parabola das varas, se individual fosse, a fragilidade pessoal isolada do tra-
balhador ndo suportaria a pressdo econdmica do empregador e quebraria,

Este procedimento implica, no entanto, na pressuposigdo que segue.
O principio da inderrogabilidade das normas trabalhistas de ordem publica
deve ser mitigado, a ponto de dar lugar a outras fontes de direito, que pas-
sam a ser consideradas mals importantes do que a lei. Legitima-se a con-
vengéo coletiva de trabalho a promover a derrogagao das normas em prin-
ciplo inderrogéveis da legislagdo protecionista do trabalho, que sdo de or-
dem publica, justificando-se essa postura em consideragdes de natureza eco-
némico-conjuntural. A legislagdo delegante pode ser a prépria Constituigéo,
leis complementares ou até leis ordinarias, pols a fonte da inderrogabilida-
de de alguns direitos trabalhistas, nem sempre se encontra na Lei Maior”
(Rev. do TRT-82 Regido, jul./dez./1991).

A Constituigdo da Replblica de 1988, ninguém o ignora, langou as semen-
tes da modernidade no campo do Direito do Trabalho brasileiro, afastando a as-
fixiante tutela do Estado e abrindo largas margens ao entendimento direto entre
empregados e empregadores, outrora confinados a estreitas ruelas, tal a rigidez
e a amplitude de normas de ordem plblica que delimitavam o seu ir e vir no cam-
po negocial.

No art, 72, com efeito, proclamou-se de forma clara, absolutamente induvi-
dosa: a) a irredutibilidade do salario, ressalvado, porém, o que empregados e em-
pregadores decidirem dispor em contrario, em convengdo ou acordo coletivo
(item VI); b) a duragéo do trabalho normal ndo superior a oito horas diarias e qua-
renta e quatro semanais, facultada, porém, a compensagéo de horérios e a redu-
¢éo da jornada, mediante acordo ou convengéo coletiva de trabatho (Xl); ¢) o re-
conhecimento das convengdes e acordos coletivos (XXVI).

Fazendo coro a todas as censuras que se faziam quanto & existéncia dos sin-
dicatos e ao exercicio de suas atribugdes precipuas, mantidas sob severa vigilan-
cia e ilimitado poder de intervengdo do Estado no periodo anterior, a nova Carta
Magna rompeu os grilhes do intervencionismo e trouxe essas entidades para um
campo de razoéveis liberdade e autonomia. Desenvolvidas em olto itens, no art,
82, estdo as linhas mestras da nova ordem, que assegura ao sindicato a auto-
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nomia e o respeito que merece, como elemento bésico para que se cumpra aqui-
fo que é desejo de todos e que esta, como preambulo, no art .7°, com o selo da
garantia constitucional, que é o da melhoria da condigéo social do trabathador,

Importante corrente de doutrinadores, contudo, tamenta nido se tenha che-
gado ao patamar mais expressivo da liberdade que deve imperar nesse campo,
traduzido pelo pluralismo sindical e conseqiiente extingdo do denominado impos-
to sindical. E, por exemplo, a opinido de trés renomados Mestres do Direito do Tra-
balho no Brasil: Arnaldo Lopes Siissekind, Mozart Victor Russomano e Arion Sa-
yéo Romita.

Estdo abertas, porém, sob protegdo constitucional, as portas para o enten-
dimento direto entre empregados e empregadores, com espago suficiente para que
possam adotar as normas de convivéncia que assegurem, com grande poder de
adaptagdo as peculiaridades de cada época, o resultado que for considerado me-
ihor para ambos, que atenda melhor aos seus interesses a cada conjuntura. Co-
mo no campo militar, o jogo dos interesses pode conduzir, num determinado mo-
mento, & adogédo de concessdes que, embora possam acarretar sacrificios, pode-
réo gerar, em futuro préximo, resultados mais favoraveis e duradouros. O equili-
brio social impde as partes interessadas, no embate entre capital e trabalho, a re-
signagédo & maxima de que a nenhuma delas sera dado lograr apenas vitérias ou
padecer somente derrotas, como se envolvidas por inexoravel sina social. De lem-
brar-se, a respeito, o admiravel conselho de eqliidade que a CLT, no art. 766, en-
deregou ao julgador trabalhista, quando a ele for cometida a estipulagéo de salé-
rios. No cumprimento dessa delicada tarefa, devera estabelecer condigdes que,
assegurando justo saldrio aos trabalhadores, permitam também justa retribuigéo
as empresas interessadas.

Sé é possivel, no entanto, admitir a flexibilizagao no Brasil se por ela o tra-
balhador ndo for levado a um sacrificio inGtil, a uma concesséo graciosa, destitui-
da de comutatividade, contratualmente estéril, que néo traga, insita, o desejo re-
ciproco de extrair, da realidade de um periodo de crise, o que for melhor para es-
se parceiro que no passado teve de lutar muito para melhorar sua condigéo, em-
bora sempre reconhecido como o elemento humano que pde suas preciosas for-
gas a servigo do progresso e do bem-estar das Nagdes.

Deve ser abominada, pois, especialments nos denominados "Paises de Ter-
ceiro Mundo”, a flexibilizagao que aparega sob a roupagem da concesséo esté-
ril, que, sob a méascara de adaptagdo a conjuntura adversa, hada mais traduza que
mero retrocesso no campo das conquistas sociais.

No terreno da flexibilizagdo, portanto, os personagens principais sdo os pro-
prios interessados, empregados e empregadores, a que, como ja visto, a Cons-
tituigdo de 1988 abriu espagos imensos para o entendimento direto,

Os ventos da flexibilizagdo, contudo, ndo alcangam somente a eles, O Juiz
do Trabalho ndo pode permanecer indiferente ao que ocorre nesse campo. Tem que
manter-se sempre alerta e atualizado para que possa desempenhar suas fungdes
de forma cada vez mais eficiente, ¢ que jamais conseguiré se estiver alheio a rea-
lidade de cada época, de cada dia, de cada area de conflito, se fechar os olhos,
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inocentemente, ao duelo de interesses que se trava, ndo sé no cenério, mas, tam-
bém, nos bastidores de cada agdo que lhe couber julgar.

1l O JUIZ DO TRABALHO E A FLEXIBILIZAGAO

Ninguém ignora que o excesso de tutela, no campo do Direito do Trabalho,
pode gerar efeitos contrarios ao que foi desejado, acarretando ao benéeficiario, com
o correr dos tempos, mais danos que beneficios,

A legislagdo trabalhista brasileira, como ndo poderia deixar de ser, vem in-
formada por salutares preocupagdes tutelares, Conseqlientemente, se na sua in-
terpretagéo o Juiz houver-se com nova dose de tutela, o excesso de afagos a um
dos integrantes da relagéo processual podera romper a equagao juridica ja pre-
concebida pelo legislador, quebrando o equilibrio de chances que deve existir en-
tre os sujeitos ativo e passivo dela.

O intérprete da legislagéo trabalhista ndo pode permanecer preso ao cené-
tio das primeiras lutas caracterizadoras da denominada “questdo social”, embo-
ra fonte do desenvolvimento teérico indispensavel para a formagéo da cultura ju-
ridica que deve possuir para melthor desempenhar suas fungdes, Todavia, como
Juiz do Século XXI, pois j& estamos quase no limiar dele, tem que ter a mente aber-
ta para a realidade atual, sabendo distinguir, com isengdo e coragem, as carac-
teristicas basicas da conjuntura brasileira & época em que se desenrolaram as re-
lagdes juridicas que culminaram com o ajuizamento da agéo que lhe cabe decidir.

Se sua mentalidade como Julgador ndo se adaptar & conjuntura real de ca-
da periodo de interesse, podera, com sua postura retrégrada, deixar de contribuir
para que se aperfeigoe, cada vez mais, o clima de bem-estar, de paz social que
Ihe cabe preservar.

Assim, ao interpretar uma disposi¢do do primitivo texto da CLT, ndo pode dei-
xar de considerar que foi elaborado ha 50 anos passados,

Um de seus mais renomados Idealizadores, o Ministro Arnaldo Lopes Siis-
sekind, ainda vivo para alegria de todos nés, seus admiradores, hoje abomina a
unicidade sindical e o denominado “Imposto Sindical”, que considera incongilia-
veis com a liberdade, a autonomia ¢ em conseqléncia, o desenvolvimento do sin-
dicalismo moderno.

O Cédigo Comercial Brasileiro ainda alude a “tropeiros", “barqueiros' (arts.
99 e 112) e ‘'‘bestas’ (art. 108),

Vé-se, pois, que a atualizagéo das leis as vezes é excessivamente lenta, ca-
bendo, entédo, ao intérprete e aplicador a dificil missdo de adapta-las a dias bem
diferentes daqueles em que foram geradas, confrontando o que se quis entédo e
o fim social a que [he é dado visar hoje.

George Scelle, citado pelo ndo menos renomado Mozart Victor Russomano,
lembra, em bela configuragéo, que no passado era a lei do empregador; ontem foi
a lei do Estado; hoje é a lei das partes que rege o seu relacionamento (Conferén-
cia de encerramento do “Congresso do Cinqlientenario da CLT", promovido pe-
lo Tribunal Superior do Trabalho, em Brasilia, em outubro de 1993).
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Nesse clima de modernizagéo, de adaptagéo a cada nova conjuntura, fazem-
se necessarias a compreensao e a capacidade de transigéncia das partes, para
que juntas possam continuar a caminhada que lhes esta reservada, como fator da
grandeza e prosperidade das Nagdes.

Nesse embalo, cabe ao Juiz Trabalhista acertar seu passo para nao destoar,
néo comprometer o avango inexoréavel do tempo, dos costumes, dos métodos, en-
fim, de tudo que est4 ligado a vida social e econdmica de um pais, Cabe-lhe, por is-
so e também, tomar cuidados para que ndo fique & margem do pensamento domi-
nante. Se o momento é de Hlexibilizagdo, estara na contraméao se permanecer pre-
§0 a outras épocas. Os tempos mudaram, ele também tem que mudar e para methor,

Com a cautela e 0 bom-senso que nenhum julgador pode deixar de ter, im-
pde-se ao Juiz do Trabalho participar da flexibilizagdo, desde que, contudo, néo
se esquega jamais de que o trabalhador do denominado Terceiro Mundo tem mui-
to pouco a oferecer em termos de transagéo. Seu patriménio contratual néo lhe pro-
piciou “poupanga’’ de vantagens e garantias, longe estando de poder comparar-
se aos seus colegas dos paises mals desenvolvidos (refiro-me, evidentemente, 2
grande maloria dos empregados e, nédo, ao pequeno percentual dos afortunados),

Ao mesmo tempo, ndo pode deixar de preocupar-se com o empregador, tam-
bém enfrentando dificuldades para a sobrevivéncia da empresa, numa economia
imprevisivel como a do Brasil, que torna dificil qualquer planejamento.

Pensando num e noutro e com os olhos voltados para a paz social, sabera,
em clima de sabia e cautelosa conciliagao, satisfazer os justos anseios da comu-
nidade jurisdicionada,

A titulo de ilustragéo do pensamento que vem sendo desenvolvido, tenho por
Gtil acrescentar-lhe algumas consideragdes de ordem préatica. Ante a impossibili-
dade de estender-me muito, limitar-me-ei ao campo dos '‘dissidios coletivos”, em-
bora algumas das matérias possam, também, merecer exame no ambito dos *dis-
sidios individuais".

IV. DISSIDIOS COLETIVOS

Se as partes decidirem adotar normas de convivéncia em clima de flexibi-
lizagdo e de forma direta, vale dizer, extrajudicialments, no exercicio da “‘autono-
mia privada coletiva’, a Justiga do Trabalho, evidentemente, ndo cabe nenhuma
ordem de preocupagéo.

Se, no entanto, as partes nio se concillam diretamente e, de acordo com o
previsto no § 2° do art, 114 da Carta Magna, é ajuizado dissidio coletivo, o Tribu-
nal do Trabalho competente tera que dirimir o conflito, no exercicio do poder nor-
mativoe que lhe é assegurado.

O aspecto que ora interessa, contudo, é outro. Embora tivessem autonomia
para fazé-lo diretamente, em face do contido na Carga Magna (art. 72, itens Vi e
XIl), as partes houveram por bem celebrar somente em Juizo o “acordo flexibili-
zante'’,

A matéria atrai consideragdes especiais.
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Quanto ao poder de concessio do empregador na negociagdo, este é, sem
davida, ilimitado. J4 o do empregado estd contido pelas normas de direito pibli-
co que lhe delimitam a faculdade de transigéncia. Além desse matco de ''seguran-
¢a social”, somente circunstancias especialissimas podem autorizar a concesséo
do trabalhador, ainda que venha ela sob assisténcia do sindicato e abonada pe-
los ventos da modernidade, em clima, pois, de “flexibilizago’’. Essa posigédo de
cautela deriva do conhecido principlo de interpretagéo de que "o normal se pre-
sume e, o excepcional, carece de justificativa’, principio que deriva de curial exer-
cicio de 'bomssenso*, Nao se pode, com efeito, imaginar que alguém, notadamen-
te em sendo trabalhador, renuncie gratuitamente a direito (ou parte dele) que lhe
é assegurado por lel, sem nada receber em compensagéo. E necessério haja uma
justificativa plausivel para que possa, a concessio, ser tida por merecedora da apro-
vagéo do Poder Judiciario,

No tocante, por exemplo, ac regime de compensagéo de horario de "12x36"
(12 horas de trabalho por 36 de descanso), sua aprovagao pela Justiga do Traba-
tho justifica-se, pelo menos em se tratando de médicos e enfermeiros, porque tem
merecido a preferéncia desses profissionais notoriamente dotados, especialmen-
te os primeiros, de étima capacidade de entendimento,

E eles, reiteradamente, tém demonstrado interesse na manutengéo do refe-
rido sistema de compensagéo de horarios. A anuéncia do sindicato é, nessa hipb-
tese, suficiente para que se aplique a espécie, com tranqiilidade o disposto no
art. 72, Xll, da Carta Magna,

Se se tratasse, entretanto, de motorista de veiculo de transporte coletivo, a
aprovagéo da Justiga do Trabalho teria que ser precedida de cuidadoso exame de
todas as circunstancias alegadas. Considero, porém, dificil que se consiga apre-
sentar uma justificativa plausivel para a adogéo de jornadas continuas de traba-
lho para tais motoristas além do limite de 8 horas, se, como é notério, a jornada
extensa poré em risco tanto a vida do motorista quanto a dos usuéarios do veicu-
lo por ele dirigido. Tem-se nessa hipétese, por conseguinte, um interesse coleti-
vo palpével, a afetar o direito de rentncia do trabalhador mototista,

E possivel admitir-se, também, a validade da redugdo satarial, desde que de-
monstrada a impossibilidade de encontrar-se outro meio para “salvar-se’ a em-
presa como fonte de emprego.

Se ao Juiz for dado julgar o pedido de redugéo salarial, suprindo o consen-
timento recusado pelo sindicato, além do exame cuidadoso da situagéo da empre-
sa requerente, poderé considerar, também, como pardmetro, o disposto na Lei n.
4.923/65. Por ser anterior a Constituigdo de 1988 entende-se ter ela sido revoga-
da, pelo menos quanto aos limites estabelecidos para a redugdo. As conseqlién-
cias para os sécios, porém, como nela previsto, sdo interessantes e ldgicas, razéo
nédo havendo para que ndo sejam consideradas,

Dir-se-4 que a posiglo ora adotada é rigorosa, ndo se justificando ante a au-
torizagdo expressa dada pela Carta Magna de 1988, tanto para a redugéo salarial
quanto para a compensagéo de horarios e a redugéo da jornada de trabalho. Con-
tudo, do Juiz exige-se que seja perspicaz, vale dizer, que ndo seja ingénuo,
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Ora, se a Constituigdo da Republica condicionou a redugéo salarial, tanto
quanto a compensagio de horérios e a redugéo da jornada, apenas ao encontro
de vontades manifestado por via de acordo ou convengéo coletiva, sem nenhuma
necessidade, portanto, de as partes recorrerem a Justiga do Trabalho, a deciséo
delas de celebrar acordo somente em juizo atrai a presun¢éo de que pelo menos
uma delas, provavelmente o sindicato dos trabalhadores, néo esta tranqtila quan-
to & adogéo do acordo coletivo ou da convengao coletiva de forma autdénoma, co-
mo a Carta Magna lhe assegura (autonomia privada coletiva).

86 assim se podera considerar que a participagédo da Justi¢a do Trabalho,
ainda que sob a forma de simples homologagéo de acordo, foi responséavel, cons-
ciente e segura, quanto ao resguardo dos interesses maiores da coletividade ju-
risdicionada e, também, dos limites do poder de renlincia que, juridica e socialmen-
te, pode hoje ser reconhecido a cada grupo de empregados brasileiros. Separo
o exame, propositadamente, por grupos porque impossivel uma deciséo global num
pais como o Brasil. A renlincia, em clima de “flexibilizagéo", de um empregado da
PETROBRAS ou de um metalirgico do denominado “ABC" ndo requer a mesma
dose de cuidados com que deve, o Juiz Trabalhista, enfrentar uma ren(ncia de tra-
balhadores rurais de regides pobres do Nerdests ou do Vale do Jequitinhonha (MG),
em que os sindicatos quase sempre néo dispdem de forga negocial.

E sempre Gtil lembrar, ao cogitar-se do “Principio da Irrenunciabilidade dos
Direitos”, que é uma das peculiaridades do Direito do Trabalho, cujo campo é de-
nominado por normas de ordem plblica. Bem a propdsito a segura observagédo do
Prof. Pinho Pedreira, em artigo sobre o tema:

“A inderrogabilidade dos preceitos de Direito do Trabalho néo raro se
impde até mesmo ao empregado com o propdsito de evitar que ele, pela sua
imprevidéncia ou por um interesse de maior ganho imediato, renuncie aos
direitos decorrentes das limitagdes legais de ordem plblica relativas a ida-
de, ao sexo, a higiene, a seguranga e a duragéo do trabalho, Para Smura-
glia a forga de penetragéo do intervencionismo estatal na relagéo de traba-
Iho é tanta que se dirige as vezes também contra a parte tutelada e garan-
tida, quase a sublinhar ulteriormente que os interesses que determinam a op-
céo do legislador ndo sdo puramente individuais, mas antes, de carater ge-
ral' (Revista LTr, 67-09/1054).

Se a renlncia tem por objetivo contribuir para que a empresa supere fase
de dificuldades, ela é plenamente justificavel, pois visa a preservar a fonte de em-
prego em época adversa, em que milhées de trabalhadores padecem o terrivel fla-
gelo social do desemprego.

Na Alemanha, a necessidade de preservagéo da empresa, como fonte de em-
prego, justifica até a ajuda estatal, tal a importancia social do emprego.

Nao sou, portanto, contrério a “flexibilizagao'’. E ndo poderia ser jamals, ja
que entendo que tudo é relativo na vida, ainda no campo do Direito. O importan-
te, repito, é que o Juiz do Trabalho brasileiro, quando levado a decidir concesséo
dos trabalhadores enquadrada no campo da "flexibilizagao”, que ele o faga de for-
ma especialmente cuidadosa, com os olhos voltados para a real situagéo atual do
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trabalhador brasileiro, assim como para a situagéo especifica de cada empresa ou
de cada setor empresarial envolvido no dissidio coletivo, para, finalmente, em cli-
ma de concillagdo com os interesses superiores do Brasil, possa extrair a solugéo
mais justa a cada conjuntura social e econdmica,

Tendo-me sido proposto pronunciar-me sobre o dificil tema, concluo aqui as
consideragdes que entendi cabiveis, nesta conjuntura tao dificil para todos os bra-
sileiros, qual a do ano de 1993 e, em especial, de seu Gltimo semestre. Tive os olhos
© 0 pensamento presos no presente, embora atento as licdes do passado e as es-
perangas do futuro, lembrando-me da bela adverténcia do poeta:

"Néo te embales muito na miragem do longe e do depols, a fim de néo
perderes o que arde invisivel no perto e sopra em siléncio no agora" (Ani-
bal Machado, em "*Cadernos de Jodo"!),
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MAIOR CELERIDADE NA PBESTAQAO
JURISDICIONAL: QUESTAO MAIS
DOS TRIBUNAIS DO QUE DAS LEIS®

A Segéo de Dissidios individuais, em duas importantes reuniées dos dias 8
e 16 de junho deste ano, no exame de determinado feito, ensejou a que seus Mi-
nistros procedessem a debates histéricos e momentosos sob palpitantes temas
relativamente a celeridade processual.

Mais especificamente quanto & interpretagéo a ser dada ao art. 894 da CLT,
quando se buscam violagdo do art. 896, frente a um entendimento da Turma que
ndo encontrou divergéncia apareihada e vélida para conhecer ou nédo da revista,
No caso, haveria violagédo do art. 896 da CLT?

Esta a questdo momentosa a seor delineada a seguir em seus mais diversos
e dispares contornos e que a fria reprodugéo das notas taquigraficas dos deba-
tes havidos, que a seguir publicamos, melhor e sloglientemente dira,

A Redagéo.

A Sra. Secretéria — Processo E-RR n, 21,972/91.9 — Relator: Exmo. Sr. Minis-
tro Ermes Pedrassani. Revisor: Exmo. Sr, Ministro Mendes Cavaleiro. Caixa Eco-
némica do Estado de Sdo Paulo e Sindicato dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancarios de Jal,

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — A Primeira Turma néo conheceu da revis-
ta da reclamada, Caixa Econdmica do Estado de Sdo Paulo S.A,, que discutia a le-
gitimidade da substituigdo para pleitear URP de fevereiro de 1989, a extenséo da
substituigdo, se abrangente de toda categoria ou sé aos associados do sindica-
to, e o direito & URP postulada, Nos embargos, a recorrente, Caixa Econdmica Fe-
deral S.A,, articula com vulneragéo ao art, 896, argumentando que, no tocante a
substituigdo, o recurso estava viabilizado. O despacho admitiu os embargos. Im-
pugnagéo do recorrido, sindicato autor, com preliminar de desergdo, Parecer do
Ministério Publico preconizando o ndo-conhecimento do recurso. E este o suscin-
to relatério.

O Sr. Ministro Mendes Cavaleiro — Acompanho o Relator.

O Sr. José Térres das Neves (Advogado) — Sr. Presidente, pego a palavra
pelo sindicato embargado.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Tem a palavra o Sr,
Advogado pelo prazo regimental de dez minutos.

(Usa da palavra o Dr. José Torres das Neves).

(*) Notas Taquigraficas das sessdes dos dias 8 e 16 de junho da Segdo de Dissidios Individuals, reprodu-
zidas na integra.
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O Sr. Ministro Orlando Teixelra da Costa (Presidente) — Tem a palavra o Re-
lator.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani - Preliminar de desergédo dos embargos ar-
glida pelo sindicato embargade. Iniciaimente, o embargado arg(i desergéo do re-
curso, uma vez que néo houve o depédsito de Cr$ 840.000,00 (oitocentos e quaren-
ta mil cruzeiros), a que alude a Lei n. 8,177/91, Todavia, a despeito de a referida
lei exigir novo depdsito a cada recurso, a Instrugdo Normativa n, 02 desta Corte
fixou sua interpretagéo sobre a matéria, a fim de evitar dividas. Crelo que posso
concluir no sentido de que néo h4, portanto, na forma pretendida, margem a que
se reconhega a desercéo do recurso, pelo que rejeito a preliminar.

O 8r. Ministro Mendes Cavaleiro - Acompanho o Relator, Sr. Presidente.

O 8r. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Ha divergéncia? (Pau-
sa). Rejeitada a preliminar de ndo-conhecimento suscitada em contra-razées. Tem
a palavra o Relator,

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani - Quanto a substituigdo processual, ago-
ra, conhecimento, o douto Colegiado deixou de conhecer neste tépico o recurso,
afastando as violagdes indicadas por aplicagéo do Enunciado n. 221, assim tam-
bém a pretendida divergéncia jurisprudencial pelo Enunciado n, 296. Nas razées
em exame, o embargante, Caixa Econdmica Federal S.A., disse que nédo s esta-
va demonstrada a vulneragéo aos arts, 513, 872, paragrafo tinico, da CLT; 82, il
da Constituigdo Federal, como havia divergéncia que autorizava a revista, Na ver-
dade, merece acolhimento a inconformidadse, j4 que o aresto colacionado na inte-
gra, em fotocdpia autenticada, fls. 99/200, exibe tese contraria & adotada pelo Ti-
bunal Regional, alusiva a substituigdo processual, sendo admitida apenas nas hi-
pbteses expressamente previstas em lei e nao tendo o art. 82 do novo texto cons-
titucional ampliado esta substitui¢do. Entendo que ha vulneragao ao art. 896 e, por-
tanto, concluo pelo conhecimento dos embargos no particular, Sr. Presidente. Se-
gundo tema de conhecimento: da abrangéncia da substituigdo, O recurso vem mais
uma vez amparado em violagao do art. 896, sustentando o embargante que os ares-
tos elencados na revista justificavam seu conhecimento, A deciséo regional foi no
sentido de que, desde que se admita substituigdo processual, ndo se poderia li-
mitar essa possibilidade apenas aos empregados associados do sindicato, deven-
do a representagédo valer, estender-se, portanto, para toda a categoria. O segun-
do aresto de fls. 190 contrapde-se a esse entendimento, ao estabelecer que a le-
gitimidade da substituigao se limita aos associados. A revista, portanto, mais uma
vez, merecia conhecimento, Considero afrontado o art. 896,

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani (Continuando) — Terceiro tema: da URP de
fevereiro de 1989, Neste tépico, conclui o Tribunal Regional que os substituidos fa-
ziam jus ao reajuste pleiteado, j4 que tinham direito adquirido & corregéo dos sa-
larios “‘na medida em que estavam em vigor os correspondentes contratos sub-
metidos, no aspecto salarial, as regras de direito pablico pertinentes 3 politica sa-
larial” O recurso de revista da demandada néo foi conhecida ao fundamento de
que ndo havia violagdo ao art. 52, inciso [I, da Constituigdo, uma vez que o reajus-
te fora concedido em respeito ao direito adquirido. Nas razées em exame, a em-
bargante articula com vulneragio ao art. 896, sustentando que estaria demonstra-
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da a Infringéncia do inciso XXXVI do art. 52 da Constituigdo. A egrégia Turma, no
entanto, ndo examinou a revista sob esse aspecto, ndo havendo prequestionamen-
to quanto a esse tema constitucional. Por outro lado, ndo houve defesa de tese a
asse respeito, até porque ndo se adentrou o mérito da questdo. O recurso, por-
tanto, ndo se viabilizava também pela divergéncia. Ndo conhego neste tépico. O
conhecimento, portanto, Sr. Presidente, é alusivo a dois aspectos: a substituicao
e a sua abrangéncia, matérias que, no mérito, entendo due ndo se deva determi-
nar o retorno dos autos a Turma, embora houvesse afronta ao art. 896, porque es-
t4 hoje colocada no nosso Enunciado; podemos, portanto, desde logo, examinéa-la,

O Sr, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — V., Exa. conhece, por-
tanto, quanto a estes dois temas, por violagdo do art. 896, Como vota o Ministro
Revisor? (Pausa). Relator e Revisor estdo conhecendo dos embargos, quanto dos
dois temas, por violagdo do art. 896. Indago se héa divergéncia.

O Sr. Ministro Ney Doyle - Sr. Presidente, pego a palavra,

O 8r. Ministro Orlando Teixela da Costa (Presidente) —~ Tem a palavra o Mi-
nistro Ney Doyle,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Sr. Presidente, aproveitando que a egrégia Se-
¢éo, hoje, estd com a sua composi¢do quase completa, gostaria de colocar uma
preliminar para exame da Seg&o. A preliminar é sobre o problema do conhecimen-
to dos embargos por violagdo do art. 896, porque havia divergéncia especifica que
justificaria o conhecimento da revista, Estou, agora, como Presidente de Turma, im-
pressionado com o nimero de embargos que séo apresentados com fundamen-
to em violagéo do art. 896, Ora, St. Presidents, solicitel uma estatistica a Secreta-
ria da Segunda Turma. Foi-me fornecida a estatistica nos seguintes termos: acor-
déos publicados em 21 de margo, noventa e oito acérdédos publicados pela Segun-
da Turma; trinta e quatro embargos para a SDI. No dia 7 de maio foram publica-
dos setenta e sete acérdéos, trinta e cinco embargos; no dia 14 de maio foram pu-
blicados cento e cinco acérdaos, quarenta e oito embargos para a SDI. O que se
vé, entéo, Sr, Presidents, é que praticamente estamos julgando o processo duas
vezes, sob a alegagéo de violagdo do art. 896, ou porgue a revista nao foi conhe-
cida e deveria ser, ou porque fol conhecida e néo deveria ter sido conhecida, En-
td0, sempre 6 violagdo do art, 896, Ora, nesta Segéo, somos rigorosissimos ao exa-
minar o recurso por violagdo de lei, porque exigimos que a violagao seja direta, fron-
tal, literal, ao dispostivo invocado, Usamos até mesmo o Enunciado n, 221 - que
é um Enunclado nosso - para dizer que n&o ha violagao, quando hé interpretagéo,
e a interpretagdo é razoével, Para o art, 896, conhecemos de violagéo frontal, por
qué? Porque, no exame do conhecimento do recurso de revista, a Turma entendeu
que os arestos trazidos a confronto nao eram especificos. Entéo, o que ocorre?
Estamos, dentro de um mesmo Tribunal, julgando duas vezes o mesmo processo,
num desperdicio de tempo e de atraso no julgamento dos autos que é uma violén-
cla as préprias partes., Porque conhecer dos embargos, quando as Turmas estéo
julgando de maneira diferente, é a fungéo do Pleno e, hoje, a fungéo da SD! — uni-
formizar a jurisprudéncia da Casa —, porém fazer um duplo julgamento do mesmo
processo.., porque é idéntico, Sr. Presidente. Quando entram os embargos, qual
é a fungdo do Presidente da Turma? Examinar o acérddo regional, o recurso de re-
vista, os arestos apontados na revista, verificar se eram ou ndo divergentes, pa-
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ra mandar processar os embargos, O que é isto? Isto é o que j4 foi feito no Tribu-
nal Regional, pelo Presidente do Tribunal Regional, quando admite a revista; isto
é que fol feito j& pelo Relator da Turma, quando d4 prosseguimento a revista; is-
to é ¢ que fol feito j& pela Turma, ao juigar a revista. E isto sem que tenha a par-
te se valido dos embargos de declaragdo, como pode fazé-lo.

Agora vém os embargos, e cabe ao Presidente da Turma reexaminar tudo is-
so & depois trazer para o Pleno, para a SDI, para que esta proceda a mais um exa-
me. Quer dizer, estamos simplesmente repetindo recursos, com este volume de ser-
vigo, @ que em geral somente atende a determinados tipos de grandes entidades
recorrentes. Quase nunca o pequeno demandante. Ndo vejo, Sr. Presidente, co-
mo conhecer do recurso por violagdo do art. 896, Todos os dias deparamos aqui
com recurso por violagdo do art, 896. Sera possivel que as Turmas desta Corte jul-
guem téo mal de sorte a perpetrar decisérios viclando o dispositivo legal? Sera que,
e em rapldo levantamento a que procedi, v.g. em setenta julgamentos, trinta e cin-
co violaram a lei? Seré que 6 isso que estamos admitindo? Que o Tribunal Supe-
rior do Trabalho, ao julgar setenta processos, em trinta e cinco deles violou a lei?
Porque é essa a argumentagéo: foi violado o art. 896 da CLT, Ora, este Tribunal é
a insténcia superior da Justiga do Trabatho. No momento em que o Pleno foi divi-
dido em Turmas, foi exatamente por se verificar, em dado momento a impossibi-
lidade fisica, material, de o Pleno examinar todos os recursos que vinham dos Tri-
bunais Regionais. Dividiu-se, entdo, em Turmas. Ndo é outra a razdo por que de-
pois houve a divisdo em Segdes, Agora, ndo & possivel dividir o Plenc em Turmas
e depois admitir recurso destas para o Pleno hovamente; nesse caso, seria me-
thor que fosse julgado de uma vez pelo Pleno. Para que Turma? Agora, quando se
divide em Turmas, hé um risco - é sé um risco: é a jurisprudéncia divergente das
Turmas. Para isto, admitem-se os embargos por divergdncia, Poder-se-ia até mes-
mo admitir os embargos, Sr. Presidente, por violagdo, quando, por exemplo, o Acér-
déo da Turma néo esta fundamentado, Neste caso, trata-se de violagédo da leil. Ago-
ra, por violagéo do art. 896! Sr. Presidente, o que ocorte? Recordo-me de que, hé
algumas sessdes atrds - pego um pouquinho de atengdo ao tema, porque esta é
a primeira e (ltima vez que vou colocé-lo, estdvamos julgando uma agéo rescisé-
tla. E qual era o fundamento dessa agéo resciséria? Violagdo do art. 896, Entdo,
Sr. Presidents, o que estamos vendo? Estamos criando uma sequidncla de instan-
cias que faz com que o processo nunca termine. No momento em que estamos
preocupados em reformar a loi processual para agllizar o julgamento, nés mesmos
— @ ndo hé necessidade de se mudar lel alguma para Isso —, por uma interpreta-
¢édo nossa, que, data venia, enterido errada, estamos admitindo a proliferagéo no-
civa dos recursos. Primeiro, o processo é julgado na Junta; segundo, é julgado pe-
lo Trihunal Regional; terceiro, passa pelo crivo da Presidéncia no recurso de revis-
ta do Tribunal Regional; quarto, é examinado pelo Relator da Turma no recurso de
revista; quinto, é julgado pela Turma; sexto, val ao Presidente da Turma, sem ta-
Jar no Revisor, para examinar o recurso de embargos; sétimo, julgam-se os embar-
gos e, a seguir, virdo os embargos declaratérios em cima disso. Entdo, é essa a
minha ddvida, No momento em que estamos querendo agilizar o julgamente, néo
6 possivel ser mantida a interpretagdo da violagdo do art. 896, porque, depois de
tudo isso, Sr, Presidente, ndo termina; vém os declaratérios prequestionando te-
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mas constitucionais para levar a matéria processual ao Supremo Tribunal Federal,
quando é tranquila a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal no sentido de que
néo hé violagdo da Constituigdo Federal quando decidimos sobre tema processual,
Mas vira o recurso extraordinério e, no fim de tudo, vamos esperar a agéo resci-
séria; tem-se dois anos para isso, Vindo esta, qual serd seu fundamento? Violagao
do art, 896,

O Sr. Ministro José Ajuricada — Ndo é acolhida.

O 8r. Ministro Ney Doyle - Foi acolhida j4, data venia, a resciséria por vio-
lag@o do art. 896. Fol entendido que cabe a resciséria por violagéo do art, 896.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Creio que isso é excepcional.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Nao, estou fazendo referéncia a um processo que
foi julgado aqui ha um ou dois meses, do qual foi o Relator o Ministro José Luiz Vas-
concellos, S. Exa. colocou a questédo e foi entendido que cabe resciséria por vio-
lagdo do art. 896. Entéo, estamos atrasango violentamente, por culpa nossa, por-
que ndo é preciso lel nenhuma para alterar tal matéria; ndo preciso mandar nenhum
projeto para o Congresso Nacional, para modificar essa situagdo. Apenas para di-
zer o que dizemos em qualquer recurso que vem por violagdo: néo hé violagéo di-
reta. Como posso entender violado o art. 896 se a egrégia Turma, examinando o
acdrddo do Tribunal Regional e os arestos-paradigmas, entende que a divergén-
cla ndo é especitica, porque um néo abordou todos os pontos tratados no Tribu-
nal Reglonal, o outro por isso ou por aquilo? Enfim, fol examinado o tema. Agora
vamos reexamina-lo em revista exatamente da mesma forma, sendo o exame igual?
Por que isso dentro do préprio Orgao? Isso nao deve existir, Sr. Presidente, em
tribunal nenhum. Porque, se formos procurar os embargos que existem nos tribu-
nals, existem apenas embargos de divergéncia, Quando muito, existiam, no Cédi-
go de 1939, que néo existem hoje, os embargos de infringéncia, aqusles cujas de-
cisdes ndo fossem undnimes, Agora, qual é o nome que damos a esses embargos
nossos? Nio tém nome, Sdo embargos inominados, porque ndo sédo de infringén-
cia, ndo sdo de nulidade, ndo sdo de divergéncia, Que embargos sdo esses? Quer
dizer, criamos, dentro da nossa jurisprudéncia, um recurso que realmente néo exis-
te. Esse recurso néo existe!

O Sr. Ministro José Ajuricaba - £ um recurso de embargos.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Agora, foi criado por violagéo, foi criado por di-
vergéncia. Esta certo, esta na Lei n, 7.701/88. Se esté na lei vamos ter de segui-
lo, enquanto a fel ndo for modificada, Mas daf a dizer “'a violagédo do art. 896" é re-
petir todo o julgamento. Podera haver violagéo, como afirmel, se o acérdéo da Tur-
ma for nulo, se ndo estiver fundamentado, se deixar de aplicar uma lei, ou por di-
vergdncia entre um acérdéo de uma Turma e outra, Por violagdo do art. 896, Sr. Pre-
sidente, eu pediria que V. Exa. — estou terminando - apenas colocasse em vota-
¢ao esse tema. O Ministro Ermes Pedrassani esta conhecendo dos dois temas nes-

se recurso, ambos porque a revista merecia conhecimento por divergéncia,
O Sr. Ministro Ermes Pedrassani —~ Exatamente.

O 8r. Ministro Ney Doyle — Entdo, pego vénla para abrir a divergéncia, ndo
examinando o tema, se havia ou ndo divergdncia especifica, mas para dizer que,
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nesta hipétese, ndo ha violagéo do art, 896, Nao ha violagéo nem direta nem fron-
tal a este artigo. A ndo ser assim, Sr. Presidente, daqui a pouco taremos de pro-
por uma reforma constitucional para aumentar o nimero de Ministros, ndo de mais
dez, mas para dobrar ou triplicar. Por qué? Porque os Tribunais Regionais e as Jun-
tas estdo aumentando. Entéo, ndo vamos fer condigdes de ficar repetindo julga-
mento aqui. Nunca teremos condigdes disso, Proponho, entdo, Sr. Presidente, eis
que nesta assentada est4 ausente justificadamente o flustre Ministro José Luiz Vas-
concellos, e eu gostaria de propor isso quando o Tribunal estivesse em sua com-
posigéo plenéria, mas como esté aqui quase a unanimidade, e quando o tema for
abordado, quero, desde logo, coloca-lo para apreciagdo da egrégia Segédo: Nao
hé violagéo do art, 896 quando a Turma conhece ou hdo conhece por divergéncia,

O 8r, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Conseqiientemen-
te, V. Exa. abre a divergéncia, ndo conhecendo dos embargos.

O 8r, Ministro Ney Doyle ~ Exatamente,

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Vou colher os votos,
entdo, dos Exmos. Srs, Ministros que ainda nédo se pronunciaram. Como vota V.
Exa., Ministro Guimaraes Falcdo?

O Sr. Ministro Guimardes Falcdo ~ Sr, Presidents, a Lei n. 7.701/88 fala em
cabimento de embargos ou de revista por ofensa a literal dispositive de lei, daf a
tese do Ministro Ney Doyle de que o dispositivo teria de ser violado na literalida-
de do seu texto e, portanto, de forma direta, e ndo de forma obliqua. Quando ha-
veria a violagéo do art. 8967 Seria possivel se uma Turma, entendendo que as di-
vergéncias eram especificas, decidisse que o recurso, por exemplo, seria incabi-
vel na espécie, apesar das divergéncias. Poderia haver uma circunstancia como
esta.

A diivida agora que nos assalta é quanto ao tema colocagao, isto é, quan-
do a Turma diz que a divergéncia jurisprudencial slencada na revista caracteriza
uma discrepancia de entendimentos entre Tribunals Regionais e conhece de uma
revista; se, ao afirmar isto, no exame dos embargos, se poderia identificar uma ofen-
sa literal ao texto da lel. No sentido inverso, a hipétese parece-me até mais difici,
porque, se uma Turma diz que as divergéncias ndo sédo especificas, precisariamos,
como se faz sempre aqui, identificar, olhar as duas ou trés divergéncias slenca-
das para constatarmos se ha realmente entre elas uma discrepéncia quanto a in-
tarpretagdo de um texto de lef federal, tendo em vista os fatos raconhecidos no
acérdéo do Tribunal Regional. Nas duas hipéteses, ndo ha davida de que fica di-
ficll a identificagdo de uma ofensa & literalidade do texto, porque sempre se depen-
deria de um exame das divergéncias elencadas. £ um tema realmente fascinante.
V. Exa. gostaria de fazer algum comentério, Ministro Francisco Fausto?

O 8r. Ministro Francisco Fausto — Eu gostarfa que V. Exa. & o Ministro Ermes
Pedrassani pedissem vista regimental do processo para que esta Segdo ficasse
mais esclarecida sobre esta matéria e que na préxima sesséo..,

Q Sr. Ministro Guimardes Falcéo - Eu estava exatamente pensando em voz
alta para revelar a dificuldade. Tenho a impressdo de que, ha algum tempo atras,
antes, inclusive, de chegarmos aqui, fol, se ndo me engano, o Ministro Victor Rus-
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somano quem, no exame de um recurso de embargos, em que a parte, o recorren-
te, o embargante, alegava que a revista merecia conhecimento, apontou que, nu-
ma situag@o como esta, 0 embargante deveria citar como vulnerado o texto do art,
896 da CLT, em razéo de o recurso de revista merecer ou néo conhecimento e, por-
tanto, o Gnico dispositivo de lei que poderia ter sido vulnerado, no momento em
que a Turma examinou a revista, sé poderia ser o art. 896, que nao tinha sido apon-
tado no recurso de embargos, dal o antigo Pleno ter decidido, naguele caso, nao
conhecer dos embargos. Aquela decisdo unanime do Pleno, na ocasido, condu-
ziu o entendimento e a jurisprudéncla posteriormente para este caminho de que
deveria sempre o embargante apontar como vulnerado o art. 896, se a sua revls-
ta merecia conhecimento ou nido. Mas sinto que o tema exige uma reflexédo malor,
Sr. Presidente, por isso é que pego v8nia para néo proferir o meu voto agora e fa-
zer uma reflexdo a respelto desta situagéo, razao pela qual pego que V. Exa. me
defira um pedido de vista regimental.

O Sr. Ministro Francisco Fausto — Mas, Ministro Guimaraes Falcéo, este pro-
cesso também vem por violagédo do art. 8° da Constituigéo.

O 8r. Ministro Ney Doyle — Mas af foi afastada pelo Relator; S. Exa. conhe-
ceu apenas por divergéncia,

O Sr. Minlstro José Ajuricaba (Presidente) — Exatamente, por violagéo do art, 896,

O Sr. Minlstro Franclsco Fausto - Vem também por violagédo do art. 82, Co-
mo temos Enunciado que diz claramente que néo hé substituigéo processual de-
forida pelo art. 8° da Constituigéo, |4 ndo poderiamos mais falar em interpretagédo
razodvel. Poderfamos conhecer por violagéo do art. 8°.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Mas acontece que subsiste o segundo te-
ma, Ministro Francisco Fausto, que diz respeito a limitagdo da substitugéo reco-
nhecida, limitagdo apenas aos associados. Neste caso, se ndo conhecermos dos
embargos porque a revista tinha conhecimento, ficaremos sem suporte para mo-
dificar a deciséo. No primeiro aspecto, poderiamos resolver o problema; o proble-
ma seria no segundo.

O Sr. Ministro Ney Doyle - Sr. Presidente, como o tema é controvertido — é
uma jurisprudéncia antiga que esta sendo colocada a exame -, considero que real-
mente seria conveniente que o Ministro Guimardes Falcéo pedisse vista. Néo irel
suscitar, nos processos seguintes, o mesmo tema. Apenas pediria a V. Exa. que
depois convocasse uma sessdo da SDI, em que todos comparecessem, para
que o tema, J& meditado, pudesse ser debatido. Pego que isso seja feito com a
maior urgéncia, pois meu gabinete esta lotado de processos de embargos para
o Pleno; acredito que devam estar os de todos os Ministros. V. Exa. também é Pre-
sidente de Turma. E impressionante a alegagéo de violagdo da lel cometida por uma
Turma do TST. Se ha oltenta julgamentos numa sexta-felra, podemos esperar que
uma semana depois entrarao pelo menos quarenta embargos por violagéo do art,
896. Vamos repetlr todos os julgamentos feitos pela Turma? Entdo, se o Ministro
Guimardes Falcdo pediré vista, vamos deixar para que, numa outra sesslo, seja
tomada uma deliberagéo a respeito. Eu queria apenas trazer ao conhecimento da
SDI esse tema e pedir que fosse meditado e examinado, sendo proferida uma de-
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ciséo a respeito, com a maior rapidez possivel, mesmo porque estamos ameaga-
dos, agora, do retorno de todos os processos da Procuradoria. Considero nao ser
possivel fazermos dois julgamentos em cada processo. Estive, ha pouco, conver-
sando com o Ministro Ermes Pedrassani ¢ S. Exa, me dizia que parece que tere-
mos de fazer esforgo concentrado novamente. Ora, Sr. Presidente, se eu tiver de
ficar nas sessdes todos os dias do esforgo concentrado, os processos do meu ga-
binete parardo, O problema é este; eu ndo posso ficar na sessdo e no meu gabi-
nete ao mesmo tempo —- e se eu estiver aqui, os meus processos ndo estardo sen-
do examinados, Esta é a questdo que eu gostaria de colocar para meditagéo da
egrégia Segédo e pediria a V. Exa. que marcasse uma sessdo e solicitasse o com-
parecimento de todos, a fim de que esta questdo possa ser decidida de maneira
uniforme, para que todos os Presidentes de Turma possam adotar o mesmo crité-
rio no recebimento ou ndo dos embargos para esta Segdao.

QO Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Eu estava preocupa-
do com o pedido de vista do Ministro Guimarées Falcdo porque, certamente, a ma-
téria se repetiria em outros julgamentos; mas, com o compromisso do Ministro Ney
Doyle de que ndo mais suscitard essa matéria hoje — teremos este caso apenas
como um caso destacado para meditagéo a respeito da matéria — creio que pode-
remos, entdo, prosseguir. Se a matéria que estd sendo suscitada é apenas obje-
to de reflexdo, eu gostaria de dizer que sempre tive o entendimento ndo no sen-
tido de orientar a jurisprudéncia dessa maneira — como agora est4 sendo propos-
to , mas sempre entendi que nés, Tribunal Superior do Trabalho, deveriamos co-
nhecer de recursos apenas por divergéncia, porque a nossa missdo constitugio-
nal, em termos de dissidio individual, ndo é outra senéo a uniformizagéo da juris-
prudéncia. O TST existe para revisdo de dissidios individuais, porque o duplo grau
de jurisdigéo ja foi prestado. O principio universal do duplo grau de jurisdigéo é
absolutamente cumprido quando o Tribunal Regional dé o seu pronunciamento. Co-
mo, entretanto, o nosso Pais é extenso e possuimos, no momento, vinte e quatro
Tribunais Regionais, é absolutamente natural que surjam interpretagdes dispares
entre eles, O Tribunal Superior do Trabalho foi criado justamente para uniformizar
as disparidades porventura existentes. De maneira que, em principio, mostro-me
simpético a tese do Ministro Ney Doyle, embora, evidentemente, como os demais,
tenha de refletir um pouco a respeito da matéria, H& muito tempo eu vinha alimen-
tando a idéia de uma reforma legislativa no sentido de restringir o cabimento dos
recursos para o Tribunal Superior do Trabalho, em dissidios individuais, em nivel
de prestagdo jurisdicional extraordinéria, exclusivamente por divergéncia. Tem a
palavra o Ministro José Ajuricaba, que a esta solicitando,

O Sr. Ministro José Ajuricaba - V. Exa, me permite, Sr. Presidente?
O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) ~ Pois néo, Exceléncia,

O Sr. Ministro José Ajuricaba — E justamente por isso que me parece haver
uma dificuldade no sentido de se atender & proposta inteligente e oportuna do Mi-
nistro Ney Doyle. Reconhego que, efetivamente, estamos submetendo a exames
continuados a mesma matéria, isso é verdade —, mas surge o problema da diver-
géncia interna do Tribunal, a divergéncia das Turmas, Estou apenas colocando a
dificuldade que se me apresenta. Se a nossa missdo é a de uniformizar a jurispru-
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déncia dos Tribunais Regionais, como deixar que as nossas Turmas tenham deci-
sbes divergentes sobre a mesma matéria? Esse é o perigo.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Mas os embargos por
divergéncia sempre caberiam. O que 8. Exa. est4 defendendo é o descabimento
por violagdo do art. 896 da CLT por divergéncia.

O Sr. Ministro José Ajuricaba ~ Exato, Mas o nao-conhecimento por violagédo
do art, 896 da CLT pode conduzir a permanecerem nas Turmas decisdes divergen-
tes. Pelo menos, é o que esta parecendo,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Permaneceria no exame da espegcificidade de acér-
déos-paradigmas. Mas, neste caso, teriam de ser o mesmo tema e os mesmos acdr-
déos, que uma Turma diria que ndo eram especificos e outra diria que eram espe-
cificos,

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Mas na matéria do mérito — ai é que esta o
perigo: fica uma Turma decidindo de um modo e outra decidindo de outro no mé-
rito, porque néo se conheceu por violagéo do art, 896,

O Sr, Ministro Ney Doyle — Na matéria de mérito ndo ha problema. Se nao
fol conhecido, como pode haver mérito? Esta agui lembrando o Ministro Vantuil Ad-
bala,

O Sr. Ministro José Ajuricaba - E se for conhecido?
O Sr. Ministro Vantuil Adbala - Nesse caso ndo havera violagéo.
O Sr. Ministro José Ajuricaba -~ Pode ser mal conhecido.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — E s6 invocar o acdr-
dao divergente para mandar subir os embargos.

O Sr, Ministro Ney Doyle — Se foi mal conhecido, estd mal conhecido. Afinal
de contas, esse é um 6rgéo superior da Justiga do Trabalho. Nao vamos querer
também um recurso atrds do outro. E se o voto do Ministro Ermes Pedrassani, re-
formando a decisdo da Turma, estiver sendo mal proferido? Isto é possivel, porque
todos podemos errar, A Turma diz que nédo era especifico; o voto do Ministro Er-
mes Pedrassani é que era especifico, merecia conhecimento.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Esta é, a meu ver, uma das razdes dessa pro-
liferagdo de recursos por violagéo do art, 896 da CLT, E o volume de servigos nas
Turmas que leva, necessariamente, muitas vezes, a uma certa imperfei¢gdo no jul-
gamento, o que é natural e humano,

O Sr. Ministro Ney Doyle — E o volume de servigo, Exceléncia, néo leva a uma
imperfei¢do no julgamento desta Segéo?

Q Sr. Ministro José Ajuricaba — Pelo menos ha um esforgo no sentido de se
melhorar. Agora, reconhego que, de fato, com esse recurso, que nao é previsto em
lel, porque a lel fala do recurso por divergéncia ou por violagéo de lei, estamos au-
mentando o nlmero de processos que sobem a SDI. A proposta do Ministro Ney
Doyle merece realmente reflexdo e talvez nos conduza a suprimir este tipo de re-
curso. Também a vejo com a mesma simpatia de V. Exa,; estou apenas expondo
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essa dificuldade, que pelo menos se me apresenta no momento, para justamen-
te submeter a refiexéo dos colegas, porque essa dificuldade pode ser superada,

O Sr. Ministro Orlando Telxeira da Costa (Presidente) ~ O Ministro Relator
gostarla de usar a palavra e eu o aconselho,

O 8r. Ministro Ermes Pedrassani — Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu gos-
tarla de dizer que o Ministro Ney Doyle e eu j& temos dialogado reiteradamente a
respeito desse tema. S. Exa. ja havia exposto a mim esse ponto de vista e eu ja dis-
se a S. Exa. que, a meu juizo, esse é um dos defeitos da forma como esta estru-
turado o Tribunal Superior do Trabalho. Creio, St, Presidente, que, se temos dois
brgéos judiciérios hierarquicos dentro do Tribunal, a meu juizo, é inafastével que
devemos ter a atribuigdo de reexaminar o conhecimento ou nédo, pela Turma, dos
recursos, tanto quando conhecem como quando ndo conhecem, Creio que isso
é préprio da forma como estamos estruturados,

Ao admitirmos que o problema do conhecimento na Turma néo deve ser re-
visto pela SDI, creio que deverfamos modificar e estrutura do Tribunal e extinguir-
mos as Turmas; abolirmos, portanto, este recurso de embargos, tal como ele es-
ta posto e ficarmos, exclusivamente, com os embargos infringentes para o mes-
mo 4rgéo, porque, assim, ndo terfamos este tipo de dificuidade. Em segundo lu-
gar ~ ndo vou me alongar nessa questdo, porque vamos voltar a este tema — Sr,
Presidente, fico com uma certa dificuldade, qual seja, suspendemos o conhecimen-
to desse recurso de embargos e dizemos que ndo Iremos suspender os demals,
em que tiverem a mesma matéria. Na outra semana, compareceremos aqui e ado-
taremos a orientagéo firme de que nio conhecemos mais de embargos por viola-
¢éo do art. 896 da CLT, quer no conhecimento, quer no ndo-conhecimento da re-
vista, E quanto aos processos que foram julgados hoje, quando essa matéria ja es-
tava suspensa para exame? Em terceiro lugar, St. Presidente, a idéia de que o Tii-
bunal Superior do Trabalho devesse ser uma instancia apenas para examinar di-
vergéncia jurisprudencial coloca um problema bem mais sério: as decisdes da Jus-
tica do Trabalho contra a lel e a Constitulgéo...

Q 8r, Ministro Ney Doyle - No caso, cabe,

O 8r. Minlstro Orlando Teixelra da Costa (Presidente) - Para isso, ha as agdes
rescisdrias.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani - Extraordinario direto para o Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Pode ser recurso de revista,

O 8r. Ministro Ermes Pedrassani ~ Pego perdio, mas estou me dirigindo ao
Ministro Orlando Teixeira da Costa, que acabou de dizer que, de acordo com a con-
vicgéo de 8. Exa,, nés somente deverfamos constituir uma instancia uniformizado-
ra de divergéncia jurisprudencial. Mas este tema tem uma amplitude muito gran-
de. Ele val além do que estamos colocando singelamente aqul. Apenas, queria fa-
zer esse registro,

O Sr. Ministro Ney Doyle - V. Exa., me permite, apenas porque ji estamos
nos preparando para uma reflexdo. Nem mesmo o tema da violagéo justificaria o
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recurso, porque se todos os Tribunais Reglonais entendem a lej, interpretam e a
aplicam de forma uniforme, néo vejo por que teriamos de examinar por violagéo.
Mas, se a norma legal é submetida a interpretagdes diferentes dos Tribunais Re-
gionals, nesse caso, sim, viria o recurso por divergdncia, na interpretagéo da lei.
Entdo, mesmo por violagéo legal, eu estaria propenso a acompanhar o Ministro Or-
lando Teixeira da Costa. Mas, neste caso, terfamos de mudar a lei, Ndo & a minha
proposta, porque, nesse caso, teria de ser uma reforma administrativa...

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Exatamente.

O Sr. Ministro Ney Doyle — ... j& que a lei determina que cabe recurso por vio-
lagéo e por divergérncia, Agora, mesmo por violagéo, eu acompanharia V. Exa, Se
ndo ha divergéncia entre os diversos Tribunais Regionais, entre as diversas Turmas
dos diversos Tribunais Regionais, a respeito de interpretagédo de lei que possa ser
domonstrada para o cabimento da revista, ndo se justificaria a revista, porque nao
poderiamos dizer que a lei foi violada, se os Tribunais Regionais todos estéo inter-
pretando dessa forma; ndo haveria necessidade. Mas, se a lei est4 sendo Interpre-
tada diferentemente, virla por divergéncia na Interpretagao da lel. Bastaria a com-
provagéo de divergéncia.

O Sr, Ministro Ermes Pedrassani - Mas Isso farla supor que a uniformidade
de interpretagéo das leis pelo Tribunal Regional pode nédo ser contra a lei. Esta é
a primeira observagdo, A segunda é de que temos de abrir espago, entdo, para que
o recurso extraordinario de decisdes trabalhistas para o Supremo Tribunal Fede-
ral ndo seja apenas das decisdes do Tribunal Superior,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Sim, mas poderfamos dizer que a lei ndo foi vio-
lada e, no caso, caberia recurso em revista, e ndo em embargos, O recurso de re-
vista poderia...

O Sr, Ministro Ermes Pedrassani - Se nido cabe em recurso para o Tribunal
Superior do Trabalho, a ndo ser por divergéncia, o exame de violagdo de lel, temos
de abrir espago para que das decisdes nos Tribunals Regionais, caiba recurso ex-
traordinério para o Supremo Tribunal Federal.

O Sr. Ministro Ney Doyle ~ Mas, nesse caso, terlamos de mudar a lei e es-
sa ndo é a minha proposta.

O Sr. Minsitro Ermes Pedrassani ~ Mas estou mostrando que néo é isso, mas
na medida em que vamos meditando aqui, isso acaba tendo uma extenséo maijor.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Eu ndo gostaria de dar essa extenséo que o Mi-
nistro Orlando Teixeira da Costa deu, porque senéo jamais teremos uma solugéo
para o problema que é de hoje, Porque se formos partir para uma mudanga legis-
lativa, isso evidentemente nac ocorrera durante o meu tempo de permanéncia no
TST. O que estou entendendo é que a mudanga, que podera, se ndo resolver pe-
lo menos diminuir o nGmero, o volume de processos examinados repetidamente
no TST e de forma desnecessaria, nao precisa de lei, basta a interpretagéo do art.
896 da CLT, como interpertamos qualquer outro dispositivo legal, ou seja, néo hou-
ve violagao direta, que ndo ocorre. O resto poderia ficar para exame. A minha pro-
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posta é inteiramente diferente da do Ministro Orlando Teixeira da Costa, porque
S. Exa. entende que precisaria modificar a lei e eu estou dizendo nao, que pode-
riamos modificar a interpretacao da lei fazendo isto sem criar qualquer novidade,
apenas dar ao art. 896 da CLT a mesma forga, o mesmo prestigio que damos a
qualquer outra norma legal, ou seja, quando vem por violagéo, dizemos que néo
foi violado literalmente, apenas isso, Quer dizer, ndo precisa o art. 896 da CLT ter
um destaque no meio de outras inimeras normas que podem ser violadas numa
deciséo,

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Eu gostaria de dizer
que nao fiz nenhuma proposta, apenas refleti, em voz alta, a respeito dessa preo-
cupagéo que tenho com relagdo aos procedimentos usados na Justiga do Traba-
lho. Creio que se chegassemos a uma conclusao do tipo daquela que trouxe, ape-
nas como argumento, ndo como proposta, creio que poderiamos ter uma diminui-
¢&o enorme do nimero de recursos. Mas a consideragao final que eu gostaria de
fazer, para encerrar esta fase do julgamento, é aquela preocupagao do Ministro Er-
mes Pedrassani. Daf por que eu indagaria do Ministro Ney Doyle, se ndo seria con-
veniente, suscitado, refletido e inicialmente discutido o problema, ndo prosseguir
com ele hoje e sim em outra oportunidade para que nele... JaA que vamos julgar os
outros processos...

O Sr. Ministro Ney Doyle — Tenho um medo horrivel dessa outra oportunidade.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Porque fica realmen-
te uma situagao nio muito comoda.

O Sr. Ministro Ney Doyle - Se o Ministro Guimardes Falcdo pedir vista, sei
que na préxima terga-feira essa questao seré decidida, porém se eu deixar para
outra oportunidade, talvez seja mais facil fazer o projeto de lei, submeté-lo e em
seguida encaminha-lo ao Congresso Nacional. Entdo, eu preferiria que o Ministro
Guimaraes Falcdo pedisse vista do processo, na préxima terga-feira a matéria fos-
se debatida - portanto, antes do recesso de julho — para que eu tivesse um cami-
nho a adotar nos inUmeros, infindaveis processos que estdo chegando e outros
que ja estdo em meu gabinete aguardando despacho. Entdo, prefiro que o Minis-
tro Guimaraes Falcdo examine, que todos meditem e na terga-feira que vem nos
reuniremos aqui para debater essa matéria.

O Sr. Ministro Guimarées Falcdo — Trarei o processo na semana que vem.
O 8r. Ministro Armando de Brito — E quanto aos processos de hoje?

O Sr. Ministro Ney Doyle - Quanto aos processos seguintes néo suscitarei
o tema.
O Sr. Ministro Ermes Pedrassanl — Mas os meus processos nao julgarei.

O Sr. Ministro Armando de Brito — Sr. Presidente, pego a palavra para fazer
um adminiculo a questdo momentosa que estd em discusséo,

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — V. Exa. tem a palavra,

O Sr. Ministro Armando de Brito - £ que, efetivamente, a solugéo sébia que
o Ministro Guimaraes Falcao adentrou no sentido da vista desse processo vai nos

trazer um problema hoje, porque outros processos anélogos & mesma matéria exis-
tem e...
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O 8r. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Por isso chamei a
atengéo para a questdo, inclusive, baseado na observagéo feita pelo Ministro Er-
mes Pedrassani.

O Sr. Ministro Armando de Brito — ... podem ter uma solugéo diversa daque-
la que estéd sendo objeto de reflexdo, de anélise ante a vista pedida pelo Ministro
Guimaréaes Falcdo, Admitamos que nos processos seguintes cada um de nds vo-
te de acordo com o entendimento expressado pelo Ministro Ney Doyle — que de
anteméo me pronuncio favoravelmente — seria justo em relagéo aquele que vai ser
objeto de vista e que tera talvez uma solugdo diversa para os casos que estdo sen-
do julgados hoje, com a mesma matéria preliminar de conhecimento por violagédo
do art. 896 da CLT em tema de divergéncia jurisprudencial? Submeto essa ques-
tdo a V. Exa., e aos nobres colegas, no sentido de ou prosseguirmos com o julga-
mento de toda matéria que esta aqui ou, esses casos especificos, que cada um
dos Relatores tém conhecimento, sejam também adiados para a préxima terga-fei-
ra, porque sendo vamos dar solugdes talvez injustas em alguns casos e em outros
de acordo com a nova orientagéo.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Mas isso é inevitavel.

O 8Sr, Ministro Armando de Brito — Néo, é evitavel, se adiarmos o julgamen-
to dos mesmos.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — E inevitével, porque os processos de hoje,
que conhecemos ou ndo por violagdo, ja estdo nessa situagéo, bem como os an-
teriores. Se o Presidente me permitir, eu gostaria de fazer uma indagagéo do Mi-
nistro Ney Doyle. E que o art. 896 da GLT é aquele que estabelece quais séo os
requisitos de admissibilidade da revista. Indago de S. Exa. o seguinte: se nao con-
siderarmos que nessas hipdteses que aqui discutimos ha violagdo literal do art. 896,
quando havera essa violagéo literal? Ou jamais havera violagao literal do art, 8967

O Sr. Ministro Ney Doyle — Concordo que podera haver violagéo. E como
ocorre com a violagéo da lei, que é, realmente, muito dificil ocorrer. Aqui, dificilmen-
te, conhecemos por vilagdo de lei. Ndo é a toa que criamos o Enunciado n. 221,
imitando o de n. 400 do Supremo Tribunal Federal.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Entéo, continuardo os embargos por viola-
¢ao do art. 896,

O 8r, Ministro Guimarées Falcdo — Claro, podera haver,

O Sr, Ministro Ney Doyle — Sim, é claro, se a Turma disser que o acérdéo tra-
zido é especifico, mas nédo cabe a revista,

O Sr. Ministro Guimarédes Falcdo — E o caso de néo se conhecer por inca-
bivel,

O Sr. Ministro Ney Doyle —~ Exato, ndo houve violagéo direta do art. 8967

O Sr. Ministro Francisco Fausto — A deciséo, entdo, devera ser esta, ou se-
ja, se adotarmos a tese do Ministro Ney Doyle, quando a violagao for direta, sim.

O Sr. Ministro Guimardes Falc8o — Exato, porque é a exigéncia da lei: vio-
lagédo a literalidade,
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Q 8r. Ministro Ney Doyle ~ O que nio se justifica, conforme entende, volto
a repetir, é julgarmos cinqiienta a setenta processos por semana em cada uma das
Turmas e tudo isso ir para a Segéo de Dissidios Individuals para verificar se as Tur-
mas julgaram certo; se conheceram ou néo da revista corretamente. Serdo dois jul-
gamentos? Néo demora, véo criar mais embargos ao Pleno para ver se a Segédo
de Dissidios Individuais conheceu ou néo conheceu dos embargos de maneira cor-
reta. Ndo haverd fim. Essa seguranga é dada pelo julgamento. Agora, queter re-
petir o julgamento, uma infinidade de recursos, em busca da seguranga? Primei-
ro, néo se garante nenhuma seguranga para os jurisdicionados com essa prolife-
ragéo de recursos; ndo ha qualquer garantia malor para o...

O Sr. Ministro José Ajuricaba - O duplo grau de jurisdigéo visa assegurar
maior seguranga do julgamento.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Mas esse ja tem; }4 foi dado. O recurso para es-
ta Corte J4 é de natureza extraordinaria, mas estamos criando mais um, de uma ou-
tra natureza, ou seja, super-extraordinéria; porgque o recurso de revista é de na-
tureza extraordinéria e criamos mais um para rever aquele recurso de natureza ex-
traordindria, Além do mails, sa vem por violagéo, se houve viclagio de lei e ndo do
art, 896, para isso ¢ Cédigo de Processo tem o remédio proprio, que é a agéo res-
ciséria, Se o Tribunal Regional violou a lei, se a Turma violou a lel, cabe a resclséria,

O 8r, Ministro Orlando Telixelra da Costa (Presidente) — Dai o meu argumen-
to de s6 dever caber recurso por violagéo.

O Sr. Minlstro Ney Doyle - Sim, mas de lage ferenda, porém, no caso do art,
8986, néo.

O Sr. Ministro Francisco Fausto - Sr. Presidente, V. Exa. me permite uma
questdo de ordem?

O Sr, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) ~ Pols néo, Ministro
Francisco Fausto,

O 8r. Minlstro Franclaco Fausto ~ Eu estava propondo ao Ministro Ermes Pe-
drassani, e 8. Exa,, em principio, estava aceitando, que continudssemos com o jul-
gamento, nessas hipdteses da violagdo do art. 896, da seguinte maneira: o Rela-
tor & o Revisor profeririam os votos, sendo que antes haveria a defesa, evidente-
mente, e todos os processos ficariam com vista para o Ministro Guimarées Falcéo,
que, na verdade, néo daré vista em todos eles, mas apenas em um, pois a ques-
tdo é a mesma, que decidida, resolvera todos os demais processos e prossegui-
rlamos na proxima terga-feira com o julgamento da matéria, j& bem mais adiantada.

O 8r. Ministro Guimarédes Falcdo — Ministro Francisco Fausto, poderfamos,
inclusive, prosseguir o julgamente na hipbtese de a violagdo do art, 896 ndo es-
tar caracterizada, porque se néo forem conhecidos os embargos por ofensa ao art.
896, est4 liberado o julgamento, Na verdade, o que importa aqui, para ndo haver
uma quebra do principio do tratamento isondmico, é suspendermos o julgamen-
to desse processo e julgarmos um outro em quse, identificada a ofensa ao art. 896,
mandéssemos de volta os recursos para a Turma julgar o mérito da revista, e ha
préxima semana, quando examinarmos esse processo que esta suspenso, concluir-
mos que néo cabe embargos por ofensa ao art, 896,
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O Sr. Ministro Oriando Teixeira da Costa (Presidente) — Portanto, o procedi-
mento que havia sido sugerido deve ser abandonado, isto 8, pelo contrario, o Mi-
nistro Ney Doyle deve argumentar em todos 0s processos, levantar sua tese e V,
Exa. pedir vista em relagdo aos mesmos,

O Sr. Ministro Guimarées Falcéo — Exato, Isso se o Relator e Revisor conhe-
cerem por ofensa ao art. 896, porque se ndo conhecerem, a matéria estara preju-
dicada,

O Sr. Ministro José Ajuricaba — De logo, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer
que isso ndo impede que, na préxima sessdo, ainda persistam dlvidas sobre a ma-
téria e...

O 8r. Ministro Guimarées Falcéo ~ Claro que néo.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — ... obrigue, pelo menos alguns dos Ministros
que participam do julgamento, a pedir vista para um exame mais cuidadoso dos
autos, porque de qualquer modo, 6 uma mudanga radical na orientagdo que vinha-
mos adotando e quanto mais refletirmos, methor,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Ministro José Ajuricaba, levantei o tema para es-
tudo, sé que nédo é estudo para ser feito daqui a um ano.

O 8r. Ministro Francisco Fausto — Sr. Presidente, pela ordem. J& que vamos
discutir essa matéria na préxima sesséo, eu gostaria de pedir, inclusive, acredito
que todos nés vamos querer, notas taquigréficas.

O Sr. Ministro José Ajuricaba - Também sou Presidente de Turma e tenho
muitos embargos para despachar,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Estava me esquecendo de que V. Exa. é Presi-
dente de Turma e que, portanto, estd com o mesmo problema,

O Sr. Ministro Guimardes Falcdo ~ Entéo, Sr. Presidente, em vez de julgar-
mos na préxima terga-feira, julgaremos na outra terga-feira, dia 22, para dar tem-
po de todos fazerem suas pesquisas,

O Sr. Ministro Orlando Teixelra da Costa (Presidente) ~ No caso, haveria o
problema de o Ministro José Ajuricaba néo estar presente,

O Sr. Ministro Guimarées Falciio - V. Exa,, estara presente quando?
O Sr, Ministro José Ajuricaba ~ Somente estarel presente em agosto,
O Sr, Ministro Ney Doyle — Mas no dia 15 V. Exa. estara presente?

O Sr. Ministro José Ajuricaba ~ Sim, no dia 15 estarel.

O 8r. Ministro Guimaraes Falcdo — Para mim n&o héa problema, trarei os pro-
cessos no dia 15,

O Sr, Ministro Orlando Teixelra da Costa (Presidente) — Vou tomar providén-
cias no sentido de mandar tirar notas taquigréaficas desses debates para todos os
Ministros, e apelaria a todos para que, na préxima terga-feira, pudéssemos enfren-
tar novamente este assunto em relagéo a esses processos.

O 8r, Ministro Franclsco Fausto — O Ministro Guimaraes Falcéo vai se deter
ao voto? Eu la sugerir ainda que S, Exa, distribuisse antecipadamente o ponto de
vista em relagdo a matéria.
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O 8r, Ministro Guimar&es Falcdo — Mas ser& que vai dar tempo, jé que ha-
verd um feriado na préxima quinta-feira?

O 8r. Ministro José Ajuricaba ~ Sr. Presidente, por que ndo deixamos esse
debate, ndo para uma sesséo formal desta Segéo, mas para uma reunido informal
em que se debata exclusivamente essa matéria? Isso ndo prejudicaria o andamen-
to dos outros processas e poderiamos debater o assunto com mais tranquilidade,

O 8r, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Mas o Ministro Ney
Doyie ndo quer perder a oportunidade de manter a controvérsia que S, Exa. aca-
ba de suscitar.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Neste caso, estard mantido,

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Mas como prosse-
guir nos demais, se poderemos dar solugdes complemente dispares?

O 8r. Ministro José Ajuricaba -~ Quanto aos outros, o julgamento...

O 8r. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Vamos adiar todos
que tiverem essa matéria.

O Sr. Ministro Guimaries Falcéo ~ Neste caso, a decisio teria de ficar pa-
ra agosto, porque o Ministro José Ajuricaba viajara para o Japéo.

O 8r. Ministro Ney Doyle - Mas, de hoje até a préxima terga-feira, ndo da-
ria para meditarmos sobre esse tema?

O 81, Ministro José Ajuricaba — Mas, Exceléncia, é que todos estamos so-
brecarregados de trabatho.

O Sr. Ministro Ney Doyle —~ Sim, mas esse tema vai fazer com que fiquemos
menos sobrecarregados.

O Sr, Ministro José Ajuricaba ~ V. Exa. tem razdo, mas crelo que néo seria
demorar muito se deixdssemos a solugéo para o inicio do més de agosto, ja que
terfamos as férias coletivas para refletirmos sobre o assunto. Lembro a V. Exa, que
nao esta presente o Ministro José Luiz Vasconcellos.

O Sr. Ministro Ney Doyle — Mas, Sr. Presidente, o tema & importante, ha ur-
géncia, Ainda ontem recebi um material que é para ser julgado hoje, porque o te-
ma é de suma importancia. Foi distribuida a proposta ontem &s 16h e marcada uma
sessdo de Pleno para hoje, as 16h 30min, para decidirmos. Se o tema é urgente,
nao podemos procrastina-lo para agosto.

O 8r. Ministro José Ajuricaba - Sim, Exceléncia, mas quero lembrar que es-
sa jurisprudéncia se formou ao longo do tempo. O Tribunal ndo adotou essa orien-
tagédo da noite para o dia; fé-lo apds muita reflexéo, por isso, entendo que deve-
mos refietir mais um pouco. Talvez as razdes que levaram nossos colegas, naque-
la época, a adotarem essa orientagéo, ndo nos tenham vindo & mente no momen-
to. E uma questéo apenas dessa seguranga que realmente deve preceder qualquer
decisdo do Tribunal, Crejo que se deixarmos para agosto ndo seria um prazo mui-
to dilatado, Ministro Ney Doyle.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — A matéria requer um
pouco de urgéncia. Eu apenas gostaria de lembrat, com o precedents anélogo, o
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seguinte: o Supremo Tribunal Federal também tem criado entraves de natureza ju-
risprudencial para o conhecimento do recurso. Um posicionamento importante nes-
se sentido é a tese da necessidade do prequestionamento. Pode haver até viola-
¢do literal, expressa, direta da Constituigdo em uma instancia inferior, mas se o te-
ma ndo for prequestionado ndo vai ao Supremo. O que é isto? E uma solugéo ju-
risprudencial no sentido de que ndo encaminhe toda e qualquer argliigéo de vio-
lagdo da Constituigdo Federal ao Supremo Tribunal Federal.

O Sr. Ministro Ney Doyle — A matéria é conhecida de oficio.

O Sr, Ministro Teixeira da Costa (Presidente) — Embora haja essa solugédo, ho-
je ha até uma corrente de advogados dizendo que basta argliir, ndo precisando nem
comprovagéo, para subir para o Supremo Tribunal Federal, quer dizer, é uma cala-
midade pablica, em termos de prestagéo jurisdicional para o Supremo. Crejo que até
agora n&o vingou essa tese, pelo menos junto ao Juizo de admissibilidade que exer-
¢0 no momento, pols nao tenho admitido os recursos que a adotem.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Basta arguir, mesmo que ndo seja debatida.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidents) — Basta arglir, porque
a Constituigdo Federal assevera que é assegurado ao jurisdicionado o exame das
suas causas, recursos em todas as instancias, etc. Entdo, se é admitido o recur-
s0, como a competéncia é do Supremo Tribunal Federal, o processo tem de ir, de
qualquer maneira, para aquela Corte, Eu indagaria se poderemos examinar essa
matéria na terga-feira.

O 8r. Ministro José Ajuricaba — Poderemos iniciar o debate.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) ~ Vamos fazer um es-
forgo para debatermos esse assunto na terga-feira, assim como estamos fazendo
para hoje & tarde enfrentando duas matérias novas, como bem [embrado. E, ho-
je, quanto aos processos que vierem sobre essa questdo, o Ministro Ney Doyle,
ao contrario do seu propbsito, suscitara a matéria e o Ministro Guimarées Falcéo
pedird a vista, Podemos, entdo, proceder dessa forma. Este processo, portanto,
estd com o pedido de vista do Exmo. Sr. Ministro Guimarédes Falcdo. Apregoe-se
outro processo, Ndo perdemos, mas gastamos muito tempo; precisamos, portan-
to, recuperar, ndo o tempo perdido, porque nao se perdeu tanto assim.

O Sr. Ministro Ney Doyle - Sr. Presidente, apenas para lembrar a V. Exa.
quanto ao pedido de notas taquigraficas.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Sim, Exceléncia. De-
termino ao servigo de taquigrafia que distribua notas taquigréaficas referentes ao
debate do processo anterior até o momento em que foi pedido vista, para todos
os Ministros que estdo no momento integrando esta Segéo, inclusive para o Minis-
tro José Luiz Vasconcellos que, embora ausente, devera manifestar interesse pe-
la matéria, Apregoe-se outro processo,

A Sra. Secretéria — Processo E-RR n. 21.972/91.9 - Relator: Exmo. Sr. Minis-
tro Ermes Pedrassani. Revisor: Exmo. Sr. Ministro José Carlos da Fonseca. Cal-
xa Econdémica do Estado de Sdo Paulo S.A, e Sindicato dos Empregados em Es-
tabelecimentos Bancarios de Jal (Suspensa a conclusio do julgamento em virtu-
de do pedido de vista regimental do Exmo. Sr. Ministro Guimarées Falcao).
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Q Sr. Ministro Orlando Telxeira da Costa (Presidente) ~ Vou informar a situa-
¢éo do julgamento: havia uma preliminar de desergdo arglida pelo embargado, que
foi rejeitada unanimemente. Depois se discutia substituigdo processual. Relator e
Revisor, respectivamente Ministros Ermes Pedrassani e Mendes Cavalelro, esta-
vam conhecendo por violagdo do art, 896 da CLT, quando ¢ eminente Ministro Ney
Doyle suscitou a tese do ndo-conhecimento ante a Impossibilidade de se decla-
rar violado o art. 896 da CLT, em principio, e o Ministro Guimarées Falcdo pediu
vista para estudar a matéria. Concedo a palavra a V, Exa.

O Sr. Ministro Guimarées Falcdo — St. Presidente, Srs, Ministros desde Ul-
piano que se difundiu a idéia de que o julgar por Gltimo néo é razdo para julgar me-
lhor, sabe-se também desde seu tempo que ninguém ignora o quéo necessério e
freqliente é o uso da apelagéo, porque sem davida corrige a inqlidade ou a injus-
tiga dos julgadores. Alcides Mendonga Lima, na obra *Introdugéo aos Recursos
Civeis", pondera que as fontes histéricas revelam: “Em esséncia a idéia de recur-
so se acha arraigada no espitito humano como tendéncia inata e irresistivel, co-
mo uma decorréncia légica do préprio sentimento de salvaguarda a um direito ja
ameagado ou violado em uma deciséo”. Tendo como farol esses pensamentos, de-
vo comentar inicialmente a situagdo da Justiga do Trabalho e do Poder Judiclario
em nosso Pafs. Em recente seminario juridico realizado ha cidade de Curitiba, Es-
tado do Parané, um dos assessores jurfidicos da Central Unica dos Trabalhadores
afirmou que os dados estatisticos que a entidade possui comprovam que 48,6%
dos brasileiros trabalham sem carteira de trabalho assinada pelo empregador e 55%
dos empregadotes néo respeltam direltos minimos de protegéo, como pagamen-
to de horas extras, repouso semanal, adicional noturno, etc, Esse é o quadro, das
relagbes individuais de trabalho segundo a CUT paranaense, Por outro Jado, a Ama-
tra da Quarta Regido encomendou ao Instituto de Pesquisa Data Folha um levan-
tamento sobre a opinido dos trabalhadores gadchos a respeito de seu relaclona-
mento com o empregador e com a prépria Justiga do Trabalho. A pesquisa reali-
zada em todo o Estado do Rio Grande do Sul, no més de fevereiro de 1991, apre-
sentou o seguinte resultado: 80% dos operéarios urbanos e rurais consultados afir-
maram que tinham consciéncia de que seus direitos trabalhistas estavam sendo
lesados, mas apenas 20% dos 80% declaram que pretendiam procurar a Justiga
do Trabalho. Os motivos revelados por aquele grande nimero de trabalhadores pa-
ra néo tentar a defesa judicial de seus diteitos foram: o receio a retaliagdes ante
a inexisténcia da garantia legal de emprego, a inclusdo de seus nomes em listas
negras a serem distribuidas entre as empresas, notadamente aquelas que atuam
em pequenas ou médias cidades do interior do Estado, e o Gltimo e importante mo-
tivo apontado é a excessiva demora da Justiga do Trabalho na solugéo das recla-
matérias. Por isso, a comunidade juridica do Pais clama por solugdes para o gra-
ve problema de funcionamento do Poder Judiciario. Mas é muito dificil mudar o sis-
tema processual brasileiro, quer na area penal ou civel e igualmente dificil na area
do processo do trabalho,

Todos proclamam que as mudangas sdo necesséarias e urgentes, mas quan-
do chega o momento préprio de se fazer alguma coisa importante quanto ao sis-
tema recursal, os projetos de lel, por exemplo, ndo avangam no Congresso, Ha sem-
pre o receio de se diminuir as possibilidades de defesa e de reexame das decisdes
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judiciais. Enquanto isso, os processos se acumulam e chovem criticas de todo o
lado contra o Poder Judiclario. Trabalha-se muito, mas a socledade nao reconhe-
ce o esforgo e sacrificio de seus juizes. Na area penal, por exemplo, no que con-
cerne a punigéo dos crimes denominados de ‘'colarinho branco™, a ignorancia ou
a ma-t6 de quem ocupa os espagos da midia eletrénica, de jornals ou revistas, che-
ga a estarrecer. Até candidatos a cargos eletivos, que ajudaram a elaborar a atual
Constituigdo Federal, criticam a morosidade do Poder Judiciario, ndo raro acusan-
do os Tribunais brasilelros e também o Supremo Tribunal Federal de prevaricagéo
para ensejar a morosidade e, até mesmo, a impunidade de politicos acusados de
corrupgdo administrativa, punigdo dos sonegadores de impostos, de funcionérios
piblicos corruptos, etc, Além do despreparo estrutural do Poder Judiciério brasi-
leiro, do Ministério Plblico e também das diversas policias que colaboram na iden-
tificagdo e coleta de provas materiais dos delitos, a Constituigdo Federal de 1988
também nao colabora com a celeridade dos processos, pols deu énfase, relevan-
cla @ suma importancia aos denominados direitos individuals do cidadéo, em pre-
juizo & celeridade dos processos. Ndo ha sistema processual que possa compa-
tibilizar a celeridade necessaria com a indispensave! garantia de defesa dos direi-
tos individuais ou coletivos. E preciso que se faga a opgdo entre um e outro lado
do sistema do interesse social, Na itélia, a sociedade privilegiou o interesse maior
de eliminar a méfia, as brigadas vermelhas terroristas e outros grupos semelhan-
tes, dotando os juizes de instrugéo de poderes excepcionals para combater e ti-
rar de circulagéo tanto os criminosos de alta condigéo social, como os de gran-
de periculosidade, Nessa opgéo de privilegiar os interesses malores da socieda-
de, foram atenuados os direitos individuais de defesa, razdo pela qual vemos se-
guidamente politicos e empreséarios de renome mundial serem presos por ordem
dos juizes italianos de instrugdo. Os nossos jornalistas, diante de tais situagdes,
ridicularizam o Judiciério brasileiro, fazem piadas e comentarios desairosos ao Su-
premo Tribunal Federal, por ndo ter condenado ainda os acusados no caso PC Fa-
rias, como se a nossa Corte Suprema pudesse agir da forma como procedem os
Juizes de Instrugdo da Italia, ou fosse constituida por pessoas insensivels aos cla-
mores da socledade por punigdo aos culpados; festejam a prisdo de acusados de
explorar o “jogo do bicho’* no Rio de Janeiro, como se a nobre Juiza Denise Fros-
sard tivesse iniciado o processo ha trinta dias, ignorando que o processo crimi-
nal esta tramitando ha olto anos sé no primeiro grau da Justiga Criminal do Rioc de
Janeiro. Por isso querem que os Tribunais atropelem prazos e impegam os acusa-
dos de se defenderem por todos os melos admitidos, como se tudo isso fosse res-
ponsabilidade exclusiva dos juizes. E a Constituigédo cidadd? O que dispde a Car-
ta Magna sobre Isso? E permitida essa instrugdo suméria tdo proclamada? Na érea
da Justiga do Trabalho, onde, segundo a CUT, 55% dos empregadores nédo respei-
tam direitos minimos de protegdo ao trabalho, mudar o sistema processual é ta-
refa das mais diffcels. Todos clamam por modernizar o processo do trabalho, mas
na hora em que alguém pretender diminuir as possibilidades de defesa, ou aca-
bar com a Isonomia processual, os protestos séo generalizados. As tentativas de
modificagdo do sistema até agora foram infrutiferas, com raras excegdes, pois a
estrutura recursal mantém-se inalteravel, Enquanto isso os problemas se acumu-
lam em todos os setores do judicidrio trabalhista e a solugéo j& preconizada por
um grupo de juristas é a extingdo da Justiga do Trabalho pela assembléia consti-
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tuinte revisional. E a simpléria solugdo de se matar o doente para acabar com a
doenga... Acontecendo isso, o percentual de empregadores que nédo respeitam os
direitos minimos dos trabalhadores certamente sera bem maior do que os 55%
atuaic apontados pela Central Unica dos Trabalhadores. Por tais razées, St. Pre-
sidente, Srs, Ministros, meu sentimento é, sempre, favoravel as solugdes que ob-
jetivam acelerar a tramitagéo dos processos na Justica do Trabalho. Por isso, o en-
tendimento de que nédo deve caber o recurso de embargos a Segéo de Dissidios
Individuais, por ofensa ao art, 896 da CLT, quando a Turma do TST conhece mal
de uma revista ou dela ndo conhece quando deveria conhecé-la, agradou-me so-
bremaneira, mas o estudo que fiz sobre a matéria levou-me & convicgéo de que a
redagéo dos arts. 894 e 896 da CLT ndo permitem essa interpretagéo, lamentavel-
mente. Apenas de lege ferenda seria possivel a restrigdo de ndo-cabimento dos
embargos na espécie. A hipbtese néo é igual a do ndo-cabimento dos embargos,
no caso de agravo de instrumento desprovido pela Turma. O agravo, segundo Jo-
sé Carlos Barbosa Moreira, é recurso de estrutura singela de cognigédo incomple-
ta com gontornos de recurso de procedimento sumario, segundo Marco Aurélio
Mendes de Farias Mello, que objetiva apenas o “destrancamento’ do recurso de
revista, Os embargos a SDI, por ofensa ao art, 896 da CLT, possuem a natureza
juridica de embargos de nulidade, na opinido de Manoel Antdnio Teixeira Filho (Sis-
tema dos Recursos Trabalhistas). O festejado processualista paranaense, ao exa-
minar a hipétese de revista ndo conhecida pela Turma, salienta que os embargos
interpostos, por ofensa ao art, 896 da CLT, sdo embargos de nulidade e cita a opi-
nido de Coqueijo Costa, para quem a exigéncia de se apontar o art, 896 da CLT
como vulnerado é “um formalismo incompativel com o Direito Processual do Tra-
balho”, pois o pressuposto desses embargos de nulidade, segundo Coqueijo Cos-
ta, tem sede no art. 894 da GLT, e néo no 896 do referido diploma legal, Possuin-
do os embargos, por ofensa ao art. 896 da CLT, a natureza juridica de embargos
de nulidade, néo se podera fugir ao exame do julgamento proferido pela Turma
quando conheceu ou deixou de conhecer recurso de revista. A alegagéo de ofen-
sa ao art. 896 da CLT tem como objetivo a identificagdo no julgamento realizado
pela Turma de nulidade por infringéncia de norma processual. Em sendo o julga-
mento do cabimento do recurso de revista matéria preliminar que poderéa afetar ou
prejudicar o exame do mérito, essa parte da decisdo devera estar explicitamente
fundamentada no acérddo da Turma, Conhecer de um recurso de revista signifi-
ca admitir que estavam presentes todos os pressupostos subjetivos e objetivos que
Ihe sdo inerentes e mais a constatagdo de que ocorreram as hipbteses de cabimen-
to do recurso previstas em lei. Ndo conhecer, ao contrario, significa decidir que
aqueles pressupostos ndo estavam presentes na pega recursal ou que o recurso
era ircabivel na espécie. Num e noutro caso o incontormismo, via embargos a Ses-
séo de Dissidios Individuais, é alegagéo de nulidade do que decidido pela Turma.
Tendo sido admitido e conhecido recurso de revista incabivel na espécie, porque
a decisdo do Tribunal Regional era interlocutéria, por exemplo, os embargos & SDI
s&o de nulidade da deciséo, por ofensa ao caput do art. 896 da CLT. Tendo sido
conhecido o recurso de revista pela letra a do art, 896 da CLT, ndo bastari a re-
feréncia genérica no acérdéo de que havia divergéncia vélida e especifica. O re-
corrido inconformado com o conhecimento do recurso do recorrente tem o direi-
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to de ver explicitamente prequestionada na fundamentagéo do acérddo de que for-
ma estd demonstrada a divergéncia de julgados capaz de justificar o cabimento
do recurso e o seu conhecimento, pois, segundo a lei, a revista, no caso, 6 ca-
be quando ha divergéncia na interpretagao da lei federal. Inexistindo essa diver-
géncia, o recurso de revista ndo é cabivel, segundo a letra a do art. 896 da CLT.
Desta forma, se o acérddo ndo demonstrar que o recurso é cabivel e, portanto, me-
rece o conhecimento, o recorrido poderd opor embargos declaratérios para que
sejam eliminadas as dlvidas e a omissao da deciséo, devendo a Turma dizer, fun-
damentadamente, por que conheceu do recurso, apontando as teses em confron-
to entre a deciséo do Tribunal Regional e a deciséo paradigma. E clare que os fun-
damentos do acérddo da Turma, demonstrando de maneira explicita as razdes de
convencimento do érgdo quanto ao cabimento e conhecimento da revista, no ca-
s0 em exame, ndo podem escapar ao reexame da SDI, caso interposto o recurso
de embargos pelo recorrido, por ofensa ao art. 896, letra a, da CLT. Com efeito, se
o recurso ndo atendeu as exigéncias ou permissivos da lei, o conhecimento impli-
cou em ofensa direta a literalidade da letra a do art, 896 da CLT. Tudo isto estara
constando explicitamente do acérddo embargado, pois a decisdo do conhecimen-
to da revista deve ser fundamentada, A leitura do acérdao permitira, portanto, iden-
tificar a violagdo legal apontada. O mesmo ocorre quando a Turma néo conhece
de revista fundada em divergéncia valida, especifica ou predominante no TST, que
pode estar sumulada. Neste caso, é o recorrente que tem o direito de pedir ao 6r-
géo julgador que fundamente, explicitamente, por que sua revista néo foi conhe-
cida quando demonstrou, por exemplo, a existéncia de divergéncia com a jurispru-
déncia sumulada do TST, O ndo-conhecimento do recurso em tal caso contém gra-
ve infragdo legal. Na parte final da redagéo da letra a do art. 896 da CLT estd uma
ressalva importante: a de que sb ndo é cabivel a revista, havendo divergéncia, se
a deciséo recorrida estiver em consonéncia com o enunciado da sGmula da juris-
prudéncia uniforme do TST. Isto significa que se a decisédo recorrida estiver em dis-
sonéncia com o enunciado da sGmula, a revista ndo sé é cabivel como necessa-
ria, pois a finalidade do recurso de revista é a uniformizagéo da jurisprudéncia tra-
balhista. E tdo importante a preservagéio dessa unidade do direito material e pro-
cessual do trabalho que o Regimento Interno do TST manda que a SDI, ao se de-
frontar com a hipbtese de revista ndo conhecida - quando ao contrario merecia co-
nhecimento — ndo devolva os autos a Turma se a matéria de mérito estiver sumu-
lada, Dispde o art, 157 do Regimento Interno: “Quando, no julgamento de embar-
gos interpostos de revista ndo conhecida, entender o Pleno' — agora SDI - ‘'que
a mesma estava fundamentada em violagéo de lei, sentenga normativa, prejulga-
dos ou simulas" ~ em contrariedade ao enunciado da Simula -, “este julgara, des-
de logo, a matéria ventilada na revista” Um aspecto que impressiona favoravel-
mente a tese em exame, a meu juizo, é a de que ocorre no Superior Tribunal de Jus-
tica. No 8TJ, existe o recurso especial por divergéncia entre Tribunais Regionais
Federais na interpretagéo de lei federal. Recurso de natureza juridica idéntico ou
muito parecido com o nosso recurso de revista. Mas o sistema recursal para o Su-
perior Tribunal de Justiga ndo guarda similitude com o sistema recursal trabalhis-
ta, tanto que o TST teve de restabelecer o cabimento da remessa de oficio em ca-
so de mandado de seguranga concedido por Tribunal Regional do Trabalho. Na Jus-
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tica Federal, h4 a possibilidade de intevengéo superior para cassar a seguranga,
o que néo ocorria com o TST em relagéo aos Tribunais Regionais do Trabalho. Na
Justiga Federal néo cabe a remessa de oficio em caso de mandado de seguran-
¢a deferido por Juiz Federal. Na Justiga do Trabalho nédo se pdde adotar sistema
semelhante, sob pena de as declsdes concessivas de seguranga por Tribunal Re-
gional do Trabalho ficarem sem qualquer tipo de revisdo. No tema em exame, “re-
curso por divergéncia’’, o Superior Tribunal de Justiga tem competéncia para jul-
gar em recurso especial, na forma da letra ¢, inciso Ili, do art. 105 da Constituigdo
Federal, quando os Tribunais Regionais Federais ou os Tribunais Estaduais diver-
girem na interpretagéo de lei federal. No STJ, ndo existe recurso parecido com os
embargos por ofensa ao art. 896 da CLT, porque |4 a matéria do cabimento do re-
curso especial estd em nivel constitucional explicito, com possibilidade de recur-
so extraordinério ac Supremo Tribunal Federal, Na Justiga do Trabalho a matéria
da vulneragéo do art. 896 da CLT dificilmente chegara ao Supremo, por se tratar
de norma legal a nivel infraconstitucional. O Supremo Tribunal Federal, por exem-
plo, j& firmou jurisprudéncia no sentido do n&o-cabimento do recurso extraordina-
rio, na espécie, como consta em varios agravos em que, em todos, foi Relator o
Ministro Paulo Brossard, publicados no Diério da Justiga, nos quais o Supremo Tri-
bunal Federal alega que nédo cabe recurso extraordinario quando o TST conhece
ou ndo conhece de revista de embargos por ofensa ao art. 896, No Superior Tri-
bunal de Justiga, se o recurso especial foi mal conhecido ou ndo conhecido a par-
te prejudicada tem acesso ao Supremo Tribunal Federal por ofensa a letra ¢ do In-
ciso Il do art. 105 da Constituigdo Federal, ao menos teoricamente. Essa distin-
¢éo entre o STJ e o TST, que a meu juizo é relevante, ajudou a firmar a minha con-
vicgéo de que o art. 894 da CLT alberga o recurso de embargos por ofensa ao art.
896 da CLT, entendimento antigo consignado no Regimento Interno, art, 156, A Se-
¢do de Dissidios Individuais fara o exame e o Supremo Tribunal Federal o fara no
recurso extraordinérlo interposto por ofensa & letra ¢ do inciso lli do art, 1056 da
Constituigdo Federal, O entendimento de que os embargos séo incabivels por ofen-
sa ao art, 896 da CLT configuraria, a meu juizo, contrariedade aos principios cons-
titucionais do devido processo legal e da prestagéo jurisdicional plena, inseridos
nos incisos XXXV e LV do art, 5§° da Constituigio Federal. E possivel a interpreta-
géo rigorosa das hipdteses de vulneragéo do art. 896 da CLT, quando as Turmas
do TST conhecem de revista incabivel ou deixam de conhecer de recurso corre-
tamente enquadrado nos permissivos da lei. Mas ndo estou convencido de que os
embargos da SDI em tais hipéteses, por ofensa ao art. 896 da CLT, ndo estéo al-
bergados no art, 894 da CLT, Concluindo, Sr. Presidente, o recurso de embargos
4 Segéo de Dissidios Individuals, por ofensa ao art. 896, letra a, possui a nature-
za juridica de embargos de nulidade em recurso, onde a alegagédo de ofensa ao
art, 896 da CLT é de nulidade do julgado recorrido, sendo inafastavel o reexame
da decisdo da Turma na parte em que fundamentou explicitamente o cabimento e
o conhecimento ou néo da revista ante os permissivos do referido diploma legal;
na hipdtese de a Turma néo fundamentar explicitamente suas razdes de convicgdes
para conhecer ou néo da revista, qualquer dos litigantes e também agora o Minis-
tério Pablico do Trabalho podera opor embargos declaratérios para que a funda-
mentagéo do acdrdéo quanto ao conhecimento ou néo do recurso revele claramen-
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te a situagio legal, face ao que dispbe o art. 896 da CLT; constando explicitamen-
te, como deve constar, do acérddo os fundamentos de conhecimento ou de néo-
conhecimento do recurso, Isso permitira a identificagéo da existéncia ou inexistén-
cia da infragdo legal apontada nos embargos, a exemplo do que é feito em rela-
¢édo a qualquer outra alegagdo de nulidade; o art. 156 do Regimento Interno do TST
contédm norma prevendo o cabimento do recurso na espécie, tanto que manda a
SDI julgar, desde logo, o mérito da revista ndo conhecida se a matéria [ ventila-
da estiver sumulada, O sistema recursal para o Superior Tribunal de Justiga, a meu
juizo, é diferente porque a matéria de conhecimento do recurso especial por diver-
géncia é de nivel constitucional, o que podera ensejar recurso extraordinério ao
Supremo Tribunal Federal, 0 que ndo ocorre no TST, onde a matéria é de nivel in-
fraconstituccional. Finalmente, estou convicto, pelas razdes expendidas neste vo-
to, de que o art. 894 da CLT alberga a hipbtese de embargos por ofensa ao art. 896,
e respectivas letras, da CLT, lamentavelmente. Sendo assim, pego vénia a diver-
géncia para acompanhar os votos de Relator e Revisor, que entendem cabivel os
embargos e o conhecem por ofensa ao art. 896, da CLT.

O 8r, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) —~ Continuarei colhen-
do os votos,

O Sr. Ministro Ney Doyle — Sr. Presidente, antes de V. Exa. colher os votos,
eu gostaria de indagar ao Ministro Guimarées Falcédo se S, Exa. examinou alguma
hipbtese em que o Supremo Tribunal Federal tenha conhecido de recurso extraor-
dinério contra decisdo do Superior Tribunal de Justiga, em uma de suas Turmas,
que entendeu néo comprovada a divergéncia entre Tribunais de Justiga ou Tribu-
nais Regionais e, conseqlientemente, considerou violado o artigo constitucional
que garante esse conhecimento.

O Sr. Ministro Guimarées Falcdo — Exceléncia, pesquisei e ndo encontrei es-
pecificamente; apenas agora, recentemente, encontrei um Despacho do Ministro
Marco Aurélio Mello, mandando subir um recurso extraordinério, onde a Unido Fe-
deral aponta ofensa i letra ¢ do art. 103, mas néo o mencionel, por entender que
a hipétese néo é igual ao caso que estamos examinando,

O 8r, Ministro Ney Doyle — Confesso que ndo conhego nenhum caso em que
o Supremo Tribunal Federal tenha entendido violado o texto constitucional porque
uma Turma do Superior Tribunal de Justiga entendeu ndo configurada a divergén-
cia que levasse ao conhecimento do recurso especial.

O Sr. Ministro Guimardes Falcdo — Tenho aqui, Sr. Presidente, para satisfa-
zer a curiosidade do Ministro Ney Doyle, o seguinte: Diario da Justiga. Despacho
do Ministro Marco Aurélio de Farias Mello proferido no Agravo de Instrumento n.
15.264 de Sédo Paulo, no qual é agravante a Unido Federal e agravada a Sibagai
Quimica S.A.: "'A tese impugnada mediante o extraordinario é no sentido da inad-
missibilidade do especial, quando o acérdéo recorrido assenta-se em fundamen-
to constitucional estritamente legal, sendo qualquer deles suficlente por si sé pa-
ra manté-lo e a parte venclda ndo manifesta recurso extraordinario e, em o fazen-
do, nédo logra sucesso no campo do processamento. A Unido Federal aponta que
tal decisdo implica violéncia ao art. 105, inciso lll, alinea ¢, da Carta Federal. Se-
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gundo sustentado, a subida dos autos ao Superior Tribunal de Justiga fez-se pa-
ra o exercicio do crivo quanto a pertinéncia do especial, que restou admitido pe-
lo juizo primeiro, em face da discrepéncia jurisprudencial. Com a minuta, insiste
a Unido Federal no processamento do extraordinario, asseverando que ao Supe-
rior Tribunal de Justica cumpre exercer a tarefa referente a uniformizagdo da juris-
prudéncia. Destarte, deixando de examinar o confiito de tese acabara por trans-
gredir a norma constitucional insculpida na alinea ¢ do inciso lil do art, 105, Na con-
traminuta, a agravada requer a manutengdo de transito ao extraordinario”. Atra-
vés deste Despacho S, Exa. tece suas consideragdes e mandou processar,

O Sr, Ministro Ney Doyle — Eu ndo conhecia esse Despacho. Deve ser o pri-
meiro caso, e o Minisiro Marco Aurélio deve estar preocupado com o art. 896 da
CLT, Vamos ver o que seré decidido 4. Sr. Presidente, eu trouxe aqui, embora o
Ministro Guimar&es ja tenha se referido, o problema do agravo de instrumento, que
ndo é conhecido, Confesso que nédo entendo isto, porque o nosso Enunciado n,
183 nasceu exatamente de um pedido do Ministro Marcelo Pimentel feito através
do seguinte oficio, na qualidade de Corregedor-Geral dirigido ao Presidente do Tri-
bunal: "'Sr. Presidente, tenho a honra de encaminhar a V. Exa, a proposta de Si-
mula anexa, sustentada por iterativa jurisprudéncia do TST, que dispensa juntada
aos acdrdéos correspondentes, por 140 notéria” — naquela época, em 1983, as si-
mulas nédo safam com a relagéo dos precedentes, e aqui o préprio Ministro Mar-
celo Pimentel se dispensou de junta-los. "“Na oportunidade, cabe-me esclarecer
que os Relatores no Supremo Tibunal Federal vém negando seguimento aos agra-
vos interpostos, sendo que no Diario da Justiga sio publicados despachos dos Mi-
nistros Djaci Falcdo e Déclo Miranda, os quais, somados a outros ja divulgados,
indicam a tendéncia do egrégio pretério em confirmar a orientagéo seguida por es-
te Tribunal. Ao ensejo, renovo protesto...”. A fundamentagédo é apenas esta e ¢ enun-
ciado acabou sendo aprovado. *'Séo incabiveis embargos para o Tribunal Pleno
contra decisdo em agravo de instrumento, oposto a despacho denegatério de re-
curso de revista, inexistindo ofensa ao art, 163, § 4°, da Constituigao Federal", £
o que garantia na Constituigdo anterior o acesso & justiga e tudo o mais. Ora, Sr,
Presidents, o que se discute nesse agravo de instrumento? O cabimento da revis-
ta. € exatamente o tema que se discute no agravo, ndo ha outro tema, néo se en-
tra no mérite do agravo de instrumento, e sim que o recurso de revista é cabivel
e foi trancado pelo Presidente do Tribunal Regional, Da decisdo nossa entdo nédo
poderia, teoricaments, existir uma violagdo ao art. 896 da CLT? Néo estariam os
embargos para o Pleno, também nesse processo, garantidos pelo art. 894 da CLT,
que nédo faz nenhuma ressalva? Porque este artigo néo faz ressalva, apenas as-
severa que viola a letra da lei. E o texto do art, 894, Entao, quando a Turma, aqui,
julgando um agravo de instrumento, nega provimento ao agravo, alegando ser in-
cabivel a revista, teoricamente, pode estar sendo violado o art. 896 da CLT. Por que
nio cabe um agravo pelo art. 894? E um problema apenas de interpretagéo, Sr.
Presidente, e de se entender que a jurisdigdo tem de ter um fim, ela ndo pode ser
eterna, Nao podemos eternizar a jurisdigdo pela possibilidade de haver sido co-
metido um erro na instancia inferior. Porque da forma como entendeu o Ministro
Guimarées Falcdo, teriamos de reformar o Enunciado n, 183 também, porque o fa-
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to de ser proferido em agravo de instrumento ndo impede que, no agravo de ins-
trumento, haja uma violagdo. Alids, temos precedentes de embargos para o Ple-
no em agravo de instrumento. Quando é denegado o agravo de instrumento por
um defeito do conhecimento extrinseco do préprio agravo, entendemos que cabem
embargos ao Pleno, inclusive, temos julgado esses embargos. O que eu disse, Sr.
Presidente, com relagdo ao art. 896 da CLT, ndo é que ndo cabe recurso de em-
bargos por violagdo a este artigo. Recebi um memorial em que foram apontadas
vérias hipbdteses em que seria cabivel o art. 896 e em algumas das hipoteses apon-
tadas no memorial realmente cabe, Se se conhece de uma revista porque ha uma
divergéncia com o acérdao de uma Turma do TST, esta contrariado o art. 896, que
estabelece que a divergéncia tem de ser de um outro Tribunal Regional ou do Ple-
no. Entdo, conhecida a revista por divergéncia com o acérddo de uma Turma, vio-
lado estaria o art. 896, caberiam os embargos por violagdo do art. 896. O que de-
fendo, Sr. Prasidents, é que no exame da violagéo do art. 896, ndo posso dizé-lo
violado na letra do art. 896, quando a Turma, confrontando dois arestos, o do Tri-
bunal e o aresto-paradigma, assevera que séo ou ndo especificos, estd ou ndo com-
provada a divergéncia, Por isto que afirmo que nessa hipbtese néo héa violagéo a
letra do art. 896, porque o que a Turma fez foi examinar e concluir que nao ha di-
vergéncia especifica. Nao estou dizendo - e nunca disse — que néo é cabivel re-
curso de embargos por violagdo do art. 896, O que defendo apenas é que néo ha
violagdo do art, 896 quando a Turma, examinando a divergéncia apontada, enten-
de que ela é ou ndo é espacifica. Porém, o (nico argumento que me impressionouy,
data venia, ao longo do brilhante voto que V., Exa. proferiu é o problema do Supre-
mo Tribunal Federal entender que cabe um recurso extraordinario contra uma de-
cisdo do Superior Tribunal de Justiga, que entendeu ndo comprovada uma diver-
géncia e, conseqiientements, ndo conheceu do recurso. Confesso que ndo conhe-
¢o nenhuma decisdo do Supremo Tribunal Federal a esse respeito, e o Ministro Mar-
co Aurélio estava na Casa quando foi aprovado o Enunciado n. 183, que é de 1984
e que fol uma proposta do Ministro Marcelo Pimentel. Nao vejo, se se adotar o fun-
damento do voto do Ministro Guimaraes Falcao, como se manter o Enunciado n,
183 desta Casa. Violagdo sempre podera haver.

O Sr, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Vou continuar cothen-
do os votos.

O Sr. Ministro José Ajuricaba — Sr. Presidente, em primeiro lugar creio que
devo me associar a manifestagdo do Ministro Ney Doyle a respeito do voto brilhan-
te, bem fundamentado e bem refletido do Ministro Guimaraes Falcdo. S, Exa. de-
brugou-se sobre a matéria para dar uma opinido bem fundamentada e segura. No
mais, Sr. Presidente, aqui, esporadicamente, nesses dias, depois de suscitado o
problema pelo Ministro Ney Doyle, j4 venho manifestando a minha simpatia pela
tese — cheguei a compara-la a mulher atraente e bonita, porém perigosa -, mas,
data venia, resisto a ela, O perigo maior que vejo na proposta de S. Exa., embo-
ra reconhega o beneficio que dai decorreria reduzindo o nimero de recursos pa-
ra a SDI, é a possibilidade de ensejar um maior nimero de decisdes divergentes
e a sua permanéncia dentre as Turmas do préprio TST, Ora, a finalidade precipua
do Tribunal Superior do Trabalho é uniformizar a jurisprudéncia dos Tribunais Re-
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gionais, Como compatibilizariamos esta sua finaliadde, deixando remanescer nas
Turmas divergéncia, as vezes, em matéria fundamental em virtude da impossibili-
dade do recurso vir por violagdo do art. 896 da CLT? O recurso ndo é conhecido,
e ndo o é porque apreciado indevidaments, o que é perfeitamente compreensivel
num Tribunal assoberbado de trabalho como é o nosso. As vezes, delxa-se uma
decisdo contréria até a um enunciado, que & um instrumento de uniformizagao da
nossa jurisprudéncia. Entéo, ficamos nés aqui a deixar decisdes nas Turmas con-
trérias a enunciados, e decisdes divergentes entre si. Nés ficariamos, a meu ver,
sem autoridade para exigir a uniformizagédo da jurisprudéncia nos Tribunais Regio-
nais, se nesta Casa ndo houver essa uniformizagdo ou, entdo, se aqui deixésse-
mos que ela fosse seriamente comprometida com a medida proposta de néo se
admitir os embargos por violagédo do art. 896. Ndo quero me estender malis, c¢reio
que o argumento gue mais me preocupou contrario & proposta, volto a dizer, atraen-
te, do Ministro Ney Doyle é justamente este, o de ensejarmos a permanéncia de
um maior niimero de divergéncias de decisdes dentro do préprio Tribunal Supe-
rior do Trabalho. Por estas razdes, Sr, Presidente, nada tenho a acrescentar aos
argumentos do Ministro Guimardes Falcdo. Acompanho Relator e Revisor, que es-
tdo conhecendo, divergindo, data venia, do eminente Ministro que abriu a diver-
géncia,

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Segue-se, na ordem
de antigliidade, o Ministro Ermes Pedrassani, que é o Relator do processo. Inda-
go a V. Exa., Ministro Ermes Pedrassani, se, em se tratando de tese nova - V. Exa.
enfrentou apenas, digamos, o tradicional posicionamento da Casa, isto §, saber
se estd ou néo violado o art. 896, mas ndo enfrentou o da possibilidade de se afas-
tar a violagdo do art. 896, em principio, sem se considerar a existéncia ou ndo de
mau ou bom conhecimento da revista -, V. Exa. quer se posicionar?

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Sim, Sr. Presidente.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Entdo, V. Exa. tem
a palavra,

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Na ocasldo, creio que, utilizando um es-
pago dentro da exposigdo do Ministro Ney Doyle ou logo em seqiiéncla, ndo me
lembro, manifeste] o meu ponto de vista no sentido de que ndo seria possivel ado-
tarmos uma orientagdo no sentido de impedir a revisdo pela SDI do correto ou in-
correto conhecimento do recurso de revista pelas Turmas. Manifestei, na ocasiéo,
este ponto de vista a partir da convicglo, em primeiro lugar, de que isso se deve
a estrutura do préprio Tribunal Superior do Trabaltho. Esta divisao do Tribupal em
Turmas e Segdes especlalizadas ndo pode impedir a revisdo pela Segdo especia-
lizada do conhecimento ou ndo da revista no Aambito da Turma, Cheguei a dizer,
Sr. Presidente, que entendo louvével esta preocupagéo que todos temos no sen-
tido de simplificar todo este sistema recursal trabalhista, Confesso que tenho al-
gumas idéias, que nao tive coragem ainda de esbogar, mas entendo que temos de
comegar a pensar na possibilidade de limitarmos recursos desde a Junta de Con-
cillagéo e Julgamento. Este é um tema que me preocupa; ja tenho meditado so-
bre ele. Algumas coisas tenho esquematizadas sobre isso, mas penso ser esta uma
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questdo muito complexa e por isso nem sequer tenho dialogado com os colegas
a respeito deste assunto. Por outro lado, entendo que no Tribunal Superior do Tra-
balho temos uma dificuldade que é essa divis&o do Tribunal em Turmas e Segses
especializadas O ideal ndo seria isto, e sim que os recursos de revista chegassem
ao THbunal e fossem examinados, desde logo, pela Segdo especializada e que nao
houvesse essa divisdo interna do Tribunal, E, com isto, vejam V. Exas., simplifica-
rfamos muito a tramitagdo dos processos dentro desta Corte. Porém, seria possi-
vel corretamente propor uma solugéo destas para se evitar o recurso de embar-
gos e se afastar até mesmo o agravo regimental e assim por diante? Tenho algu-
mas preocupacdes a respeito disto. Entdo, entendo que nédo é possivel impedir-
mos que a SDI, que tem no Tribunal a fungdo substitutiva do Pleno de uniformiza-
dora da jurisprudéncia brasileira em matéria trabalhista, possa reexaminar o cor-
reto conhecimento ou ndo-conhecimento pela Turma de um recurso de revista e
sem as restrigées que o Ministro Ney Doyle propée, porque 8. Exa. ndo propug-
na que se exclua, de plano, o cabimento dos embargos de decisdo de Turma em
matéria de conhecimento ou nao-conhscimento de recurso de revista, Mas a res-
trigéo, ainda assim, seria possivel? Estou convicto de gue ndo, Sr. Presidente. Quan-
to ao argumento utilizado por S, Exa. de que, entdo, teriamos que concluir que néo
poderia subsistir sequer o Enunciado n. 183, porque em tess, poderiamos ter na
deciséo do agravo de instrumento na Turma uma decisédo que poderia conflitar com
o art, 896, Até concordo com S, Exa,, mas creio que ndo devemos chegar a tan-
to, porque, na realidade, o que se passa? No agravo de instrumento, estamos exa-
tamente revisando uma deciséo do Presidente do Tribunal, que J& manifestou o jui-
zo a respeito da configuragdo nas hipéteses do recurso de revista. Ora, a revisdo
desse despacho, no dmbito do Tribunal Supetior do Trabalho, se d& exatamente
pelo agravo de instrumento sem qualquer limitagéo. Se a Turma conhece ou néo
de um recurso de revista, a forma de revisar, de possibilitar o reexame desta de-
clsdo é através dos embargos sem a limitagéo. Fico preocupado que nds possa-
mos excluir da revisdo da SDI, de forma mais ampla, a decisdo da Turma que co-
nhece ou nido do recurso de revista. Entdo, ndo me parece que, dentro da atual es-
trutura judiciéria, sobretudo no Tribunal Superior do Trabalho, se possa impedir o
reexame amplo da decisdo da Turma em matéria de conhecimento ou néo dare-
vista. Efetivamente, temos um complexo recursal extremamente oneroso para o pro-
cesso, para a prestagéo jurisdicional e crelo que deveriamos comegar, na medi-
da do possivel, a pensar numa reformulagéo que incluiria o recurso ordinério. Creio
até que passaria pelos Tribunais Regionais uma outra visdo de uniformizagéo, den-
tro das préprias Cortes Regionais, da sua jurisprudéncia. Mas, por enquanto, nos
termos em que se situa toda esta complexidade recursal e processual trabalhis-
ta, data venia, conforme ja havia me manifestado antes, entendo que néo se po-
de liberalizar ou assegurar a Turma esta autoridade, e autoridade plena, absolu-
ta, de conhecer ou ndo de um recurso de revista, A circunstdncia de saber se es-
ta deciséo afronta ou ndo o art, 896 e questionar-se isso, ao nivel que talvez até
faga corretamente o Ministro Ney Doyle, tenho, com todo o respeito, como um pou-
co exagrado. Portanto, mantenho a orientacéo ja tranquilizada, sistematizada ao
fongo de muites anos neste Tribunal e, pelos fundamentos do eminente Ministro
Guimaraes Falcdo, rejeito a argliigdo do eminente Ministro Ney Doyle, no sentido
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de ndo conhecer do recurso, por incabivel, na hipdtese de decisdo de turma que
ndo conhece o recurso de revista, por entender inexistente a divergéncia jurispru-
dencial.

Q Sr, Ministro Orlando Telxelra da Costa (Presidente) — Assim como dei opor-
tunidade ao Ministro Relator, darei ao Ministro Mendes Cavaleiro. V. Exa. gosta-
ria de se pronunciar ou apenas confirma o voto?

O Sr. Ministro Mendes Cavaleiro — Apenas confirmo o voto, Exceléncia,

O 8r, Ministro José Calixto Ramos ~ Sr, Presidente, louvo as preocupagdes
esposadas pelo eminente Ministro Ney Doyle, que, no meu entender, se manifes-
ta exatamente na esteira da celeridade processual, assunto tao discutido e até mui-
tas vezes criticado, Portanto, entendo que a parte normaimente mais fraca no re-
curso, 'que é a parte dos trabalhadores, mesmo com as dificuldades que tem de
formular os seus recursos, procura de alguma maneira encontrar, dentro do tex-
to consolidado e dos textos legais, uma maneira de tentar, mais uma vez, conse-
guir um reparo nos seus direitos que entende lesados. Eliminar a possibilidade do
art, 896 seria também eliminar essa Ultima, ou talvez essa possibilidade que os tra-
balhadores teriam de tentar mais essa oportunidade. Louvo também, com a mes-
ma énfase, o voto do eminente Ministro Guimardes Falcdo, que debrugou-se tam-
bém sobre uma andlise profunda, inclusive com pesquisas, trazendo a sua opin-
nido arespeito da matéria, Entre as duas preocupagdes esposadas, tanto as do
eminente Ministro Ney Doyle como as justificativas trazidas pelo Ministro Guima-
ries Falcdo, eu, conforme pensei antes quando iniciei a minha preocupagéo quan-
to & impossibilidade desse recurso através do art, 896 da CLT, inclinei-me, eviden-
temente, a acompanhar, com os argumentos expendidos pelo voto do Ministro Gui-
marées Falcdo, Relator e Revisor,

O Sr. Ministro José Luiz Vasconcellos — Sr, Presidente, o dilema & sempre
aquele: para o vencedor s&0 muitos os recursos, para os vencidos sdo poucos,
Essa & a tese geral. Quando se fala entdo em cancelar recursos, curiosamente te-
mos uma tendéncia, da parte dos empregados, de apolo porque a celeridade pro-
cessual da Justiga do Trabalho lhes interessa, Nao obstante, tivemos aqui a vee-
mente defesa dos embargos em qualquer hipétese por um ilustre advogado que
sustenta sempre pelos empregados. A tese em si parece-me dificil de ser defen-
dida nos termos em que coloca ¢ Ministro Ney Doyle, também no outro disposi-
tivo, violagéo literal de disposigéo de lei. A partir do momento em que a Turma, no
estudo de violagdo literal de disposigdo de lei, tenha dito que isso nédo ocorreu, o
nosso reexame da violagéo literal de disposigdo de lei ja daria um caréter interpre-
tativo. Entdo, na verdade, o problema é mais amplo, paréce-me. Nao seria apenas
a divergéncia jurisprudencial. Por que? Porque temos visto casos de revistas ad-
mitidas na auséncia de divergéncia especifica. O que estd havendo na verdade §é,
dirfamos né&o no sentido pejorativo, um certo relaxamento no sentido de que, exis-
tindo outra instancia superior, que se admitam os extraordinérios. Entdo, isso co-
mega {4 no Tribunal Regional, na admissibilidade prévia. A revista sobe porque é
tdo mais cdmodo dizer ‘‘por possivel violagéo™, “'por possivel divergéncia”. Entdo,
os recursos sobem de modo geral. Sdo raros os Tribunals em que efetivamente o
despacho de admissibilidade é severo no juizo prévio de admissibiidade. Por ou-
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tro lado, embora alguns enunciados tentassem fixar os termos de cabimento dos
recursos extraordinarios, tem havido um elastecimento dessas regras, tem-se am-
pliado esse conhecimento. Agora, dizer que eventualmente o Tribunal, manifestan-
do que néo é cabivel, quando a Turma tenha dito que ha ou néo divergénoia, pa-
rece-me um risco grande em face do problema, isto é, a disposigdo legal decla-
ra: 'por divergéncia', E se essa divergéncia ndo existiu? O Ministro Ney Doyle ci-
tou um exemplo em que a divergéncia trazida e invocada era invélida pelo-dispo-
sitivo legal, mas existem casos em que tranquilamente o acdrdao que ensejou di-
vergéncia é absolutamente inespeocifico. Ficariamos, nesse caso, também dentro
de um limite de colocagéo de diflcil situagdo. Entendo — inclusive, porque ja defen-
di aqui o cabimento de resciséria pela ofensa ao art, 896, que é um passo além dis-
§0, que seria o primeiro passo para negar a resciséria também peio mesmo mo-
tivo ~, que o Tribunal ndo pode dizer que descabe por ofensa a um dispositivo le-
gal, em determinada circunstancia, prefixando, porque se fizermos enunciado pa-
ra depois criarmos excegdes a ele, fica pior a emenda do que ¢ soneto. Eviden.
temente, na reformulagéo legal, sou pela restrigdo inclusive ao recurso ordinério,
como bam disse o Ministro Ermes Pedrassani, principalmente em juizos colegia-
dos, em que a matéria fatica poderia perfeitamente estar limitada a uma aprecia-
¢éo em Instancias Inferiores; quanto aos recursos extraordinarios, néo é de se lu-
tar em torno de depésitos recursals, mas sim de dar-lhes exequibilidade imedia-
ta, como o fora anteriormente.

O Sr. Ministro Ney Doyle — V. Exa, me permite?

O Sr. Ministro José Luiz Vasconcellos ~ Vou concluir ¢ meu raciocinio. De-
pois, concederel a palavra a V, Exa. Parece-me que, dentro dessa hipdtese, den-
tro desse desenvolvimento, é arriscado adiantarmos uma posigédo, eventualmen-
te, através de um enunclado, de que fica vedado quando a Turma tenha aprecia-
do a existéncia ou ndo de divergéncia. Ai, entdo, verdadeiramente, criarfamos um
problema. Tenho a impresséo de que a severidade no exame do cabimento pelas
Cortes inferiores, desde o juizo prévio de admissibilidade até o juizo de admissi-
bilidade da revista, é que setviria, porque estamos jogando, curiosamente, ao con-
trério — como temos excesso de trabalho, faciitamos a admissibilidade, o que em-
purra o trabatho duplicado para a frente. Tem havido uma facilitagdo da admissi-
bilidade dos recursos ditos “‘extraordinarios’’. Entdo, sem adotar a tese, em con-
creto, do cabimento ou ndo-cabimento da hipétese, penso que deveria, efetivamen-
te, haver maior severidade na admissibilidade, tanto da revista como dos embargos.

O Sr. Ministro Ney Doyle — V. Exa. me permite agora? Eu gostaria apenas de
dizer que, primeiro, quanto aoc juizo de admissibilidade, ressalva o meu Tribunal Re-
gional, onde o despacho de admissibilidade examina tudo. Sem retirar outros, es-
tou apenas ressaltando que, no Tribunal Regional da Terceira Regido, o despacho
de admissibiidade examina todos os temas. Naquela Corte ndo acontece como em
alguns Tribunals, que examinam um ponto e se dispensam de examinar os demais.
Em Minas Gerais se examinam todos. Quanto ao problema da violagéo de lel, fiz
referéncia apenas a divergéncia porque entendo que, se o recurso vem por vio-
lagéo de lei, @ a Turma entendeu néo violada a lel, o recurso de embargos pode-
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ria vir por violagdo daquela lef, ndo ao art. 896, ainda que no tivesse sido conhe-
cida pela Turma, Quer dizer, eu néo teria que fazer a volta para dizer violado o art.
896, porque violado um determinado artigo, de uma certa lei. Diria apenas viola-
dos o artigo e a lei. Apenas isso, quando ndo se conheceu do recurso, porque com-
provada a viclagio da lel. Entdo, o problema do art, 896 se restringe para mim a
divergéncia, porque, quanto a violagdo, caberia — e é essa a tese do Ministro Co-
queijo Costa, que foi referida pelo Ministro Guimaries Falcédo. Néo preciso ir ao art.
896, se o recurso velo por violagdo de lei, e a Turma ndo conhece por essa razio,
os embargos tepetiriam a violagdo daquele dispositivo legal, insistiriam em que te-
ria ocorrido a violagdo daquela lei, ndo precisaria a referéncia ao art. 896. Dai eu
ter restringido o meu exame da violagéo do art. 896 & divergéncia, que é o Unico
caso em que s6 pelo art. 896 podem ser conhecidos os embargos.

O Sr, Ministro José Luiz Vasconcallos — Cortarfamos pela interpretatividade.
O Sr. Ministro Ney Doyle - Exato.

O Sr. Ministro Francisco Fausto - Sr, Presidente, de certo modo foi salutar
que fizéssemos o adiamento do julgamento desse processo com vistas ao Minis-
tro Guimardes Falcéo, porque todos nés tivemos a oportunidade de refletir sobre
esse tema. Eu, pessoalmente, conversel muito com alguns ministros, inclusive com
os Ministros Guimardes Falcdo, Ney Doyle e Vantuil Abdala e fiquel, em principio,
impressionado com o argumento do Ministro Guimarédes Falcdo, que, na verdade,
8, Exa. néo trouxe & consideragéio da SDI, no que diz respeito ao art. 156 do Re-
gimento Interno, que é o art. 268 da proposta de Regimento Interno que estamos
preparando, O que o Ministro Guimarées Falcéo me dizia é que nao poderiamos
deixar de conhecer por violagéo porque esse conhecimento é obrigatério nos ter-
mos do art, 166, Entédo, na verdade, fiz um esquema, relativamente a essa maté-
ria. Estive verificando as duas hipéteses de cabimento dos embargos. Na primei-
ra hiptese, a revista ndo é conhecida sob a alegagéo de ser a divergéncia apre-
sentada inespecifica, hipbtese em que nfo se reconhece violagéo literal ¢ direta
do art. 896 da CLT, em face da subjetividade do julgador. Tal entendimento néo dis-
pde contra o art. 156 do Regimento Interno ou 268 da Proposta, pois, no caso, a
SDI ndo esté autorizada a decidir o mérito. O provimento dos embargos seria no
sentido de determinar o retorno dos autos para a Turma, que, superado o conhe-
cimento pela decisdo da SDI, apreciaria o mérito. Portanto, neste caso, ndo have-
ria violagdo do art, 156 do Regimento Interno e é exatamente esta a hipbtese a que
se prende a proposta do Ministro Ney Doyle. Na segunda hipétese, se a revista ndo
fosse conhecida quando verificada violagdo de lei federal, da Constituigdo Fede-
ral e conflito com o enunciado, haveria possibilidade de conhecimento por viola-
¢éo do art. 896 da CLT. Segundo a exposigéo feita pessoalmente pelo Ministro Ney
Doyle, S. Exa. admite essa violagdo quando a Turma traz ao conhecimento da SDI
os aspectos extrinsecos do paradigma apresentado. Mas, se ha apenas um exa-
me subjetivo de tese, o Ministro Ney Doyle defende, e entendo que S. Exa, tem ra-
zdo, que ndo ha violagdo de letra de lel federal, Entao, o meu convencimento, Sr.
Presidente, que acabei de anotar em face também dos votos proferidos aqui, é que
os embargos ndo podem prosperar se vém por violagdo do art, 896 da CLT, por-
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que a Turma entendeu ser especifico ou inespecifico o paradigma através do exa-
me subjetivo de teses. Na verdade, somente nesta hipétese néo haveria uma de-
cisdo contréria a letra de lei federal. Vejam bem, trata-se da letra de lei federal, co-
mo esté4 consignado no art. 894. Nesta hipdtese, evidentemente néo haveria vio-
lagdo de letra da lei. Entéo, Sr. Presidente, data venia do voto do Ministro Guima-
rdes Falcdo e dos que o acompanham, inclusive Relator e Revisor, vou acompa-
nhar o Ministro Ney Doyle.

A Sra. Ministra Cnéa Moreira (Presidente) — Sr. Presidente, estou ainda fa-
zendo um estudo sobre a matéria, mas entendo que para ndo conhecermos dos
embargos, estarfamos violando o art. 894 da CLT. Sem a revogagéo deste artigo,
nédo temos comeo deixar de conhecer do recurso de embargos. Entendo que o Mi-
nistro Guimarédes Falcdo expressou-se muito bem, fazendo um verdadeiro tratado
sobre ¢ estudo.

O Sr. Ministro Guimarées Falcdo — Obtigado, Exceléncla,
A Sra. Ministra Cnéa Morsira — Voto com Relator e Revisor.

O Sr. Ministro Vantull Abdala - Sr, Presidente, creio que esta sesséo deve-
ria entrar para os anais da histéria desta Corte, Penso que esta Casa se engran-
dece nesses momentos, pela seriedade com que o tema é enfrentado e pelo pe-
so da responsabilidade que nos é dado. Veja-se que o decano em exercicio teve
o cuidado de elaborar um voto estudado, meditado, exatamente por ser quem pe-
diu vista e o primeiro a enfrentar o tema apés a divergéncia, abrindo o primeliro ca-
minho para a votagéo. S, Exa. teve esta preccupagéo e esforgo, elaborando um vo-
to refletido, pensado e estudado, De qualquer forma, ha frutos positives nisso, no
minimo para refletirmos sobre a necessidade de alguma mudanga efetiva e ime-
diata. O Ministro Ermes Pedrassani se referiu a algo desde a primeira instancia, Es-
tdvamos, noutra oportunidade, a considerar a necessidade de reavivarmos os pro-
cessos de algada, até fixando um valor mals consentaneo, possivelmente 50% do
valor do depdsito recursal, j4 que este é atualizado hoje a cada dois meses. A al-
¢ada serla também atualizada neste periodo, ja que 50% do valor do depésito re-
cursal, em uma decisdo mais ou menos feliz, ndo iria onerar tdo gravemente au-
tor ou réu. Com relagéo a esta questdo em si, ndo consegui formar uma convicgéo,
se haveria realmente uma violagdo do art. 896 da CLT ou ndo; se estarlamos au-
torizados a nio conhecer. Fiquei a meditar no que se chama custo-beneficio, J4
vimos que fomos limitando uma possivel idéia inicial para restringir s6 & hipétese
da divergéncia jurisprudencial. Em todos os outros casos, quanto aos pressupos-
tos extrinsecos da divergénbcia, a fonte de publicagdo ou néo etc., nés teriamos
de admitir. Quanto & violagdo de lei, também teriamos de admitir. Como disse o
Ministro José Luiz Vasconcellos, na violagéo de lei ha um aspecto que é subjeti-
vo: entdo, dir-se-ia que na violagédo de lei conheceriamos dos embargos pela pré-
pria violagdo em si e nao do art, 896 da CLT; mas se o recurso néo foi conhecido,
ndo adentrou o mérito, estariamos diante da mesma dificuldade de se examinar os
embargos pela violagdo de lei quando ndo houve uma decisdo de mérito quanto
a ela. Embora, como dizia, a meu ver, com muita propriedade, o Ministro Xavier de
Albuquerque, sempre que ndo se conhece ou se conhece por violagédo de lei es-
ta-se, na realidade, adentrando-se o mérito da questio. Mas o que quero dizer é
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que ndo deixa de haver, neste caso, também uma avaliagdo subjetiva, Por exem-
plo, quando néo se conhace do recurso, entendendo que néo ha divergéncia por-
que o paradigma ndo examina ambos os fundamentos que foram adotados pela
decisdo recorrida quando, na realidade, o paradigma examina ambos os fundamen-
tos. Essa avaliagdo é puramente subjetiva, ou é quase que matematica. Como é
que numa hipdtese dessas em que a questdo é tao flagrante — ela n&o é subjeti-
va - nés ndo Irfamos examinar? Entdo, o que eu quetia dizer com relagéo ao
custo-beneficio & que na medida em que ndo coubessem embargos para esta Cor-
te — por nao ter sido conhecido ou ter sido mal conhecido — as partes, os advoga-
dos iriam exigir que houvesse uma fundamentagdo muito mais explicita pela Tur-
ma. Por exemplo: tradicionalmente afirmamos que conhecemos da revista porque
o acérdao-paradigma de fls. tais defende tese diametralmente oposta & do Tribu-
nal Regional. Se nio coubessem embargos para esta SDI, naturalmente o advo-
gado ndo se conformaria com isto. Efe virla, através de embargos declaratérios,
solicitar que demonstrassemos em que momento, em que local hé afirmagdes que
séo diversas, contrarias. Sabemos quio dificultoso &, num acérdéo longo, chegar-
mos a demonstrar o ponto exato da tese diversa. Possiveimente, essa enxurrada
de embargos declaratérios que viriam provocaria um trabalho quase lgual ao que
temos de examinar aqui na SDI quanto aos embargos, porque a revista quanto a
divergéncia fol ou ndo, bem ou mal conhecida. Entdo, embora reconhecendo a va-
lidade da preocupagéo, com todo o respeito a todos os votos, pelo esforgo que
ha de aperfeigoamento, data venia, estou acompanhando a tese de que hé de se
manter o conhecimento, a possibilidade dos embargos ainda por divergéncia, E
© meu voto, Sr. Presidente.

O Sr. Ministro Orlando Telxeira da Costa (Presidente) ~ V. Exa. vota com Re-
lator @ Revisor, entéo.

O Sr. Ministro Vantull Abdala — Sim, Exceléncia.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Como vota o Minis-
tro Armando de Brito?

O Sr. Ministro Armando de Brito — Exceléncia, nobres colegas, a matéria, em
boa hora suscitada pelo Ministro Ney Doyle, como sempre com profundidade, ar-
gucla, inteligéncia e cultura juridica que the é reconhecida unanimemente, deixou-
me muito preocupado e pensativo com relagéo a matéria, e angustiado porque nés,
com o assoberbamento do trabalho do Tribunal, temos pouco tempo para reflexdes
deste tipo, Vivemos num trabalho quase que materlal, quase que bragal e o traba-
tho intelectual, por vezes, fica relegado. Dois fatos contribufram para sedimentar
© meu entendimento quanto a essa matéria. Num deles — n&o vou cometer uma in-
discrigdo ou indelicadeza, mas relatar a singeleza do fato ~, ocorreu nesse Inter-
regno entre o pedido de vista do Ministro Guimaraes Falcéo e a data de hoje, nu-
ma sessado da Quinta Turma, onde, eu como Relator de um processo em que néo
s6 conhecia da revista pelos seus fundamentos intrinsecos, acabei vencido por-
que, de oficio, foi argiiido o Enunclado n, 310. Apesar do meu desespero, vi-me ven-
cido e pensei, entdo, o que seria se ndo houvesse uma cmara revisora para es-
ta parte? Uma revista que ndo poderia ser conhecida por divergéncia foi conhe-
cida por invocagdo de um recentissimo Enunciado e, ainda assim, invocado de ofi-

170



cio. Esse problema, essa situagéo, levou-me a repensar a hipétese que aqui foi lan-
c¢ada com muita oportunidade pelo Ministro Ney Doyle, e que nos obrigou a refle-
xdo. Este foi um fato. A Segdo de Dissidios Individuais, entdo, certamente serd pro-
vocada para reexaminar um caso em que se vai invocar violagédo do art. 886 por
divergéncia, quando a matéria ndo poderia ser conhecida porque a parte ndo ar-
gliira nada, ndo houvera prequestionamento. A Segéo de Dissidios Individuais vai
fazer a revisdo correcional devida, justamente em hipétese tal. O outro fato foi o
voto do Ministro Guimardes Falcdo e pego a S. Exa. que me fornega uma cépia do
mesmo, porque, além de abordar o ponto especifico, tece consideragbes de or-
dem geral, politica, sociolégica, importantes para nossa reflexdo e nossa visdo con-
junta, global do Pais, particularmente da posigdo da Justiga do Trabalho, e que de-
ve ser objeto de meditagéo e profunda reflexéo por nés, Juizes, que temos respon-
sabilidades redobradas de interpretarmos a lei em beneficio da sociedade, do di-
reito e da Justiga, Entendo que néo devemos ter espécies de clausulas pétreas em
matéria de jurisprudéncia, de entendimento legal, abdicando de um certo espiri-
to de corpo, as vezes negativo em termos de jurisprudéncia; devemos evoluir, me-
lhorar a nossa qualidade de julgar. Tudo o que disseram os demais que me ante-
cederam, ilustres Ministros, tem absoluta propriedade, e, por isso mesmo, também
requeiro a V. Exa. notas taquigréaficas desta histérica sessdo. Uma observagéo fi-
nal quanto a alusdo a Samula n, 183, que é realmente uma contradigdo, uma di-
vida, mas que me parece que até de lege ferenda ocorrera, e essa contradigéo vai
atuar no sentido de tdo desejada celeridade processual. Por esses argumentos que
ajunto aos doutos ja aqui expendidos pelos meus ilustres antecessores, vou vo-
tar com o Relator e o Revisor,

O 8r. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Nao vou proclamar
o resultado, ainda, porque tenho de votar, mas devo anunciar e inclusive esclare-
cer um detalhe: até agora votaram a favor da tese suscitada pelo eminente Minis-
tro Ney Doyle, ele préprio e o Ministro Francisco Fausto. Pronunciou-se a respei-
to deste tema, que quisemos amadurecer — com o pedido de vista do Ministro Jo-
sé Luiz Guimardes Falcdo, e também com o estudo magnifico que S. Exa. fez, qui-
semos que todos os membros da egrégia Seg¢édo se pronunciassem. Dai por que
usou da palavra — e aqui fago a minha ressalva —, o Ministro José Luiz Vasconcel-
los, que, entretanto, ndo constara do quorum para a deciséo do caso especifico,
porque S. Exa. até poderia se declarar habilitado a votar, mas houve sustentagao
oral. Entdo, ndo constara do registro o voto de S. Exa. Apenas ouvimos a sua ex-
periéncia, como sempre muito Gtil para todos nds. Inclusive dou a explicagéo por-
que o Advogado da parte esta presente e foi quem fez a sustentagéo oral. Mas va-
mos concluir, entdo, o nosso julgamento a respeito da tese, Como disse, existem
apenas dois votos em relagdo a tese suscitada pelo eminente Ministro Ney Doyle.
Em que pese isto, pego permissdo para, respeitosamente, associar o meu voto ao
de S. Exa, Foi magnifico, ja disse, o trabalho do Exmo. Sr. Ministro Guimarées Fal-
cdo. A tendéncia do Tribunal, hoje, é esta. Mas, justamente, pode néo ser amanha,
e & por isso que vou proferir o voto; sendo eu concluiria, pols ja had maioria carac-
terizada, Vamos, entéo, apenas proclamar o resultado e sou voto vencido, Ja te-
nho feito isso véarias vezes, mas, neste caso, justamente porque estamos aqui qua-
se que, eu diria, numa sessdo mais de estudo do que numa sessdo de julgamen-
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to, 6 que quero acrescentar uma contribui¢cdo pessoal ao altissimo, ao elogidvel
debate que se realizou e esta sendo realizado até este momento. inicialmente, acho
que seria conveniente lembrar a delimitagdo da tese do Exmo. Sr. Ministro Ney
Doyle, S. Exa. deixou bem claro que néo suscita o pressuposto de que ndo cabe
recurso de embargos por violagio do art, 836 da CIT. Pode caber, O que néo ca-
be é arglir-se a violagdo do art. 896 da CLT para efeito de reexaminar-se a proprie-
dade ou impropriedade da divergéncia apresentada. Creio que estou reproduzin-
do fielmente o pensamento de S. Exa. E é justamente neste ponto que associo-me
ao pensamento de S. Exa. Eu gostaria de {embrar que todos nos referimos a preo-
cupagéo pela celeridade processual e, por mais estranho que possa parecer, es-
ta tem sido razoavelmente alcangada no processo trabalhista, quase sempre atra-
vés de jurisprudéncia, e ndo de lel. Mesmo quando sdo editadas leis no intuito de
acelerar o processo do trabalho, essas leis t&ém repercutido muito menos na ce-
leridade do processo do trabatho do que a jurisprudéncia a respeito da interpre-
tagao de normas processuais trabalhistas, Vou procurar, dentro em pouco, lembrar
vérios dispositivos e jurisprudéncias sumuladas neste sentido, A celeridade pro-
cessual, no que diz respeito a esta tese suscitada pelo eminente Ministro Ney
Doyle, teve uma retengdo quando se passou a admitit a violagdo do art, 896 pa-
ra rever o confronto da jurisprudéncla. Eu disse propositaimente: quando se ini-
ciou essa interpretagéo, Exatamente porque nem sempre fol esta e o Ministro Gui-
marées Falcdo — quando iniclamos este julgamento, ndo hoje, mas na vez passa-
da — lembrou que o iniciador desta tese aqui fol o Ministro Mozart Victor Russoma-
no. Sinal de que antes de suscitada a tese, ndo se admitia recurso neste sentido.
E quando aqul cheguel em 1982, portanto, ha onze anos, ainda estava em fase de
sedimentagéo esta orientagéo jurisprudencial a respeito do art. 896 da CLT. Mas
eu gostaria de mostrar e ilustrar como realmente temos contribuido, através da nos-
sa jurisprudéncia, para acelerar o processo do trabalho. J4 foi lembrado aqul, ci-
tado por vérios colegas, o Enunciado h. 183, que trata a respeito de embargos pa-
ta o Tribunal Pleno contra decisdo em agravo de instrumento, ao descabimento de
embargos nessa hipdtese foi criagéo jurisprudencial e diga-se, depois que cheguei
aqui. E de 1984, Antigamente, o Pleno estava atulhado de recursos de embargos
interpostos contra decisdes proferidas em agravos de instrumento. Dispde o Enun-
ciado n. 218: “E incabivel recurso de revista contra acérdao regional prolatado em
agravo de instrumento’’, Também & decisdo recente, de 1985, Antigamente, admi-
fia-se revista contra qualquer decisédo prolatada em agravo de instrumento; hoje,
nio mals se admite, Evidentemente, estou citando esses exemplos e eles néo cor-
respondem —~ digamos assim ~ a uma arbitraria agéo legiferante da nossa Corte.
Trata-se de interpretar dispositivos de lel, aprofundar a interpretagéo, de modo a
proporcionar uma maior celeridade ao processo do trabalho & medida que as ques-
tées véo se antepondo a nossa realidade. Se adotassemos hoje a proposta do Mi-
nistro Ney Doyle, 0 que iria acontecer? Varios processos que costumamos conhe-
cer passariam a ndo mais ser conhecidos. Foi isto que aconteceu por acasido da
edigdo dessas slimulas que estou invocando, E o que pressionou o Tribunal a ado-
ta-las foi exatamente a sobrecarga de servigos. Duas delas ~ j& mencionei — foram
editadas ao tempo em que aqui estou e contribui para a edigdo dessas simulas.
Mas, prosseguindo dispde o Enunciado n. 195: 'Ndo cabem embargos para o Ple-
no de decisdo de Turma do Tribunal Superior do Trabalho, prolatada em agravo re-
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gimental”, Esta Stimula é de 1985 e também contribul para a sua edigéo. Antiga-
mente cabia este recurso. O Enunciado n. 214 trata da irrecorribilidade de deciséo
interlocutéria. Embora essa sGmula pretenda interpretar um artigo de lei que ja exis-
tia ha quase cinqlienta ahos na ocasido em que foi editado, porque é de 1985, en-
tretanto ndo se reconhecia isso. Entdo, o Enunciado dispde: '‘Salvo quando ter-
minativas do feito da Justiga do Trabalho, as decisdes interlocutérias nédo séo re-
corrivels de imediato...”’. Novamente, hipétese de cabimento de recurso examina-
do através de jurisprudéncia. O Enunciado n. 221 reproduziu praticamente o Enun-
ciado n. 400 do Supremo Tribunal Federal, onde também se atua no sentido da con-
tengéo de recursos para favorecer a celeridade processual. Tive a oportunidade,
no Ultimo CONAMAT que se realizou este ano em Belo Horizonte, de assistir & con-
feréncia proferida.pelo ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, eminente Mi-
nistro Sydney Sanches, S. Exa, disse que uma das mais contristadoras experién-
clas que ele ja teve foi apanhar um recurso no Supremo Tribunal Federal, em ma-
téria trabalhista, ~ e ele tomava o exemplo justamente porque estava falando da
Justiga do Trabalho - que chegou a sua méo, ja tinham sido interpostos vinte e se-
te recursos, Mas ndo termina ai o drama dos litigantes. A partir do proferimento da
deciséo do Ministro Sydney Sanches, ainda foram interpostos nesse processo, no
ambito do Supremo Tribunal Federal, mais cinco recursos. E isto, diga-se de pas-
sagem, conforme S. Exa. ressaltou, no processo de conhecimento, e ainda havia
a execugéo. No processo de conhecimento foram interpostos trinta e dois recur-
so0s. Pode vir uma lei e dizer que ndo podem ser interpostos trinta e dois recursos?
N&o, Nés é que temos, através de jurisprudéncia, de conter isto. Temos de ser cria-
tivos e conter as oportunidades de recursos que estdo sendo extremamente exa-
geradas. A medrar, por exemplo, uma tese que, creio, ontem ou hoje foi lembra-
da aqui — pode ser que tenha sido ontem porque julgamos poucos processos ho-
je — de que, com aquele preceito constitucional da garantia de todas as instancias
de recursos para as partes, que consta da atual Constituigdo de maneira bastan-
te prédiga e detalhada, todos os recursos véo acabar no Supremo Tribunal Fede-
ral. Inclusive, defendeu-se ou esté se defendendo a tese de que quando em de-
bate matéria constitucional ndo cabe a invocagédo do Enunciado n. 221 e do Enun-
clado n, 400 do Supremo Tribunal Federal, V. Exas. j& pensaram o que isto repre-
sentara? Para nés nem tanto, mas o que representard isto para o Supremo Tribu-
nal Federal? Prosseguindo, o que diz o Enunciado n. 38 da nossa Corte? Para ser
fiel a ele, diz que ha necessidade que se faga uma comprovagéo da jurisprudén-
cia baseada na "'transcrigfo do trecho pertinente a hipétese, indicando sua origem
e esclarecendo a fonte de publicagéo, isto , érgdo oficial ou repertério idéneo de
jurisprudéncia”. V, Exas. poderiam dizer que isto é absolutamente necessério. Eu
dirla que néo e ja direi o porqué. Uma das experiéncias que vivi como Juizo de ad-
missibilidade no Tribunal Regional foi extamente esta, pertinente ao Enunciado n.
38. Vinha a parte e apresentava yma jurisprudéncia frontaimente divergente daque-
la que tinha sido adotada pelo meu Tribunal Regional. Mais tragico ainda, a diver-
géncia apontada era minha, Juizo de admissibilidade, e eu sabia que o acérdédo
estava sendo transcrito corretamente, mas nao indicava a fonte de publicagdo, Nas
primeiras ocasides em que isto ocorreu, a minha inexperiéncia levou-me a admi-
tir o recurso que, chegando aqui, ndo era conhecido. E eu perguntava: mas como
néo foi conhecido? Se eu dizia, no despacho, que o acérddo era meu e que o re-
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curso era verdadeiro, Mas a minha atestagéo nao servia de nada, como néo ser-
ve até hoje para nenhum juizo de admissibilidade, porque a jurisprudéncia exige
esse formalismo, no que estd correta, porque esta exigéncia é para o juiz que val
conhucer o recurso na instancia ad quem, mas para vermos que tudo isso se tra-
ta de construgéo jurisprudencial, Eu, realmente, como jufzo de admissibilidade do
Tribunal Regional, ndc compreendia aquilo, porque ninguém discutia o fato de que
nao havia divergéncia; apenas que ndo estava citada a fonte de publicagéo, Eu di-
zia: mas o acérdéo é meu, atesto que & meu, foi proferido, eu o prolatei. Porém,
a minha afirmagéo néo servia, como néo serve até hoje, se por acaso eu quises-
se invocar essa atestagdo, A Simula esta certa. Ela foi feita com a intengéo de con-
ter os recursos. A essa construgéo jurisprudencial é que atribuo extrema valida-
de e, como mencionei desde o inicio, ela tem contribufdo enormemente para a ce-
leridade processual, muite mais do que qualquer lei bem intencionada a respeito
de celeridade processual como, por exemplo, a Lei n, 5.584/70 e outras mals que
foram editadas. O Enunciado n. 296, que trata da especificidade, diz como deve
ser caracterizada esta especificidade e exige, no meu entender corretamente, pa-
ra contribuir com a celeridade processual, que a divergéncia deve revelar a exis-
téncia de teses diversas na interpretagdo de um mesmo dispositivo legal e, por is-
§0 mesmo, esse dispositivo, como temos entendido, tem de ser referido, porque
se néo o for, ndo saberemos o que esta sendo interpretado. Creio que esta cor-
reto, no sentido de favorecer a celeridade processual, mas reconhecemos, muitas
vezes,  ndo ha divida de que no confronto estdo teses que, embora néo expli-
citando o artigo de lei, na realidade estio discutindo aquilo que nos autos vem re-
ferido, especificamente em relagéo a artigo de lei. Esta tese da especificidade - di-
ga-se de passagem, e lembro sempre porque quero ter o respaldo do Excelso Pre-
tério — é também do Supremo Tribunal Federal, como também o é a tese em rela-
¢éo a Smula ns. 221, que fez, através da Samula n, 400 daquela Corte a distin-
géo salutar, adequada, apropriada entre violagéo e interpretagéo de lel. Antes das
Stmufas n. 221 e 400 do Supremo Tribunal Federal, confundia-se, em toda a juris-
prudéncia, interpretagdo com violagéo literal. V. Exas, poderiam me dizer que a lei
exige que a violagao seja literal. Nao exige: o Unico dispositivo que exige é o art.
896, que fala em violagdo literal de lei. Os demais, a respeito do cabimento do re-
curso extraordinario no dmbito da Justiga do Trabatho, no Supremo Tribunal Fede-
ral, ndo falam em violagao literal de lei, e vou rememorar a todos esses fatos: a le-
tra ¢ do art. 896 diz: “proferidas com violagéo de literal dispositivo de lei federal...”.
Aqui estd e palavra: violagdo, Mas essa palavra ndo é repetida, por exemplo, no
art. 894, que usa o verbo contrariar: “das decisbes das turmas contrarias a letra
da lei federal...”. Repetindo, alids, o que diz a Constituicdo Federal quanto ao ca-
bimento do recurso extraordinario para o Supremo Tribunal Federal. O art. 102, i,
dispde que: ""Julgar, mediante recurso extraordinario as causas decididas em Gni-
ca ou Ultima Istdncia, quando a decisdo recorrida: a) contrariar — é o mesmo vo-
cabulo - ‘'dispositivo desta Constituigao". E quem velo dizer que ndo, que tem de
haver violagéo literal, e ndo apenas interpretagao? Simula n, 400 do Supremo Tri-
bunal Federal, Enunciado n. 221 do colendo Tribunal Superior do Trabalho. O nos-
so Enunciado n. 297 a respeito de prequestionamento é recente, é de 1989 - es-
tdo distando apenas quatro anos da sua elaboragéo. Por que foi elaborado? De-
vido & recente jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, no mesmo sentido. Mas

174



por que tudo foi criado com essa orientagéo? Antigamente, a prestagéo jurisdicio-
nal estava desatenta a esses aspectos? Nao, ndo estava. Tudo isso foi feito com
a intengao de conter os processos, os recursos dentro do Poder Judiciério; foi fei-
to com essa intengdo, dada — digamos assim — a pouca familiaridade do legisla-
dor com os problemas processuais que ndo o levam, muitas vezes, a elaborar leis
minudentes que permitam o trancamento de recursos para que eles ndo medrem
& vontade, dilatando, retardando e demorando a prestagéo jurisdicional. Foi men-
cionado um exemplo pelo eminente Ministro Armando de Brito, que me impressio-
nou, porém tenho a solugio para a questdo que S, Exa. ventilou. Se porventura a
revista foi mal conhecida, mas ndo por confronto jurisprudencial — o Ministro Ney
Doyle ja ressaltou que esta hipdtese néo esta incluida em sua tese - se se invo-
cou uma jurisprudéncia que néo poderia ter sido invocada porque néo era aque-
la que serviria, de acordo com a lei para ser contrastada, isto pode ser objeto de
invocagéo de violagdo do art. 896 da CLT. Mas em nosso caso, da tese do Minis-
tro Ney Doyle, ainda ai temos um remédio que, inclusive, esta sendo muito usado
hoje em dia. E o remédio dos embargos declaratérios, que hoje séo recurso, tan-
to assim que o Supremo Tribunal Federal e nés temos siimula a respeito permitin-
do o efeito modificativo. Entdo, por que nao se poderia modificar, nesses casos
de um conhecimento ou um ndo-conhecimento imperfeito, com uma corregéo atra-
vés de embargos declaratdrios, em vez de se admitirem embargos para a SDI?
Creio que ndo haveria nenhuma leséo em relagéo a prestagao jurisdicional. E ha-
veria mais o seguinte; se porventura, opostos os embargos e nio safisfeita a par-
te — por que, realmente, os esclarecimentos que ela pretendia com relagéo a con-
frontagdo das teses néo tinha sido razoavel e nem aceitdvel — cabia, como cabe
~ até hoje temos julgado cotidianamente isso — a nulidade do acérdéo, argilindo-
se a violagdo do art. 832 da CLT. Entéo creio que o resguardo da prestagéo juris-
dicional estaria assegurado; néo haveria nenhum prejuizo a parte, e, no caso, a
preocupacgéo objetiva deve ser mencionada; o resultado, no sentido de diminuir
o fluxo de recursos, ocorreria necessariamente, E por essa preocupagéo de ordem
pragmaética, mas fundamentada, como procurel fundamentar juridicamente, é que
voto, tranqguilamente, com a tese do Exmo. Sr. Ministro Ney Doyle, que foi acom-
panhada pelo Exmo. Sr. Ministro Francisco Fausto, Fiz isso, proferindo o meu vo-
to j4 em situagdo de vencido porque caracterizada a maioria, mas como disse, pa-
ra reflexio de todos, porque hoje podemos néo aceitar a tese, mas amanhé ela po-
deré ser aceita, como muitas dessas stmulas que mencionel néo o foram na pri-
meira ocasido e, meses depols, acabaram sendo aceitas com efusivo aplauso De
maneira que concluo o meu voto no sentido da divergéncia, mas proclamo o re-
sultado, que é o seguinte: A egrégia Se¢éo de Dissidios Individuais, por maioria
de votos, vencidos os Exmos. Srs, Ministros Ney Doyle, Francisco Fausto e Orlan-
do Teixeira da Costa, conheceu dos embargos por violagdo do art. 896 da CLT. Em-
bora tendo proferido sua opinido, e ndo o voto, ndo esté participando deste julga-
mento o Ministro José Luiz Vasconcellos. Tem a palavra o Ministro Relator para apre-
ciar o mérito.

O Sr. Ministro Francisco Fausto — Sr, Presidente, pela ordem. Solicito notas
taquigraficas desta sesséo.

O Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Pols ndo, Exceléncia,
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O Sr. Ministro Francisco Fausto - Sugiro que V. Exa. mande, depois da re-
visdo de cada Ministro, a matéria desta sessdo, tal como esta nas notas taquigra-
ficas, para a comisséo de revista e, se fosse o caso, para possivel publicagéo, por-
que me parece que essa matéria é muito importante e muito interessante o deba-
te aqui realizado hoje.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — O Ministro Armando
de Brito também havia pedido notas taquigraficas, mas trataremos disso daqui a
pouco.

O 8r. Ministro José Calixto Ramos - Sr, Presidente, também desejo receber
notas taquigréficas.

Q Sr, Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) -~ Consultarei a todos
que quiserem para proceder a distribuigdo. Tem a palavra o Ministro Relator,

O 8r. Ministro Ermes Pedrassani - Sr, Presidente, V. Exa. poderia, por gen-
tileza, repetir como ficou consignado o conhecimento?

O 8r. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Pois néo, Excelén-
cla. O conhecimento foi em relagéo a violagdo do art, 896 da CLT.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Alusivo ao tema da substituigdo proces-
sual? Porque havia outros temas.

O Sr. Ministro Oflando Teixeira da Costa (Presidente) — Exatamente, Exce-
léncia. Este o tema que esta sendo discutido,

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani - Os outros néo haviam sido conhecidos,
O Sr. Minlstro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Exatamente.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Mérito. Considerando o disposto no art.
166 do Regimento Interno, examina-se, desde logo, o mérito da controvérsia, de
vez que a matéria encontra-se sumulada, A discussio trazida no recurso diz res-
peito a possibilidade de o sindicato atuar na qualidade de substituto processual
da categoria dos associados, visando & percepgéo das diferengas salarlais decor-
rentes de URP de feverelro de 1989. Ressalte-se que a agdo fol ajuizada em 15.3.89,
na vigéncla, portanto, da Lel n, 7.238/84 em favor dos integrantes da categoria, ane-
xando-se a inicial, relagao dos substituidos com a individualizagdo dos associa-
dos do sindicato autor. Estamos fazendo este exame exatamente para preservar
esses processos que estavam em andamento antes da nossa simula. A jurispru-
déncia sumulada, Enunciado n. 310, inciso !l, é no sentido de vigéncia do diploma
mencionado & época em que ajuizada a demanda pelo sindicato. E, desde que re-
conhecida a substitui¢éo limitadamente aos associados, objetivando o pagamen-
to dos reajustes salariais, sntendo que devem ser acolhidos parcialmente os em-
bargos, para restringir o &mbito da substituigdo processual aos empregados as-
sociados da entidade sindical, posto que na relagdo juntada com a petigéo inicial
hé distingdo entre os que séo associados e 0s que nédo sédo, Sr, Presidente.

O Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa (Presidente) — Ministro Ermes Pe-
drassani, V. Exa, havia conhecido por viclagao em relagio a abrangéncia da subs-
tituigdo processual, mas creio que seja exatamente a matéria que V. Exa. esta en-
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frentando agora no mérito. Anteriormente, havia a distingdo: substituigdo nroces-
sual; conheceu-se por violagéo do art. 896; em segulda, abrangéncla da substi-
tuig8o processual, art. 896, N&o sei se V. Exa, fez essa distingéio, mas a Secreta-
ria anotou dessa maneira.

O Sr. Ministro Ermes Pedrassani — Sim, eu fiz a distingdo, Sr. Presidente,
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POSSE DA NOVA DIRECAO DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO






DISCURSO DE TRANSMISSAO DE CARGO(

Cumprimos neste dia o democratico dispositive legal e regimental de dar pos-
se aos novos dirigentes deste Tribunal.

Ha dois anos recebi do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio Prates de Macedo
a responsabilidade de presidir esta Corte. Na ocasléo declarei que era honra imen-
sa presidir o Tribunal Superfor do Trabalho em cujo plenario tinham assento emi-
nentes e brilhantes magistrados togados e classistas.

Pedi a Deus que me ajudasse a cumprir o mandato que meus pares me con-
fiaram de forma digna e para que pudesse colocar o meu nome na galeria de hon-
ra dos ex-Presidentes do TST. Meu objetivo foi o de honrar e dignificar o cargo co-
mo o fizeram meus antecessores.

Neste momento estou de alma leve e coragéo alegre pela convicgéo que te-
nho de que ndo desapontel meus colegas, ndo frustrei expectativas, nem deslus-
trei o cargo,

Deixo a Presidéncia do Tribunal para retornar a plenitude da profissdo que
escolhl ha 30 anos, a de Juiz, e o tago com a ansiedade de quem esté iniciando
na carreira, com as mesmas angGstias e receios de néo acertar na hora de julgar,

Este momento é para mim de alegria redobrada, pois passo a Presidéncia
do TST ao meu prezado e muito querido colega Orlando Teixeira da Costa e por-
que volto a ser Juiz do Trabatho. Presidir o TST foi honra imensa para mim e mi-
nha familia, mas néo foi a profissdo que escolhi. Ao dizer que me sinto feliz por vol-
tar a ser apenas Juiz do Trabalho presto a minha singela homenagem aos milha-
res de colegas que nos mais distantes rincdes da Pétria prestam servigos ao po-
vo brasileiro e honram a profissdo que escolheram.

Se & chegado o momento de homenagear e de agradecer devo comegar por
Terezinha, minha mulher e companhelra ha 35 anos, que foi compreensiva e tole-
rante durante esses dols (ltimos anos. Ela soube entender que a Presidéncia do
TST é absorvente e desgastante para quem a exerce, por isso sempre me estimu-
lou a ndo esmorecer, Devo ainda agradecer e pedir escusas as minhas duas filhas,
Flavia e Claudia, e aos trés netos, Manuela, Vivian e Luiz José Neto, por néo ter
podido ser um bom pal e, o que mais me preocupa, ndo ter sido um bom avd nes-
ses dois anos. Vivian e Luiz José Neto desabrocharam para a vida nesse meio tem-
po e foram poucos os momentos que passamos juntos,

Como a hora é de agradecer volto meu pensamento para o que aconteceu
nesses dois anos de minha presidéncia e concluo que tenho uma divida de imen-

(*) Alocugdo proferida pefo Presidente do Tribunal Superior do Trabatho, Ministro Luiz José Guimarées Fal-
c¢ao, na solenidade de posse da nova Diregdo, em 3.2.93,
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sa gratiddo para com meus ilustres e prezados colegas. Como poderei agradecer
tanta demonstragdo de confianga, afeto, solidariedade e camaradagem?

Relembro alguns momentos dificeis de meu mandato, como aqueles vividos
durante as greves nacionais & a demonstragéo de apoio total quando da instala-
gdo do TRT do Rio Grande do Norte. A lembranga de tudo o que recebl de meus
pares, amigos antes de tudo, durante todo 0 meu mandato, me comove profunda-
mente e nédo sel se pude retribuir o que recebi de meus colegas, Certamente es-
tou em débito.

E o que dizer dos funcionarios deste Tribunal? Como posso agradecer tan-
ta dedicagéo e amor a esta Casa?

Néo houve apenas dedicagéo ao trabalho e sim manifestagées de amor a
Justiga do Trabalho. Relembro aquele dia de setembro de 1991 quando este Tribu-
nal foi cercado por manifestantes que gritavam Injarias a Corte e a seus Ministros,
Nossos funcionérios choraram de indignagéo,

Foi na verdade um dia glorioso, pols o TST néo se deixou intimidar com as
ameagas e ofenhsas,

Em outros momentos as lagrimas eram de orgulho ante o brilho das cerimd-
nias que se realizaram neste Tribunal ou quando da instalagio dos novos Tribunais
Regionais do Trabalho.

Eram os nossos servidores felizes pelo dever cumprido, emocionados com
o civismo dos atos e ceriménias que assistiam, mas acima de tudo orguthosos por
pertencerem ao quadro funcional do TST,

Como se conseguiu isso?

Creio que foi o trabalho realizado h4 muito tempo nesta Casa de fazer com
que o servidor se sentisse parte integrante e importante da Instituigdo que esta dan-
do esse resultado magnifico,

Mas néo é apenas isso,

A verdade é que o TST conta com excepcionais e competentes servidores
da antiga e da nova geragdo. Pessoas qualificadas que puderam desempenhar suas
fungdes com confianga e entusiasmo porque sabiam que na coordenagéo e admi-
nistragéo de todos estava a figura do servidor exemplar: José Geraldo Lopes Aral-
jo, Diretor-Geral do TST,

José Geraldo foi a figura serena, tranqliila, firme e eficiente que gerenciou
esse grande universo que é a Justi¢a do Trabalho de todo o Brasil, tendo por es-
sas qualidades contado com a inestimavel colaboragéo de todos os Diretores do
TST e também dos Diretores-Gerals dos nossos Tribunais Regionais do Trabalho,

Obrigado servidores do TST e da Justiga do Trabalho de todo o Brasil pe-
ta grande ajuda que me deram. O trabatho de todos foi valorizado e a resposta veio
no alto nivel dos servigos prestados ao povo brasileiro.

Fago uma reflexdo e sinto que devo agradecer a muita gente. Aos advoga-
dos pela fidalguia com que me trataram e ac Ministério POblico do Trabalho na pes-
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soa do Sr. Procurador-Geral Dr. Jodo Pedro Ferraz dos Passos. O Ministério Pd-
blico do Trabalho foi incanséavel em suas tarefas e esteve sempre ao nosso lado
nos momentos criticos e urgentes. Aos Juizes Presidentes dos Tribunais Regionais
do Trabalho meu reconhecimento pela consideragdo que me dispensaram e pela
inestimavel ajuda que deram quando das reivindicagbes da Justiga do Trabatho pe-
rante as autoridades federais.

Nao poderia faltar a palavra de agradecimento aos nobres integrantes do
Congresso Nacional e ao Poder Executivo Federal, ndo apenas pelo muito que fi-
zeram em beneficio da nossa Institui¢ao e dos nossos jurisdicionados, amplian-
do esta Justiga tanto no primeiro como segundo grau, mas também pela compreen-
sdo que tiveram quanto as necessidades orgamentarias da Justiga do Trabalho, Es-
ta & a Justiga do povo brasileiro e isto foi bem entendido pelos seus representan-
tes no Congresso Nacional.

O nosso obrigado sincero aos Srs, Deputados Federals e Senadores da Re-
pablica e ao Exmo. Sr. Presidente da Republica em nome da Justiga do Trabatho
de todo o Brasil.

Devo também ressaltar, neste instante em que me despego da Presidéncia
do TST, a figura austera, eminente e por todos os titulos respeitavel do Chefe do
Poder Judiciario Nacional, O nobre Presidente do Supremo Tribunal Federal, Mi-
nistro Sydney Sanches, dignificou o cargo de forma exemplar, Alcangou notorie-
dade mundial, sem jamais perder a simplicidade jue é o trago caracteristico de sua
personalidade,

Como Presidente da Suprema Corte do nosso pais o Ministro Sydney San-
ches foi defensor fiel da autonomia do Poder Judiciario e dos justos reclamos da
magistratura nacional

Em nome da Justiga do Trabalho agrade¢o ao Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal todas as atengdes recebidas durante o meu mandato.

E possivel que tenha deixado de agradecer a multos que nestes Gltimos dois
anos colaboraram para o progresso institucional da Justi¢a do Trabalho, mas nédo
posso esquecer dos funcionérios que trabalharam diretamente comigo, como os
do Tribunal Pleno e 0s do meu gabinete. Eles foram companheiros de todas as ho-
ras, conselheiros nos momentos de divida, guarda-costas nas horas tardias da
noite quando o trabalho terminava. Nunca se queixaram do estafante trabalho, ja-
mais manifestaram irritagdo ou contrariedade, sempre foram pacientes para comi-
go, sempre manifestaram bom humor e o astral 14 no alto, Guiomar Feitosa Diane-
sl, José Antdnio Alves de Abreu e Nejde Borges Ferreira foram os grandes respon-
séveis pelo entusiasmo da minha equipe de trabalho. Num ambiente desses nédo
percebia as horas passarem. Obrigado funcionarios do meu gabinete e do Tribu-
nal Pleno pelo ambiente fraterno desses dois anos e pela qualidade do trabalho
que reallizaram,

Foram dois anos de muito trabalho mas devo reconhecer que ioram anos
muito felizes para mim.
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Leandio Tocantins, com a sensibilidade de escritor, poeta, sociblogo e apai-
xonhado de sua terra paraense assim nos conduz em clima de lirismo sobre sua ter-
ra natal,

"'Santa Maria de Belém do Grdo-Para levantou-se com muita resolugéo de
ser cidade, ser capital, Nascida sem este nome do bergo-fortaleza que deram o no-
me de Presépio {Forte do Presépio), a cidade de Belém surge em 12 de janeiro de
1616, Dos tupinambas, ouviram os portugueses a palavra paré e logo ficaram sa-
bendo o significado: rio grande. Os conquistadores portugueses trataram de anun-
ciar que toda aquela vastiddo de agrestes arvoredos e de rios infinitos chamar-se-
ia Feliz Luzitania",

“A regido j4 era famosa desde 1500 quando Vicente Yanez Pinzén, perdido
de espanto com a foz do Amazonas, "mar dulce que sale cuarenta leguas en la mar
com la agua dulce”, a chamara de Tierra de Nuestra Sefiora de la Consolacién y
del Rostro Hermoso.

Nenhum desses nomes pegou, nem o de Nueva Andaluzia, ou Santa Maria
de la Mar Dulce, ou Marafion, ou San Francisco de Quito como queriam os caste-
lhanos, e também néo caiu no gosto do povo o nome de Feliz Luzitania, e sim o
de Santa Maria de Belém do Grdo-Para, nome que terminou sendo consagrado pe-
lo Papa Clemente X! quando em 04.08.1720 criou o Bispado da atual capital paraen-
se'’,

E dessa Belém majestosa, de arquitetura lusitana, de sobrados veneréaveis,
com ruas, becos e ‘largos’’ que resistem as picaretas do modernismo, que veio
para Brasilia Orlando Teixeira da Costa, Mas, a Belém de Orlando Costa néo é ape-
nas lusitana, é também francesa e inglesa, Da Franga, Belém recebeu a arquite-
tura art noveau, a cultural, a moda, os perfumes, os objetos de adorno, Belém era
a Paris tropical ou a petite Paris como diziam alguns. Mas, Belém nao era apenas
lusitana e francesa, fol também inglesa nas atividades do comércio e na aplicagéo
da técnica indispenséavel ao aproveitamento dos produtos nativos, '

A infludncla suropéla fez com que uma geragéo de paraenses fosse comple-
tar seus estudos na Europa.

Essa formagéo cultural do mals alto nivel gerou grandes homens publicos,
fiteratos e juristas de primsira grandeza,

Belém do Para no entanto ndo é s cultura e progresso, 6 também nature-
za, ecologia e costumes do povo,

A Belém do Cirio de Nazaré, a maior demonstragéo de fé deste pafs, o Gréo-
Para com a profuséo de frutos saborosissimos! agal, pataud, buriti, bacuri, cupua-
¢u, mangaba, graviola, e as deliciosas mangas que caem das mangueiras que som-
brelam as ruas o pragas.

A Belém do gostoso pato-no-tucupi, da manigoba & do tacacéa, do Mercado
do Ver-o-Peso, do Porto do Sal e do Mercado Municipal, enfim o Para e sua Belém
se preparam para assumir, através de um de seus filhos mais ilustres, a chefia da
Justiga do Trabalho de todo o Brasil.
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Orlando Teixeira da Costa, nosso novo Presidents, foi envolvido pelo amblen-
te magico da Belém dos anos 50 e sentiu que sua vocacgéao cultural e profissional
estava voltada para as ciéncias sociais e juridicas.

Ainda estudante integrava o movimento da Juventude Universitaria Catélica.

A Doutrina Social da Igreja o atraia para o estudo.das questdes sociais e pa-
ra os problemas decorrentes do desequilibrio entre as classes sociais,

A experiéncia como advogado no grande escritério de advocacia de Belém,
Mendonga e Bitar, foi a preparagédo para a sua grande e verdadeira vocagéo, a de
Juiz do Trabalho, em cuja carreira ingressou mediante concurso piblico no ano de
1959, tendo com seriedade e dinamismo presidido posteriormente a grande esco-
la de civismo, ética e de justica que é o TRT da 82 Regido, onde foi presidente de
15.08.1969 a 15.12,1980, tendo sido reeleito § (cinco) vezes sempre pela unanimi-
dade de seus nheiros de Tribunal,

O espago da magistratura ainda era pequeno para o talento culturai de Or-
lando Teixeira da Costa,

O magistério universitario na Universidade Federal do Paré foi o campo fér-
til onde Orlando Teixeira da Costa plantou o seu imenso conhecimento juridico e
sua rica experiéncia profissional para serem colhidos e aproveitados como orien-
tagdo de vida por muitas geragdes de estudantes paraenses. Foram mais de 30
anos de Cétedra Universitaria de Sociologia e Direlto do Trabalho,

A literatura juridica foi outro espago cuitural que se abriu para Orlando Tei-
Xeira da Costa, O Mestre de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho publicou
3 (trés) livros de autoria exclusiva e 8 (oito) em parceria com renomados mestres
do Direito.

Nosso novo Presidente é, no momento, um dos mais consagrados juslabo-
ralistas do Brasil, cujo talento é reconhecido também no exterior, principalmente
na ltalia e na Espanha,

Livros de Direito, artigos para revistas especializadas, conferéncias, pales-
tras, painéis juridicos, seminéarios e Congressos Juridicos, tudo isso passou a com-
por a grande bagagem juridica e cultural do nosso novo Presidente,

Por tudo isso o Para estd em festa comemorando a posse de Orlando Tei-
xeira da Costa na presidéncia do TST, mas néo é apenas o Para que festeja este
dia. O Brasil inteiro aplaude o ilustre paraense cuja vida é um exemplo para os bra-
sileiros de todas as geragdes, pois Orlando Teixeira da Costa ndo é apenas um Juiz
culto, estudioso, sério, responsével, leal e ético. Orlando Costa é o verdadeiro
Juiz naquilo que a palavra e a fungéo possuem de mais nobre, pois ndo basta ser
um bom juiz no recinto dos Tribunais.

O verdadeiro Juiz é Juiz em todos os lugares, no Tribunal, na Universidade, no
lar, no convivio com amigos e colegas e no convivio com o povo has ruas e pragas,

O verdadeiro Juiz é Juiz durante todas as horas do dia e por toda a vida. Or-
lando Teixeira da Costa é um Juiz assim, pois sua conduta é exemplar em qualquer
lugar em que esteja, por isso culmina sua brilhante carreira de magistrado e alcan-
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¢a a laurea malor de Prasidente do TST de forma justa, merecida e indiscutivel, sen-
do que muito antes j havia conquistado o reconhecimento do seu Estado Natal
e da Nagéo que the outorgaram as mais altas condecoragdes que comegaram com
a Medalha de Ouro de Honra ao Mérito, o mais alto prémio escolar do Colégio Nos-
sa Senhora de Nazaré, no distante ano de 1947, passando pela Palma Universita-
ria - Classe Especial, a mais alta distingao honoritica da Universidade Federal do
Para, em 1973, o Mérite Gréo Para, concedido pelo Governador do Estado, o Mé-
rito do Trabalho, o Mérito Judiciario Militar, o Mérito Judiciario do Trabalho, a Me-
datha da Ordem do Mérito Aeronautico e dezenas de outras condecoragdes de igual
valor as mencionadas.

Né&o sdo muitos os que com 33 anos dedicados ao Direito e & Justiga carre-
gam bagagem de cultura tdo invejavel quanto o nosso novo Presidente. Por isso é
com imenso orgutho que transfiro para o Ministro Orlando Teixeira da Costa a Pre-
sidéncia do Tribunal Superior do Trabalho com a cetteza de que contard com a so-
lidariedade do Tribunal e a colaboragéo inestimével de José Ajuricaba da Costa e Sil-
va, na Vice-Presidéncia, e de Ermes Pedro Pedrassani na Corregedoria Geral.

O Brasil pode ficar tranqtiilo, pois no biénio 1993/1995 teremos 3 (trés) emi-
nentes e dedicados Magistrados na administragéo do Tribunal Superior do Traba-
lho, Homens que dedicaram grande parte de suas vidas ao Direito e & Justiga do
Trabalho, sem medir sacrificios, sem pensar no bem-estar pessoal, tendo em mui-
tas vezes de sacrificar a salde e horas de lazer e de convivio com a familia e ami-
gos. O dever (hes exigla sacrificios e renlincias, e neste aspecto jamais falharam,

Esses trés Magistrados de elite, oriundos do Par4, Pernambuco e Rio Gran-
de do Sul, sob a coordenagdo e responsabilidade malor de Orlando Teixeira da Cos-
ta, nosso novo Presidente, terdo o encargo de nos préximos dois anos: dirigir o
maior ramo do Poder Judiciario Federal, e o fardo com dedicagéo e britho excep-
cionais pols disposigdo para o trabalho, talento e o ideal de servir ndo faltam a ne-
nhum deles,

A propésito dessas pessoas que possuem o ideal de servir, como é o ca-
so de Orlando Teixeira da Costa e de seus dols companheiros de administragéo,
relembro as palavras do dramaturgo, também poeta, romancista e escritor de ci-
nema Bertold Brecht.

O escritor germanico que modificou o realismo convencional e revolucionou
o teatro moderno visando a demonstrar e esclarecer o processo social certa fel-
ta a respeito de tipos humanos por ele observados como modelos de seus perso-
nagens disse: alguns Jutam alguns meses por seu ideal e sdo bons homens; ou-
tros lutam alguns anos e também s&o homens muito bons e excelentes modelos
para pegas de teatro, mas os que Jutam a vida inteira pelo seu ideal esses sdo os
imprescindivals as Nagdes.

Essa definicao de Bertold Brecht conceitua as grandes figuras da Patria e
por isso estamos reunidos neste recinto vestindo a Toga de Gala para dar posse
a Orlando Teixeira da Costa na Presidéncia do Tribunal Superior do Trabalho, a Jo-
sé Ajuricaba da Costa e Silva na Vice-Presidéncia e a Ermes Pedro Pedrassani na
Corregedoria Geral.

O Brasil estd de parabéns.
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HOMENAGEM DO MINISTERIO PUBLICO ()

Marca esta solenidade mais um significativo momento da histéria do Tribu-
nal Superior do Trabalho, com a posse dos eleitos para geri-lo no biénio 93/95.

Em clima de absoluta harmonia, realiza-se, com este ato, mais uma vez, a
saudével alternancla do dever de administrar tdo importante ramo do Poder Judi-
ciério, sendo para mim sobremodo honrosa a tarefa de saudar, em nome do Mi-
nistério Pablico do Trabalho, o Presidente que encerra sua misséo, o Ministro Luiz
José Guimardes Falcdo, e a equipe que lhe sobrevém, o Ministro Orlando Teixei-
ra da Costa, na Presidéncia, o Ministro José Ajuricaba da Costa ¢ Silva, na Vice-
Presidéncia, e o Ministro Ermes Pedro Pedrassani, na Corregedoria Geral da Jus-
tica do Trabalho,

Cumpriu o Ministro Falcdo o mandato em periodo de imensas dificuldades
para o Pais, pois os fendmenos politicos, econdmicos e sociais se apresentaram
altamente desfavoravels aos trabalhadores, com reflexos nesta Casa, pois aqui eles
depositaram suas esperangas nos momentos mais dificeis das relagbes entre o ca-
pital e o trabalho.

Mas a perfeita organicidade das decisées do Ministro Falcdo, o elevado sen-
timento de justica de S. Exa. & a capacidade sobre-humana para encontrar os ca-
minhos da conclliagdo emoldurarao, como exemplos, o novo periodo de ativida-
des construtivas que se aproxima, decorrente da transigéo politico-administrativa
que se processa.

O Ministro Falcdo deixa a Presidéncia do Tribunal Superior do Trabalho en-
grandecido pelo que realizou em prol da Instituigdo e da sociedade, Foli feliz em
todos os seus passos na trajetéria que cumpriu na relevante fungéo, como felizes
também foram os que a seu lado caminharam, e, acima de tudo, felizes os bene-
ficidrios diretos dos atos de sua gestdo, estes (Oltimos os trabalhadores, os empre-
gadores e a socledade.

Porque hotérias, ndo me parece necessério minuciar as realizagdes credi-
tadas ao Ministro Falcdo, Em decorréncia, porém, da extrema relevancia, permi-
to-me destacar que o Tribunal Superior do Trabalho fez-se impar, nesse periodo,
no cumprir a Constituigdo Federal, pois ampliou os bragos do Estado na fungdo
judicante trabalhista, com a criagéo e instalagao de Tribunais Regionais do Traba-
lho nas diversas unidades da Federagéo, com o que tirou da imaterialidade, pe-
la persisténcia, dedicagéo diuturna e lideranga, o que repousava inerte, como me-

(*} Discurso proferido pelo Dr, Jodo Pedro Ferraz dos Passos, Procurador-Geral da Justiga do Trabalho,
na posse da nova Diregdo do Tribunai Superior do Trabalho, em 3.2.83.
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ra previsdo, no texto da Carta Magna. Poucas instituigdes terdo assim, nesse tem-
po, se ajustado tdo perfeitamente & nova ordem constitucional.

E ndo apenas isso: fol o responséavel pela criagdo de mais de um tergo das
Juntas de Conclliagdo e Julgamento hoje existentes, e pela ampliago do nime-
ro de juizes da maioria dos Tribunais Reglionais do Trabalho, o que ja Ihe assegu-
ra o reconhecimento permanente dos que [aboram na Justiga do Trabalho e dos
que dela dependem, na defesa de seus direitos,

Registro que a minha gratificante convivéncia com o Ministro Falcio teve, co-
mo norte, o temperamento de 8§, Exa,, sempre firme na defesa dos principios ins-
titucionais e morais, thano no trato, simpatico, pleno de disponibilidades psicolé-
gicas, comuns nos homens bons e grandes. Testemunho, assim, haver observa-
do o entrelagamento inseparavel, mas sem se confundir, das figuras do Presiden-
te do Tribunal com a do conterrdneo e amigo, que cativou todos os membros da
instituigdo agora aqui por mim representada, e que sera sempre, para o Ministé-
rio Pdblico do Trabatho, o vulto enobrecedor do jurista, do administrador, e do con-
ciliador seguro.

A homenagem que S, Exa. recebeu ontem de seus colegas, amigos e ser-
vidores desta Casa, de forma carinhosa e esponténea, tornara vazia quaiquer enu-
meragéo que se tente fazer do que o Ministro Falcio representou para todos nés.

H4a que se reconhscer que muito honroso para o Ministro Falcdo é ver-se
substituido, na Presidéncia deste Superior Tribunal, por seu companheiro de jor-
nada, o Ministro Orlando Teixeira da Costa, que em seu caminhar sempre deixou
a marca inconfundivel de elevado espirito piblico, o que também representa tran-
quilidade para esta Casa, de modo particular, e para a Justiga do Trabatho, de mo-
do gerai, especialmente porque S. Exa. jamais se colocou na comodidade de po-
sigdes indefinidas, o tem as virtudes de cultura e de carater que marcam as gran-
des personalidades.

A experiéncla do Ministro Orlando ¢como Magistrado Trabalhista, Presiden-
te, por mais de um mandato, do Tribunal Regional do Trabalho da 8% Regido, Cor-
regedor-Geral da Justiga do Trabatho e Vice-Presidente desta Corte, Professor de
Sociologia e de Direito do Trabalho, sdo alguns indicativos seguros de que a Jus-
tica do Trabalho, sob sua orientagéo, continuaré sendo uma Instituigdo garantido-
ra de tranqiilidade para a nagéo brasileira,

E, além disso, assume a fungéo tendo a ajuda-lo homens da envergadura do
Ministro José Ajuricaba da Costa e Silva, na Vice-Presidéncia, e do Ministro Ermes
Pedro Pedrassani, na Corregedoria-Geral da Justiga do Trabalho, ambos igulamen-
te de elevado saber juridico e tamhém alcangados pela dnsia comum de um mun-
do sem injusticas.

Sio personalidades, portanto, unidas pela poderosa dedicagéo & causa da
Justica, da Justiga do Trabalho, aptas, porque instrumentalizadas, a gestos deci-
sivos para o equilibrio nas relagbes entre os homens, e que saberdo, sem emba-
ragos, cuidar da construgdo do futuro, no que thes pertine, e converter em fatos
concretos os ideais que portam, na atividade muttiforme que os espera,
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Néo posso deixar de observar, nesta oportunidade, que a Justiga do Traba-
lho, em continuo aperfeigoamento, tem desempenhado, na plenitude, sua fungéo
de harmonizar as relagdes entre o capital e o trabalho, mas lamentavelmente se
vé impotente para intervir nos acontecimentos, de modo a impedir aquela que se-
r4, talvez, a maior injustiga vivenciada pela sociedade brasileira, que é a falta de
trabalho para uma populagéo cada dia mais carente do minimo necessério a sub-
sisténcla condigna.

Ao encerrar, assim, minha saudagéo, quero, na qualidade de Procurador-Ge-
ral do Ministério Piblico do Trabalho, cumprimentar os que assumem, desejando-
Ihes sucesso na missdo, para o que néo thes faltarad o meu apoio pessoal e o da
Institigdo que represento.

E quero; também, parabenizar o Ministro Falcdo pelo que lega a seu subs-
tituto, na certeza de que sua presenga hesta Casa, embora desligado da 4rea ad-
ministrativa, ainda a contemplaré com idéias reluzentes, que sdo aquelas de ho-
mens destinados a coisas extraordinarias, cabendo registrar que, como brasilei-
ros, nos orgulhamos de ver o Pais poder contar com personalidades do jJaez das
mencionadas, pois, como ja disse thering, “a nagéo nada mais é sendo a soma dos
individuos que a compdem; sente, pensa e age da mesma forma que sentem, pen-
sam e agem os individuos"',

Muito obrigado,
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SAUDACAO EM NOME DA ORDEM
DOS ADVOGADOS DO BRASIL ()

Registra-se, neste egrégio Tribunal Superior do Trabalho, nesta tarde, mais
uma etapa da vida democrética nos tribunais da Repiiblica, substituindo-se os seus
mais altos mandatarios e observado o critério da antigiidade.

E aqui esta a palavra do Conselho Federal da Ordem dos Advogados, em
nome de todos os advogados brasileiros, para felicitar os eminentes Ministros que
bem cumpriram o mandato e cumprimentar os que se empossam, contaglada pa-
ra alegria e emogédo do momento.

*O Magistrado tem de ser, no 4mago da profissdo que abragou, um cren-
te e convencido dos textos legais, no que eles encerram de mals auténtico, den-
tro do escopo de felicidade social, porque, sem a forga imanente do direito subs-
tractum da dignidade humana em seu lato sentido, nada se pode encontrar de Gtil
o belo sobre a Terra", Essas palavras, pronunciadas pelo saudoso Ministro Edmun-
do de Macedo Ludolf, ex-Presidente do egrégio Tribunal Federal de Recursos, em
02.7.91, e cujo centenério de nascimento foi comemorado em 1992, pelo Superior
Tribunal de Justiga, bem se aplicam aos eminentes Ministros que comp&em o egré-
glo Tribunal Superior do Trabalho, sempre voltados para a solugdo harmoniosa dos
dissidios individuais e coletivos, mercé de constante e infatigavel propésito de bem
aplicar o direito, preservando o supremo valor do homem, a vida, que o trabalho
diario desgasta e consome. E preciso que os governos que se formam e se impul-
slonam a feigo da vontade popular bem saibam perscrutar e sentir a necessida-
de fundamental, ndo superada por nenhuma outra, de se cultuar a justiga e torna-
la imperante em toda sua plenitude, dentro do objetivo permanente, imutavel, de
se promover e assegurar a verdadeira felicidade soclal. A Ordem dos Advogados
do Brasil estaré sempre ao lado dos que amam a justi¢a e o direito e trabalham nu-
ma e noutro com o espirito voltado para o bem comum, e para o seu beneficio de-
vem trabalhar as inteligéncias mais privilegiadas da Nagdo. Assumem a diregdo do
egrégio Tribunal Superior do Trabalho trés Magistrados que ingressaram na Jus-
tica do Trabalho ha muitos anos e percorreram, como o Presidente que sai, todos
os postos da carreira. Tal fato, sumamente significativo, nos faz lembrar de tantos
jovens magistrados que deram corpo & sua vocagédo e que amanhd, também, pe-
lo seu esforgo, dedicagdo & causa que abragaram e servigo a democracia, podem
chegar aos mais altos cargos da hierarquia desta Justiga especializada, Eles de-
vem mirar-se no exemplo dos Srs. Ministros que hoje saudamos com tanto respei-

(*) Discurso proferido pelo Dr. Mauricio de Campos Bastos, Presidente da OAB-DF, em exercicio, na pos-
se da nova Diregdo do Tribunal Superior do Trabalho, em 3.2.93.
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to. Cada Ministro que passou pela Presidéncia deste egrégio Tribunal imprimiu
a marca do seu saber juridico e da sua competéncla administrativa, de acordo
¢om os fatos marcantes de sua época e segundo o momento hacional que vi-
venciaram, granjeando, por isso, o reconhecimento e a estima dos seus pares
e dos seus jurisdicionados. Cada qual respondeu com brithantismo aos desa-
fios do seu tempo e todos ajudaram a escrever a histéria do TST com inegével
espirito pablico. A OAB cumprimenta os eminentes Ministros Orlando Teixeira
da Costa, José Ajuricaba da Costa e Silva e Ermes Pedro Pedrassani, respec-
tivamente, Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justica do Traba-
lho, augurando-lhes votos de proficua gestdo no biénio que se inaugura. Pelo
enorme grau de conhecimento dos novos dirigentes do TST, a Ordem dos Ad-
vogados reconhece que os trés eminentes Ministros dao destacada dimenséo
a0s cargos que ora assumem, Parabéns aos Estados do Par4, Rio de Janeiro,
Pernambuco e Rio Grande do Sul. Senhor Ministro Guimarées Falcdo: V. Exa,
deixa a presidéncia do egrégio Tribunal Superior do Trabalho na mais alta es-
tatura que se pode presumir de um homem pablico. V. Exa. honrou a toga que
veste, enalteceu o Tribunal e merece o respeito de todos que freqlentam os cor-
redores e salas desta Casa. E dificll, sumamente dificll, imaginamos, ser juiz e
administrador, V. Exa. venceu com galhardia o duplo desafio. Lembramo-nos do
sou discurso de posse, quando reveloy estar cheio de esperanga de realizar o
seguinte trabalho: criar tribunals, aumentar a estrutura dos existentes, incenti-
var a instalagéo de Juntas de Concillagdo e Julgamento e aumentar o nlimero
de Juizes do Trabalho, dentre outras programagées internas. £ tudo fol feito, Se-
nhor Presidente, numa precis&o notavel, sem alarde, mas com entusiasmo, de-
dicagéo, inclusive sacrificando a prépria satde, e debaixo de uma crenga no Bra-
sll e nos seus valores poucas vezes constatada, Ai esta o produto da sua es-
peranga, eminente Presidente. Contemple a obra, ela é grandiosa, envaidece,
mesmo, reveladora do quanto consegue e pode um administrador que sabe o
U'mo que se traga e que conta com colaboradores notaveis e leais, a comegar
pelos Senhores Ministros e chegando até o mais humilde servidor do egrégio
Tribunal Superior do Trabalho. Queremos ressaltar a estrondosa manifestagéo
que fol prestada ontem ao eminente Ministro Guimarées Falcdo. A emogéo con-
tagiou 8. Exa., que chegou a chorar copiosamente diante da homenagem que
ndo.esperava e que, para nds, ndo teve precedents nas paginas da Justi¢a Su-
perior brasileira. Nao houve quem conseguisse ssconder a emogéo, tamanha
a forga dos fatos que aconteceram no saldo de honra deste egrégio Tribunal. Pa-
rabéns, Ministro Guimarées Falcéo! Os advogados brasileiros o esperam de no-
vo na Turma, com o seu sortiso, o seu bom humor e a sua cordialidade. Senhor
Ministro Orlando Teixeira da Costa: V. Exa. chegou ao Tribunal Superior do Tra-
batho em 1982 e exerceu as fungdes de Presidente de Turma, Gorregedor-Ge-
ral e Vice-Presidente, Foi Presidente do egrégio Tribunal Regional do Trabalho,
no Par4, por cinco periodos, de 69 a 80, Tem larga experiéncia na catedra, Pro-
fessor que é ha mais de trinta anos em cursos superiores de graduagdo e pés-
graduagao nas Universidades Federais do Pard ¢ de Brasilia. Traz para a Pre-
sidéncia uma invejavel folha de servigos prestados a Justiga do Trabalho e & for-
magéo moral e intelectual da juventude brasileira, Tem seu programa, é certo,
& o cumptird, sem ddvida, se Dous quiser, E com a colaboragéo de nés todos,
Advogados, Ministros, Juizes e servidores. Consinta V. Exa., entretanto, que, nes-
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ta sessdo solene de trabalho, fagamos um veemente apelo & Presidéncia que se
instala, em nome dos adyogados brasileiros, qual seja, o de tudo fazer para do-
tar o Pais de uma legislagdo processual moderna, adequada aos tempos atuais,
e que afaste de uma vez por todas a sensagdo que muitos tém de que os proces-
sos trabalhistas, antes tdo céleres e invejados, hoje também andam vagarosamen-
te, quando ndo sofrem uma paralisia enervante para os advogados, as partes e a
sociedade. Este egrégio Tribunal tem um magnifico anteprojeto elaborado pelos
eminentes Ministros Barata Silva e José Luiz Vasconcellos na administragéo que
ora se finda, V. Exa. integra um grupo do qual fazem parte os eminentes Ministros
Marcelo Pimentel, Ermes Pedrassani e Ney Doyle, e ao qual foram distribuidos 4
{quatro) temas béasicos, com prazo até 15 do corrente para apreciar sugestdes a
esperada Lei Processual do Trabalho. E da malor importéncia esse estupendo tra-
balho, que ndo pode ser atropelado por nenhum outro, para que néo se repita o
que acontece com a quase cinqiientenaria CLT, que, a cada governo nesta Repu-
blica, é ameagada de extingdo mas que ai permanece, atrasada em muitos pon-
tos e favorecendo a lentiddo dos pleitos trabalhistas. Sabemos que os tribunais néao
tém competéncia para apresentar projetos de lel fora dos casos de organizagéo
dos seus quadros, mas politicos como sdo, pois constituem um poder, devem e
podem estimular a atividade legislativa, quando o objetivo a ser alcangado é o bem
dos seus jurisdicionados. As obras para a Justi¢a ndo se acabam nunca; cumpre
fazer muitas colsas mais. O biénio que hoje se inicia sera rico em acontscimentos
de expresséo politica e o egrégio Tribunal Superior do Trabalho, por certo, esta-
rd no centro dos debates, especiaiments durante a revisdo da Constituigdo, mar-
cando sua posigdo quanto ao instrumental legal de que necessita a Justiga do Tra-
balho para cumprir sua missdo imposta pela Carta de 1988, Os grandes temas que
interessam a Justiga do Trabalho devem ser enfrentados, abrindo-se um didlogo
mals constante com os advogados e o Ministério Piblico, também essenciais & ad-
ministragdo da justica. Pregamos o didlogo entre empregados & empregadores,
mas nos trds vértices da justica ainda hd bastante espago para uma troca de idéias
e entendimentos. Tudo deve ser feito sem paixdo e com vistas ao interesse plbii-
co. Os tribunais sdo érgdos politicos também, constituem parte da vontade da so-
berania popular e, como tal, devem atuar e agir no sentido de buscar a moderni-
dade estrutural e instrumental para o cumprimento de sua destinagdo. Sendo a Jus-
tiga do Trabalho da Unido, por que ndo dispensar aos seus Juizes, especialmen-
te os de primeiro grau, o mesmo tratamento que se da aos Juizes federals, seja
quanto as instalagbes e conforto dos gabinetes, seja quanto aos recursos huma-
nos? O Juiz do Trabalho exerce uma bela e intransferivel misséo e nao pode ser
tratado desigualmente frente aos seus iguais. S6 assim, nés advogados, podere-
mos exigir do magistrado do trabalho uma entrega da prestagéo jurisdicional mais
oficaz. Finaimente, imperioso ressaltar que a exacerbagéo no trangamento do re-
curso de revista esta levando a uma regionalizagdo do Direito do Trabalho, o que
néo nos parece o mais consentaneo com a razéo de existir uma Corte Extraordi-
néria do Trabalho para uniformizagéo da jurisprudéncia. Eis ai, Senhor Ministro Pre-
sidente, algumas Idéias que os advogados brasileiros trazem ao egrégio Tribunal
Superior do Trabalho, porque acreditamos na capacidade dos novos dirigentes do
egréglo TST, especialmente do seu responséavel maior, Acreditamos no avan-
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¢o da Justiga do Trabalho como vitorioso melo de se compor os conflitos soclals,
Acreditamos na sinceridade dos nossos juizes e na sua devogdo & causa da jus-
tica, Acreditamos, sobretudo, no patriotismo dos homens que, pelo seu dinamis-
mo, inteligéncia e submisséo ao bem comum, ndo deixam fenecer no espirito do
povo brasileiro o acalentado sonho de alcangar a paz soclal, de viver e conviver
em paz! Parabéns e muito obrigado, Senhor Presidente, em nome da Ordem dos
Advogados do Brasil,
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JUSTICA E PAZ ()

Orlando Teixeira da Costa (**)

SUMARIO: 1. Recordagdes e Reconhecimentos; 2. A obra do sucedi-
do e aresponsabilidade do sucessor; 3, A prioridade com o fungio-
namento da Justiga do Trabalho; 4. Agradecimentos; 5. A obra da Jus-
tiga é a Paz.

1. Deus quis este momento. Mas a sua vontade operou-se, como sempre,
por intermédio das suas criaturas.

Eu ndo estaria aqui sem a Sua protegdo, mas também néo seria o que sou
e ndo estaria onde estou, se ndo fossem meus pais, minha mulher, meus filhos e
netos, meus irméos, meus professores, meus amigos, meus colegas e companhel-
ros de trabalho.

Os grupos a que pertencemos é que proporcionam a seiva necesséria ao
nosso crescimento na sua dimenséo Individual e na sua projegéo social.

Meus pais atravessaram o ‘'mar salgado’ de Fernando Pessoa — mar de tan-
tas ldgrimas de Portugal — para vir fazer a vida no Brasil e retribuiram com o es-
for¢o do seu trabalho as dédivas da terra que os acolheu, ajudando a preencher
o vazio demogréfico do territério amazdnico e a concluir a sua integragdo ac mun-
do civilizado,

Meu pal velo para ¢ Brasil, na época de transigdo da adolescéncia para a
idade adulta, com as méos inteiramente vazias, mas com disposigéo de trabalhar.
Minha mae viajou em companhia dos pais e de alguns irméaos. Meus a mater-
nos emigraram na tentativa de se refazerem de um incéndio que consumiu todo
o patriménio familiar,

Iniciando suas atividades como empregado, algum tempo depois meu pai
passou a categoria de “Interessado no negécio’ e mals adiante, ainda na forga da
idade, adquirlu Independéncia econdmica, conseguindo, de parceria com um sé-
cio, montar sua prépria empresa de comércio e navegagéo fluvial,

Conheceu minha mée e com ela construiu a familla, em que recebl minha for-
magdo, O colégio marista, fronteiro & casa em que viviamos, e a militdncia no lai-
cato catblico contribuiram para retocé-la,

(*) Discurso proferido em 3 de fevereiro de 1993, por ocasldo da investidura do autor no cargo de Presi-
dente do Tribunal Superior do Trabatho para o biénio de 1993/1995,
(**) O autor é Ministro Presidente do Tribunal Superlor do Trabalho e Professor Titular aposentado da Uni-
versidade Federal do Para.
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O que sou, devo, principalmente, a eles,

A meus pais, portanto, dedico lembranga terna, carinhosa e agradecida nes-
te momento de efuséo,

E como, no dizer do Génesis, *‘ndo é bom que o homem esteja 56", deixei
pal e mée para me unir aquela com quem haveria de trilhar os caminhos de minha
vida,

Em trinta e cinco anos de convivéncia, a contar do namoro, procuramos cres-
cer juntos e ajudar a crescer aqueles que representam os frutos do nosso amor.

Agradego a Diana a regalia do seu convivio inteligente, ¢ conforto de sua aju-
da em casa e no trabalho, os cinco filhos que geramos e criamos. Sem ela e sem
eles eu também n&o seria 0 que sou e ndo estarla onde estou.

Professores e amigos, colegas e companhelros de trabalho também possi-
bilitaram este ato festivo,

Embora reconhecido a todos, visto serem muitos, lembrarei nominalmente
apenas os que condiclonaram mals profundamente minha modelagéo profissional.

Quem me estimulou com o exemplo e com a palavra a entrar na Justiga do
Trabalho fol Aloysio da Costa Chaves, para mim um paradigma de magistrado pe-
la sua postura austera em todos os relevantes cargos plblicos que exerceu, pe-
la celeridade que imprimia & condugédo dos processos, quando atuou como Pre-
sidente de Junta, pelo acerto e profundidade das sentengas que proferia.

Jé integrante desta Justiga, contel com a amizade, o exemplo, o estimulo e
a sabedoria de Raymundo de Souza Moura, que acabei por suceder neste Tribu-
nal, onde ocupo a vaga que deixou pela aposentadoria.

Iniclalmente, através dos livros e, posteriormente, através da convivéncia pro-
fissional, continuada ou intermitente, recebi a influéncia doutrinaria de Mozart Vic-
tor Russomano e de Arnaldo Lopes Siissekind, que passaram a me distinguir com
sua estima até hoje mantida,

Na fase inicial da minha vida neste Tribunal, consolidei duas grandes ami-
zades — a de Coqueijo Costa e a de AntSnio Lamarca — aquele prematuramente de-
saparecido - que enriqueceram a minha experiéncia judicante com salutar troca
de idéias.

Depols disso e até mesmo antes, sucederam-se varios colegas neste Colegia-
do, chegando até aos vinte seis atuais, a quem sempre tenho ouvido com atengéo,
procurando deles haurir conhecimentos, experiénclas e usufruir camaradagem cor-
ta e duradoura, como a que desfruto atualmente por parte de todos. Sem o seu apoio,
sem o crédito em mim depositado, esta solenidade ndo teria sido possivel,

Agradego, pols, aos colegas desta Corte a oportunidade que me concede-
ram de que o Tribunal Superior do Trabalho, durante dois anos, seja por mim pre-
sidido.

Repito: .Deus quis este momento. Sujeito-me, pols, & Sua vontade. Procura-
rei converter, a partir deste ato, cada parcela do meu trabalho, em uma constan-
te oragédo em Seu louvor,
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2. Sucedo na Presidéncia ao Ministro Luiz José Guimaréaes Falcdo, cujo fe-
cundo mandato foi marcado pela ampliagdo da composigdo de 11 Tribunais Regio-
nais; pela criagéo e Instalagdo de seis novos Tribunails Regionais do Trabalho; pe-
la criagdo de 372 novas Juntas de Conciliagdo e Julgamento em todo o Pais e de
1,079 novos cargos de juiz do trabalho no primeiro grau, entre substitutos e pre-
sidentes de Junta. Sob sua Fresidéncia, a Justiga do Trabalho cresceu estrutural-
mente, criando condigdes para que a nossa Instituigéo, tdo assoberbada de pro-
cessos, tenha condigdes de ajustar sua prestagéo jurisdicional aos justificaveis an-
seios de celeridade da sua clientela.

Esta circunsténcia de alta significag8o, somada a dificil conjuntura pela qual
passa o Pals, em decorréncia da ndo menos delicada situagdo mundial, me del-
xam tenso no limiar da tarefa que devo empreender, pois n&o seré facil manter o
mesmo nivel de administragéo e superar as dificuldades criadas pela estagfiagéo
que caracteriza a nossa época.

Entretanto, as dificuldades, quando se antepdem, sdo para serem vencidas.
Néo fugirei & minha responsabilidade e com a colaboragéo dos Ministros Vice-Pre-
sidente e Corregedor-Geral enfrentarei a contagem regressiva dos 733 dlas do meu
mandato, que se inicia nesta sessao, com o necessério denodo para deixar uma
obra Gtil e adequada ao perfodo histérico que estamos vivendo.

3. Preparada estruturalmente a Justiga do Trabalho pelo colega que me pre-
cedeu, devo empenhar-me para que ela funcione com eficacia, de modo a operar
com rapidez. e render em quantidade satisfatéria.

Por isso, embora cuidando do suporte que deve ser proporgionado peéla ati-
vidade-melo, devo dar prioridade & administragéo da atividade-fim do Tribunal Su-
perior do Trabalho e incentivar os Tribunais Regionais e as Juntas de Conciliagéo
e Julgamento, para que fagam o mesmo.

Esta tarefa nao sera de facil execugo, pois envolve um pertinaz trabalho de
exaurimento dos residuos processuais, e de julgamento dos processos que fluem
quotidianamente, alcangando este Tribunal, através de recurso ou mediante o ajui-
zamento de novas agdes.

Importa, igualmente, em atuar junto acs demais Poderes da Unléo, para que
tomem a iniciativa e consumam a tarefa de elaborar instrumentos legals capazes
de moderar a procura do Poder Judicidrio e de proporcionar melos processuais
capazes de assegurar & Justiga do Trabalho uma prestagéo jurisdicional simples,
oral, concentrada, célere, barata e despida de formalismos desnecessérios, por-
que incompativels com as exigéncias de uma Justiga que desempenha uma impor-
tante fungéo de distribuigdo de renda.

Como, entretanto, o tempo é curto — ja disse que disponho apenas de 733
dias para desempenhar a minha tarefa — ndo posso permanecer inerte, enquanto
aguardo o resultado da incumbéncia dos outros.

Por isso, vou incentivar o uso do que existe e vem sendo esquecido, pos-
tergado e malbaratado ha algum tempo: o instrumental singelo, mas eficaz, exis-
tente em 147 artigos de natureza processual da cinqlientenéria Consolidagéo das
Leis do Trabalho,
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O artigo 646 do Estatuto consolidado preceitua que “Os érgaos da Justiga
do Trabalho funcionarédo perfeitamente coordenados, em regime de mtua colabo-
ragdo, sob a orlentagéo do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

Com essa atribuigdo de orlentar todos os 6rgdos da Justiga do Trabalho, nde
posso ficar alheio as possibilidades de estimular o pessoal qualificado que inte-
gra a magistratura do trabalho e de arregimenta-lo no sentido de atuar univoca-
mente, embora sejamos uma pluralidade, visando a obter a conscientizagdo de que,
sob a nossa diversidade, existe uma unidade gue deve ser operada para obter a
maior, a melhor e a mais rapida prestagéo jurisdicional possivel.

Pode até parecer que, assim procedendo, eu esteja me imiscuindo na érbi-
ta de uma competéncia que ndo é minha. Mas se a lel me d4 atribuigédo para orien-
tar, ‘em regime de mutua colaboragéo”, os érgéos da Justiga do Trabalho, se es-
sa orientagéo ndo deve ir além dos limites tragados pela autonomia constitucio-
nal dos Tribunals do Trabalho, ndo se pode obstar, todavia, que, pela sugestéo, pe-
la persuaséo e pela doutrinagéo, enfim, pela palavra, eu possa atuar nesse sentido.

Coloco a servigo de todos os colegas a minha experiéncia de juiz de carrel-
ra, que pode ndo ser uma das mais valiosas, mas é extensa, Quero transfigura-la
em palavias e estas em realidade palpavel.

Seré demais ambicionar isso, que o meu verbo se converta em agéo e que
esta agéo reformule a realidade judiciaria trabalhista do Pafs? Os meus colegas jui-
zes do trabalho de todo o Brasil é que dirdo com o tempo, mas confic na sua in-
ventividade e solidariedade.

Proponho-me a intensificar os principios que informam a nossa instituigéo,
de modo a irradiar o verdadeiro espirito em que ela fol inspirada, como uma Jus-
tica do apaziguamento, da concérdia, da negociagdo, em que todos os juizes e Tri-
bunais do Trabalho empreguem *‘sempre” — diz a lei - os seus bons oficios e per-
suaséo no sentido de uma solugéo conciliatéria dos conflitos', Este postulado cor-
responde aos anseios manifestados no PreAmbulo da nossa atual Carta Magna,
para a qual se concebe uma “sociedade fraterna, fundada na harmonia social' e
comprometida 'com a solugéo pacifica das controvérsias’’,

Jé se fol o tempo em que se concebiam as partes de um processo trabalhis-
ta se defrontando, a exemplo do que ocorria na prépria relagao de trabalho, co-
mo duas pessoas que se opunham ao invés de cooperar, Essa mentalidade esta
ultrapassada. Modernamente, trabalhador e empresario ndo mais se defrontam, se
comunicam; néo sdo mais adverséarios com interesses préprios, sao interlocuto-
res que trocam idéias, sdo parceiros de uma mesma obra e com os mesmos inte-
resses, prontos para dialogar, Esta nova situagéo é que os juizes e Tribunais do
Trabalho devem empenhar-se em compreender e difundir, persuadindo as partes
a negociar, a transigir mutuamente, de modo que nenhum dos dois fique prejudi-
cado, que os egofsmos sejam superados e venha a prevalecer o espirito de cola-
boragdo mitua,

Isto ndo serd possivel, entretanto, se nés juizes nos sujeitarmos & burocra-
tizagéo do Direito, apenas como expressio do seu processo de racionalizagéo.
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Se a chamada "lei de Max Weber", que traduz essa situagéo, necessita, por
um lado, ser perceblida, por outro, precisa ser superada.

O Direito vem se orientando, no sentido da burocratizagéo, gomo resultado
ou conseqlidncia da especializagdo. Mas néo deve e nem pode sujeitar-se a bu-
rocracia, entendida como uma tendéncia aos exagero$ da formalidade.

Infelizmente, o Direito Processual do Trabalho vem sofrendo, nos Gitimos qua
tro lustros, uma influéncia indesejavel do Direito Processual Civil, a partir do mo-
mento em que veio a lume o Coédigo Buzaid, de 1973,

Nos vinte anos de sua existéncia, a Lei n. 5,869, que é de janeiro daquele
ano, causou mais danos & prestagéo jurisdicional trabalhista do que um abalo sis-
mico de alta intensidade poderia causar em nosso territério.

Quando iniciei minha participagdo na magistratura do trabalho, na década
de cinqilenta, o processo laboral era de uma informalidade notavel. Obedecia-se
as poucas normas processuais contidas na CLT e ainda se observava a Portaria
n. 105, do antigo Conselho Nacional do Trabalho, hoje TST, esta no que diz res-
peito aos procedimentos da execugéo.

O Cédigo Processual entdo vigente, de setembro de 1939, o primeiro de am-
blto nacional, em nosso Pals, atendia as exigéncias da sua unidade politica, em-
bora culdasse, também, da modernizagdo do processo, procurando imprimir-lhe
um sentido popular.

Os juizes do trabalho olhavam para ele, como deve ser olhada a Lel Proces-
sual Comum, Isto é, com respeito, mas guardando distancia, pois sabiam que a ce-
leridade oxigida pela prestagéo jurisdicional trabalhista ndo era compativel com as
bem intencionadas normas do processo civil, mas de inegavel morosidade para
as exigéncias de uma Justiga destinada a assegurar a paz social no Pafs.

Os interesses meramente patrimonials ou as relagbes juridicas menos dina-
micas podiam dar-se ao luxo da etiqueta judiciéria, responsével pelo carater an-
tiquado do processo em varios paises do mundo., Os conflitos trabalhistas, no en-
tanto, produtos de uma relagéo dindmica, dessas em que o caréter alimentar das
demandas ndo pode admitir delongas, exigia um procedimento simples, oral, con-
centrado, célere, despido de formalidades.

Assim procediam tanto os jovens como os encanecidos juizes do trabalho
daquela época. O importante era que a jurisdigdo fosse prestada rapidamente, em
primeiro grau, quase sempre, numa (nica audiéncia,

E verdade que havia momentos de indecisdo, pois as normas processuals
trabalhistas eram poucas, O juiz colocava em funcionamento, entéo, a sua inicia-
tiva, sempre que, sem prejuizo da ordem juridica, fosse necesséria alguma provi-
déncia acautelatéria da seguranga, do esclarecimento e da rapidez do processo.

Antes que a legislagdo previsse, usei, de oficio, mais de uma vez, como Pre-
sidente de Junta, do instituto da inspegéo judicial, valendo-me do bom-senso e da
experiéncia do direito comparado, cujo uso sempre foi autorizado pelo artigo 8¢
da CLT.
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Como disse, entretanto, o Codigo Buzald, principalmente através do magis-
tério universitério e da passividade dos processualistas do trabatho, encatregou-
se de eliminar essa tradigdo, acabando por crlar um tipo de mentalidade que con-
tradiz o sadio processo do trabalho e com ele nédo se ajusta, porque prefere o es-
tilo de vida judiciaria criticado por autores de nomeada, alguns de paises que go-
zam da fama de possuirem Justigas céleres, a exemplo do que acontece em rela-
¢éo aos Estados Unidos da América do Norte, como veremos mals adiante.

Hodlernamente, o processo do trabalho no Brasil & algo semelhante ao pro-
cesso que existia antes de 1939, conforme nos descreve o autor da Exposigéo de
Motivos do Cédigo de Processo Civil daquele ano, que eu ouso parafrasear: *..,
uma congérie de regras, de formalidades e de miniicias rituais e técnicas a que ndo
se Imprimiu nenhum espfrito de sistema e, pior, a que ndo mais anima o largo pen-
samento de tornar eficaz o instrumento da efetivagdo do direito. Incapaz de coli-
mar o seu objetivo técnico, que é o de tornar precisa em cada caso a vontade da
lei, @ assim tutelar os direitos que os particulares deduzem em juizo, o processo
do trabalho deoalu da sua dignidade de meio revelador do direito e tornou-se uma
arma do litigante, um meio de protelagdo das situagdes llegitimas, e os seus be-
neficlos séo maiores para quem lesa o direlto alheio do que para quem acorre em
defesa do préprio", ‘

Imprimiu-se, dessa maneira, ao processo do trabalho uma concepgéo due-
listica, transformando-o em instrumento de luta entre trabalhadores e empresérios,
quando o correto seria que ele funcionasse como Instrumento de investigagéo da
verdade e de distribuigdo da Justiga.

Hoje em dia, a tatica das defesas indiretas esta acabando com os pronun-
clamentos do Judiclério Trabalhista a respeito do direito material. As partes, em nu-
merosos casos, sio vencedoras, mais em raz&o de teses de direito processual, do
que em razdo do reconhecimento do dirsito discutido.

O interesse pela justica ndo pode ser um interesse puramente formal, pois,
se assim for, o Judiciério funcionara apenas como um campo neutro em que os in-
teresses privados, sob a dissimulagéo das aparéncias pablicas, procurardo obter,
pelo debate judiciario, as malores vantagens compativeis com a observancia for-
mal das regras de caréater puramente técnico. E esse procedimento vicioso tem que
ser superado,

Nesta época de orise, 6 comum a enumeragéo das mazelas que assolam o
nosso Pals, e uma delas, j& ouvi pessoalmente, é a que revela o ressentimento de
trabalhadores e empresarios pelo demorado funcionamento da Justiga do Traba-
lho nos dias de hoje,

As causas do ressentimento popular contra a administragdo da Justiga é as-
sunto de eterna atualidade. Em 1906, o socibélogo americano Roscoe Pound pro-
nunciou célebre discurso sobre esse tema e em seus esctitos deixou patente a sua
critica ao sistema imperante em seu pais: “Nossa organizagéo judiciaria — dizia ele
~ 6 arcaica e 0 N0sso processo atrasou-se em relagéo ao nosso tempo, Incerte-
zas, delongas, despesas e sobretudo a injusti¢a de decisdes fundadas exclusiva-
mente em pontos de etiqueta judiciaria - resultado direto da nossa organizagéo
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judiciaria e do carater antiquado do nosso processo — criaram nos homens de ne-
gbdcio o desejo de cada vez mais se absterem de recorrer aos tribunals.

Elihu Root, jurista do mesmo pais, ainda mais candente, comenta 0 mesmo
problema em termos veementes: “Quando nos voltamos para o campo ocupado
por nossa profissdo, ndo podemos deixar de sentir que o nosso pafs seria mals
forte se tivéssemos mudado as caracterfsticas da nossa administragdo da justiga.
Néo ha pafs no mundo em que a administragdo da justiga custe de maneira tdo des-
propotcional ao volume dos litigios, As delongas processuais, o mau ajustamen-
to da méquina de distribuigdo da justica e o exagerado formalismo do processo
representam Incalculdvel prejuizo de tempo para todos quantos, particulares ou
serventudrios, participam do funcionamento da justica’.

Servindo-me ainda do exemplo norte-americano, valho-me a seguir de an-
tigo texto do professor Sunderland, comparando a justiga inglesa com a america-
na. Para gle, "'nos Estados Unidos, o juizo pelo combate floresce no pafs de alto
a baixo, com os tribunais por licas, os juizes por arbitros, e 0s advogados, aguer-
ridos com todas as armas de sagacidade da armadura legal, por campedes das
partes, E um sistema que esta rapidamente destruindo a confianga do povo na ad-
ministragdo da justiga publica",

Nem todas essas criticas s&o aplicaveis ao Brasil ou, particularmente, a Jus-

tiga do Trabalho. Endosso apenas as que se referem ao processo, mas acrescen-
to alguns dados que sdo peculiares a nossa realidade,

Ao contrério do que afirmava Root, em relagédo aos Estados Unidos, a des-
proporgéo existente na nossa Justiga Especializada é entre o volume de litigios ¢
o nimero de julzes para resolvé-lo. Ressaltei, hé pouco, o elogidvel e vitorioso es-
forgo desenvolvido pelo meu antecessor, no que diz respeito & ampliagdo estru-
tural que proporcionou & nossa instituigdo, aumentando tribunais de segundo grau,
criande numerosos érgaos em primeira instancia, multiplicando o nimero dos jui-
zes substitutos e presidentes de Junta. O ajustamento futuro da quantidade de
agdes aos aumentos orgénicos havidos, ainda é experiéncia por acontecer e fu-
turamente avaliar. Mas nao ha divida quanto a uma consegiiéncia: — o aumento
do nimero de recursos para o Tribunal Superlor do Trabalho, em face da expan-
séo havida e da pouca rigidez das normas que possibilitam o acesso das partes
a instancla superior.

Cada um dos meus colegas do Tribunal vem suportando, é o verbo apropria-
do, uma carga Individual de processos que ja chegou ao limite da capacidade hu-
mana, em que pese Vir sofrendo uma variagao anual, para mais, acima de vinte por
cento.,

Apesar disso, a produtividade continua a subir, O Tribunal Superior do Tra-
balho solucionou 20.473 processos em 1990, 24.713 em 1991 e 28,450 em 1992, Su-
portaremos mais? Onde a solugéo?

Sou dos que acreditam que a solugédo deve vir do legislador ordinario o do
legislador constituinte, proporcionando normas, institutos e providéncias de na-
tureza processual e de organizagéo judiciaria que possibilitem o funcionamento da
Justiga do Trabalho em ritmo condizente com os anseios dos seus jurisdicionados.
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Mas nao é sé, O legislador deve cuidar, urgentemente, de instituir um asses-
soramento interdisciplinar, de que participem capacitados profissionais do Direi-
to e capaz de lhe garantir seguranga na elaboragao de lels que sacodem a eco-
nomia do Pais, pois do contrério, ndo apenas a Justiga do Trabalho, como todo o
Poder Judiciario continuaréo a ser periodicamente abalados pelo ajuizamento de
milhares de agdes, a cada edigéo de plano econdémico, como aconteceu com os
que até aqui foram implantados, por causa da inconsisténcia juridica de algumas
regras dessas leis. Com esse propésito, é necessério nao esquecer que a Cidn-
cia Econbmica, como todas as Ciéncias Sociais, ndo sédo ciéncias exatas, motive
pelo qual a colaboragéo interdisciplinar lembrada se faz absolutamente necessa-
ria, para conter os arroubos de entusiasmo dos que acreditam na magica econé-
mica, mormente num pais em que néc ha essa tradigdo e em que as vaidades in-
dividuais ou de grupos profissionais sao faceis de insinuar monopélios ou hege-
monias por longo tempo.

Mas, ndo paremos aqui. Existem outros atores soclals além do legislador,
que devem atuar na solugéo do problema posto. Trata-se do pessoal que a socio-
logia compresnsiva de Max Weber denominou de estado malor, constituido por to-
dos os agentes humanos dispostos pela sociedade para assegurarem a observan-
cla de certas normas ou a sangéo da sua violagéo, Trata-se, dentre outros, do juiz,
do advogado e do membro do Ministério Pablico.

A relagéo processual estabelece-se entre as partes litigantes, mas séo os
juizes, os procuradores, os advogados, que julgam, opinam ou postulam como re-
presentantes do autor e do réu. Cada um deles possui a sua parcela de respon-
sabilidade, pois ha contributos que séo individuais e ndo podem ser repassados
a mais ninguém,

O juiz do trabalho tem que superar o seu apego aos formalismos e rituals
desnecessdrios para recuperar o singelissimo processo previsto na CLT. Tem que
observar a oralidade e a concentragéo, para demonstrar a sua capacidade de di-
rigir o processo e colocar a prova a dos advogados, tal como previsto na lei.

Aos advogados, eu diria que o abandono das formalidades que estou reco-
mendando acs meus colegas é um desafio, para quem ja perdeu o habito de mi-
litar em processos orais e concentrados. Mas é a oportunidade de mostrar o seu
preparo e de contribuir para eliminar as delongas injustificaveis. A discussao ju-
diciaria feita em audiéncia valoriza o profissional e assegura a observancia da fi-
nalidade do processo, que é a investigagdo dos fatos.

Néo se iludam com os arrozoados escritos e longos, por mais bem elabo-
rados que sejam. O juiz os ler4 com o dinamismo proporcional ao volume dos pro-
cessos a atender e ndo com o exclusivismo que seria seu desejo.

Quanto ao Ministério Publico, ja é hora de compreender que a melhor cola-
boragdo a ser prestada é aquela que pode advir em beneficio da celeridade pro-
cessual. O juiz quer bons pareceres, nos processos em que isso se fizer neces-
sério e ndo meros registros de sua atuagdo em todos os processos, Para isso, ha
que encontrar uma maneira de autolimitar-se, para que a sua contribuigéo, quan-
do for indispensavel, venha a ser apreciada com a consideragiao que merece.
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Os problemas do Judiciario Trabalhista ndo dependem apenas dos Juizes,
Dependem, também, do legislador, do advogado e dos membros do Ministério PG-
blico. Deve ser obra de todos em beneficio de prestagéo jurisdicional célere.

Como véem, ja estou usando da sugestdo, da persuaséo e da doutrinagéo,
a partir deste momento, pois ndo quero desperdigar esta oportunidade em que mui-
tos me estéo ouvindo e em que outros mais me lerdo. E o infcio da tarefa a que me
propus, de usar da palavra para obter uma mudanga em prol do aperfeicoamen-
to.da Justiga, onde todos devemos trabalhar de méos dadas,

4. Aos que saudaram a minha investidura, agradego as palavras generosas
que me dispensaram, Particularmente, agradeg¢o ao Ministro Guimarées Falcéo,
aproveitando a ocasido para dizer-lhe que enquanto trabalhamos juntos, eu, co-
mo seu substituto eventual, procurei ser leal e colaborador. Se mais néo dei, te-
ra sido porque a tanto niac chegou a minha capacidade. Mas espero néo ter pre-
judicado a sua gestao.

Ao advogado e ao Procurador que falaram em nome de suas respectivas ins-
tituigdes, acrescento a minha solicitagdo de que sejam os repassadores das mi-
nhas idéias aos seus colegas. Por serem bem-intencionados, no minimo, merecem
alguma reflexédo.

5. Ha quarenta anos, eu era um advogado recém-admitido na OAB, Acaba-
ra de graduar-me no dia 8 de dezembro e, como de praxe, ha época, minha pe-
quena turma de quinze bacharéls teve o seu quadro de formatura com o retrato
dos homenageados, dos diplomandos e um simbolo alusivo ac evento, Nesse qua-
drd, o simbolo ali colocado foi sugerido por mim: uma espada italiana do sécuio
XV, representando a Justiga e um ramo de oliveira significando a Paz. A forma em
cruz da arma, projetando um orucifixo adornado com uma coroa de espinhos, Lo-
go abaixo, o distico: *'A Obra da Justiga é a Paz".

Creiam, senhores, ndo ful eu quem concebeu ou desenhou a bandeira do
Tribunal Superior do Trabalho, mas nela se 1& a mesma frase, em Latim: ‘A Obra
da Justiga é a Paz" (OPUS JUSTITIAE PAX).

O lema que escolhi como pardmetro para a minha profisséo de jurista é, por-
tanto, o mesmo do érgédo que agora tenho a responsabilidade de presidir. Nada
melhor. A obra da Justiga continuar4 sendo a Paz.

203






DESTAQUE






HOMENAGEM DA JUSTIGA DO TRABALHO AO
EXCELENTISSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA REPUBLICA ()

Excelentissimo Senhor Presidente da Rep(blica,

Reservou-me a Providéncia o privilégio de encontrar-me investido do cargo
de Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, para poder, neste dia, desincum-
bir-me da missédo de entregar a Vossa Exceléncia o Grdo-Colar da Ordem do Mé-
rito Judiciario do Trabalho na presenga dos Ministros da Corte e de significativo
nimero dos Juizes Presidentes dos vinte e quatro Tribunals Regionais do Traba-
lho existentes no Pals.

Néo veja, neste ato, Senhor Presidente, a observancia de mera rotina. O Tri-
bunal Superior do Trabalho outorgou-the este galarddo, porque reconhece em Vos-
sa Exceléncia a vocagdo do estadista, preocupado em promover a Justiga Social
no Pais. Disto estamos convencidos, dentre outros motivos, pela coincidéncia de
alguns pronunciamentos de Vossa Exceléncia com os propésitos de nossa insti-
tuigéo judiciaria trabalhista, Falando aos novos diplomatas do ltamarati, em 27 de
abril deste ano, Vossa Exceléncia vaticinou que no futuro eles poderdo represen-
tar ""uma sociedade menos desigual, mais livre o mals desenvolvida'. Colaboran-
do no sentido da realizagdo deste prognéstico, a Justiga do Trabalho atua como
o mais importante instituto de distribuigdo de renda no Brasil, ao repassar, anual-
mente, dos empresarios para os trabalhadores, uma quantia global corresponden-
te a véarios bilhdes de cruzeiros reals.

No discurso que pronunciou perante a Suprema Corte de Justica da Rep(-
blica Oriental do Uruguay, a 28 de maio passado, Vossa Exceléncia afirma que “A
paz e a ordem social repousam sobre uma correta administragéo da justiga’. A Jus-
tiga do Trabalho quando persegue, ndo apenas através dos seus julgamentos co-
mo também mediante a intermediagdo de conciliagbes, assegurar a convivéncia
harménica entre o capital e o trabalho, nada mais faz sendo administrar correta-
mente a justiga.

Nés vivemos um tempo de ajuste, e como bem disse Vossa Exceléncia na
Casa de Rio Branco O tempo de nosso ajuste é o tempo da Democracia”. A nos-
sa democracia é uma planta tenra, cultivada em terreno séafaro, Mas com a sua ha-
bilidade e experiéncia, temos certeza de que ela crescera e propiciara a todos nés

{*) Breve alocugéo pronunciada pelo Ministro Orlando Telxelra da Costa no Palacio do Planalto, por oca-
sldo da entrega do Grdo-Colar da Ordem do Mérito Judiclério do Trabalho ao Presidente da Replbli-
ca, em 10,08,83.
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os frutos do crescimento harmdnico, com a superagédo das diferengas pronuncia-
das e a realizagdo de uma sociedade igualitaria, onde todos possam viver como
irméos.

Em reconhecimento ao seu passado politico, em confirmagio ao seu presen-
te e em confianga ao seu futuro, receba, Senhor Presidente, o preito de homena-
gem da Justiga do Trabalho através deste Grao-Colar que the entrego.
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A JUSTICA E A SOLUGAO ()
Francisco de Paula Xavier Netof*")

1. Sejam minhas primeiras palavras de agradecimento aos Senhores Minis-
tros, Conferencistas, Presidentes de Assoclagdes de Magistrados e de Tribunais,
Congressistas e acompanhantes pela honrosa presenga,

Devo registrar, outrossim, a minha profunda gratiddo a todos aqueles que
tornaram possivel a realizagéo deste evento que, embora muito propicio, por seu
temario e por estarmos as vésperas da Revisdo Constitucional, da-se em tempo
tdo dificll, ante a crise que assola o Pais,

Nas pessoas do Desembargador Arione Vasconcelos Ribeiro e de sua dig--
na esposa Dona Angela, me permito saudar a toda diretoria da AMAGES, aos coor-
denadores e membros da Comissdo organizadora, aos diretores da AMB e aos fun-
clonarios e colaboradores das entidades promoventes, que tornaram possivel a
realizagédo deste conclave, superando todas as dificuldades.

2. Na abertura deste 13° Congresso de Magistrados Brasileiros, creio inter-
pretar o sentimento e a opinido de todos nés ao dizer, aqul e agora & sociedade
brasileira, da nossa preocupagdo com os mais recentes episédios, a crise e os ru-
mos que se abrem a nhossa frente, como nagéo.

Séo episédios de violéncia selvagem, mas — pior ainda -, organizados, ex-
pressio de édio e de interesses, que tingem nos céus do mundo a imagem dis-
torcida de nossa gente, sempre pacata, ordeira, respeitadora. Homens encurra-
lados num presfdio séo fuzilados; adolescentes abrigados para dormir na entra-
da de prédios sdo fuzilados; indios desprotegidos na sua terra e na sua casa séo
fuzilados; desvalidos habitantes de favelas séo fuzilados. Séo mortes brutais, em
grande ndmero, explosdo de violéncla que néo traduz o sentimento de nossa gen-
te, num quadro que lembra palavras de Marcuse: “Néo sédo 0s que morrem, mas
aqueles que morrem antes do que deveriam e queriam morrer, 0s que morrem ha
angGstia e na dor que langam o ato de acusagéo capital contra a civilizagéo. Eles
séo testomunhas de uma culpabilidade da humanidade, sem redengio possivel.
Sua morte faz nascer a consciéncia dolorosa de que ela néo era necessaéria, que
poderia ser diferente'’

H4 nelas nossos mortos, ao lado de muitas causas, esta que nos diz respei-
to e para a qual quero, neste momento, chamar a atengéo da nagéo brasileira: fez-

(*) Dlscurso proferldo na sessdo de abertura do XlIll Congresso Brasileiro de Maglstrados, realizado em
Vitéria, Esplrito Santo, de 8 a 11 de setembro de 1893,
(**) O autor é Presldente da Assoclag8o de Magisirados Brasitelros.
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se tudo rapida e organizadamente, & sorrelfa, procurando esconder pistas e ves-
tigios, para evitar que o Poder Judiciario fosse chamado a resolver as questdes
que estivessem na base e na raiz dos fatos e para que, finalmente, encontrasse di-
ficuldade para julgar atos de violéncia,

Por isso repito a pregagéo que tenho feito ao longo da minha carreira e es-
pecialmente nestes quase dois anos que exer¢o esta Presidéncia: fora do Poder
Judicidrio ndo ha salvagdo. Fora daqul, na justica dos mais fortes, matando para
resolver confiitos, s resta a amarga sabedoria da personagem de Camus, na Que-
da: "Néo espere pelo Juizo Final. Ele se realiza todos os dias™, E esta a razdo do
tema deste conclave: ““A Justiga & a Solugéo’"

Como os acontecimentos avolumam-se, as expectativas sociais frustram-se
rapida e sucessivamante, 6 urgente que a socisdade compreenda e aja logo, o
quanto antes, pondo ao alcance dos Juizes 0s mecanismos legais e materiais pa-
ra a solugéo correta do Gnico foro possivel ~ o Poder Judiciario. Tenhamos em men-
te a adverténcia de Hobbes: “O inferno é a verdade descoberta tarde demais™.

3. E necessario, todavia, compreender qus o Poder Judiciario, exercido fi-
nalmente pelos julzes, na forma da Constituigio e das lels, é também integrado,
soclologicaments, pelas pessoas todas, que tém de participar, respeitando e fa-
zendo respeitar as normas, A via judiciaria deve ser afinal, a Oltima, a derradeira,
pols antes é preciso que haja um filtro social, uma compreenséo, um esforgo; o
egofsmo individualista produz rupturas muito freqlientes do tecido social e ndo de-
ve toda a costura ser simplesmente descarregada nos ombros dos juizes. Sélon,
o sébio legislador ateniense, promuigou lei que punia com a perda da cldadania
quern se esquivasse das causas plblicas e se omitisse de participar das solugdes,

Esse exemplo é vivo e atuall A cildadania deve ser conservada com a cons-
ciéncla permanente de que o interesse plblico 6 a soma do Interesse de cada um.

4, Multo grande é a responsabllidade dos juizes, julgar cada caso com o Di-
reifto, a partir da base legal, Muita experiéncia, muito traquejo, muita arte formam
esse oficio de ser juiz. Por mais que o legisiador quisesse, jamais poderia cobrir,
no campo abstrato em que atua, os fatos da vida, E ao juiz que cabe completar a
norma para julgar, Aristételes, examinando dois séculos da experiéncia atenien-
se, destacava a eqtliidade como o corretivo necessério da lei e o complemento in-
tegrativo onde a lei ndo alcangasse. Os dikasts, os jurados-juizes de Atenas, pres-
tavam um juramento: “Votar segundo as leis onde leis houver, e, onde nfo as hou-
ver, votar com tanta justica quanto tivermos em nds",

5. Na sociedade moderna as relagdes ndo séo simples como naqueles tem-
pos gioriosos e os Juizes precisam ter Instrumentos de agéo para expressar es-
se sentimento de justica e corresponder aos anseios mais fundos de todos os ci-
dadéaos,

E comum que se faga nestes dias comparagdes com a atuagéo dos juizes
de outros paises, especialmente na esfera penal,

E, no entanto, tio facil quanto elementarmente insuficiente comparar simples-
mente resultados.
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£ preciso que se comparem condigdes, meios, estruturas.

Aqui estiveram magistrados itallanos para falar do movimento das méos lim-
pas, que tanta admiragéo tem suscitado, a esclarecer que ndo é possivel uma boa
justiga criminal com o sistema do Inquérito policial,

E isso ja faz muita diferenca.

Com muitas outras realidades juridicas, tentamos coplar 0 modo norte-ame-
ricano de investigagdo criminal. Mas o fizemos pela metade, como quase sempre
o fazemos quando buscamos nas experiéncias estrangeiras remédios para todos
os males, sem um exame mals acurado, e esquecendo as enormes diferengas de
indole, de cultura, que nos separam de outros povos, inclusive dos norte-ameri-
canos.

Distingo na investigagéo de crime trés fungdes bésicas. Primeiro, é neces-
séria arglcia, capacidade investigatéria em sentido estrito, descobrir lances, epi-
sbdios, pistas, revelar, enfim, o crime. Depols é preciso coragem pessoal, valen-
tia, lideranga sobre os componentes da equipe, para a priséo, a captura. Por fim,
é indispensdvel saber formar o corpo de delito, armar inquérito, formalizar atos,
coordenar as provas, a vista dos elementos do tipo penal e dos cuidados proces-
suais para a validade das providéncias. Eis, entdo — exige-se arglcia, inteligéncia,
perspicacia, coragem, poder de comando, conhecimento técnico, preparo intelec-
tual, A questdo é: encontram-se pessoas que preencham essas trés caracteristi-
cas? Diticiimente, Dai que, na prética, a formagéo do corpo de delito, a organiza-
¢éo da prova em autos, acaba confiada a escrivides assoberbados. O resultado é
que os inquéritos geralmente apuram pouco, ndo apuram bem, séo deficientes -
e a agéo penal vai ser neles baseada, com o resultado conhecido. Nao se trata de
criticar Delegados de Policia; trata-se de raclocinio critico, de légica, de exame ob-
jetivo — os Delegados de Policia também néo podem, em regra, cumprir todas as
fases de uma investigagdo que expire todos os angulos do caso e que formalize
tudo ordenadamente, segundo os requisitos de cada ato.

Jé que buscamos solugdes para a Justiga neste conclave parece que, no am-
bito criminal, o caminho para que atue perto dos anseios gerais e das necessida-
des soclais reclama, preliminarmente, mudanga radical da {egislagdo, substituin-
do o sistema de investigagéo.

Com outra férmula, partindo do Juizado de Instrugéo, que ja resolveria as
infragbes menores e, nos delitos importantes, oferecesse base sélida, bem feita,
para a agéo penal, J& serd possivel arrancar-se para a solugdo desejada,

O inicio do longo caminho é este e todo desvio é perda de tempo — e que
néo seja a perda do bonde da histéria, £ inltil' persistir nos velhos esquemas, co-
mo a pdr nas encruzilhadas avisos de caminhos que néo serdo percorridos, segun-
do observou grande pensador inglés, Escreveu James Cabell, romancista norte-
americano: “Embora seja relativamente bom deixar pegadas na areia do tempo,
mais importante ainda é fazer que elas apontem para um rumo razoével’

Temos maos limpas, sim, limpissimas; para trabalhar pela nagdo. Queremos,
todavia, esses rumos razodveis e os melos para o bom trabalho.
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6. Muitos sdo, em verdads, os problemas da prestagéo jurisdicional, Talvez
o maior deles seja a morosidade. A propésito da demora no julgar é de lembrar
o que escreveu D, Pedro, o das Sete Partidas, em carta a D, Duarte: "'A Justica tem
duas partes: uma de dar a cada um o que é seu e a outra dar-lho sem delongas,
ainda que cuido que ambas em vossa terra falecem, da derradeira sou bem cer-
to — e isto faz tdo grande dano em vossa terra que em muitos feitos aqueles que
tarde vencem ficam vencidos’'',

A questéo, néo se discute, é antiga e cada vez mais se agrava, mas também
é velho o processo de desconsideragéo para com o Poder Judiciario e, igualmen-
te, de ha multo datam as imperfsigdes legislativas, A culpa de tudo isso recal, po-
rém, quase que exclusivamente, sobre o Judiclario, sobre nés juizes.

Os ricos, os grandes empresérios ja recorrem a arbitragem, fugindo dos pro-
coss0s; 08 pobres e os miserdveis desconhecem o Judicidrio ou a ele ndo tém
acesso, por falta de uma adequada assisténcia judiciaria, Disso resultam duas con-
seqliénclas: a Justiga passa a existir para uma elite, insatisfeita com seus resul-
tados — morosos e custosos — e nasce uma ligitiosidade contida perigosa, na me-
dida em que o povo passa a descrer do Judiciério, o primeiro passo a comprome-

ter o Estado Democrético de Direito.

Temos que combater tal situagéo, ainda que ndo sejamos os responsaveis
pelo cadtico estado da Justiga no Pais. E é bom que se diga que os juizes e as as-
soclagbes de magistrados, ja ha alguns anos delxaram a posigdo cdmoda de atri-
buir a culpa pelo caos ao Executivo e ao Leglslative, Os juizes brasileiros deixa-
ram de, apenas, lamentar a crise, passando a combaté-la, inclusive apresentan-
do, pela AMB, propostas de alteragéo legislativa, algumas delas ja transformadas
em lel, Recentemente tivemos a sangdo da nova lei das pericias judiciais. Ha pou-
cos dlas restou aprovado no Senado o uso dos Correlos nas citagdes e intimagdes,
Séo iniciativas dos juizes deste pais,

A prépria postura do magistrado mudou. Felizmente mudou, Costumo afir-
mar que o juiz deve ser um juiz de seu tempo, e se 0s tempos mudaram ele tam-
bém deve mudar,

O magistrado, assim como o Direito, mals do que mudar, pode também ser
um agente de mudangas, até mesmo sociais. Pode e deve! Os tribunais e magis-
trados inatinglvels e neutros, no pertinente ao bem-estar social — e a boa presta-
¢éo Jurisdicional é uma das garantias desse bem-estar — sdo "bocas mortas a pro-
nunclat as palavras da lei”; para citar Montesquieu: sdo passado, O juiz é um in-
térprete, ndo um autdmato. Ele pode criar!

Ora, se hé lels Inadequadas, se a socledade esta insatisfeita com o Judicia-
rlo, as mudangas séo de rigor. E por que ndo ser o juiz o agente provocador de
tals mudangas, méxime diante da costumeira omissio, no particular, dos demais
Poderes Constituidos?

Penso, com José Narciso da Cunha Rodrigues, que a “judicatura constitui-
r4 a retarguarda da protegdo dos valores da justiga. Valores que podem, em situa-
¢bes-limite, transcender & prépria expressao do direito codificado”,
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Quero assinalar, todavia, principalmente na abertura de um Congresso que
busca solugdes para a Justiga, pois ela sb sera a solugéo se tiver solugéo, que uni-
camente alteragdes legislativas ndo bastam, A mudanga de postura do juiz, embo-
ra positiva, igualmente ndo sera suficiente a espancar os graves problemas da Jus-
tiga brasileira, Necessitamos, também, de uma real autonomia, que enseje estru-
turas material e pessoal adequadas a uma boa prestagéo jurisdicional.

Creio, no particular, que se faz imprescindivel uma conscientizagéo de to-
da a comunidade juridica, sobretudo dos tribunais, nem sempre téo cuidadosos
com a primeira insténcia onde, ao fim e ao cabo, faz-se a justiga, pois é sabido que
menos de vinte por cento das sentengas séo objeto de recurso, Ha que se ter pre-
sente que as conquistas do Judiclério na Constituigido de 1988, ou desdguam nu-
ma melhor prestagéo jurisdicional para o povo — e nédo para benesses de alguns
poucos — ou nos seréo tiradas, E o que é pior, serdo tiradas do cidadéo,

Acredito, finalmente, que se ndo propiciarmos ao povo a justiga a que ele tem
direito, ndo ha razdo para a existéncia do Judiciario. Nessa hipotese estaremos re-
presentando uma auténtica farsa, uma farsa que podera pdr em risco a prépria de-
mocracia,

Tenho esperanga, porém, de que a Justiga, que e a solugéo, tem solugéo nes-
te Brasil, como em outros paises onde néo funciona a contento. Muitos séo os ca-
minhos para se chegar ao Norte que buscamos, mas uma sé é a porta, para lem-
brar Kafka, e dita porta unicamente sera aberta com vontade, destemor e atuagéo
efetiva de juizes, membros do Ministério Plblico, advogados, servidores da Jus-
tica e sobretudo, da prépria sociedade,

Importa ter presente que *‘tudo 6 mudanga, ndo para deixar de ser, mas pa-
ra se transformar no que ndo é ainda’’, como ensina Epiteto.
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DATA
FEVEREIRO

1°

SINOPSE NOTICIOSA

EVENTOS REFERENTES AO ANO DE 1993

~ Abertura do Ano Judiciério, em sesséo realizada pelo Orgdo Espe-

cial.

Posse da nova Diregéo do TST: Ministro Orlando Teixelra Costa
Presidente; Ministro José Ajuricaba da Costa e Silva — Vice-Presi-
dente; Ministro Ermes Pedro Pedrassani — Corregedor-Geral da Jus-
tiga do Trabalho.

Oradores: Ministro Luiz José Guimardes Falcdo — Discurso de trans-
misséo de cargo; Doutor Jodo Pedro Ferraz dos Passos, Procura-
dor-Geral da Justiga do Trabalho — em nome do Ministério Plblico
do Trabalho; Doutor Mauricio de Campos Bastos, Presidente em
exercicio da OAB-DF - em nome do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados,

Autoridades presentes: Doutor Mauricio Corréa, Ministro de Esta-
do da Justiga — representando o Doutor ltamar Franco, Presiden-
te da Republica. Ministro Sidney Sanches, Presidente do Supremo
Tribunal Federal; Senhor Carlos Blasco Villa, Embaixador da Espa-
nha; Senhor Chul Soo Ham, Embaixador da Coréia do Sul; Senhor
Gustavo Silva Aranha, Embaixador do Peru; Senhor John Cook, Vi-
co-Conselheiro da Embaixada dos Estados Unidos da América —
representando o Embaixador; Generai-de-Exército Fernando Car-
doso, Ministro-Chefe da Casa Militar da Presidéncia da Rep(blica,
Doutor Mauro Motta Durante, Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da
Presidéncia da Replblica; Doutor Roberto Santos, Consultor Juri-
dico do Ministério do Trabalho — representando o Ministro de Es-
tado do Trabalho, Doutor Walter Barelli; Ministro Anténio Torreéo
Braz, Presidente do Superior Tribunal de Justiga; Ministro Erichsen
da Fonseca, Presidente do Superior Tribunal Militar; Ministro Car-
los Atila, Presidente do Tribunal de Contas da Unidg; Doutor Chris-
tian Ramos Veloz - representando a OIT; Doutor Jader Fontenel-
le Barbalho, Governador do Estado do Para; Doutor Newley Alexan-
dre da Silva Amarilla, Secretério de Justiga e Trabalho — represen-
tando o Doutor Pedro Pedrossian, Governador do Estado do Ma-
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27

to Grosso do Sul; Doutor José Milton Ferreira, Procurador-Geral —
representando o Doutor Joaquim Roriz, Governador do Distrito Fe-
deral, entre outras.

Reunido com os Presidentes dos Tribunals Regionais do Trabalho.

Indicagéo do Ministro Orlando Teixeira da Costa para, nos termos
do Convénlo de Intercambio Cultural, representar o Tribunal Supe-
rior do Trabalho junto & Universidade de Lisboa - Portugal.

Indicagéo do Ministro Marcelo Pimentel para representar o Tribu-
nal Superior do Trabalho junto & Corte Suprema de Justi¢a da Re-
plblica da Costa Rica, no periodo de 6 a 10 de setembro de 1993,

Indicagéo do Ministro Almir Pazzianotto para proferir Conferéncias
na Universidade de Leon ~ Espanha, em cumprimento a Convénio
de Intercambio Cultural, no periodo de 10 a 14 de maio de 1993,

Entrega da Comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho,
no grau Gra-Cruz, ao Ministro Presidente do Superior Tribunal Mi-
litar, General-de-Exército Haroldo Erichsen da Fonseca,

Abertura do Encontro dos Juizes da AMATRA Xl|, Santa Catarina,
com palestra proferida pelo Ministro Orlando Teixeira da Costa.

Reunido do Colégio Eleitoral.
Visita do Embaixador da Colédmbia, Senhor Guilherme Alberto Gon-
zalez,

Exposigédo, no Espago Cultural do Tribunal Superior do Trabalho,
da artista Silvia Galliac,

Visita do Presidente da OAB, Doutor Marcelio Lavanere,

Conferéncia do Ministro Orlando Teixe_ira da Costa na sesséo so-
lene de abertura do | Congresso de Direito Individual do Trabalho
- LT,

Reunido do Colégio Eleitoral.

Concesséo da Ordem do Mérito Dom Bosco, do Tribunal Regional
do Trabalho da 102 Regiéo-DF, no grau Gra-Cruz, ao Ministro Or-
lando Teixeira da Costa,

Concessdo da Ordem do Mérito de Brasilia, no grau Grande Oficial,
ao Ministro Orlando Teixeira da Costa.

Concesséo da Ordem do Rio Branco, no grau Gra-Cruz, ao Minis-
tro Orlando Texeira da Costa,

Visita do Procurador-Geral da Unido, Doutor Luls Augusto Paranhos
Sampalo.
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25
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21

22

30

JULHO
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— Visita do Ministro do Estado da Previdéncia Social, Doutor Antonio

Britto.

- Concesséo de licenga para afastamento do Pafs ao Ministro Anto-

nio Maria Thaumaturgo Cortizo, no periodo de 31 de maio a 17 de
junho de 1993, a fim de participar da 80% reunido da Conferéncia
da OIT, a realizar-se em Genebra-Suiga.

Visita do Ministro Anselmo Santiago, do Superior Tribunal de Justiga.

Visita do Advogado-Geral da Unido, Doutor Alexandre de Paula Du-
perat Martins.

Posse, no Gabinete da Presidéncia, do Senhor Nestor Fernando
Hein, no cargo de Suplente de Ministro Classista.

Concesséo de liconga para afastamento do Pais ao Ministro Mar-
celo Pimentel, no periodo de 2 a 23 de junho de 1993, a fim de par-
ticipar da 802 Conferéncia da OIT, a realizar-se em Genebra-Suiga,

Concesséo de licenga para afastamento do Pafs ao Ministro José
Ajuricaba da Costa e Silva, no perfodo de 17 de junho a 2 de julho
de 1993, a fim de participar, na qualidade de observador, de via-
gem de estudos ao Japéo, programada pela OIT,

Solenidade de posse dos Doutores Lourengo Ferreira do Prado e
Galba Magalhdes Velloso nos cargos de Ministro Classista repre-
sentante dos trabalhadores e empregadores, respectivamente, e
dos Doutores Juraci Candeia de Souza e Francisco Urbano de
Araljo Filho, nos cargos de Suplente de Ministro Classista, respec-
tivamente,

Concessédo da Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho, no grau
Gréa-Cruz, aos Ministros empossados, como membros natos da re-
ferida Ordem. Presentes & solenidade: Deputado Inocéncio de Oli-
velra, Presidente da Cdmara dos Deputados; Ministros Carlos Ma-
rio da Silva Velloso e Francisco Rezek, do Supremo Tribunal Fede-
ral, dentre outras personalidades.

Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho,
no grau Grande Oficial, a Deputada Roseana Macieira Sarney.

- Posse do Doutor Roberto Della Manna, reconduzido ao cargo de

Ministro Classista representante dos empregadores no Tribunal Su-
petior do Trabalho.

- Abertura do Ciclo de Debates sobre Informatica na Justiga do Tra-

balho,
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- Posse do Doutor Antonio Fabio, no cargo de Suplente de Ministro

Classista.

- Visita do arquiteto Oscar Niemeyer.

- Indicagédo do Ministro Luiz José Guimardes Falcdo para, em cum-

primento a convénio, representar o Tribunal Superior do Trabalho
junto & Corte Suprema de Justiga da Replblica da Costa Rica, no
periodo de 6 a 10 de setembro de 1993,

- Entrega da comenda da Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho,

no grau Gréo-Colar, ao Presidente da Republica, Doutor itamar
Franco,

Reunido com os Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho.

Solenidade de entrega de comendas da Ordem do Mérito Judicia-
tio do Trabatho,

Foram agraciadas as seguintes instituigées: Academia da Forga Aé-
rea. Presente o Comandante da Corporagéo, Brigadeiro-do-Ar Fer-
nando Mendes Nogueira, Faculdade de Direito da Universidade Fe-
deral de Pernambuco. Presente o Diretor, Professor Romualdo Mar-
ques Costa, Congregagéo dos Irméos Maristas no Brasil. Presen-
te o Irméo Gongalves Xavier — representando o irméo Claudino Fal-
quetto, Superior da Provincla do Rio de Janeiro, Colégio Nossa Se-
nhora de Nazaré. Presente o Irmao Afonso Haus — representando
o Diretor, Irméo Ailton dos Santos Arruda,

Foram admitidas ou promovidas na Ordem do Mérito Judiciério do
Trabalho, aos respectivos graus, as seguintes personalidades: Gréa-
Cruz: Deputado: Inocéncio Gomes de Oliveira (promogéo). Minis-
tros: Mauricio José Corréa (promogéo), Walter Barrelli, Paulino Ci-
cero de Vasconcellos (promogéo), Alexandre Alves Costa (promo-
¢éo), Fernando Coutinho Jorge, Henrique Eduardo Ferreira Hargrea-
ves (promogéo), Mauro Motta Durante (promogéo), Alexis Stepa-
nenko, Almirante-de-Esquadra Arnaldo Leite Pereira, Romildo Ca-
nhim, Grande Oficial: Senador Iram de Almeida Saraiva. Deputados
Federais: Adylson Martins Motta (promog&o), Antonio Vital do Ré-
go (promogao). General-de-Divisdo Paulo Neves de Aquino. Desem-
bargador Lulz Claudio de Almeida Abreu. Vice-Governador Cice-
ro Lucena Filho-PB. Deputado Distrital Benicio Tavares da Cunha
Mello. Juizes: José Victério Moro (promogao), José Joaquim de Al-
meida Neto, Itair S4 da Silva (promogéo), Antdnio Carlos Marinho
Bezera, Benedicto Cruz Lira (promogéo), Roberto Gouvéa (promo-
¢éo), Amélia Branco Bandeira Coelho, Francisco Osani de Lavor
(promogéo), José Vasconcelos da Rocha. Professor José Carlos Al-
melda da Silva, Doutor José Francisco Boselli (promogéo). Comen-
dador: Doutores: Mozart Vianna de Paiva, Alcir Augustinho Callia-
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20

25

ri, Luiz Otavio de Castro Souza, Maria Emilia Martins Mestrinho de
Medeiros Raposo, Benjamin Segismundo de Jesus Roriz, Dalton
Luiz Pereira, Franciscus H. Sluiter, Beatriz de Larragoiti Lucas, Hé-
lio Xavier de Vasconcelos, Pedro Paulo Pereira Nébrega, Eduardo
Nogueira de S4, Ailton Daltro Martins, Francisco José da Rocha,
Marcelo Capistrano de Miranda Monte, Roberto Barranco, Paulo Ro-
berto Pereira da Costa, Luis Camargo Pinto de Carvalho, George
Ermakoff, Umberto Calderaro Filho. Contra-Almirante Marcos Au-
gusto Leal de Azevedo. Deputado Estadual Antonio Carlos de Cam-
pos Machado. Desembargadores: Anténlo José Migue! Feu Rosa,
Lourival Marques de Oliveira. Subprocuradores-Gerais: Anadyr de
Mendonga Rodrigues, Vicente Vanderlei Nogueira de Brito, Lucia
Barroso de Britto Frelre, Guiomar Rechia Gomes. Procuradores:
Edith Marilia Maia Crespo, Darcy da Silva Cadmara, Erick Welling-
ton Lagana Lamarca, Vera Ligia Lagana Lamarca. Juizes: Jamil Zan-
tut, Maria Aparecida Pellegrina, José Vitério Fasanelli, Marcio Ribei-
ro do Valle, Beatriz Brun Goldschmidt, Ricardo Sampaio, Jodo Ores-
te Dalazen, Jos¢ Fernando Rosas, Severino Marcondes Meira, Inal-
do Ferreira de Souza, Francisco das Chagas Pereira, Abdalla Jal-
lad, Narciso Gongalves dos Santos, Jodo Danino, Luiz Eduardo
Gdinther, lideu Lara Albuquerque. Professores: Antonio Carlos Arau-
jo de Oliveira (promogéo), Anténio Firmo de Oliveira Gonzalez, Jo-
sé Augusto Monteiro Cruz Rodrigues Pinto, Frederico Alberto de An-
drade, Paulo Macedo, José Augusto de Carvalho, Pedro Vidal Ne-
to, Levy Henrique Faria de Souza. Oficial: Irmdo Regis Pierre Emi-
e Chanal. Coronel Jodo Henrique Mesiano Praciano. Doutores:
Onésimo Vianna de Souza, Manoel Gomes Nogueira, Angelo Mé&-
rio de Carvalho e Silva, Hugo Eduardo Guiudice Paz, Romeu Ner-
ci Luft, Edson Lemos de Lucena, Cassius Viniclus Bahla de Maga-
lhdes Drumond, Salamir Tércio Noguelra de Brito, Lauro Henrique
do Amaral e Silva, Wilson Pereira, Maria Conceigédo Bezerra Caval-
canti, José Augusto de Quelroz, Antonio Theolindo Trevizan, Joéo
Licio de Souza Coelho. Jornalistas: Antonio de Padua Aranha de
Aradjo, Rosental Calmon Alves, Josemar Toscano Dantas, Paulo
Santana, Hélio de Oliveira Dérea. Radialista: Marlo Garoéfalo. Senho-
res; Edgar de Paula Viana, Carlos Sampaio, Marcilio Gibson Jac-
ques. Cavalelro: Doutores: Tania Regina Girardi Alves, Dinarte Al-
ves, Senhores: Maria Mirtes Nogueira de Freijtas, Alex Brant Bisaglia.

— Visita dos alunos da Faculdade de Direito de Santa Cecilia dos Ban-

deirantes — Santos-SP,

- Visita do Advogado-Geral da Unido, Doutor Geraldo Quintéao.

— Exposigéo da artista plastica Anna Maria Brust Peixoto, no Espa-

¢o Cultural do Tribunal Superior do Trabalho.

—~ Concessdo da Medalha de Ordem do Mérito Militar, no grau Gran-

de Oficial, ao Ministro Orlando Teixeira da Costa.
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09

21
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05
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22

27
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Abertura do XIIl Congresso Brasileiro de Magistratura, na cidade
de Vitéria - ES,

Inauguragéo de novas Juntas de Conciliagdo e Julgamento da 172
Regido - ES.

Exposigdo da artista plastica Maria Aparecida Aleixo Doyle, no Es-
pago Cultural do TST.

Visita dos Doutores Antonio de Almendra Freitas Neto, Governador
do Estado do Piaui, e Jesus Fernandes de Oliveira, Presidente do
TRT - 222 Regiéo.

Palestra do Ministro Orlando Teixeira da Costa sobre "'Celeridade
Processual”, no TRT da 162 Regido.

Vinho de Honra oferecido pelo Nincio Apostélico no Brasil, Dom
Alfio Rapisarda, em comemoragéo ao 15° aniversério do inicio so-
lene do Pontificado de Sua Santidade o Papa Jodo Paulo Il ~ Bra-
silia ~ DF.

Reunido da Comissdo de Revisdo Constitucional.

Palestra do Ministro Orlando Teixeira da Costa sobre “*Contrato Co-
letivo de Trabalho para os Advogados do Banco do Brasil, na se-
de do Banco.

Visita do Doutor Esdras Dantas de Souza, Presidente da OAB-DF.

Inauguragéic das novas Juntas de Conciliagdo e Jugamento da 102
Regido — DF,

Vislta da Corte Suprema da Repblica da Costa Rica, composta das
autoridades: Embaixador da Costa Rica no Brasil, Carlos Araya Gui-
lhen e Senhora; magistrado da Sala Segunda da Corte, Dom Alva-
ro Fernandes Silva e Senhora; Presidente da Sala Segunda da Cor-
te Suprema de Justiga, Magistrado Orlando Aguirre Gomes e, o Pre-
sidente do Tribunal Superior do Trabalho de Séo José da Costa Ri-
ca Licenciado Victor Ardén Acosta,

Solenidade de instalagdo do Congresso Comemorativo do Cinglien-
tendrio da CLT, promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho e pe-
la Academia Nacional de Direito do Trabalho, com a seguinte pro-
gramagcao:

- Abertura pelo Ministro Orlando Teixejra da Costa, Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho.

~ Conferéncla do Ministro Arnaldo Lopes Sussekind sobre o tema
""O Cinquentenario da CLT e as Perspectivas de sua Atualizagédo".



- 12 Painel: “O Contrato-Realidade e a Terceirizagdo’', tendo como
expositores os Ministros José Ajuricaba da Costa e Silva (Mode-
rador dos Debates), Antdnio Lamarca, Armando de Brito, Ursu-
lino Santos, Vantuil Abdala e Leonaldo Silva.

- Conferéncia do Professor Roberto Araljo de Oliveira Santos, Ti-
tular de Sociologia Juridica e Economia da Universidade Fede-
ral do Para e Mestre em Economia pela Universidade de Séo Pau-
lo, sobre o tema “Perspectivas do MERCOSUL: Direlto Soclal no
Tratado de Assungéo'.

- 29 Painel: *Negociagdo Coletiva, Arbitragem e Dissidio Coletivo”,
sendo expositores os Ministros Marcelo Pimentel (Moderador dos
Debates), Wagner Pimenta, Almir Pazzianotto, Manoel Mendes, In-
dalécio Gomes Neto e Roberto Della Manna.

- Durante os trabalhos desse dia, foi realizada homenagem péstu-
ma ao ex-Presidente da Repiblica Federativa do Brasil, Doutor
Juscelino Kubitschek de Oliveira, com a entrega do Gréo-Colar
da Ordem do Mérito Judiciario do Trabalho & Senhora Sarah Ku-
bitschek.

29 - Conferéncia do Professor Arion Saydo Romita, Presidente da Aca-
demia Nacional de Direito do Trabalho, sobre o tema *'O Direito
Coletivo do Trabalho e a Revisdo Constitucional”.

- 39 Painel: "Comissbes de Conciliagéo Intra-Empresariais e de Ca-
tegoria", tendo como expositores os Ministros Luiz José Guima-
rdes Falcdo (Moderador dos Debates), José Calixto, Hylo Gurgel,
Afonso Celso, o Procurador-Geral do Trabalho, Doutor Jodo Pe-
dro Ferraz dos Passos e o advogado Victor Russomano Janior,

- 49 Palnel; 'O Direito Processual do Trabalho e a Agilizagédo da
Justiga do Trabalho', sendo expositores os Ministros Ermes Pe-
dro Pedrassani (Moderador dos Debates), José Luiz Vasconcel-
los, Ney Doyle, Thaumaturgo Cortizo, Juiz Valentin Carrion e o ad-
vogado José Alberto Couto Maciel.

- Conferéncia do Ministro Mozart Victor Russomano sobre o tema
“Imperatividade e Flexibilizagdo das Normas Tutelares do Traba-
thador™,

- Encerramento do Congresso pelo Ministro Orlando Teixeira da
Costa, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

NOVEMBRO

05 - Visita do Presidente da Calxa Econémica Federal, Doutor Danilo de
Castro,

- Exposigédo da artista plastica Neusa da Silva, no Espago Cultural
do TST.
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17 - Exposigéo do artista plastico Otoniel Fernandes Neto, no Espago
Cultural do TST.

18 - Concessao da Ordem Alencarina do Mérito Judiciario do Trabalho,
do TRT da 72 Regido —~ CE, no Grau Gra-Cruz, ac Ministro Orlando
Teixeira da Costa,
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